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ETE Ribeirão das Neves Ribeirão das Ne-
ves/MG

10,4 5,0 15,0 5,0 0,0 0,0 0,0 35,4 5

ETE Barbados Colatina/ES 8,3 5,0 15,0 0,0 0,0 0,0 0,0 28,3 6

ETE Fazendinha Porto Ferreira/MG 12,5 5,0 0,0 5,0 0,0 0,0 0,0 22,5 7

ETE Conquistinha Uberaba/MG 12,5 5,0 0,0 5,0 0,0 0,0 0,0 22,5 8

ETE Erechim Erechim/RS 10,4 5,0 0,0 5,0 0,0 0,0 0,0 20,4 9

ETE Águas Lindas Águas Lindas/GO 11 , 8 0,0 0,0 5,0 0,0 0,0 0,0 16,8 10

ETE Arroio Grande Arroio Grande/RS 2,5 5,0 0,0 5,0 0,0 0,0 0,0 12,5 11

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 109, DE 15 DE OUTUBRO DE 2014

Modifica o Conselho Consultivo da Esta-
ção Ecológica dos Tupiniquins, no estado
de São Paulo (Processo nº
02070.001675/2014-81).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21,
inciso VII, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo De-
creto nº 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da
União do dia subsequente e pela Portaria nº 304, de 28 de março de
2012, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de
2012,

Considerando o disposto na Lei no 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza - SNUC, bem como os arts. 17 a 20 do Decreto no 4.340,
de 22 de agosto de 2002, que a regulamenta;

Considerando o Decreto nº 92.964 de 21 de julho de 1986,
que criou a Estação Ecológica dos Tupiniquins, no estado de São
Paulo;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê como es-
tratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC o es-
tabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 11, de 8 de
junho de 2010, que disciplina as diretrizes, normas e procedimentos
para a formação e funcionamento de Conselhos Consultivos em Uni-
dades de Conservação Federais;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social;

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Ações Socioambientais e Consolidação Territorial em Unidades de
Conservação no Processo ICMBio nº 02070.001675/2014-81, resol-
ve:

Art. 1º. O art. 2º, da Portaria nº 44, de 02 de abril de 2012
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º O Conselho Consultivo da Estação Ecológica dos
Tupiniquins, é composto pelas seguintes representações da adminis-
tração pública e dos segmentos da sociedade civil:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
a) Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversi-

dade, sendo um titular e um suplente;
b) Superintendência do Instituto Brasileiro do Meio ambiente

e dos Recursos Naturais Renováveis, no estado de São Paulo - IBA-
MA, sendo um titular e um suplente;

c) Coordenação Regional do Litoral Paulista da Fundação
Nacional do Índio - FUNAI, sendo um titular e um suplente;

d) Instituto Butantan, sendo um titular e um suplente;
e) Universidade Estadual Paulista - UNESP/Campus Expe-

rimental do Litoral Paulista, sendo um titular e um suplente;
f) Diretoria de Ensino da Região de São Vicente, sendo um

titular e um suplente;
g) APA Marinha Litoral Centro-Fundação Florestal, sendo

um titular e um suplente;
h) Parque Estadual da Serra do Mar - Núcleo Curucutu,

sendo um titular e um suplente;
i) Instituto Vital Brasil, sendo um titular e um suplente;
j) Batalhão de Polícia Ambiental da Polícia Militar de São

Paulo, sendo um titular e um suplente;
k) Centro Paula Souza - Escola Técnica Estadual de Ita-

nhaém/SP - ETEC Itanhaém, sendo um titular e um suplente;
l) Prefeitura Municipal de Itanhaém, sendo um titular e um

suplente;
m) Câmara Municipal de Itanhaém, sendo um titular e um

suplente.
II - DA SOCIEDADE CIVIL
a) Associação Civil Pró-Mangue, sendo um titular e um

suplente;
b) Colônia de Pescadeiros Z-13 - José de Anchieta de Ita-

nhaém/SP, sendo um titular e um suplente;
c) Colônia de pescadores Z-5 - Júlio Conceição, sendo um

titular e um suplente;
d) Vetfauna Especialidades Veterinárias, sendo um titular e

um suplente;
e) Casa de Vital Brasil, sendo um titular e um suplente;
f) Entidade Ecológica dos Surfistas - Ecosurfi, sendo um

titular e um suplente;
g) Instituto Enersto Zwarg - IEZ, sendo um titular e um

suplente;

h) ONG VIVAMAR, sendo um titular e um suplente;
i) Associação Comercial de Itanhaém - ACAI, sendo um

titular e um suplente;
j) Aquário de Peruíbe/SP, sendo um titular e um suplente;
k) Sindicato dos Armadores de Pesca do Estado de São

Paulo - SAPESP, sendo um titular e um suplente;
l) Galápagos Centro de Educação Ambiental e Consultorias,

sendo um titular e um suplente.
Parágrafo único. O Conselho Consultivo será presidido pelo

chefe ou responsável institucional da Estação Ecológica dos Tupi-
niquins, a quem compete indicar seu suplente."

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

PORTARIA Nº 110, DE 15 DE OUTUBRO DE 2014

Renova a Portaria e modifica a composição
do Conselho Consultivo do Parque Nacio-
nal de Jericoacoara no estado do Ceará -
CE. (Processo nº 02070.001737/2014-55).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21,
inciso VII, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo De-
creto nº 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da
União do dia subsequente e pela Portaria nº 304, de 28 de março de
2012, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de
2012,

Considerando o disposto no art. 29 da Lei no 9.985, de 18 de
julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza - SNUC, bem como os art. 17 a 20 do
Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a regulamenta;

Considerando o Decreto s/nº, de 4 de fevereiro de 2002, que
criou Parque Nacional de Jericoacoara, no estado do Ceará;

Considerando a Portaria IBAMA nº 159, de 23 de dezembro
de 2002, que criou o Conselho Consultivo do Parque Nacional de
Jericoacoara;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas, instituído pelo Decreto nº 5.758/2006, que prevê como es-
tratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC, o
estabelecimento e a promoção do funcionamento dos Conselhos das
Unidades de Conservação, bem como o apoio a participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando a Portaria IBAMA nº 32, de 5 de abril de
2006, que altera a composição do Conselho Consultivo do Parque
Nacional de Jericoacoara;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio no 11, de 8 de
junho de 2010, que disciplina as diretrizes, normas e procedimentos
para a formação e funcionamento de Conselhos Consultivos em Uni-
dades de Conservação Federais;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social;

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Ações Socioambientais e Consolidação Territorial em Unidades de
Conservação no Processo ICMBio no 02070.001737/2014-55, resolve:

Art. 1º O art. 2º, incisos I a XXII da Portaria ICM nº 32, de
5 de abril de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º O Conselho Consultivo do Parque Nacional de Je-
ricoacoara é composto pelas seguintes representações da adminis-
tração pública e dos segmentos da sociedade civil:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
a) Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversi-

dade, sendo um titular e um suplente;
b) Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Em-

presas - SEBRAE, sendo um titular e um suplente;
c) Superintendência Estadual de Meio Ambiente do Ceará -

SEMACE, sendo um titular e um suplente;
d) Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente do

Ceará - CONPAM, sendo um titular e um suplente;
e) Secretaria de Turismo e Meio Ambiente da Prefeitura

Municipal de Jijoca de Jericoacoara, sendo um titular e um suplen-
te;

f) Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente de
Cruz, sendo um titular e um suplente;

g) Secretaria Municipal de Turismo de Camocim, sendo um
titular e um suplente;

h) Câmara Municipal de Jijoca de Jericoacoara, sendo um
titular e um suplente;

II - DA SOCIEDADE CIVIL
a) Associação de Desenvolvimento Comunitário de Cavalo

Bravo, sendo titular e Associação de Moradores de Caiçara, sendo
suplente;

b) Associação Comunitária do Preá sendo titular e Colônia
de Pescadores Z22 de Cruz, sendo suplente;

c) Conselho Comunitário de Jericoacoara - CCJ, sendo um
titular e um suplante;

d) Cooperativa de Bugueiros de Jericoacoara - COOPER-
BUJ, sendo titular e Jericoacoara Associação de Buggy - JAB , sendo
suplente;

e) Associação de Kitesurf da Região do Distrito de Jeri-
coacoara - JAK, sendo titular e Associação de Kitesurf de Jeri-
coacoara - AKJ, sendo suplente;

f) Associação de Desenvolvimento do Turismo do Distrito de
Jericoacoara - ADETUR, sendo um titular e um suplente;

g) Associação Comunitária de Mangue Seco - ACOMASE,
sendo titular e Colônia de Pescadores Z30 de Jijoca de Jericoacoara,
sendo suplente;

h) Associação de Windsurf de Jericoacoara - JAWS, sendo
um titular e um suplente;

i) Associação dos Canoeiros de Passeio Ecológico do Man-
gue Seco - ACPEMS, sendo um titular e um suplente;

j) Associação comunitária dos Moradores de Tatajuba -
ACOMOTA, sendo titular e Conselho Comunitário de Tatajuba -
CCT, sendo suplente;

k) Associação de Guias Turísticos do Município de Cruz -
AGTUC, sendo titular e Associação de Condutores de Turismo de
Jijoca de Jericoacoara, sendo suplente;

l) Associação de Motoristas de Camionetas de Jijoca de
Jericoacoara, sendo um titular e um suplente.

Parágrafo único. O Conselho Consultivo será presidido pelo
chefe ou responsável institucional do Parque Nacional de Jericoa-
coara, a quem compete indicar seu suplente.

Art. 2o As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Consultivo do Parque Nacional de Jeri-
coacoara serão estabelecidos em regimento interno elaborado pelos
membros do Conselho e aprovado em reunião.

§1o O Conselho Consultivo deverá rever seu regimento in-
terno, caso necessário, no prazo de noventa dias contados da data de
posse.

§2º O regimento interno deverá ser encaminhado à Coor-
denação competente do Instituto Chico Mendes - Sede para conhe-
cimento.

Art. 3o O mandato dos conselheiros é de dois anos, re-
novável por igual período, não remunerado e considerado atividade
de relevante interesse público.

Art. 4o Toda proposta de alteração na composição do Con-
selho Consultivo deve ser registrada em ata de reunião do Conselho
e submetida à Presidência do Instituto Chico Mendes para publicação
de nova portaria.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

PORTARIA Nº 111, DE 15 DE OUTUBRO DE 2014

Aprova o Plano de Manejo da Estação Eco-
lógica Serra Geral do Tocantins, nos es-
tados do Tocantins e da Bahia (Processo nº
0 2 0 7 0 . 0 0 0 6 5 2 / 2 0 11 - 1 5 ) .

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21,
do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 7.515,
de 08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da União do dia
subsequente e pela Portaria nº 304, de 28 de março de 2012, da
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República,
publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de 2012;

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza - SNUC;

Considerando que a Estação Ecológica Serra Geral do To-
cantins, localizada nos estados de Tocantins e da Bahia, atendeu ao
art. 27 da Lei nº 9.985, de 10 de junho de 2000, no que concerne à
elaboração de seu Plano de Manejo;

Considerando que o art. 16 do Decreto nº 4.340, de 22 de
agosto de 2002, prevê que o Plano de Manejo aprovado deve estar
disponível para consulta na sede da unidade de conservação e no
centro de documentação do órgão executor,

Considerando os pronunciamentos técnicos e jurídicos con-
tidos no processo nº 02070.000652/2011-15, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo da Estação Ecológica
Serra Geral do Tocantins, elaborado conforme consta do Processo nº
0 2 0 7 0 . 0 0 0 6 5 2 / 2 0 11 - 1 5 .

Art. 2º Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, estados do
Tocantins e da Bahia, na sede da Unidade de Conservação, no Centro
de documentação e na página eletrônica do Instituto Chico Mendes na
rede mundial de computadores.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN
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LISTA DE SIGLAS 

ACAPPM Associação Comunitária dos Artesãos e Pequenos Produtores de Mateiros 
ADAPEC Agência Estadual de Desenvolvimento Agropecuário, do estado do TO 
ADS-Jalapão Agência de Desenvolvimento Sustentável do Jalapão 
ADSL Linha Digital Assimétrica para Assinante (na sigla em inglês) 
AEE Área Estratégica Externa 
AEI Área Estratégica Interna 
AGG Ação Gerencial Geral 
AID Associação Internacional de Desenvolvimento 
AJACA Associação Jalapoeira de Condutores Ambientais 
AL Estado de Alagoas 
ALSO Alternativas Econômicas à Soja 
AM Estado do Amazonas 
AMGI Agência Multilateral de Garantia de Investimentos 
ANA Agência Nacional de Águas 
ANAC Agência Nacional de Aviação Civil 
ANTT Agência Nacional de Transportes Terrestres 
APA Área de Proteção Ambiental 
APP Área de Preservação Permanente 
ARIE Área de Relevante Interesse Ecológico 

ASCOLOMBOLAS-Rios  Associação das Comunidades Quilombolas dos Rios Novo,  
Preto e Riachão 

ATUREJA Associação de Turismo Regional do Jalapão 
AZE Aliança para Extinção Zero (na sigla em inglês) 
BA Estado da Bahia 
BID Banco Interamericano de Desenvolvimento 

BIOESTE Instituto de Biodiversidade e Desenvolvimento Sustentável do Oeste da 
Bahia 

BIRD Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento ou Banco 
Mundial 

BMU Ministério Federal do Meio Ambiente, da Proteção da Natureza e da 
Segurança Nuclear da Alemanha (na sigla em alemão) 

CAR Cadastro Ambiental Rural 
CAS30 Circunferência a 30cm de altura do solo 
CDB Convenção sobre Diversidade Biológica 
CECAV Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas 
CECPP Corredor Ecológico do Cerrado Paranã-Pireneus 
CEF Caixa Econômica Federal 
CELTINS Companhia de Energia Elétrica do Estado do Tocantins 
CEP Código de Endereçamento Postal 
CEPRAM Conselho Estadual de Meio Ambiente, Estado da Bahia  
CERB Companhia de Engenharia Ambiental e Recursos Hídricos da Bahia 
CERH Conselho Estadual de Recursos Hídricos, do estado do TO 
CERJ Corredor Ecológico da Região do Jalapão, do ICMBio 
CEULP Centro Universitário Luterano de Palmas 
CGESP Coordenação Geral de Manejo para a Conservação 
CI Conservação Internacional do Brasil (na sigla em inglês) 
CIADI Centro Internacional para Arbitragem de Disputas sobre Investimentos 
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CIPAMA Companhia Independente de Polícia Militar Ambiental do Estado do 
Tocantins 

CITES Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna e da Flora 
Ameaçada de Extinção (na sigla em inglês) 

CNBS Conselho Nacional de Biossegurança 

CNPCT Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais 

CNSA Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos, do IPHAN 
CNUC Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, do MMA 
COAPRO Coordenação de Análise e Prognóstico de Risco à Biodiversidade 
CODEVASF Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
COELBA Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia 
COEMA Conselho Estadual do Meio Ambiente, do estado do TO 
COMAN Coordenação de Elaboração e Revisão do Plano de Manejo, do ICMBio 
CONABIO Comissão Nacional de Biodiversidade, do MMA 
CONACER Comissão Nacional do Programa Cerrado Sustentável, do MMA 
CONAMA Conselho Nacional do Meio Ambiente 
COOPERSOBA Cooperativa de Sojicultores do Oeste da Bahia 
COPPA Companhia de Polícia de Proteção Ambiental do Estado da Bahia 
CPAC Centro de Pesquisas Agropecuárias dos Cerrados, da EMBRAPA 
CPMA Companhias de Polícia Militar Ambiental 

CPRM Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, do Serviço Geológico do 
Brasil 

CR Coordenações Regionais, do ICMBio 
CR-5 Coordenação Regional 5, do ICMBio 
CTNBio Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 
CV Centro de Visitantes 

DAP Departamento de Agropecuária, Secretaria da Agricultura, Irrigação e 
Reforma Agrária do Estado da Bahia 

DCBIO Diretoria da Conservação da Biodiversidade, do MMA 
DF Distrito Federal 

DIBIO Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade, do 
ICMBio 

DIMAN Diretoria de Criação e Manejo de Unidades de Conservação, do ICMBio 
DIPLAN Diretoria de Planejamento, Administração e Logística, ICMBio 
DIREC Diretoria de Ecossistemas (hoje DIMAN, no ICMBio, e antes no IBAMA) 
DPF Departamento de Polícia Federal 
DSG Diretoria de Serviço Geográfico, do Exército Brasileiro 
EBA Áreas Endêmicas de Pássaro (na sigla em inglês) 
ECT Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
EE Estação Ecológica 
EESGT Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins 
EIA-RIMA Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental 
ELETROBRAS Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
EPI Equipamento de Proteção Individual 
ES Estado do Espírito Santo 
FCP Fundação Cultural Palmares 
FIRJAN Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 



FLONA Floresta Nacional 
FNMA Fundo Nacional do Meio Ambiente 

FOFA Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças (tradução livre para SWOT,  
na sigla em inglês) 

FUNAI Fundação Nacional do Índio 
FUNBIO Fundo Brasileiro para a Biodiversidade 
GEF Fundo Global para o Meio Ambiente (na sigla em inglês) 
GESTO Sistema Estadual de Gestão de Unidades de Conservação, do estado do TO 
GIZ Agência de Cooperação Alemã para o Desenvolvimento (na sigla em alemão) 
GO Estado de Goiás 
GTAP Grupo de Trabalho para Análise de Projetos, do GEF 
IBA Áreas Importantes de Pássaros (na sigla em inglês) 
IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
IBDF Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
ICMBio Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
ICMS Impostos sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
IDH Índice de Desenvolvimento Humano 
IDH – M Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
IECOS Brasil Instituto Ecos do Cerrado 
IFC Corporação Financeira Internacional 
IFDM Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal 
IFTO Instituto Federal do Tocantins 
IN Instrução Normativa 
INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
INEMA Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado da Bahia 
INMET Instituto Nacional de Meteorologia 
INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
IPEA Pesquisas Econômicas Aplicadas 
IPHAN Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
ISPN Instituto Sociedade, População e Natureza 

IUCN União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos  
Naturais (na sigla em inglês) 

IZV Inventário e Zoneamento de Vertebrados 
JICA Agência de Cooperação Internacional do Japão (na sigla em inglês) 
KfW Cooperação Financeira Alemã (na sigla em alemão) 
LT Linha de Transmissão 
MA Estado do Maranhão 
MAB Programa Homem e Biosfera (na sigla em inglês), da UNESCO 
MC Ministério das Comunicações 
MCT Ministério da Ciência e Tecnologia 
MG Estado de Minas Gerais 
MMA Ministério do Meio Ambiente 
MN Monumento Natural 
MPF Ministério Público Federal 
MRE Ministério das Relações Exteriores 
MS Estado do Mato Grosso do Sul 
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MT Estado do Mato Grosso 
NATURATINS Instituto Natureza do Tocantins 
NCP Núcleo dos Biomas Cerrado e Pantanal, do MMA 
OCF Oficina de Consulta aos Funcionários 
OGM Organismos Geneticamente Modificados 
ONG Organização não Governamental 
ONS Operador Nacional do Sistema Elétrico 
OP Organização do Planejamento 
OPP Oficina de Planejamento Participativo 
P Ponto de Amostragem 
PA Estado do Pará 
PAN Plano de Ação Nacional 
PCH Pequena Central Hidrelétrica 
PDRS Projeto Desenvolvimento Regional Sustentável, do Banco do Brasil 
PE Estado de Pernambuco 
PEJ Parque Estadual do Jalapão 
PEL Parque Estadual do Lajeado 
PET Programa de Educação Tutorial 
PFE/ICMBio Procuradoria Federal Especializada junto ao ICMBio 
PI Estado do Piauí 
PIB Produto Interno Bruto 
PIC Posto de Informação e Controle 
PM Plano de Manejo 
PN Parque Nacional 
PNAD Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
PNB Política Nacional da Biodiversidade 
PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
PNUMA Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

PPCERRADO Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das  
Queimadas no Cerrado, do MMA 

PPP-ECOS Programa de Pequenos Projetos Ecossociais, do ISPN 
PR Estado do Paraná 

PREVFOGO Centro Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, do 
IBAMA 

PROBIO Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade  
Biológica Brasileira, do MMA 

PRODECER Programa de Desenvolvimento dos Cerrados, do Ministério da Agricultura   
PRONABIO Programa Nacional da Diversidade Biológica, do MMA 
PROPERTINS Programa de Perenização das Águas do Tocantins 
PT Plano de Trabalho 
RA Reunião Aberta 
RBAC Reserva da Biosfera da Amazônia Central 
RBC Reserva da Biosfera do Cerrado 
RBCA Reserva da Biosfera da Caatinga 
RBCVSP Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo 
RBMA Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 
RBP Reserva da Biosfera do Pantanal 
RBSE Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço 



REBIO Reserva Biológica 
REDD Redução de Emissão por Desmatamento e Degradação 
RESBIO Reserva da Biosfera 
RESEX Reserva Extrativista 
REVIS Refúgio de Vida Silvestre 
RL Reserva Legal 
RO Estado de Rondônia 
RPPN Reserva Particular do Patrimônio Natural 
RS Estado do Rio Grande do Sul 
RTID Relatório Técnico de Identificação e Delimitação 
S Sítio Amostral 
SAU Sistema Aquífero Urucuia 
SBF Secretaria de Biodiversidade e Florestas, do MMA 
SE Estado de Sergipe 

SEAIN Secretaria de Assuntos Internacionais, do Ministério do Planejamento,  
Orçamento e Gestão 

SEBRAE Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
SEDUC Secretaria da Educação do Estado do Tocantins 
SEMA Secretaria do Meio Ambiente, do estado da BA 

SEMADES Secretaria do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável,  
do estado do TO 

SEMARH Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado da Bahia 
SENAC Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
SEPLAN Secretaria de Planejamento do Estado do Tocantins 
SESC Serviço Social do Comércio 
SEUC Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza, do estado do TO 
SFB Serviço Florestal Brasileiro 
SIG Sistema de Informação Geográfica 
SISBIO Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade, do ICMBio 
SISFOGO Sistema Nacional de Informações sobre o Fogo, do IBAMA 
SISNAMA Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente 
SMUC Sistema Municipal de Unidades de Conservação da Natureza 
SNUC Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
SP Estado de São Paulo 
SP Seminário com Pequisadores 
SUDENE Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
SWOT Forças, Fraquezas, Oportunidades e Tendências (na sigla em inglês) 
TAC Termo de Ajustamento de Conduta 
TC Termo de Compromisso 
TNC Instituto de Conservação Ambiental TNC do Brasil 
TO Estado do Tocantins 
TOR Termos de Referência 
TR Termo de Referência 
UAAF Unidade Avançada Administrativa e Financeira, do ICMBio 
UC Unidade de Conservação 
UCB Universidade Católica de Brasília 
UCPI Unidade de Conservação de Proteção Integral 
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UFBA Universidade Federal da Bahia 
UFG Universidade Federal do Goiás 
UFMG Universidade Federal de Minas Gerais 
UFRJ Universidade Federal do Rio de Janeiro 
UFSCAR Universidade Federal de São Carlos 
UFT Universidade Federal do Tocantins 
UFU Universidade Federal de Uberlândia 
UFV Universidade Federal de Viçosa 
UHE Usina Hidroelétrica 
ULBRA Universidade Luterana do Brasil 
UnB Universidade de Brasília 

UNESCO Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura  
(na sigla em inglês)  

UNESP Universidade Estadual Paulista 
UNICAMP Universidade Estadual de Campinas 
USP Universidade de São Paulo 
UTM Universal Transversa de Mercator (sistema de coordenadas) 
WWF Fundo Mundial para a Natureza (na sigla em inglês) 
ZA Zona de Amortecimento 
ZEE Zoneamento Ecológico Econômico 
ZOI Zona Intangível 
ZOP Zona Primitiva 
ZOT Zona de Ocupação Temporária 
ZUC Zona de Uso Conflitante 
ZUE Zona de Uso Especial 
ZUEX Zona de Uso Extensivo 
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INTRODUÇÃO 
O plano de manejo (PM) é um importante instrumento de planejamento para a Estação 
Ecológica Serra Geral do Tocantins (EESGT), e tem por objetivo orientar a gestão e a 
operacionalização da Unidade de Conservação (UC). A EESGT é uma UC federal e está 
localizada na região do Jalapão, abrangendo os municípios de Almas, Ponte Alta do Tocantins, 
Rio da Conceição e Mateiros, no estado do Tocantins (TO), e Formosa do Rio Preto, no estado 
da Bahia (BA), conforme Figura 1. 
 
A abrangência do território regional da UC foi definida entre as equipes da Coordenação de 
Elaboração e Revisão do PM (COMAN) e da EESGT, do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio), no planejamento de atividades, em março de 2010. 
Desta forma, ficou definido como Região (entorno) da EESGT, para efeitos do PM, os 
municípios de Rio da Conceição, Dianópolis, Almas, Porto Alegre do Tocantins, Ponte Alta do 
Tocantins e Mateiros, no TO, e Formosa do Rio Preto, na BA (Figura 1). 
 
Figura 1 - Localização da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, contendo o limite estadual e os 
municípios que abrangem a sua Região (entorno), para efeitos do seu plano de manejo. 

 
 
A EESGT possui uma área de 707.400ha (7.074km²), de acordo com seu decreto de criação, e 
foi criada pelo decreto federal S/N, de 27/09/20012, sendo um dos principais objetivos, a 
conservação e a preservação dos ecossistemas do bioma Cerrado presentes na região. 
 
A EESGT integra o Corredor Ecológico da Região do Jalapão (CERJ), composto por várias UC, 
de proteção integral e de uso sustentável, dentre elas estão: o Parque Estadual do Jalapão 
(PEJ), a Área de Proteção Ambiental (APA) do Jalapão (UC estadual), a APA da Serra da 
Tabatinga (UC federal), no TO, e o Parque Nacional (PN) Nascentes do Rio Parnaíba, que 
abrange os estados do Piauí (PI), Maranhão (MA), TO e BA (Figura 2). 
 

������������������������������������������������������������
1 Decreto Federal S/N, de 27/09/2001 - Cria a Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, nos estados do 
Tocantins e da Bahia, e dá outras providências. 
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Figura 2 - Abrangência do Corredor Ecológico da Região do Jalapão e parte das unidades de 
conservação que o compõem, mostrando a inserção da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins. 

 
 
O PM é elaborado de forma participativa, no intuito de gerar um envolvimento maior com as 
comunidades adjacentes, tornando o documento mais rico e a sua implementação mais efetiva. 
A troca de experiência aproxima os gestores da realidade local, favorecendo a proposição de 
metas e objetivos exequíveis. 
 
A metodologia utilizada para a elaboração do presente PM é a que consta no Roteiro 
Metodológico de Planejamento – Parque Nacional, Reserva Biológica e Estação Ecológica 
(Galante et al., 2002), referência oficial do ICMBio, prevista em lei.  
 
A ficha técnica da EESGT, a seguir, reúne as suas principais características e tem como 
objetivo facilitar uma consulta rápida. 
 

FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
Nome da Unidade de Conservação (UC): Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins 
(EESGT) 
Unidade Gestora Responsável: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), Coordenação Regional � 5 (CR-5) 

Endereço da sede: Avenida Beira Rio, Quadra 02, Número 06 - Centro. Rio da 
Conceição-TO / CEP*: 77303-000. 

Telefone (63)3691-1134 

Superfície da UC (km² / ha) 7.074 / 707.400** 

Perímetro da UC (m) 647.589** 

Municípios abrangidos pela 
EESGT (porcentagem da área 
de cada município na UC e 
porcentagem da área da UC 
em cada município)** 

Almas (Tocantins) – 13,36% / 7,60% 
Mateiros (Tocantins) – 37,26% / 50,53% 
Ponte Alta do Tocantins (Tocantins) – 30,42% / 27,94% 
Rio da Conceição (Tocantins) – 29,00% / 3,16% 
Formosa do Rio Preto (Bahia) – 4,69% / 10,75% 
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FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
Estados abrangidos Tocantins (TO) e Bahia (BA) 
Coordenadas geográficas do 
centro da UC 10°54’09,70”S, 46°41’49,65”O (datum WGS 84). 

Decreto de criação Decreto federal S/N de 27/09/2001. 

Marcos geográficos  A EESGT não possui marcos geográficos, ou seja, não está 
demarcada. 

Bioma e ecossistemas 
Cerrado: formações campestres e abertas, como cerrado 
sentido restrito, veredas, e florestais, como as matas de 
galeria e mata ciliar. 

Atividades ocorrentes  

Educação 
ambiental 

A EESGT não possui um programa de educação ambiental formal, mas possui 
projetos de educação ambiental formais com as comunidades da região 
contando com parcerias como o Corredor Ecológico da Região do Jalapão 
(CERJ). No ano de 2011 foi aprovado o projeto de Educação Ambiental de 
Monitoramento Participativo do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) Mata 
Verde, que tem como objetivo fortalecer a gestão participativa para a redução 
dos incêndios na EESGT. O projeto conta com o apoio da Associação das 
Comunidades Quilombolas dos Rios Novo, Preto e Riachão (ASCOLOMBOLAS-
Rios), intermediada pelo Ministério Público Federal (MPF), do TAC, focando na 
redução da ocorrência e intensidade dos incêndios na UC. A UC tem, ainda, o 
Programa ASAS do Jalapão, onde estão inseridas as principais ações de 
sensibilização, conscientização e educação ambiental.

Fiscalização 

A EESGT conta com planos de proteção anuais, os quais têm o objetivo de 
monitorar e fiscalizar queimadas, áreas de pasto, pontos de caça, coleta de 
produtos não madeireiros, extração de madeira, dentre outros. O plano procura 
mitigar os conflitos dentro da UC e organizar ações preventivas e corretivas. As 
atividades também são realizadas conforme a demanda e denúncias, em 
situações emergenciais na ocorrência de algum crime ambiental (ex. queimada, 
caça, dentre outros). A EESGT não possui postos de fiscalização e, 
eventualmente, são utilizadas as instalações de outras UC.

Pesquisas 

Os estudos realizados na EESGT, em sua grande maioria, são sobre a flora e a 
fauna local, principalmente relacionados com as veredas na região, impacto de 
queimadas, revisão taxonômica, inventários, diversidade genética, dentre outros. 
Já no meio físico, foi elaborado um estudo específico dos geoambientes da 
EESGT por um projeto em parceria com a Universidade Federal do Tocantins 
(UFT), Campus de Porto Nacional, que deu subsídios ao presente plano de 
manejo. 

Atividades 
de visitação 

Não conta com atividade de visitação, mas conta com atividades de pesquisa e 
visitação vinculada às ações de educação ambiental. 

Atividades 
conflitantes 

A regularização fundiária é um dos principais conflitos para a gestão da EESGT, 
já que apenas poucas áreas foram desapropriadas. Com a presença humana no 
seu interior, vários problemas ambientais se agravam como a pecuária extensiva, 
agricultura, retirada de madeira, caça e principalmente as queimadas. Outras 
atividades de uso conflitante que podem ser citados também são: coleta de 
capim-dourado, exploração turística, incêndios em veredas, erosão, grandes 
projetos de agricultura no entorno e projeção de Pequena Central Hidrelétrica 
(PCH) no entorno. 

Gestão 
integrada 

A EESGT possui um conselho consultivo e conta com algumas parcerias 
estabelecidas em diversas atividades contando também com projetos de 
cooperação internacional e com o apoio de outras UC da região do Jalapão.

*CEP= código de endereçamento postal. ** Medidas calculadas a partir do shapefile da 
poligonal da EESGT fornecida pelo ICMBio, cálculo realizado pelo programa ArcGIS 9.2. A 
área dos municípios está baseada em IBGE (2010). 
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1 - ENCARTE 1 – CONTEXTUALIZAÇÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA SERRA GERAL DO 
TOCANTINS 

O Encarte 1 contextualiza a Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins (EESGT), inserida 
integralmente no bioma Cerrado. Traz a análise da Unidade de Conservação (UC) frente aos 
atos declaratórios internacionais e o seu enfoque nas esferas federal e estadual, examinando 
possíveis oportunidades de cooperação que possam vir a contribuir para elaborar estratégias 
para a sua conservação. 
 
1.1 - Enfoque Internacional 
1.1.1 - Análise da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins Frente à sua Situação de 
Fronteira 
A EESGT não é fronteiriça a nenhum país da América do Sul, entretanto, se enquadra em 
alguns acordos internacionais e possui possibilidades de apoio de organismos internacionais, 
conforme a descrição a seguir. 
 
1.1.2 - Análise da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins Frente a sua Situação de 
Inserção em Reserva da Biosfera ou Outros Atos Declaratórios Internacionais 
No que diz respeito às estratégias de proteção de área com interesse ecológico, um dos 
modelos internacionais adotados no Brasil é a reserva da biosfera (RESBIO). Esse modelo 
propõe a gestão integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos 
básicos de preservação da diversidade biológica, o desenvolvimento de atividades de 
pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o desenvolvimento sustentável e 
a melhoria da qualidade de vida das populações. 
 
1.1.2.1 - Reserva da Biosfera 
O Programa Homem e Biosfera (MAB) foi constituído a partir dos resultados da Conferência 
sobre a Biosfera realizada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (UNESCO), em 1968 em Paris. O MAB foi lançado mundialmente em 1971, como um 
programa de cooperação científica internacional sobre as interações entre homem e o seu 
meio. O principal objetivo é promover o conhecimento, a prática e os valores humanos para 
implementar as boas relações entre as populações e o meio ambiente em todo o planeta. 
 
Existem seis RESBIO reconhecidas no Brasil: Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA), 
que inclui o Cinturão Verde da Cidade de São Paulo (RBCVSP - integrante da RBMA); da 
Serra do Espinhaço (RBSE), que abrange os biomas Cerrado e Mata Atlântica); do Cerrado 
(RBC); do Pantanal (RBP); da Caatinga (RBCA) e da Amazônia Central (RBAC). 
 
As RESBIO foram incorporadas ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), no 
Capítulo VI, artigo 41, e no decreto � 4.340 de 22/08/2002, no Capítulo XI, artigos 41 a 45. 
Incorporar as RESBIO no decreto faz com que o modelo de proteção seja mais um 
instrumento, legalmente instituído, a ser utilizado com intuito de proteger a biodiversidade em 
grandes ambientes sensíveis à degradação. 
 
A EESGT está inserida integralmente na RBC, como será descrito a seguir. 
 
A - Reserva da Biosfera do Cerrado 
A RBC apresenta, como principal meta, implementar o desenvolvimento sustentável nas 
regiões que abrangem o bioma Cerrado. A Reserva hoje conta com quatro fases de 
implantação: Fase I – Distrito Fedeal (DF) (1993), Fase II – Goiás (GO) (2000), Fase III – TO, 
MA e PI (2001), e Fase IV – Mato Grosso (MT), BA e Minas Gerais (MG), totalizando uma área 
de 2.965.265,140km² (Muller, 2003). 
 
A criação das RESBIO também procura privilegiar a conservação dos remanescentes sem 
alteração antrópica do Cerrado, a recuperação de áreas degradadas e a criação de corredores 
ecológicos. A EESGT é uma das áreas-núcleo da RBC (Fase III), reconhecida em setembro de 
2011 pela UNESCO, e ocupa uma pequena porção da zona de amortecimento (Figura 3). 



�

24 

Figura 3 - Ilustração da sobreposição da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins com o zoneamento 
da Reserva da Biosfera do Cerrado. 

 
�
1.1.3 - Oportunidades de Compromissos com Organismos Internacionais 
A seguir, são elencados alguns organismos internacionais atuantes ou com potencial para 
estabelecer parcerias com a EESGT. 
 
1.1.3.1 - Ecorregiões 
Criado em 1995 pelo Fundo Mundial para a Natureza (WWF), o conceito de ecorregiões 
abrange unidades de paisagem relativamente homogêneas do ponto de vista de biodiversidade 
e processos ecológicos vem sendo amplamente adotadas como base para o planejamento de 
ações conservacionistas em todo o mundo.  
 
No Brasil, o conceito resultou em uma nova forma de trabalho conhecida como estratégia de 
conservação ecorregional, fruto da parceria entre o WWF e o Instituto de Conservação 
Ambiental TNC do Brasil (TNC). Esse projeto também teve o apoio de instituições do governo, 
como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e universidades federais brasileiras, como 
a Universidade de Brasília (UnB) e a Universidade Federal de Uberlândia (UFU). 
 
Seguindo a forma de trabalho supracitada, o IBAMA divulgou em 2003, por meio do projeto 
Estudo de Representatividade Ecológica nos Biomas Brasileiros, uma delimitação para o Brasil 
que inclui um total de 78 ecorregiões, sendo 23 na Amazônia; 22 no Cerrado; 13 na Mata 
Atlântica; nove na Zona Costeira; oito na Caatinga; duas no Pantanal; uma nos Campos 
Sulinos. Apesar de já ter se passado mais de dez anos desde a publicação deste trabalho, o 
IBAMA não realizou mais nenhum projeto sobre ecorregiões no Brasil. 
 
Para a biogeografia, as ecorregiões são unidades de análise da paisagem, aplicadas ao 
planejamento da conservação da biodiversidade, com visão de longo prazo, abordando 
diferentes escalas biogeográficas e que levam em consideração aspectos de diversidade 
biológica, dinâmicas e processos ecológicos e condições ambientais. Essas 22 ecorregiões 
reforçam a diversidade paisagística (MMA, 2009a). 
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Dentro das 22 ecorregiões presentes no bioma Cerrado, a EESGT encontra-se inserida 
integralmente no maior fragmento da ecorregião do bioma evidenciando a sua grande 
diversidade paisagística. O fragmento possui 187.453,910km², sendo que a EESGT representa 
0,003% do total da área.  
 
Dentro do objetivo das ecorregiões, que representa uma área que serve de base para o 
planejamento da preservação da biodiversidade e que não respeita as fronteiras entres 
municípios estados ou países, a EESGT terá mais um instrumento planejamento e de 
conservação de sua área, por estar inserida nessas áreas, as quais possibilitam estratégias de 
conservação. As ecorregiões possuem como principal vantagem, para facilitar o seu 
planejamento e gestão, limites naturais bem definidos, ao contrário de outras divisões 
biogeográficas alternativas baseadas nas distribuições de espécies de alguns grupos de 
organismos cujos limites ainda não são bem conhecidos. 
 
1.1.3.2 - União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais 
A União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN) é uma 
organização internacional dedicada à conservação dos recursos naturais. Fundada em 1948, a 
IUCN reúne 84 nações, 112 agências de governo, 735 ONG e milhares de especialistas e 
cientistas de 181 países, estando entre as principais organizações ambientais do mundo. A 
missão da IUCN é influenciar, encorajar e assistir sociedades em todo o mundo na 
conservação da integridade e biodiversidade da natureza, e assegurar que todo e qualquer uso 
dos recursos naturais seja equitativo e ecologicamente sustentável (IUCN, 2012).  
 
A EESGT pode ser enquadrada como uma de suas categorias de área protegidas, sendo um 
potencial parceiro em suas atividades. Um de seus interessantes programas é o programa de 
voluntariado, que cientistas e especialistas do mundo contribuem no trabalho da IUCN, 
participando, das suas comissões especializadas em manejo de ecossistemas, educação e 
comunicação, econômica e social, política ambiental, econômica e social, legislação ambiental, 
áreas protegidas e sobrevivência de espécies (Ambiente Brasil, 2012b). Esse programa pode 
ser uma forma de parceria levando em considerações as necessidades e demandas científicas 
da EESGT.  
 
1.1.3.3 - Organização das Nações Unidas para Educação e a Cultura 
A UNESCO é uma agência especializada criada para acompanhar o desenvolvimento mundial 
e promover a cooperação internacional entre seus estados membros e membros associados 
dentro das áreas temáticas de educação, ciência, cultura e comunicação. A organização 
apresenta quatro funções essenciais relacionadas ao cumprimento de seus objetivos 
propostos: laboratório de ideias, centro de intercâmbio de informações, organismo normativo e 
catalisador da cooperação internacional.  
 
No Brasil, a UNESCO atua por meio de programas, projetos e acordos de cooperação técnica 
firmados com organizações da sociedade civil, órgãos governamentais e privados, abrangendo 
as diferentes áreas de conhecimento abordadas pela organização. Dentre as ações apoiadas 
no país, dois merecem destaque como potenciais fontes de benefício financeiro e técnico para 
a EESGT e sua Região (entorno) os casos descritos abaixo. 
 
A - Programa Nacional de Educação Ambiental 
Consiste em um projeto de cooperação técnica entre a UNESCO e o Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), que tem por objetivo promover a sensibilização, a mobilização, a 
conscientização e a capacitação dos diferentes segmentos da sociedade, no que diz respeito 
ao enfrentamento dos problemas ambientais gerais, tendo como foco a construção de um 
futuro sustentável para a Nação. 
 
B - Programa Turismo Sustentável 
O programa utiliza as RESBIO e os sítios do patrimônio da humanidade como instrumentos de 
promoção e divulgação permanente de paisagens e da diversidade biológica de seus domínios, 
promovendo dentro desse contexto ações de turismo sustentável que garantam a proteção e a 
manutenção do ambiente para as gerações futuras. 
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1.1.3.4 - Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
Estabelecido em 1972, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), 
coordenado pela agência da UNESCO, realiza ações internacionais e nacionais de proteção do 
meio ambiente dentro do contexto de desenvolvimento.  
 
O programa busca a promoção de lideranças e o encorajamento de parcerias relacionadas à 
conservação ambiental, inspirando, informando e capacitando nações e povos a aumentar sua 
qualidade de vida sem comprometer a das gerações futuras. Para cumprir a sua missão, o 
PNUMA trabalha com diversos parceiros, que englobam outras entidades das Nações Unidas, 
organizações internacionais, governos nacionais, organizações não governamentais (ONG), o 
setor privado e a sociedade civil. As linhas de atuação do PNUMA são as mudanças climáticas, 
a gestão de ecossistemas e biodiversidade, o uso eficiente de recursos e o consumo e 
produção sustentáveis e a governança ambiental (PNUMA, 2012). O PNUMA promove debates 
dessas temáticas que decorrem em novas metodologias e ferramentas de gestão, realinhando 
ações e programas com novas abordagens. 
 
Iniciativas recentes, em parceria com o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) e 
MMA, resultaram na pesquisa sobre os potenciais econômicos das UC para a economia 
nacional, atestando a contribuição econômica agregada à criação e à implementação de UC. 
Essa pesquisa estimou não apenas os benefícios resultantes das atividades de visitação, mas 
abrangeu o potencial decorrente das reservas de carbono no contexto do Redução de Emissão 
por Desmatamento e Degradação (REDD)3, na produção e conservação dos recursos hídricos 
e na repartição de receitas tributárias, tendo em vista os Impostos sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) ecológicos, e considerou ainda oportunidades de negócios 
agregadas. 
 
A atuação do PNUMA afeta as UC na sua totalidade, por meio de grandes projetos, pesquisas 
e conferências, e pode contribuir com a EESGT a partir das informações, métodos e 
ferramentas desenvolvidas para a gestão de áreas protegidas, bem como, dar visibilidade às 
áreas protegidas como instrumentos de proteção ambiental e garantir o engajamento da 
sociedade e instituições públicas nessa temática. 
 
1.1.3.5 - Fundo Global para o Meio Ambiente 
Fruto da parceria entre 178 países, instituições internacionais, diversas ONG e o setor privado, 
o Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF) configura-se como um mecanismo de cooperação 
internacional que tem por intuito conceder recursos adicionais a projetos de beneficiamento do 
meio ambiente, principalmente em escala global. Está ligado diretamente ao Banco mundial, 
servindo como o administrador do GEF (THEGEF, 2012).  
 
Foi idealizado em 1990 como um Programa-piloto do Banco Mundial para auxiliar os países em 
desenvolvimento na implementação de projetos que buscassem soluções para as 
preocupações globais em relação à proteção dos ecossistemas e da biodiversidade. O ponto 
focal político do GEF no Brasil é o Ministério das Relações Exteriores (MRE) e o ponto focal 
operacional é a Secretaria de Assuntos Internacionais (SEAIN), do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. O Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) é um dos quatro ministérios 
que participam do Grupo de Trabalho para Análise de Projetos (GTAP) no âmbito do Ponto 
Focal Operacional do GEF no Brasil.  
 
No bioma Cerrado, o Programa GEF Cerrado é uma parceria entre o MMA e o Banco Mundial, 
e constitui um dos instrumentos do MMA para a implementação de parte dos objetivos e das 
diretrizes preconizados pelo Programa Cerrado Sustentável (MMA, 2007). O Programa deverá 
contribuir para a valorização do Cerrado, por meio da criação de novas políticas ambientais 
para o bioma, do fortalecimento das instituições públicas e da sociedade civil envolvidas com a 
conservação ambiental, da expansão das áreas protegidas do bioma e do desenvolvimento de 
um consistente sistema de monitoração ambiental (MMA, 2007). 

������������������������������������������������������������
3 REDD é um mecanismo criado para evitar a emissão de carbono. Pertence, assim, à Convenção do Clima e não à 
da Biodiversidade, apesar de ser pertinente a ambas. 
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O GEF Cerrado que está sendo implementado no estado do Tocantins (TO), tem apoiado o 
fortalecimento das UC na região da EESGT e pode, de acordo com a compatibilização das 
atividades desenvolvidas, articular projetos de conservação e uso sustentável. 

As principais ações do GEF Cerrado em TO são (SECOM, 2012): 
� Proteção da biodiversidade em TO no âmbito de espécies e ecossistema; 
� Uso sustentável da biodiversidade no bioma Cerrado em áreas protegidas no entorno 

de áreas produção e 
� Fortalecimento da capacidade do estado para conservação e monitoramento da 

biodiversidade. 
 
O GEF atualmente fomenta o projeto Cerrado Sustentável, em cooperação com GO e TO. A 
Secretaria de Meio Ambiente do Estado de Tocantins (SEMADES) coordena as ações que 
estão sendo implementadas. A região leste do TO é o foco de atuação desse projeto 
(SEMADES, 2011). Além disso, o projeto prevê a realização de um cadastramento rural, 
regularização de reservas legais (RL) e áreas de preservação permanente (APP), apoio a 
projetos produtivos de baixo impacto e alternativos ao desmatamento e a difusão de práticas 
conservacionistas junto às comunidades locais. 
 
A atuação dos projetos vinculados ao GEF pode contribuir para o maior conhecimento das 
propriedades do entorno, seus modos produtivos e impactos decorrentes na EESGT, 
facilitando o estabelecimento de estratégias de fiscalização e monitoramento no seu entorno. 
Cite-se que a EESGT faz parte das UC federais beneficiadas por recursos do GEF Cerrado, 
que traz a vantagem de poderem ser utilizados para a implementação da UC, como reformas, 
construções e aquisição de equipamentos. 
 
1.1.3.6 - Banco Mundial 
Eleito uma das maiores fontes de financiamento em todo mundo, o Banco Mundial tem seu 
foco de atuação centrado nos países em desenvolvimento, apresentando como objetivo 
principal a redução da pobreza. A entidade foi fundada em 1944, nos Estados Unidos da 
América, e constitui-se de cinco instituições com funções específicas e complementares, que 
visam garantir o atendimento de suas demandas:  

� Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD);  
� Associação Internacional de Desenvolvimento (AID);  
� Corporação Financeira Internacional (IFC);  
� Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (AMGI) e 
� Centro Internacional para Arbitragem de Disputas sobre Investimentos (CIADI). 

 
O Banco Mundial oferece apoio aos governos dos países parceiros, principalmente no que diz 
respeito ao investimento em escolas e centros de saúde, fornecimento de água e energia, 
combate a doenças e proteção ao meio ambiente. Em relação às ações ambientais, os 
programas são financiados por meio de convênio com o BIRD e outros, que oferece 
empréstimos a instituições governamentais, agências e órgãos subordinados.  
 
No contexto brasileiro, a entidade financia diversos projetos relacionados ao meio ambiente, 
manejo de solo e dos recursos naturais, caracterizando-se como importante fonte de subsídio 
para as questões ambientais. No ano de 2009, a entidade aprovou o empréstimo de R$ 3,1 
bilhões destinados ao financiamento de programas ambientais e combate à pobreza, 
consistindo na maior operação de crédito já repassado pelo Banco Mundial. 
O Banco também é responsável pelo financiamento de grandes projetos de diversas ONG 
internacionais e que, por sua vez, acabam financiando projetos no Brasil ou mais 
especificamente nas UC. O Banco pode ser um grande parceiro da EESGT no financiamento 
de programas ambientais nos estados como, por exemplo, o Projeto Alto Solimões, no 
Amazonas (AM), com objetivo de melhorias das condições sociais e econômicas com o uso 
sustentável dos recursos naturais da população da região, e o Projeto Integrado de Gestão de 
Águas e Saúde. Este segundo projeto encontra-se em execução na BA, sendo que poderia ser 
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trabalhada junto ao banco e ao TO a expansão do projeto para o estado (Bando Mundial, 
2011).  
 
Com base nas linhas gerais de ação desenvolvidas pelo Banco Mundial e na grande atenção 
dada atualmente à questão ambiental, a entidade pode ser indicada como potencial e 
importante fonte de financiamento para projetos ambientais desenvolvidos no contexto regional 
da EESGT.  
 
1.1.3.7 - Banco Interamericano de Desenvolvimento 
Fundado em 1959, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) configura-se como a 
principal fonte de financiamento multilateral e de conhecimentos para o desenvolvimento 
econômico, social e institucional sustentável na América Latina e no Caribe. 
 
De uma forma geral, a entidade opera em 26 países, concedendo financiamentos para 
empresas públicas e privadas, estabelecendo operações de cooperação técnica e 
financiamento de pesquisas relacionadas à agricultura, à educação, ao turismo, ao meio 
ambiente, entre outras. 
 
No âmbito de meio ambiente, o BID age por meio de uma política setorial e estratégias 
específicas que garantam o cumprimento dos seguintes objetivos: 

� Assegurar que todos os projetos financiados pelo Banco levem em consideração os 
aspectos ambientais e que sejam tomadas as medidas cabíveis para evitar qualquer 
impacto negativo sobre o meio ambiente, dando a devida atenção aos custos e 
benefícios econômicos e sociais; 

� Cooperar com os países membros, mediante empréstimos e operações de cooperação 
técnica, que apresentem projetos que tenham como foco a melhoria ou a preservação 
do meio ambiente; 

� Prestar assistência aos países membros na identificação de problemas ambientais e 
formulação de soluções, bem como para o desenvolvimento de projetos de melhoria 
ambiental e 

� Auxiliar na elaboração, transmissão e utilização da ciência e da tecnologia no âmbito da 
gestão ambiental, além de contribuir para o reforço das instituições nacionais 
relacionadas a essa temática. 

 
O fato de consistir em uma das principais fontes de fomento para a América Latina, o BID é um 
colaborador importante e, ao mesmo tempo, potencial para futuras ações desenvolvidas no 
âmbito da EESGT. Atualmente o BID financia alguns projetos que podem ser adaptados à 
realidade regional da EESGT no TO e na BA, a exemplo de projetos de descontaminação de 
áreas degradadas, desenvolvimento sustentável e recuperação socioambiental (BID, 2012).  
 
1.1.3.8 - Agência de Cooperação Internacional do Japão 
A cooperação técnica entre Brasil e Japão teve origem em 1971, por meio do decreto � 
69.008 de 4/08/19714, que previu, dentre outros aspectos, o comprometimento do Japão em 
relação às seguintes demandas: fornecimento de bolsas de estudo para treinamento técnico no 
Japão; envio de peritos; fornecimento de equipamento, maquinaria e material; envio de 
missões encarregadas de analisar projetos de desenvolvimento econômico e social, bem como 
a prestação de qualquer outro tipo de cooperação técnica acordada entre os dois governos. 
 
Essa parceria foi fortalecida em 1974, com a fundação da Agência de Cooperação 
Internacional do Japão (JICA), que fornece cooperação técnica e outras formas de auxílio aos 
países em desenvolvimento. No bioma Cerrado, as principais ações que contam com a 
parceria da JICA são a delimitação dos Corredores Ecológicos Paranã-Pireneus (CECPP) e, 
recentemente, do CERJ, conforme a descrição a seguir.  
 

������������������������������������������������������������
4 Decreto � 69.008 de 4/08/1971 - promulga o acordo básico de cooperação técnica entre o Brasil e o Japão. 
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A JICA dentro de suas variadas linhas de atuação também poderia exercer parceria com a 
EESGT em novos projetos como: Projetos Comunitários e Treinamento no Jalapão que têm 
como objetivo a execução de projetos que visam a melhoria da qualidade de vida das 
comunidades, atuando no uso sustentável dos recursos naturais, no apoio para geração de 
renda, capacitação, saúde, desenvolvimento comunitário, entre outros (JICA, 2011). 
 
A - Corredor Ecológico do Cerrado Paranã-Pireneus 
O CECPP foi delimitado por meio do projeto de mesmo nome, coordenado pela então Diretoria 
de Ecossistemas (DIREC), no IBAMA, hoje Diretoria de Criação e Manejo de Unidades de 
Conservação (DIMAN), do ICMBio. Teve apoio financeiro da JICA para delimitação e 
implementação, por meio de acordo de cooperação técnica, no período de 2003-2006.  
 
O corredor tem como objetivo principal consolidar uma política de conservação da 
biodiversidade do Cerrado, mediante a aplicação do conceito de gestão biorregional de 
corredores ecológicos em áreas prioritárias para conservação. O CECPP possui uma área de 
99.734km², abrangendo o DF, GO e TO, somando 46 municípios. 
 
B - Corredor Ecológico da Região do Jalapão 
Da mesma maneira que o CECPP, o CERJ também teve início na DIREC, IBAMA. É um 
projeto de iniciativa do governo federal, hoje no ICMBio, em cooperação técnica com a JICA. O 
projeto também possui parcerias com a SEMADES, Secretaria de Planejamento e 
Modernização da Gestão Pública do Estado do Tocantins (SEPLAN), o Instituto Natureza do 
Tocantins (NATURATINS) e MMA, dentre outras importantes instituições da região (ICMBio, 
2011a). 
 
Os principais objetivos são implantar o corredor ecológico para reforçar a preservação dos 
ecossistemas naturais das UC e suas áreas de entorno, promovendo a integração entre elas e 
a população local e incentivando processos de desenvolvimento sustentável na região do 
Jalapão. As principais estratégias são criar e fortalecer UC particulares, estaduais e federais, 
regularizar passivos ambientais em propriedades rurais (RL e APP), promover a capacitação e 
a educação ambiental, estimular práticas sustentáveis de desenvolvimento do turismo e 
extrativismo.  
 
A Região do Jalapão tem 43.881km² e abrange o território da BA, do MA, do PI e do TO, 
totalizando oito municípios: Lizarda, Rio Sono, Novo Acordo, São Félix do Tocantins, Mateiros, 
Ponte Alta do Tocantins, Lagoa do Tocantins e Santa Tereza do Tocantins e contém três UC 
federais e duas estaduais. A área da EESGT e a do Parque Nacional (PN) das Nascentes do 
Rio Parnaíba representam cerca de 20% da área total do CERJ, com 14.427km².  
 
O atual Termo de Compromisso Técnico, assinado entre o ICMBio e a JICA em 2009, 
estabeleceu um período de cooperação de três anos, a partir do ano de 2010 para 
desenvolvimento de ações para implementação do CERJ. Assim, o CERJ é considerado um 
grande parceiro da EESGT com a realização de atividades de educação ambiental com as 
comunidades da sua região.  
 
Um dos projetos em parceria entre o CERJ e a EESGT é a realização de cursos de formação 
dos Agentes de Sensibilização Ambiental do Jalapão – ASAS do Jalapão. O projeto também 
conta com o apoio do Centro Universitário Luterano de Palmas (CEULP), da Universidade 
Luterana do Brasil (ULBRA); do PEJ, do NATURATINS; da Escola Virgílio Ferreira de França e 
do Programa de Educação Tutorial (PET). Outro projeto realizado pelo CERJ refere-se aos 
cursos de treinamento em WebGis, que pode ser adaptado às necessidades da EESGT. 
 
1.1.3.9 - Conservação Internacional 
A Conservação Internacional (CI) é uma ONG sem fins lucrativos, dedicada à conservação e à 
utilização sustentada da biodiversidade, possuindo representação no Brasil (Conservação 
Internacional do Brasil). Tem como objetivo principal preservar a biodiversidade mundial e 
demonstrar que as sociedades humanas podem viver em harmonia com a natureza, utilizando 
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para isso uma variedade de ferramentas (científicas, econômicas e de conscientização 
ambiental) e estratégias para a identificação de alternativas que não lesem o meio ambiente.  
 
Como estratégia de atuação geral, a CI concentra suas ações e projetos conservacionistas em 
áreas prioritárias pré-selecionadas, denominadas hotspot5, utilizando dois critérios básicos: o 
grau de ameaça a que estas estão submetidas e a riqueza de biodiversidade registrada nas 
mesmas. 
 
De uma forma complementar, além dos hotspots de biodiversidade, as Grandes Regiões 
(Wilderness Areas) e regiões marinhas têm sido o foco de atuação da organização, tendo como 
objetivo final a proteção de ecossistemas ameaçados.Ultimamente a CI está trabalhando com 
os projetos do Corredor Jalapão-Oeste da Bahia, Corredor Uruçui-Mirador, Corredor Emas-
Taquari, Áreas-chave para a Biodiversidade e Workshop de Áreas Prioritárias (CI, 2011b). No 
Cerrado atua prioritariamente em projetos Jalapão-Oeste da Bahia e Corredor Uruçui-Mirador, 
sendo os mais próximos da EESGT, mas apenas o Corredor Jalapão-Oeste da Bahia abrange 
os limites da EESGT. 
 
1.1.3.10 - The Nature Conservancy 
O Instituto de Conservação Ambiental TNC do Brasil (TNC) é uma ONG que atua no 
desenvolvimento de estratégias de conservação baseadas em processos de planejamento 
científico, promovendo a seleção de paisagens com prioridade de preservação, em longo 
prazo. Busca, por meio de parcerias locais, a conciliação entre desenvolvimento social e 
econômico e a preservação dos recursos naturais, integrando áreas protegidas e porções 
produtivas em uma escala regional. 
 
Apresenta uma atuação centrada em seis iniciativas prioritárias de conservação, relacionadas 
às temáticas: fogo, mudanças climáticas, água doce, ambiente marinho, espécies invasoras e 
florestas, por meio da utilização de uma estratégia de conservação ecorregional. De uma forma 
geral, a organização vem desempenhando um papel importante na classificação, proteção e 
manejo de áreas protegidas em todo o planeta, auxiliando na promoção de cooperação 
científica internacional. 
 
Para isso, a TNC adota três estratégias principais no Cerrado que podem ser aplicáveis à 
EESGT: 
 
Áreas Protegidas (Unidades de Conservação) 
Garantindo que órgãos públicos e privados contem com os recursos técnicos e financeiros 
necessários para a manutenção e a gestão adequada dessas áreas. 
 
Produção Responsável 
Criando incentivos e ferramentas para conciliar produção agropecuária e conservação 
ambiental.  
 
Água 
Desenvolvendo atividades para a conservação da água doce, da criação de incentivos para a 
proteção das florestas e o pagamento por serviços ambientais.  
A TNC teve papel fundamental no apoio ao desenvolvimento do sistema online para a gestão 
das UC adotado no Brasil, sendo que o TO já adota o Sistema Estadual de Gestão de 
Unidades de Conservação (GESTO) na sua totalidade. 
 
1.1.4 - Acordos Internacionais 
A seguir, são elencados alguns acordos internacionais atuantes ou com potencial para 
estabelecer parcerias com a EESGT. 
������������������������������������������������������������
5 Hotspot consiste em toda área prioritária para conservação, isto é, de alta biodiversidade e ameaçada no mais alto 
grau. É considerada Hotspot uma área com pelo menos 1.500 espécies endêmicas de plantas e que tenha perdido 
mais de 3/4 de sua vegetação original. O conceito de hotspot foi criado em 1988, pelo ecólogo inglês Norman Myers 
(CI, 2012). 



�

31 

 
1.1.4.1 - Convenção da Diversidade Biológica 
A Convenção da Diversidade Biológica (CDB) foi o primeiro e, atualmente, é o acordo 
internacional mais relevante sobre a biodiversidade, tendo como pilares a conservação da 
diversidade biológica, a utilização sustentável de seus componentes e a repartição justa e 
equitativa dos benefícios derivados do uso dos recursos naturais genéticos. O Brasil foi o 
primeiro país a assinar a CDB e possui responsabilidade especial, pois é portador de boa parte 
da biodiversidade do mundo (15 a 20%), sendo o país número um entre os megadiversos.  
 
Ao adotar o Plano Estratégico da Convenção sobre Diversidade Biológica, os países 
signatários se comprometeram a alcançar, até 2010, uma redução significativa na taxa de 
perda de diversidade biológica nos níveis mundial, regional e nacional (MMA, 2010).  
 
No Brasil, embora os avanços obtidos no alcance das metas nacionais de biodiversidade não 
tenham sido homogêneos, duas das 51 metas foram completamente atingidas: a publicação de 
listas e catálogos das espécies brasileiras (meta 1.1) e a redução de 25% do número de focos 
de calor em cada bioma (meta 4.2), sendo que essa última foi superada em pelo menos 100% 
em todos os biomas (apesar de um recrudescimento dos incêndios e queimadas neste ano 
extremamente seco de 2010).  
 
Além disso, quatro outras metas alcançaram 75% de cumprimento: conservação de pelo 
menos 30% do bioma Amazônia e 10% dos demais biomas (meta 2.1); aumento nos 
investimentos em estudos e pesquisas para o uso sustentável da biodiversidade (meta 3.11); 
aumento no número de patentes geradas a partir de componentes da biodiversidade (meta 
3.12) e redução em 75% na taxa de desmatamento na Amazônia (meta 4.1). 
 
O país possui extrema riqueza também no que diz respeito à sociobiodiversidade, 
representada por mais de 200 comunidades indígenas e uma diversidade de comunidades 
locais (quilombolas, caiçaras, seringueiros etc.) que reúnem um inestimável acervo de 
conhecimentos tradicionais sobre a conservação e uso da biodiversidade (ONU-IAS, 2005).  
 
Dentre as estratégias brasileiras estão o Projeto Estratégia Nacional da Biodiversidade Brasil, 
cujo principal objetivo é a formalização da Política Nacional da Biodiversidade (PNB), por meio 
da elaboração do Programa Nacional da Diversidade Biológica6 (PRONABIO) que viabiliza as 
ações propostas pelo PNB. O Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade 
Biológica Brasileira (PROBIO) é o componente executivo do PRONABIO, e tem como objetivo 
principal apoiar iniciativas que ofereçam informações e subsídios básicos sobre a 
biodiversidade brasileira.  
 
O MMA, por meio da Secretaria de Biodiversidade e Florestas (SBF) e da Diretoria da 
Conservação da Biodiversidade (DCBIO) é o ponto focal técnico da CBD no Brasil. Os 
princípios e as diretrizes para implementar a PNB foram estabelecidos em 20027 e, com 
finalidade de coordenar, acompanhar e avaliar as ações do PRONABIO foi constituída, em 
20038, a Comissão Nacional de Biodiversidade (CONABIO). 
 
A CDB propôs e apoiou os países signatários a elaborarem suas estratégias e planos de ação. 
O Brasil foi um dos países que vem se empenhando para atingir as metas propostas. No 
período de 2000-2001 formulou a proposta e, em 2002 aprovou a PNB. Concomitante a este 
processo, no período de 1998-2000, identificou 900 áreas e ações prioritárias para a 
conservação da biodiversidade em todos os biomas, sendo atualizadas em 2007.  
 
������������������������������������������������������������
6 Decreto � 1.354 de 29/12/1994 - institui, no âmbito do MMA, o Programa Nacional da Diversidade Biológica. 
Revogado pelo decreto � 4.703, de 21/05/2003 - dispõe sobre o PRONABIO e a Comissão Nacional de 
Biodiversidade (CONABIO), e dá outras providências. 
7 Decreto � 4.339 de 22/08/2002 - Institui princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional da 
Biodiversidade (PNB). 
8 Decreto � 4.703 de 21/05/2003 - Dispõe sobre o Programa Nacional da Diversidade Biológica (PRONABIO) e a 
Comissão Nacional da Biodiversidade (CONABIO), e dá outras providências. 
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O bioma Cerrado possui 9,4% de seus domínios protegidos por UC federais, estaduais e 
municipais, onde tem como principal objetivo a preservação de ecossistemas naturais de 
grande relevância ecológica e beleza cênica (IBAMA, 2009). 
 
No que diz respeito às UC, a CDB, em seu artigo 8º, aborda questões sobre a conservação in
situ e ex situ, mas dá ênfase à conservação in situ, trazendo questões sobre “áreas protegidas, 
regulamentação e gerenciamento sobre recursos biológicos, regulamento e gerenciamento de 
atividades, recuperação e restauração, espécies exóticas, organismos vivos modificados, 
conhecimentos, inovações e práticas tradicionais”. 
 
Sendo assim a CDB, por meio do PROBIO, do PRONABIO e da CONABIO, pode auxiliar na 
elaboração de projetos, auxílio técnico e financeiro na EESGT, visando à integração dos 
objetivos da CDB com as necessidades da EESGT. 
 
Hotspots 
De uma forma geral, esse conceito é aplicado em diversas localidades do globo terrestre 
indicando regiões prioritárias para a conservação da biodiversidade. Ou seja, são áreas com 
alto endemismo e elevada perda de habitat. No Brasil, foram identificados dois hotspots 
respectivos aos biomas Mata Atlântica e Cerrado. Após a atualização realizada pela CI em 
2005, atualmente 34 hotspots foram identificados para o planeta, correspondendo aos habitats 
de 75% dos mamíferos, aves e anfíbios mais ameaçados do mundo.  
 
A inserção da EESGT no conceito hotspot proporciona uma possibilidade de inclusão de seus 
projetos dentro das ações dos projetos do hotspot do Cerrado, contribuindo de forma 
importante para a conservação da sua fauna e flora (Figura 4). Esse conceito aumenta a 
eficiência de ações e projetos que possam investir em recursos em trabalhos de conservação 
nesses ambientes aumentando o conhecimento nessas áreas e buscando formas para que 
haja uma maior preservação desses locais. 
 
Figura 4 - Localização dos dois grandes hotspots do Brasil e a inserção da Estação Ecológica Serra 
Geral do Tocantins no hotspot do Cerrado. 
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1.1.4.2 - Epicentros de Extinção Eminente 
A Aliança para Extinção Zero (AZE) é uma iniciativa internacional para a prevenção de extinção 
de espécies com o objetivo de garantir a proteção de áreas onde ocorrem espécies vulneráveis 
ou que estão na iminência de desaparecer. O objetivo principal da aliança é criar uma linha de 
defesa dos epicentros de extinção, eliminando as ameaças e restaurando os habitats para 
possibilitar a recuperação das populações de espécies ameaçadas. 
 
Em 2010, foi realizado um encontro no qual a lista dos epicentros e das espécies foi atualizada. 
Existem 920 espécies em 588 epicentros em todo o mundo, sendo que o Cerrado possui oito 
sítios prioritários da AZE no Brasil, em um deles encontra-se a arara-azul-de-lear. Entretanto, 
apesar de abrigar populações criticamente ameaçadas como o pato-mergulhão Mergus
octosetaceus, a EESGT não está contemplada dentre os epicentros de extinção eminente. 
 
A AZE possui uma lista de áreas e espécies candidatas para a inclusão nos seus programas, 
que é periodicamente avaliada. É de suma importância o reconhecimento da EESGT como um 
dos epicentros, pois certamente garantiria um maior apoio em ações de proteção e 
conservação dos seus ecossistemas com maior suporte financeiro ou técnico, proveniente da 
AZE e parceiros. 
 
1.1.4.3 - Centros de Endemismos de Aves e Áreas Importantes para as Aves 
Com base no pressuposto de que a maior parcela da biodiversidade mundial está restrita a 
pequenas porções do planeta, a BirdLife International, que é uma organização ambiental, tem 
como objetivos a conservação e a proteção da biodiversidade de aves e seus habitats 
(BIRDLIFE, 2012). A organização criou o conceito de centros de endemismos, que são áreas 
extremamente vulneráveis aos efeitos da destruição de habitats devido à grande concentração 
de biodiversidade observada (BIRDLIFE, 2011). 
 
Dentro deste contexto, a BirdLife International mapeou espécies de aves com distribuição 
restrita às áreas menores que 50.000km², definindo, com base na sobreposição destas 
localidades, os centros de endemismos conhecidos como endemic bird areas (EBA). Devido ao 
fato destas áreas coincidirem com regiões de endemismos para diversas outras espécies de 
animais e plantas, as EBA podem ser consideradas como localidades indicadoras de alta 
biodiversidade, configurando-se como pontos prioritários para a execução de ações e/ou 
projetos de conservação globais. 
 
O foco principal da instituição é definir áreas de interesse para a conservação no âmbito da 
avifauna. Além de aumentar a visibilidade dessas áreas no âmbito da conservação 
internacional, dentre as atividades desempenhadas pela BirdLife International destaca-se, no 
Brasil, uma avaliação do EBA da Serra das Lontras, na costa meridional da BA, que contou 
com pesquisas de campo para avaliar a qualidade das florestas e a distribuição de espécies 
globalmente ameaçadas.  
 
O mapeamento realizado pela BirdLife International resultou no reconhecimento de 218 EBA 
em todo o mundo, concentradas principalmente nos países tropicais. Para o Brasil, foram 
identificadas 24 EBA, sendo que nenhuma destas abrange a Região (entorno) da EESGT. Com 
propósito similar, a BirdLife International definiu também áreas importantes para as aves (IBA), 
que somam 237 sítios para o Brasil, cobrindo 11% do território, correspondendo 937.131km², 
sendo 31% das áreas (74 IBA) situadas na Amazônia, no Cerrado e no Pantanal. 
 
No caso do Cerrado, tem-se, como exemplo, as seguintes IBA: Parque Nacional da Chapada 
dos Guimarães e Adjacências (Cerrado), Estação Ecológica Serra das Araras (Cerrado, 
Amazônia e Pantanal), Cáceres (Cerrado e Pantanal), RPPN SESC Pantanal e Entorno 
(Cerrado e Pantanal), dentre outras (BIRDLIFE, 2009). 
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No mapeamento da IBA, a região da EESGT foi incluída em 2008, como o sítio BR-052 - 
Jalapão, tanto pelo elevado número de endemismos do Cerrado, quanto em virtude da 
presença de populações significativas de espécies ameaçadas.  
 
A inserção da EESGT nestas áreas configura-se como uma importante e potencial fonte de 
apoio para a conservação da biodiversidade. Seja por meio das EBA ou das IBA, a BirdLife
International busca meios para conservação das aves; seus habitats e, consequentemente, de 
toda a biodiversidade local, por meio de um trabalho em conjunto com as comunidades 
regionais, na tentativa de implementar o uso sustentável dos recursos naturais. 
 
Dentre as iniciativas tomadas pela BirdLife International destaca-se a busca de apoio para 
criação de reservas particulares, articulação com órgãos estaduais para criação de UC, além 
dos inventários e da produção de conhecimento acerca da avifauna. Nesse sentido, a EESGT 
poderá solicitar apoio técnico e financeiro para desenvolver projetos específicos para o 
monitoramento, a conservação e o manejo de espécies, conforme necessário, para a avifauna 
da região. 
 
1.2 - Enfoque Federal 
Este tópico aborda algumas iniciativas do governo federal em relação às UC e outras iniciativas 
nas quais a EESGT se insere, bem como o enquadramento da EESGT no SNUC. 
 
1.2.1 - Política Nacional da Biodiversidade 
A PNB foi formulada a partir de duas frentes. A primeira, compreendida entre 1998-2001, com 
a elaboração de estudos técnicos focando em temas como o nível de adequação da legislação 
brasileira à CDB, a síntese do estado da arte do conhecimento da biodiversidade brasileira, a 
análise comparativa das estratégias nacionais de biodiversidade de 46 países e a síntese dos 
registros sobre o conhecimento tradicional associado à biodiversidade. A segunda, 
compreendida entre 2000-2001, contemplou a ampla participação da sociedade, sendo 
estabelecido um processo de consulta pelo MMA com os diversos segmentos do governo, a 
sociedade, a comunidade acadêmica, as comunidades tradicionais, os empresários e outros.  
 
Paralelo à consulta nacional, o MMA promoveu cinco avaliações por biomas, no período de 
1998-2000, identificando 900 áreas e ações prioritárias para a conservação da biodiversidade 
da Amazônia, do Cerrado e Pantanal, da Caatinga, da Mata Atlântica e Campos Sulinos, bem 
como da Zona Costeira e Marinha. Integrando todos os resultados: estudos técnicos, consulta 
pública e avaliação por biomas, no ano de 2002 foi finalizado o documento preliminar da PNB.  
 
A EESGT insere-se em uma das áreas estratégias para a conservação da biodiversidade no 
bioma Cerrado com importância extremamente alta para a conservação, como será descrito no 
tópico especifico de áreas prioritárias a seguir. 
 
1.2.2 - Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade 
Como dito acima, entre 1998 e 2000, o MMA realizou a primeira Avaliação e Identificação de 
Áreas e Ações Prioritárias para a Conservação dos Biomas Brasileiros. Foram definidas 900 
áreas9 instituídas pela Portaria MMA � 126, de 27/04/2004. A Portaria determinou que estas 
áreas fossem revisadas periodicamente, em prazo não superior a 10 anos.  
 
A primeira revisão ocorreu em 2006 e foi estabelecida pela Portaria MMA � 09, de 23/01/2007, 
cuja metodologia incorporou os princípios do planejamento sistemático para conservação e 
seus critérios básicos (representatividade, persistência e vulnerabilidade), priorizando o 
processo participativo. 
 
Foram definidas quatro classes de áreas prioritárias: extremamente alta, muito alta, alta e 
insuficientemente conhecida. Para a EESGT foram identificadas uma área prioritária do 

������������������������������������������������������������
9 Decreto � 5.092, de 24/05/2004 - define regras para identificação de áreas prioritárias para a conservação, 
utilização sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade, no âmbito das atribuições do MMA. 
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Cerrado (Ce) na classe extremamente alta (Ce 399 – EESGT). Na sua região, na parte norte, 
três áreas (Ce 402 – PE Jalapão, Ce 403 – APA do Jalapão e Ce 407 – PN Nascentes do 
Parnaíba). Na parte sul, uma área na classe muito alta (Ce 206 – Dianópolis) e no leste uma 
área da classe extremamente alta (Ce 207) (Figura 5). 
 
Figura 5 - Distribuição e classificação das áreas prioritárias para a conservação no bioma Cerrado (Ce) 
na região da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins. Identificação da classificação extremamente 
alta para a área da EESGT. 

 
 
As indicações das áreas prioritárias são úteis na orientação de políticas públicas, como o 
licenciamento de empreendimentos, direcionamento de pesquisas e estudos sobre a 
biodiversidade e na definição de novas UC. Na revisão das áreas, em 2006, foram identificadas 
431 áreas prioritárias para o bioma Cerrado, sendo 181 em áreas protegidas e 250 novas, o 
que representa um incremento substancial em relação às 68 áreas propostas em 1998. 
 
Pelo fato da EESGT e sua Região (entorno) estarem inseridas em áreas de prioridade 
extremamente alta para a conservação da biodiversidade, somado à extensão territorial e a 
integração com as demais UC, por meio do CERJ, a UC possui forte potencial para o 
desenvolvimento de projetos direcionados prioritariamente à conservação da biodiversidade in 
situ. 
 
1.2.2.1 - Núcleo Cerrado e Pantanal 
Vinculado à SBF do MMA, o Núcleo dos biomas Cerrado e Pantanal (NCP) procura articular e 
proporcionar a execução de iniciativas voltadas para a conservação e o uso sustentável destes 
biomas. Criado em 2004, o NCP procura também integrar as atividades desenvolvidas 
juntamente com outros programas, ações e projetos em execução do MMA.  
 
Ao núcleo compete prestar apoio técnico e administrativo à Comissão Nacional do Programa 
Cerrado Sustentável (CONACER), coordenar o processo de revisão e atualização das Áreas e 
Ações Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da 
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Biodiversidade no cerrado, bem como articular, implementar e monitorar o Projeto Iniciativa 
GEF Cerrado. 
 
Este projeto é um dos instrumentos do MMA para a implementação de parte dos objetivos e 
das diretrizes preconizados pelo Programa Nacional de Conservação e Uso Sustentável do 
bioma Cerrado. Dentro dos objetivos da EESGT, esses dois grandes programas coordenados 
pelo NCP podem auxiliar a UC com apoio de práticas apropriadas na gestão de seu manejo.  
 
O NCP, dentro dos seus projetos, também pode apoiar na criação e implementação de UC, 
com a iniciativa de uso sustentável, formulação de políticas e monitoramento ambiental na 
EESGT e em sua Região (entorno). 
 
1.2.2.2 - Projeto de Monitoramento do Desmatamento nos Biomas Brasileiros por Satélite 
O MMA e o IBAMA firmaram acordo de cooperação, em 2008, para a realização do Programa 
de Monitoramento do Desmatamento nos Biomas Brasileiros por Satélite, que conta com o 
apoio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).  
 
Consiste na realização do monitoramento sistemático da cobertura vegetal dos biomas 
Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal, a fim de quantificar desmatamentos de 
áreas com vegetação nativa, para embasar ações e políticas de prevenção e controle de 
desmatamentos ilegais nestes biomas, além de subsidiar políticas públicas de conservação da 
biodiversidade e de mitigação da mudança do clima.  
 
O projeto tem como referência os mapas de cobertura vegetal dos biomas brasileiros, 
produzidos pelo MMA/PROBIO, em 2007 (cujo ano-base das imagens foi o de 2002, em escala 
de 1:250.000). Tal qual o processo desenvolvido pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE) para monitorar os desmatamentos na Amazônia, o monitoramento dos 
desmatamentos nos biomas Cerrado, Caatinga, Pantanal, Pampa e Mata Atlântica, ocorre 
anualmente a fim de se obter os dados do total de área convertida e taxas anuais de 
desmatamento.  
 
Os primeiros produtos deste projeto já foram publicados para o período 2002-2008, e 2009-
2010, incluindo os dados do bioma Cerrado. Os dados disponibilizados devem auxiliar no 
monitoramento do desmatamento na região da EESGT, apoiando ações estratégicas de 
proteção de todas as UC que compõem o CERJ e o desenvolvimento territorial regional. 
 
1.2.2.3 - Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas 

no Cerrado 
O Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado 
(PPCERRADO) tem como objetivo promover a redução contínua da taxa do desmatamento e 
da degradação florestal, bem como da incidência de queimadas e incêndios florestais no bioma 
Cerrado, por meio da articulação de ações e parcerias entre os governos – federal, estadual e 
municipal - e sociedade civil organizada, setor empresarial e academia.  
 
É dividido em dois horizontes, um de curto prazo, com ações para os anos 2010-2011, e outro 
de longo prazo, com resultados a serem alcançados até 2020. Integra-se ao Programa Cerrado 
Sustentável (MMA) e observa os princípios e diretrizes da PNB e da Política Nacional sobre 
Mudanças do Clima.  
 
Consiste em um plano operacional com ações relacionadas a três eixos temáticos: 1. Fomento 
às Atividades Produtivas Sustentáveis; 2. Monitoramento e Controle; 3. Áreas Protegidas e 
Ordenamento Territorial; e um tema transversal: 1. Educação Ambiental.  
 
O plano foi elaborado com a participação das instituições vinculadas ao MMA que são: IBAMA, 
ICMBio, Agência Nacional de águas (ANA), e Serviço Florestal Brasileiro (SFB), e ainda com 
todos os estados em que o bioma se faz presente, gestores, sociedade civil e da academia.  
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Foi instituído por meio do decreto federal de 15/12/2010, que também criou o Grupo 
Permanente de Trabalho Interministerial, com a finalidade de propor medidas e coordenar 
ações que visem à redução dos índices de desmatamento nos biomas brasileiros, por meio da 
elaboração de planos de ação para a prevenção e o controle dos desmatamentos. Instituiu 
também a Comissão Executiva vinculada ao grupo de trabalho, coordenada pela Casa Civil e 
composta por dez ministérios. 
A região onde a EESGT se encontra, a leste do TO, é uma das áreas prioritárias de atuação do 
PPCERRADO. As atividades de prevenção e combate a incêndios, ocorrentes na EESGT, 
enquadram-se nas estratégias do PPCERRADO de prevenção e combate aos incêndios 
florestais e uso controlado do fogo (MMA, 2012b), sendo assim um potencial parceiro para a 
EESGT.  
 
O MMA, por meio da Portaria � 97, de 22/03/2012, listou os municípios localizados no bioma 
Cerrado, para medidas e ações prioritárias de monitoramento e controle do desmatamento 
ilegal, ordenamento territorial e incentivo às atividades econômicas ambientalmente 
sustentáveis, manutenção de áreas nativas e recuperação de áreas degradadas. Os 
municípios de Mateiros e Formosa do Rio Preto, localizados na Região (entorno) da EESGT, 
estão contemplados. 
 
1.2.2.4 - Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
O Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC) é estruturado dentro do MMA, com 
a colaboração de órgãos gestores na esfera federal, estadual, e municipal. Seu principal 
objetivo é disponibilizar um banco de dados com informações oficiais do SNUC (Ambiente 
Brasil, 2012b).  
 
O cadastro pode auxiliar a EESGT na formulação de documentos, mapas e outros materiais, 
pois o cadastro é constantemente atualizado tendo informações das UC do Brasil. Nesse 
cadastro, são agregadas informações sobre as características do meio físico, biológico, 
turístico, ações gerenciais e dados georreferenciados das UC.  
 
1.2.2.5 - Sistema Nacional de Informações Sobre Fogo  
O Sistema Nacional de Informações Sobre Fogo (SISFOGO) é um sistema coordenado pelo 
Centro de Prevenção aos Incêndios Florestais (PREVFOGO), do IBAMA. O Sistema consiste 
em um dos serviços do PREVFOGO e tem como objetivo permitir a consulta ao banco de 
dados geográficos com informações do ICMBio e do IBAMA (IBAMA, 2012c).  
 
O sistema pode auxiliar a equipe da EESGT nas análises de focos de incêndio na região. Outro 
aspecto que o sistema possui é a possibilidade de realizar o cruzamento de informações para 
geração de relatórios sobre registro de ocorrência de incêndios. 
 
1.2.2.6 - Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade 
O Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade (SISBIO), do ICMBio, é um sistema 
automatizado, interativo e simplificado de atendimento à distância e de informação. O sistema 
procura sistematizar as autorizações para realização de atividades de pesquisas científicas ou 
didáticas no interior de UC ou em cavidades naturais, como as cavernas.  
 
O sistema é uma ferramenta importante para a EESGT, pois, além de sistematizar as 
autorizações, fixa normas para a realização das atividades de pesquisa (como captura, coleta 
de animais, transporte de material biológico, marcação de animais silvestre in situ e 
manutenção temporária de espécimes de fauna silvestre em cativeiro para experimentação 
científica). O sistema também tem um papel importante, de obriga todo pesquisador a 
disponibilizar os dados sobre a pesquisa realizada na UC, sendo agregado esse material ao 
banco de dados do materiais científicos produzidos na UC, podendo ser utilizado para a gestão 
ambiental no país. 
 
1.2.3 - Iniciativas da Sociedade Civil 
As entidades da sociedade civil que atuam no bioma Cerrado estão articuladas em colegiados, 
redes e fóruns, tendo em vista as diversas ações de desenvolvimento sustentável em seu 
território. Destaca-se a Rede Cerrado de ONG como o principal fórum de articulação da 
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sociedade civil e o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO), que atua no fomento a 
projetos para a conservação da biodiversidade do bioma. 
 
1.2.3.1 - Rede Cerrado de Organização Não Governamental 
A Rede Cerrado foi constituída a partir do Fórum Global, que consistiu em um evento com 
ambientalistas de todo o mundo realizados paralelamente à Rio-92. A rede é norteada por uma 
carta de princípios que defende o cumprimento do tratado dos cerrados. A Rede trabalha para 
proporcionar o desenvolvimento sustentável e a conservação do Cerrado.  
 
Atualmente conta com 300 entidades, individuais ou coletivos, que representam trabalhadores 
rurais, extrativistas, indígenas, quilombolas, geraizeiros, quebradeiras de coco, pescadores, 
diversas ONG, dentre outros, que atuam em ações de conservação ambiental e acreditam na 
causa socioambiental no Cerrado. A Rede tem como objetivo principal agregar conhecimentos, 
das comunidades e entidades filiadas, visando conciliar equidade social, conservação 
ambiental e desenvolvimento. Sua atuação está voltada à preocupação com os problemas 
ambientais decorrentes do acelerado crescimento da fronteira agrícola no Cerrado e na busca 
de alternativas econômicas para a manutenção dos seus remanescentes. 
 
As entidades que compõem a Rede Cerrado comprometem-se em cumprir a Carta de 
Princípios. Destina-se também a desenvolver ações em prol da defesa e da promoção dos 
ecossistemas do Cerrado e de suas populações humanas. A Rede pode ser um potencial 
parceiro para as atividades realizadas na EESGT, por auxiliar as comunidades lindeiras a se 
articularem, organizarem e desenvolverem atividades econômicas sustentáveis, diminuindo a 
pressão sobre as UC de proteção integral. 
 
1.2.3.2 - Fundo Brasileiro para a Biodiversidade 
Criado em 1996, o FUNBIO é uma associação civil sem fins lucrativos que desenvolve uma 
forte relação de parceria com o setor privado, dirigindo prioritariamente a sua ação de fomento 
para o uso sustentável da biodiversidade. A missão do FUNBIO é administrar e aportar 
recursos estratégicos para a conservação da biodiversidade.  
 
Com o intuito de cumprir essa missão, executa diferentes tarefas como apontar oportunidades 
e necessidades prioritárias de investimento, busca e aporta recursos estratégicos, elabora 
arranjos e mecanismos econômicos e financeiros que garantam a sustentabilidade financeira 
de longo prazo de iniciativas de conservação, concebe e executa programas de fomento, além 
de estimular a capacidade de agentes locais para operar com os recursos que ajuda a 
disponibilizar. Para auxiliar e dar suporte à implementação, monitoramento e avaliação de 
projetos que preservam a biodiversidade do Cerrado, a TNC estabeleceu uma série de projetos 
regionais e encomendou ao FUNBIO, em 2008, o Programa de Sustentabilidade Financeira do 
Cerrado, um dos principais projetos na região da EESGT.  
 
1.2.4 - Sistema Nacional de Unidade de Conservação na Natureza 
O SNUC foi instituído por lei, como dito anteriormente, em 2000 e regulamentado em 2002, 
alterando, organizando e detalhando o sistema anterior, que existia como política interna do 
então gestor federal das UC, o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF). 
 
Conforme o SNUC, a EESGT é uma Unidade de Conservação de Proteção Integral (UCPI). De 
acordo com o Artigo 7º § 1º do SNUC, o objetivo das UCPI é “preservar a natureza, sendo 
admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos 
na lei”. A EESGT consiste na segunda maior da categoria de UCPI do Cerrado no Brasil, 
seguida apenas pelo PN das Nascentes do Rio Parnaíba, com 7.303km². 
 
A EESGT está totalmente inserida no bioma Cerrado. O Cerrado é considerado o ecossistema 
de savana mais rico do mundo (IBAMA, 2012a), sendo responsável por 5% da biodiversidade 
do Planeta, mas, por outro lado, é um dos biomas mais ameaçados do País. Em menos de 50 
anos de ocupação já perdeu metade da sua vegetação nativa. Vários têm sido os esforços nos 
diversos níveis de governo para evitar o desmatamento e, na visão de longo prazo, a criação 
de UC certamente é uma das principais estratégias.  
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O Cerrado é considerado um bioma estratégico porque é o único que faz limite com outros 
quatro: Amazônia (norte), Caatinga (leste e nordeste), Mata Atlântica (leste e sudeste) e 
Pantanal (sudoeste). Por meio de tantas zonas de contato é que se justifica a alta 
biodiversidade. É a maior região de savana tropical da América do Sul, incluindo grande parte 
do Brasil Central e parte do nordeste do Paraguai e leste da Bolívia (Figura 6). 
 
Figura 6 - Distribuição e abrangência dos biomas brasileiros e localização da Estação Ecológica Serra 
Geral do Tocantins, inserida no bioma Cerrado.  

 
 
Ocupa 24% do território brasileiro, com uma área total de 2.036.448km². Sua área nuclear 
abrange o DF e 10 estados: Mato Grosso do Sul (MS), MG, São Paulo (SP), Paraná (PR), GO, 
MT, TO, MA, BA e PI, ocorrendo em 1.500 municípios. Ocorrem, ainda, enclaves de Cerrado 
isolados em praticamente todos os estados, sendo que os mais expressivos em área são: 
Campos de Humaitá e Campos do Puciarí, no AM, serra dos Pacaás Novos, em Rondônia 
(RO), serra do Cachimbo, no Pará (PA), e chapada Diamantina, na BA. 
 
O Cerrado é o segundo bioma brasileiro em extensão e é uma das regiões de maior 
biodiversidade do Planeta (MMA, 2012). Compreende um mosaico de vários tipos de 
vegetação, como os campos e as matas de galeria. Essa diversidade de fitofisionomias é 
resultante também da diversidade de solos, de topografia e de climas que ocorrem no Brasil 
Central.  
 
Conforme os dados listados no Livro Vermelho das Espécies Ameaçadas de Extinção (MMA, 
2008), 60% de distribuição de táxons, mais da metade, concentram-se na Mata Atlântica, 
seguido pelo Cerrado (Drummond & Soares, 2008). Enquanto que o primeiro é o mais alterado, 
restando-lhe apenas 7% de sua cobertura vegetal original, o segundo vem sendo desmatado 
para fins agropecuários em larga escala e para fornecimento de carvão vegetal para o setor de 
siderurgia. Conforme a lista, o Cerrado é o segundo em espécies vulneráveis, totalizando 68. 
Espécies em perigo de extinção somam 20 e as criticamente ameaçadas somam 12. 
 
Um aspecto relevante é a contribuição do Cerrado na formação das bacias hidrográficas. A 
Região Central do Brasil - ou Planalto Central Brasileiro - é conhecida como berço das águas, 
pois é divisora de três importantes bacias hidrográficas - do Paraná, do São Francisco e do 
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Tocantins/Araguaia. Das 12 regiões hidrográficas10 brasileiras, seis têm nascentes no Cerrado, 
são elas: a região hidrográfica do Amazonas, do Tocantins/Araguaia, do Parnaíba, do São 
Francisco, do Paraná e do Paraguai. 
 
A EESGT está inserida na bacia hidrográfica do rio Tocantins/Araguaia na porção do TO e na 
bacia hidrográfica do rio São Francisco na porção da BA. Cabe ressaltar a importância da 
preservação da EESGT, bem como os seus recursos hídricos, visto que a estação possui as 
nascentes de alguns importantes rios que deságuam nas respectivas bacias como, por 
exemplo, os rios Novo e Vermelho (bacia do rio Tocantins/Araguaia) e rio Sapão (bacia do rio 
São Francisco). Dentre as UC federais no Brasil, a EESGT representa 0,8% referente a todas 
as categorias e 2%, considerando-se apenas as UCPI. Em termos de representatividade da 
UC, apenas no TO e na BA, a EESGT representa 13% das UC federais e estaduais do TO e na 
BA apenas 1,6%. A EESGT possui uma grande importância na região devido a sua 
abrangência territorial e às características físicas e biológicas.  
 
1.3 - Enfoque Estadual 
Neste tópico são contextualizados a inserção da EESGT em seus territórios, os aspectos 
ambientais e institucionais e as possibilidade de cooperação com entidades que atuam 
localmente. A EESGT está localizada em região estratégica ocupando parte do TO e BA, 
abrangendo uma área de 6.270km² e 804km² em cada estado, respectivamente.  
 
1.3.1 - Estado do Tocantins 
O TO está situado na porção norte do Brasil e têm como limites GO (sul), BA (leste), PI (leste), 
MA (leste/nordeste), PA (noroeste/oeste) e MT (oeste/sudoeste). Conta atualmente com uma 
população de 1.383.445 habitantes, ocupando uma área de 277.620km² (Figura 7).  
 
Figura 7 - Distribuição das mesorregiões e microrregiões do estado do Tocantins, bem como a 
localização da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins inserida na mesorregião Ocidental do 
Tocantins e nas microrregiões do Jalapão e de Dianópolis. 
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10 Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos � 32/2003 - institui a divisão hidrográfica nacional, em 
regiões hidrográficas que especifica, com a finalidade de orientar, fundamentar e implementar o Plano Nacional de 
Recursos Hídricos. 
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O estado possui 139 municípios agrupados em duas mesorregiões: Ocidental do Tocantins e a 
Oriental do Tocantins. Os sete municípios abrangidos pela Região (entorno) da EESGT estão 
inseridos na Mesorregião Oriental e em duas microrregiões: a do Jalapão e a de Dianópolis. 
 
1.3.1.1 - Implicações Ambientais 
A - Unidades de conservação 
Para melhor compreensão os dados relativos às UC federais e particulares do TO, serão 
tratados neste tópico juntamente com as UC estaduais. O TO possui 25 UC, estaduais e 
federais, e sete de domínio particular da categoria de RPPN, somando 45.428,377km² de área 
protegida e abrangendo também estados limítrofes, conforme Figura 8. 
 
Figura 8 - Distribuição das unidades de conservação de Tocantins, de acordo com a categoria e a 
jurisdição. A - distribuição por categoria (percentagem). B - representatividade (%) das unidades de 
conservação por jurisdição. C representação das unidades de conservação por categoria e jurisdição. 

 
 
Das UC do TO, dez são federais e 21 estaduais. Deste total as APA são as mais 
representativas em número e em área, totalizando 17 estaduais e uma federal, protegendo 
uma área de 29.936,130km² (Quadro 1). 
 
Quadro 1 - Unidades de conservação federais e estaduais do estado do Tocantins. Fonte: ICMBio 
(2011b). 

Unidade de Conservação - Tocantins Esfera Área (km2) 
Área (km2)  
no Estado 

Área (%) 
no 
Estado  

Estação Ecológica (EE) 
1 EE Serra Geral do Tocantins Federal 7.074,400 6.295,439 88,887 
Parque Nacional (PN) e Parque Estadual (PE) 
2 PN do Araguaia Federal 5.555,178 5.555,178 100 
3 PN das Nascentes do Rio Parnaíba Federal 7.243,246 1.069,629 14,767 
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Unidade de Conservação - Tocantins Esfera Área (km2) 
Área (km2)  
no Estado 

Área (%) 
no 
Estado  

4 PE do Jalapão Estadual 1.589,803 1.589,803 100 
5 PE do Cantão Estadual 998,154 998,154 100 
6 PE do Encontro das Águas Estadual 63,734 63,734 100 
7 PE do Lajeado Estadual 107,750 107,750 100 
Monumento Natural (MN) 
8 MN Floresta Petrificada Estadual 299,603 299,603 100 
Área de Proteção Ambiental (APA) 
9 APA Serra da Tabatinga Federal 351,850 351,850 100 
10 APA das Nascentes de Araguaína Estadual 28,948 28,948 100 
11 APA Serra do Lajeado Estadual 10.251,799 10.251,799 100 
12 APA Lago de Palmas Estadual 119,249 119,249 100 
13 APA Foz do Rio Santa Tereza Estadual 16,169 16,169 100 
14 APA Jaú Estadual 670,175 670,175 100 
15 APA Lago de Peixe/Angical Estadual 476,906 476,906 100 
16 APA Ribeirão Tranqueira Estadual 12.353,681 12.353,681 100 

17 APA Lago de São Salvador do 
Tocantins Paranã Estadual 1.591,772 1.591,772 100 

18 APA Serra da Mombuca Estadual 781,921 781,921 100 
19 APA Serra de Arraias Estadual 15,510 15,510 100 
20 APA Serra do Bom Despacho Estadual 12,430 12,430 100 
21 APA Barreira Branca Estadual 1.364,699 1.364,699 100 
22 APA do Jalapão Estadual 24,145 24,145 100 
23 APA Ilha do Bananal Estadual 1.253,136 1.253,136 100 
24 APA Lago de Santa Isabel Estadual 3,735 3,735 100 
Reserva Extrativista (RESEX) 
25 RESEX do Extremo Norte do Tocantins Federal 90,704 90,704 100 
Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 
32 RPPN - 132,948 132,948 100 
Total das Unidades de Conservação no Estado por Diferentes Categorias 
(km²) 45.428,187 

 
O TO conta com 20% de sua área protegida por UC, sendo de domínio federal e estadual. 
Mesmo com um quinto de sua área protegida por lei, o TO enfrenta problemas relativos à 
degradação ambiental, sendo o desmatamento para o avanço da agropecuária e queimadas os 
principais, por sua vez ambos geralmente estão relacionados. 
 
Cabe ressaltar que 74% da área protegida são enquadrados como UC de uso sustentável, que 
por sua vez possui uma flexibilização maior na gestão do uso da terra e apresentam grandes 
extensões. Estas UC, portanto, apresentam um grau de alteração maior comparadas com as 
UCPI, pois possuem diferentes tipos de uso não permitidos em UCPI, tais como: áreas 
urbanas, polos industriais, empreendimentos de significativo impacto ambiental, dentre outros.  
 
Por sua extensão territorial, a EESGT representa 53% das UC federais do TO e 56% da 
categoria de estação ecológica. Desta forma, assume papel importante na conservação das 
fitofisionomias presentes do bioma Cerrado e na prestação de serviços ambientais como, por 
exemplo, a manutenção das nascentes e corpos hídricos formadores da bacia 
Tocantins/Araguaia, dentre outras. 
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A EESGT encontra-se em um conjunto de UC em uma mesma região, que são: EE Rio Preto 
(estadual), PEJ, PN das Nascentes do Rio Parnaíba, de proteção integral, e APA Serra da 
Mombuca, APA da Serra de Tabatinga, APA do Jalapão, APA Rio Preto, de uso sustentável, 
sendo uma região com forte vocação para criação de um mosaico de áreas protegidas. A 
EESGT está inserida no CERJ, como já dito no documento e há ações no sentido de tratá-las e 
defini-las como mosaico. 
 
No estado do TO o bioma Cerrado representa cerca de 91% de sua área e na porção mais ao 
norte/noroeste o estado possui cerca de 9% do bioma Amazônia. A EESGT representa 2,2% 
dos 91% de Cerrado no estado, sendo integralmente inserida do bioma Cerrado, com 
elementos de transição para a Caatinga. 
 
1.3.1.2 - Implicações Institucionais 
A SEMADES, criada em 2011, é responsável pela política ambiental do TO. Ela sucedeu a 
antiga Secretaria de Recursos Hídricos e Meio Ambiente, ganhando nova estrutura e novas 
diretrizes e, além de suas atribuições com a gestão ambiental e de recursos hídricos, é de 
grande importância para o funcionamento de dois relevantes conselhos do TO: o Conselho 
Estadual do Meio Ambiente (COEMA)11 e o Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH)12. 
A SEMADES pode, sempre que haja necessidade da EESGT, realizar atividades em conjunto 
no entorno da UC e é fundamental no arranjo político-institucional do CERJ. 
 
A Secretaria apresenta também informações aos visitantes, com fotos dos atrativos turísticos 
do Jalapão, formas de acesso, lista de espécies da fauna e flora. Além do sistema informativo, 
o GESTO colabora com informações para o monitoramento e a fiscalização, e permite o 
acompanhamento de resultados de projetos executados.  
 
O TO conta com o órgão estadual executor da política ambiental que é o NATURANTINS. Ele 
foi criado em 1989, por meio da lei estadual � 29 e por meio da edição da lei estadual � 858, 
de 26/06/1996, tendo como objetivo, promover o estudo, a pesquisa e a experimentação no 
campo da proteção e controle ambiental e da utilização racional dos recursos ambientais.  
 
Compete ao NATURATINS a execução de políticas públicas voltadas para a preservação e a 
conservação dos recursos naturais, propiciando o seu aproveitamento de forma a assegurar 
sua disponibilidade para a atual e a futura geração (NATURATINS, 2011). O Instituto 
atualmente vem apoiando alguns projetos na região da EESGT e deverá ampliar sua atuação 
com as ações propostas para o CERJ e as outras propostas neste PM. As parcerias devem 
ser, prioritariamente, nas atividades de fiscalização e manejo das áreas do entorno, atuando 
em conjunto com os órgãos federais. 
 
1.3.2 - Estado da Bahia 
A BA está situada na porção nordeste do Brasil e tem como limites MG, GO, TO, PI, Espírito 
Santo (ES), Pernambuco (PE), Alagoas (AL) e Sergipe (SE).  Conta atualmente com uma 
população de 14.016.906 habitantes, ocupando uma área de 564.830km².  
 
O estado possui 417 municípios agrupados em sete mesorregiões: Extremo Oeste Baiano, 
Vale São Francisco da Bahia, Centro-Sul Baiano, Sul Baiano, Centro-Norte Baiano e 
Metropolitana de Salvador. Agrupadas nestas mesorregiões estão trinta e duas microrregiões. 
A EESGT está inserida na microrregião Barreiras, pertencente à mesorregião Extremo Oeste 
Baiano, conforme a Figura 9. 
 
1.3.2.1 - Implicações Ambientais 
A - Unidade de Conservação 
Para melhor compreensão, os dados relativos às UC federais e estaduais da BA, eles serão 
tratados neste tópico juntamente com as UC estaduais. A BA possui 68 UC, federais e 

������������������������������������������������������������
11 Lei � 1.789 de 15/05/2007 - dispõe sobre o COEMA/TO. 
12 Lei � 2.097 de 13/06/2009 - dispõe sobre o CERH/TO. 
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estaduais, geridas pela Secretaria do Meio Ambiente (SEMA), somando 66.382,025km² de 
área protegida, conforme a Figura 10. 
 
Das UC da BA, 26 são federais e 42 estaduais. Diferentemente da situação no TO, a EESGT 
ocupa uma pequena fração da BA, de 804km², representando 11% da área da EE (Quadro 2). 
 
Figura 9 - Distribuição das mesorregiões e microrregiões do estado da Bahia, bem como a localização da 
Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins inserida na mesorregião do Extremo Oeste Baiano e na 
microrregião de Barreiras. 

 
 
Uma das grandes e importantes UC fica próxima à divisa de TO é a APA do Rio Preto 
(estadual) que, por sua vez, abrange grande parte da porção da EESGT que se insere na BA. 
Cabe ressaltar, que quando há sobreposição de UC, prevalece a com maior restrição. 
Igualmente em TO, a categoria que representa maior área é a APA, com 78% do total das 
áreas, correspondendo a uma área de 50.312,654km². 
 
Quadro 2 - Unidades de conservação federais e estaduais do estado da Bahia. Fonte: ICMBio (2011b). 

Unidade de Conservação - Bahia Esfera Área (km²) Área (km²) 
no Estado

Área 
(%) no 
Estado

Estação Ecológica (EE) 
1 EE Raso da Catarina Federal 1.060,526 1.060,526 100 
2 EE Serra Geral do Tocantins Federal 7.074,400 775,911 11,11 
3 EE Estadual Wenceslau Guimarães Estadual 24,370 24,370 100 
4 EE Estadual Rio Preto Estadual 58,396 58,396 100 
Reserva Biológica (REBIO) 
5 REBIO de Una Federal 185,151 185,151 100 
Parque Nacional (PN) e Parque Estadual (PE) 
6 PN da Chapada Diamantina Federal 1.521,418 1.521,418 100 
7 PN da Serra das Lontras Federal 114,387 114,387 100 
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8 PN das Nascentes do Rio Parnaíba Federal 7.243,246 248,435 3,34 
9 PN de Boa Nova Federal 114,387 114,387 100 
10 PN do Alto do Cariri Federal 192,380 192,380 100 
11 PN do Descobrimento Federal 211,450 211,450 100 
12 PN do Pau Brasil Federal 189,343 189,343 100 
13 PN do Monte Pascoal Federal 223,319 223,319 100 
14 PN Grande Sertão Veredas Federal 2.308,534 1.205,513 52,10 
15 PN Marinho dos Abrolhos (*) Federal 879,420 879,420 100 
16 PE das Sete Passagens Estadual 28,364 28,364 100 
17 PE Morro do Chapéu Estadual 486,640 486,640 100 
18 PE Serra do Conduru Estadual 94,521 94,521 100 
Monumento Natural (MN) 
19 MN do Rio São Francisco Federal 267,362 90,341 33,79 
20 MN Cachoeira do Ferro Doido Estadual 3,635 3,635 100 
21 MN Cânions do Subaé Estadual 4,087 4,087 100 
Área de Proteção Ambiental (APA) 
22 APA das Nascentes do Rio Vermelho Federal 1.761,592 19,690 1,18 
23 APA Bacia do Cobre-São Bartolomeu Estadual 1.184,382 1.184,382 100 
24 APA Bacia do Rio de Janeiro Estadual 3.000,843 3.000,843 100 
25 APA Baía de Camamu Estadual 1.038,726 1.038,726 100 
26 APA Baía de Todos os Santos Estadual 1.397,408 1.397,408 100 
27 APA Caminhos Ecológicos da Boa Esperança Estadual 2.322,846 2.322,846 100 
28 APA Caraíva/Trancoso Estadual 214,738 214,738 100 
29 APA Costa de Itacaré-Serra Grande Estadual 638,174 638,174 100 
30 APA da Coroa Vermelha Estadual 33,859 33,859 100 
31 APA da Ponta da Baleia/Abrolhos Estadual 18,398 18,398 100 
32 APA das Ilhas de Tinharé e Boipeba Estadual 312,671 312,671 100 
33 APA de São Desidério Estadual 111,213 111,213 100 
34 APA do Rio Capivara Estadual 28,948 28,948 100 
35 APA Dunas e Veredas do Baixo e Médio São Francisco Estadual 10.251,799 10.251,799 100 
36 APA Gruta dos Brejões/Veredas do Romão Gramado Estadual 119,249 119,249 100 
37 APA Guaibim Estadual 16,169 16,169 100 
38 APA Joanes Ipitanga Estadual 670,175 670,175 100 
39 APA Lago de Pedra do Cavalo Estadual 476,906 476,906 100 
40 APA Lago do Sobradinho Estadual 12.353,681 12.353,681 100 
41 APA Lagoa Encantada e Rio Almada Estadual 1.591,772 1.591,772 100 
42 APA Lagoa Itaparica Estadual 781,921 781,921 100 
43 APA Lagoas de Guarajuba Estadual 15,510 15,510 100 
44 APA Lagoas e Dunas do Abaeté Estadual 12,430 12,430 100 
45 APA Litoral Norte do Estado da Bahia Estadual 1.364,699 1.364,699 100 
46 APA Mangue Seco Estadual 24,145 24,145 100 
47 APA Marimbu/Iraquara Estadual 1.253,136 1.253,136 100 
48 APA Plataforma Continental do Litoral Norte Estadual 3,735 3,735 100 
49 APA Ponta da Baleia Abrolhos Estadual 380,033 380,033 100 
50 APA Pratigi Estadual 941,326 941,326 100 
51 APA Rio Preto Estadual 11.373,806 11.373,806 100 
52 APA Santo Antônio Estadual 261,227 261,227 100 
53 APA Serra Branca/Raso da Catarina Estadual 682,754 682,754 100 
54 APA Serra do Barbado Estadual 681,758 681,758 100 
55 APA Serra do Ouro Estadual 509,974 509,974 100 
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Área de Interesse Ecológico (ARIE) 
56 ARIE Cocorobó Federal 74,734 74,734 100 
57 ARIE Nascente do Rio de Contas Estadual 47,747 47,747 100 
58 ARIE Serra do Orobó Estadual 74,361 74,361 100 
Floresta Nacional (FLONA) 
59 FLONA Contendas do Sincorá Federal 112,157 112,157 100 
60 FLONA de Cristópolis Federal 127,905 127,905 100 
Reserva Extrativista (RESEX) 
61 RESEX de Canavieiras (*) Federal 1.007,263 1.007,263 16,82 
62 RESEX de Cassurubá (*) Federal 1.007,675 1.007,675 32,69 
63 RESEX Marinha da Baia do Iguapé Federal 100,824 100,824 100 
64 RESEX Marinha do Corumbau (*) Federal 895,967 895,967 0,13 
Refúgio de Vida Silvestre (REVIS) 
65 REVIS das Veredas do Oeste Baiano Federal 1.280,489 1.280,489 100 
66 REVIS de Boa Nova Federal 150,238 150,238 100 
67 REVIS de Una Federal 234,233 234,233 100 
68 REVIS do Rio dos Frades Federal 8,986 8,986 100 
Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 
162 RPPN - 441,545 441,545 100 
Total das Unidades de Conservação no Estado por Diferentes Categorias (km²) 66.381,835 
(*) Unidades de Conservação com o total ou parte de sua área em zona costeira. Fonte: (ICMBio, 
2011a). 
 
Figura 10 - Distribuição das unidades de conservação do estado da Bahia, de acordo com a categoria e 
a jurisdição. A - distribuição por categoria (percentagem). B - representatividade (%) das unidades de 
conservação por jurisdição. C representação das unidades de conservação por categoria e jurisdição. 
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O estado da BA é abrangido por três biomas que são: Cerrado (mais a oeste do estado), Mata 
Atlântica (mais a sudoeste do estado) e Caatinga (pegando parte da porção central e a porção 
noroeste do estado).  
 
O Cerrado representa aproximadamente 26% dos biomas na BA, sendo que a EESGT 
abrange cerca de 0,5% do Cerrado do Estado. Cabe ressaltar que na BA a EESGT está 
totalmente inserida no bioma Cerrado, mas possui manchas de transição para a 
Caatinga. 
 
A Região (entorno) da EESGT na BA não possui uma relevância para a formação de um 
mosaico, pois o estado só possui uma UC de uso sustentável que é a APA do Rio Preto. 
Mas no caso de corredores, o município de Formosa do Rio Preto está inserido no 
CERJ. 
 
1.3.2.2 - Implicações Institucionais 
A SEMA foi criada pela lei � 8.538 de 200213 e reestruturada em 200814. Seu objetivo é 
assegurar o desenvolvimento sustentável da BA, formulando e implementando as 
políticas públicas voltadas para harmonizar a preservação, conservação e uso sustentável 
do meio ambiente, com respeito à diversidade étnico-racial-cultural e à justiça 
socioambiental.  
 
Atualmente, a SEMA tem como órgãos da administração indireta o Instituto do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos (INEMA) e a Companhia de Engenharia Ambiental e Recursos Hídricos da 
Bahia (CERB). 
 
A gestão e a interação do sistema de meio ambiente e recursos hídricos são realizadas 
pelo INEMA, criado pela lei � 12.212/201115. O INEMA tem por finalidade executar as 
ações e os programas relacionados à política estadual de meio ambiente e de proteção à 
biodiversidade, a política estadual de recursos hídricos e a política estadual sobre 
mudança do clima. As parcerias devem ser prioritariamente, nas atividades de 
fiscalização e manejo das áreas do entorno, atuando em conjunto com os órgãos federais. 
 
1.3.3 - Potencialidades de Cooperação 
A elaboração do PM da EESGT poderá representar um novo estímulo, favorecendo novos 
investimentos nas áreas de pesquisa, turismo, infraestrutura e desenvolvimento 
socioambiental na área de seu entorno, integradas ao desenvolvimento territorial e 
contribuindo para sua proteção.  
 
No Quadro 3 são elencadas algumas instituições atuantes e com potencial de apoio à 
EESGT no âmbito local e regional. Elas não somente de cunho ambiental, levando-se em 
consideração que as ações para melhoria e desenvolvimento do entorno da EESGT 
também incluem investimentos em infraestrutura, produção rural sustentável, 
saneamento, entre outros, que indiretamente influenciam a situação dos recursos naturais 
da região. 
 
 

������������������������������������������������������������
13 Lei � 8.538, de 20/12/2002 - modifica a estrutura organizacional da administração pública do Poder Executivo 
Estadual e dá outras providências. 
14 Lei � 11.050, de 06/062008 - altera a denominação, a finalidade, a estrutura organizacional e de cargos em 
comissão da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH) e das entidades da Administração 
Indireta a ela vinculadas, e dá outras providências. 
15 Lei � 12.212, de 04/05/2011 - modifica a estrutura organizacional e de cargos em comissão da Administração 
Pública do Poder Executivo Estadual, e dá outras providências. 
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Quadro 3 - Instituições potencialmente colaboradoras com a gestão da Estação Ecológica Serra Geral do 
Tocantins. 
Instituição Atividades/Potencial de Cooperação 

Conselho consultivo da Estação 
Ecológica Serra Geral do Tocantins 
(EESGT) 

- Gestão do plano de manejo; 
- Divulgação das ações da EESGT; 
- Envolvimento comunitário para sensibilização; 
- Estímulo e articulação de trabalhos voluntários e 
- Busca e estabelecimento de parcerias. 

Secretarias estaduais de meio 
ambiente 

- Parceria Institucional na gestão da política ambiental regional 
no âmbito dos estados da Bahia (BA) e do Tocantins (TO) e 
- Parceria principalmente nas ações para a zona de 
amortecimento (ZA) e áreas do entorno da EESGT. 

Prefeituras municipais - Implantação de políticas ambientais municipais e 
- Educação Ambiental.  

Empresas de assistência técnica e 
extensão rural do TO e da BA - Realização de capacitação agrosilvopastoril. 

Companhias de Polícia Militar 
Ambiental (CPMA) 

- Suporte à fiscalização na EESGT, na área do entorno e na sua 
ZA. 

Associação Capim Dourado do 
Povoado do Mumbuca 

- Desenvolvimento de projetos que visam o uso e a 
comercialização sustentável do capim-dourado. 

Associação Comunitária dos 
Artesãos e Pequenos Produtores de 
Mateiros (ACAPPM) 

- Desenvolvimento de projetos que visam o uso e a 
comercialização sustentável do capim-dourado, além de 
promover oficinas artesanais e regulamentar os preços dos 
produtos, visando garantir uma maior rentabilidade para os 
atores envolvidos. 

Associação dos Artesãos do Capim 
Dourado Pontealtense 

- Desenvolvimento de projetos que visam o uso e a 
comercialização sustentável do capim-dourado, além de 
promover oficinas artesanais e regulamentar os preços dos 
produtos, visando garantir uma maior rentabilidade para os 
atores envolvidos. 

Associação Comunitária dos 
Extrativistas, Artesãos e Pequenos 
Produtores do Povoado do Prata de 
São Félix do Tocantins 

- Desenvolvimento de projetos que visam o uso e a 
comercialização sustentável do capim-dourado, além de 
promover oficinas artesanais e regulamentar os preços dos 
produtos, visando garantir uma maior rentabilidade para os 
atores envolvidos. 

Rede Jalapão de Produtos 
Artesanais 

- Estímulo ao uso sustentável dos recursos naturais, visando a 
conservação do Cerrado e a partir disso contribuir para a 
geração de renda, a qualidade de vida, a segurança alimentar e 
a dignidade das famílias agroextrativistas da região do Jalapão. 

Associação Onça D’ Água  

- Promoção da defesa, da preservação e da conservação da 
biodiversidade, apoiando e influenciando políticas públicas por 
meio do apoio à gestão e ao manejo das Unidades de 
Conservação do Tocantins. 

Associação Jalapoeira de 
Condutores Ambientais (AJACA) 

- Articulação e desenvolvimento de atividades econômicas 
regionais. 

Associação de Turismo Regional do 
Jalapão (ATUREJA) 

- Desenvolvimento de atividades em benefício do segmento de 
turismo. 

Instituto de Biodiversidade e 
Desenvolvimento Sustentável do 
Oeste da Bahia (BIOESTE) 

- Atuação na preservação da biodiversidade e do patrimônio 
ambiental do oeste baiano, visando o desenvolvimento 
sustentável da região e a qualidade de vida da população. 
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2 -  ENCARTE – ANÁLISE DA REGIÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA SERRA GERAL DO 
TOCANTINS 
2.1 - Descrição da Região da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins 
A região da UC (ou seu entorno) é a denominação atribuída à área composta pelos municípios 
que possuem territórios na UC e os municípios abrangidos pela zona de amortecimento (ZA) 
(Galante et al., 2002). Assim, a Região (entorno) da EESGT é constituída pelos municípios de 
Almas, Dianópolis, Mateiros, Ponte Alta do Tocantins, Porto Alegre do Tocantins e Rio da 
Conceição, localizados no TO, e pelo município de Formosa do Rio Preto, localizado na BA, 
como mostra a Figura 11.  
 
Os municípios de Dianópolis (TO) e Porto Alegre do Tocantins (TO) não possuem área 
abarcada pelos limites da EESGT, não obstante estejam inseridos na Região (entorno) da UC 
com as áreas incluídas na sua ZA. A Região (entorno) da EESGT compreende uma área de 
40.998,477km² (4.099.847,732ha). 
 
Sob o ponto de vista da sua localização geopolítica, a Região (entorno) da EESGT está situada 
nas regiões norte e nordeste do Brasil, no limite entre os estados do TO e da BA. Na avaliação 
da área da Região (entorno), conclui-se que 24.594,081km² (2.459.408,084ha), ou 59,98%, 
encontram-se no TO e 16.404,396km² (1.640.439,648ha), ou 40,02%, localizam-se na BA. 
 
De acordo com a divisão regional do Brasil em mesorregiões e microrregiões geográficas, 
estabelecida pelo IBGE, em 2009, a EESGT encontra-se, no TO, na mesorregião Oriental do 
Tocantins, especificamente nas microrregiões Dianópolis e Jalapão (IBGE, 2012a) e na 
mesorregião Extremo Oeste Baiano, na microrregião Barreiras, na BA (Quadro 4). 
 
Quadro 4 - Nível administrativo e informações territoriais dos sete municípios que compõem a Região 
(entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, em 2010. Fonte: IBGE (2012a). 

U
ni

da
de

 d
a 

Fe
de

ra
çã

o 

M
es

or
re

gi
ão

 

M
ic

ro
rr

eg
iã

o 

M
un

ic
íp

io
s 

Á
re

a 
do

 M
un

ic
íp

io
 

(k
m

²) 

Á
re

a 
do

 M
un

ic
íp

io
 

(h
ec

ta
re

s)
 

Á
re

a 
(%

) d
a 

Es
ta

çã
o 

Ec
ol

óg
ic

a 
Se

rr
a 

G
er

al
 

do
 T

oc
an

tin
s 

no
 

M
un

ic
íp

io
 

Tocantins Oriental do 
Tocantins 

Dianópolis 

Almas 4.013,234 401.323,388 7,59 % 
Dianópolis 3.217,143 321.714,306 0,00 % 
Porto 
Alegre do 
Tocantins 

502,024 50.202,398 0,00 % 

Rio da 
Conceição 787,114 78.711,401 3,08 % 

Jalapão 

Mateiros 9.583,458 958.345,800 50,57 % 
Ponte Alta 
do 
Tocantins 

6.491,108 649.110,791 28,07 % 

Bahia  
Extremo 
Oeste 
Baiano 

Barreiras 
Formosa 
do Rio 
Preto 

16.404,396 1.640.439,648 10,68 % 

 
Conforme se observa no Quadro 4, acima, o município que possui a maior área abrangida pela UC é 
Mateiros, cerca de 50% da extensão da EESGT encontram-se em seu território. Por sua vez, dos 
municípios abarcados pela UC, o de menor área é Rio da Conceição (TO), com apenas 3,08%. 
 
A disposição geográfica dos municípios localizados na Região (entorno) da EESGT encontra-
se na Figura 11 que registra ainda os limites da UC. 
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2.1.1 - Zona de Amortecimento 
A ZA é definida pelo SNUC como “o entorno de uma Unidade de Conservação onde as 
atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de 
minimizar os impactos negativos sobre a unidade” (Brasil, 2000b, art. 2º., Inciso XVIII). 
 
Dessa forma, a ZA deve situar-se em área cujas características de ocupação poderão, 
mediante controle, fiscalização e monitoramento, resultar em benefícios à UC. Os parâmetros 
orientadores para a delimitação da ZA preveem, conforme Galante et al. (2002), a inclusão de 
áreas naturais preservadas, com potencial de conectividade com a UC, como as APP, RL, UC 
contíguas ou próximas; locais de ocorrência de acidentes geográficos notáveis ou aspectos 
cênicos e áreas sujeitas a processos de dinâmica superficial que possam vir a afetar a 
integridade da UC. Por outro lado, conjeturam a exclusão de áreas de expansão urbana ou 
com potencial de expansão; presença de áreas industriais e projetos de infraestrutura 
consolidados. Sua demarcação objetiva minimizar os impactos nos limites da UC, garantindo, 
assim, sua integridade. 
 
Pode servir a duas funções principais: (1) ampliar a presença na área protegida de certo tipo de 
habitat, permitindo, por exemplo, a manutenção de populações maiores que aquelas possíveis 
dentro da UC, e (2) servir a propósitos sociais, quando os habitats presentes na ZA forem de 
importância secundária. Neste caso, quando possível, ZA deve considerar possíveis benefícios 
econômicos à comunidade residente com o incentivo para as atividades que gerem recursos de 
subsistência ou monetários para a população local e que, preferencialmente, contrastem o 
menos possível com os objetivos da UC (Morsello, 2001). 
 
Segundo o SNUC, a responsabilidade de delimitar e apresentar normas específicas, além da 
regulamentação da sua ocupação e o uso dos seus recursos é do órgão gestor da UC, o 
ICMBio, portanto, devendo o PM tratar desta área. 
 
A delimitação da ZA é, portanto, feita em um PM, sob critérios de viabilidade e eficácia, 
dispostas sobre áreas cujas características de ocupação poderão, mediante controle, 
fiscalização e monitoramento, resultar em benefícios de preservação e recuperação da área da 
UC. Destarte, a definição da ZA da EESGT obedece à legislação pertinente, aos critérios 
formais e conceituais e aos elementos apontados nos momentos de participação da população 
como durante a realização das reuniões abertas nas comunidades, da oficina de planejamento 
participativo e do seminário com pesquisadores.  
 
No presente caso, conforme orientado pelo ICMBio, a delimitação da ZA da EESGT consta do 
Anexo 2 do PM, para estabelecimento legal, em seus contornos (limites) e percurso acompanhado 
de mapa, memorial descritivo (com coordenadas georreferenciadas) e definição das normas de uso 
e implementação. 
 
2.2 - Caracterização Ambiental 
2.2.1 - Aspectos Abióticos 
Serão descritas a seguir as características do meio físico, sendo os principais temas abordados, a 
geologia, a geomorfologia, os solos, o clima e a hidrografia que abrangem a Região (entorno) da 
EESGT. 
 
2.2.1.1 - Geologia 
A Região (entorno) da EESGT está localizada na bacia Sedimentar do Parnaíba e na bacia 
Sanfranciscana. Sendo a bacia Sedimentar do Parnaíba de idade Paleozóica (entre 570 e 250 
milhões de anos atrás) e caracterizada por uma sequência de arenitos, conglomerados, siltitos, 
folhelhos e materiais carbonosos, resultantes de sucessivas invasões e afastamento do mar e 
acúmulo de material em áreas continentais (Villela & Nogueira, 2011). Trata-se de uma bacia 
sedimentar posicionada entre faixas de encurvamentos acentuados na crosta terrestre, cujo 
preenchimento atinge profundidade superior a 3.000m, sendo cortada por rochas magmáticas 
intrusivas e extrusivas de idades Juro-Triássicas e Eocretácicas (Villela & Nogueira, 2011). 
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Em linhas gerais, a Região (entorno) é dominada por uma cobertura sedimentar posterior a 
saída e espraiamento de material basáltico vindo do interior da crosta terrestre ocorrido durante 
o início da separação dos continentes sul-americano e africano, com a abertura do Oceano 
Atlântico (Villela & Nogueira, 2011). 
 
A bacia Sanfranciscana limita-se ao norte com a bacia do Parnaíba, por meio do Arco do São 
Francisco (Campos & Dardenne, 1997). Situado nos municípios de Formosa do Rio Preto, 
Dianópolis e Rio da Conceição, o Arco é reconhecido como um bloco alto que separa as duas 
bacias (Hasui et al., 1991). A bacia Sanfranciscana, também de idade Paleozóica, passou, 
desde seu início até o recente, por vários estágios tectônicos controlados por períodos de 
relativa estabilidade, rápidas inversões nos campos de tensão e movimentos verticais de 
compensação de pressão que marcaram a gênese e evolução da bacia (Campos & Dardenne, 
1997). 
 
De acordo com Villela & Nogueira (2011) as litologias16 encontradas na Região (entorno) da 
EESGT caracterizam-se pela predominância de rochas areníticas e arenitos com intercalações 
de lamitos friáveis17, compondo relevos de colinas, mesas, mesetas e ravinas. 
 
A Região (entorno) da EESGT tem um total de 17 unidades litoestratigráficas (CPRM, 2010a; 
CPRM, 2010b), sendo que 69% da área pertencem ao grupo Urucuia, com depósitos 
aluvionares distribuídos em sua porção leste. De acordo com Bomfim & Gomes (2004), o 
Grupo Urucuia distribui-se por seis estados, quais sejam: BA, TO, MG, PI, MA e GO, onde 
ocupa uma área estimada de 120.000km² (12.000.000ha). É caracterizado, como uma unidade 
neo-cretácica (entre 145 e 65 milhões de anos atrás), com espessura máxima de 400m, 
constituída por arenitos finos a grosseiros, alternados a níveis de pelitos, tendo na base 
arenitos conglomeráticos e conglomerados (Bomfim & Gomes, 2004). O Grupo distribui-se nos 
sete municípios integrantes da Região (entorno) da UC, sendo Mateiros 100% composto por 
ele e Rio da Conceição 95%, onde os 5% restantes pertencem à Unidade Natividade (CPRM, 
2010a; CPRM, 2010b). 
 
No município de Formosa do Rio Preto, além do Grupo Urucuia, há, na porção extremo leste, 
uma área de 749km² (74.900ha) ocupada pela formação Canabravinha e 669km² (66.900ha) 
pelo Grupo Rio Preto. Além de faixas de coberturas detrito-lateríticas ferruginosas, formadas 
por rochas ígneas e sedimentares (CPRM, 2010a; CPRM, 2010b). Os municípios de Ponte Alta 
do Tocantins, Almas, Porto Alegre do Tocantins e Dianópolis têm uma cobertura geológica 
mais diversa (CPRM, 2010a; CPRM, 2010b). O terreno Almas-Dianópolis é constituído 
essencialmente de faixas greenstone18 e complexos granito-gnáissicos, na forma de grandes 
injeções maciças de material magmático que aparecem através de fendas da crosta a certa 
profundidade da superfície (batólitos multiplutônicos) com composição química característica 
de arco de ilha (Alvarez, 2006). De modo menos expressivo, pode-se observar a presença de 
rochas da formação Piauí, de idade neocarbonífera, em Ponte Alta do Tocantins que é 
constituída de arenitos de granulação fina a média, pelitos e folhelhos avermelhados com 
marcas de onda e laminação plano paralela (Muller, 2003). 
 
2.2.1.2 - Geomorfologia 
O relevo da Região (entorno) da EESGT caracteriza-se pela presença de uma sequência, 
direção leste-oeste de topos dos chapadões, patamares de altitude, planaltos dissecados e 
depressões interplanálticas (IBGE, 2011a). Segundo SEPLAN (2012) e IBGE (2006), existem 
onze unidades geomorfológicas na Região (entorno) da UC, pertencentes aos domínios 
morfoestruturais de Embasamentos em Estilos Complexos, das Bacias Sedimentares e 
Coberturas Inconsolidadas, e dos Depósitos Sedimentares Inconsolidados. 
 

������������������������������������������������������������
16 Estudo científico da origem das rochas e suas transformações (Guerra & Guerra, 2008). 
17 Friável é uma propriedade dos minerais e das rochas de se fragmentarem, facilmente, até mesmo por simples 
pressão dos dedos (Guerra & Guerra, 2008). 
18 Rocha ígnea básica alterada com minerais verdes como epidoto, actinolita, clorita que dão a cor característica da 
rocha (Guerra & Guerra, 2008). 
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As Planícies Fluviais, áreas distribuídas nos municípios de Mateiros, Ponte Alta do Tocantins, 
Rio da Conceição, Almas e Dianópolis, são as únicas pertencentes ao domínio Depósitos 
Sedimentares Inconsolidados (SEPLAN, 2012). São superfícies mais planas resultantes da 
ação fluvial, às vezes formando terraços, que são periódica ou permanentemente alagados, 
relacionadas, com ou sem rupturas de declive, aos patamares mais elevados (Villela & 
Nogueira, 2011). Apresenta depósitos basicamente de formação recente (holocênicos), 
formados por detritos e sedimentos desagregados (aluviões), compondo as veredas (Villela & 
Nogueira, 2011).  
 
No domínio dos Embasamentos em Estilos Complexos, encontram-se a serra de Natividade e 
a depressão do Alto Tocantins (SEPLAN, 2012). A primeira, localizada, principalmente, no 
município de Almas, apresenta superfícies planas trabalhadas pelos agentes erosivos e 
modelados tabulares, com forte controle estrutural da drenagem, cuja densidade baixa provoca 
fraco entalhamento dos vales, com vertentes de declividade de baixa a média (Villela & 
Nogueira, 2011). A segunda, inserida nos municípios de Almas, Dianópolis e Porto Alegre do 
Tocantins, corresponde a um pediplano que foi submetido ao clima árido quente ou semiárido.  
Suas formas, condicionadas pela tectônica e pela litologia, com vales rasos, podem ser mais 
profundas nas bordas escarpadas dos planaltos, com densidade de drenagem de baixa a 
média (Villela & Nogueira, 2011). 
 
A geomorfologia do oeste baiano é marcada pelas grandes unidades Chapadão Urucuia e 
Planície do São Francisco (IBGE, 2006). O Chapadão Urucuia é sustentado por arenitos 
cretáceos (entre 145 e 65 milhões de anos atrás) – Formação Urucuia, cuja base plana é 
correlacionada à superfície de aplainamento Sul-Americana, um elemento marcante no cenário 
geomorfológico brasileiro (King, 1956). A unidade é caracterizada por formas de mesas com 
topos planos e vertentes com sulcos produzidos no terreno devido ao trabalho erosivo das 
águas de escoamento (Bomfim & Gomes, 2004). Essa unidade apresenta altitudes que flutuam 
em torno dos 600m. De acordo com Braun (1970), a Planície do São Francisco corresponde a 
uma superfície plana com algum relevo suave correlacionada à Superfície de Aplainamento 
Velhas do Terciário Superior (entre 65 e 23 milhões de anos atrás), que disseca a superfície 
Sul-Americana e é preenchida por sedimentos areno-argilosos do Terciário-Quaternário (entre 
23 a 1 milhão de anos atrás) (Dias & Mendes, 2008). 
 
2.2.1.3 - Solos 
Segundo o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (EMBRAPA, 1999), observa-se na 
Região (entorno) da UC a presença de argissolos vermelho-amarelo, cambissolos háplicos, 
gleissolos háplico, latossolos amarelos, neossolos litólicos, neossolos quartzênicos e 
plintossolos pétricos (IBGE, 2011b). 
 
O argissolo vermelho-amarelo está presente na porção oeste da Região (entorno) da UC, nos 
municípios de Ponte Alta do Tocantins, Almas, Porto Alegre do Tocantins e Dianópolis, 
ocupando 14,5% da área total (IBGE, 2011b). Esta classe tem como característica marcante 
um aumento de argila do horizonte superficial (A) para o Bt, acompanhado de coloração 
vermelho-amarela, como diz o próprio nome (IBGE, 2007). 
 
O cambissolo háplico está inserido na porção sudoeste da Região (entorno) da EESGT, com 
grande parte de sua extensão no município de Dianópolis, ocupando 3,5% da área total (IBGE, 
2011b). Compreende solos minerais, não hidromórficos, moderadamente drenados e bem 
drenados, caracterizados por possuírem horizonte B incipiente ou câmbico (SEPLAN, 2003). 
Desenvolvem-se a partir de litologias variadas e podem ser encontrados em relevo ondulado e 
forte ondulados, mais raramente em relevo suave ondulado (SEPLAN, 2003). Este tipo de solo 
pode apresentar limitações ao uso, em função da possível presença de afloramentos rochosos, 
cascalho e matacões (SEPLAN, 2003). As áreas que apresentam melhores condições para o 
desenvolvimento de práticas agrícolas são aquelas que apresentam baixas declividades e 
ausência de cascalho em subsuperfície (SEPLAN, 2003). Os solos são também, comumente, 
suscetíveis à erosão devido a pouca profundidade efetiva e às condições topográficas (Souza, 
2005). 
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A classe gleissolo háplico está totalmente inserida no município de Formosa do Rio Preto, 
disposto em uma faixa estreita na direção sudoeste - nordeste, correspondendo a apenas 1% 
da área total da Região (entorno) da UC (IBGE, 2011b).  
 
Os latossolos amarelos estão distribuídos por todo o entorno, com exceção do município de 
Porto Alegre do Tocantins, ocupando 30,3% da área total da Região (entorno) da UC (IBGE, 
2011b). Na ordem de classificação dos latossolos, estão compreendidos solos de boa 
drenagem, caracterizados por apresentarem um horizonte B latossólico sob vários tipos de 
horizontes diagnosticados superficiais, exceto H hístico (MRS, 2003).  
 
Os latossolos amarelos ocorrem em condições de relevo suave ondulado e plano e seu 
elevado grau de intemperismo é responsável por quantidades muito baixas de nutrientes, 
refletidos nos baixos valores de soma e saturação de bases (MRS, 2003). Por outro lado, os 
latossolos apresentam boa drenagem interna, condicionada por elevada porosidade e 
homogeneidade de características ao longo do perfil e, em razão disto, elevada permeabilidade 
(MRS, 2003).  
 
A permeabilidade dos latossolos os coloca, quando em condições naturais, como solos de 
razoável resistência à erosão de superfície (laminar e sulcos), o que se deve principalmente às 
suas características físicas que condicionam boa permeabilidade e, por conseguinte, pouca 
formação de enxurradas na superfície do solo (MRS, 2003).  
 
Entretanto, os latossolos quando usados intensivamente, como no desenvolvimento de 
atividades agrícolas e de pecuária, sem os devidos cuidados de manejo do solo, apresentam 
uma série de problemas que têm alterado esta baixa vulnerabilidade natural (MRS, 2003). No 
que diz respeito à erosão em profundidade (voçorocas e ravinas), os latossolos são muito 
suscetíveis pelas suas características de estrutura granular, com pouca ou nenhuma força, 
unindo os grãos estruturais entre si (MRS, 2003). 
 
O neossolo litólico, ocupa 8,3% da Região (entorno) da UC, bem distribuído espacialmente têm 
pequena expressão na área de estudo, sendo observadas em quatro inclusões dispersas: a 
sudoeste de Ponte Alta do Tocantins, noroeste de Almas, a nordeste de Dianópolis e Rio da 
Conceição e extremo leste de Formosa do Rio Preto (IBGE, 2011b). São solos minerais não 
hidromórficos, pouco desenvolvidos, muito rasos ou rasos, com horizonte A sobre a rocha, 
horizonte C ou Cr ou, ainda, sobre material com 90% ou mais de sua massa (por volume), 
constituída por fragmentos de rocha, com diâmetro maior que 2mm e que apresentam um 
contato lítico dentro de 50cm da superfície do solo (MRS, 2003). Preferencialmente ocupam 
locais com maiores declividades, geralmente encostas de morros e até mesmo cabeceiras de 
córregos (MRS, 2003). A suscetibilidade à erosão dos neossolos litólicos é altíssima e é 
determinada basicamente pela ocorrência do substrato rochoso à pequena profundidade (MRS, 
2003). Este fato é agravado pela sua ocorrência preferencialmente em locais declivosos, como 
a região a leste de Dianópolis e Rio da Conceição (MRS, 2003). 
 
Os neossolos quartzarênicos perfazem 41,8% da Região (entorno) da EESGT, e estão 
representados em todos os oito municípios integrantes. Os neossolos quartzarênicos são 
constituídos por material mineral, com sequência de horizontes A - C, sem contato lítico dentro 
de 50cm de profundidade, apresentando textura areia ou areia franca nos horizontes até, no 
mínimo, a profundidade de 150cm, a partir da superfície do solo ou até um contato lítico 
(EMBRAPA, 1999). São essencialmente quartzosos, tendo nas frações areia grossa e areia 
fina 95% ou mais de quartzo, calcedônia e opala (EMBRAPA, 1999).  
 
De maneira mais ampla, na classificação dos neossolos estão agrupados solos jovens, pouco 
evoluídos e sem apresentar horizonte B (EMBRAPA, 1999). Estes solos podem ser divididos 
em neossolos quartzarênicos órticos e neossolos quartzarênicos hidromórficos (EMBRAPA, 
1999). 
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Os neossolos quartzarênicos órticos compreendem solos minerais arenosos, bem a fortemente 
drenados, normalmente profundos ou muito profundos (MRS, 2003). Têm sequência de 
horizontes do tipo A (moderado) e C (MRS, 2003). Possuem textura nas classes areia e areia 
franca até, pelo menos, 2m de profundidade (MRS, 2003). São solos normalmente muito 
pobres, com baixa capacidade de troca de cátions e baixa saturação de bases, devido 
principalmente ao reduzido conteúdo de argila (MRS, 2003). Ainda, os neossolos 
quartzarênicos órticos têm cores amarelas e vermelho-amareladas, baixa fertilidade natural, 
baixa capacidade de retenção de água e de nutrientes, excessiva drenagem e grande 
propensão ao desenvolvimento de erosão profunda, como as voçorocas e ravinas (MRS, 
2003). 
 
Na Região (entorno) da UC os neossolos quartzarênicos órticos aparecem geralmente em 
relevo que varia de plano ao suave ondulado, sob a vegetação de cerrado e campo cerrado 
(MRS, 2003). São particularmente suscetíveis à erosão em profundidade, em razão de sua 
constituição arenosa com grãos soltos, condicionando fácil desagregabilidade de seu material 
constituinte, o que facilita o desbarrancamento, principalmente na beira de estradas e locais de 
empréstimo para retirada de material para construção (MRS, 2003). Os neossolos 
quartzarênicos hidromórficos compreendem solos minerais arenosos, bem a fortemente 
drenados, normalmente profundos ou muito profundos. Têm sequência de horizontes do tipo A 
e C, sendo o horizonte A dos tipos moderado e húmico (MRS, 2003).  
 
Diferem dos neossolos quartzarênicos órticos basicamente por ocorrerem em locais mais 
rebaixados e, em consequência, com presença do lençol freático aflorado durante grande parte 
do ano e, portanto, imperfeitamente ou mal drenados neste período (MRS, 2003). Os 
neossolos quartzarênicos hidromórficos ocorrem na área geralmente em relevo que varia entre 
plano e suavemente ondulado, sob a vegetação de vereda e têm como material de origem os 
arenitos e sedimentos arenosos transportados (MRS, 2003).   
 
Os plintossolos pétricos perfazem uma área de 270km² (27.000ha) a oeste, no município de 
Ponte Alta do Tocantins, encobrindo 0,7% da área total. Este tipo de solo possui grande 
concentração de plintita, material composto de argila, quartzo, baixos teores de matéria 
orgânica e altos teores de ferro e alumínio (que ao longo do tempo endurece irreversivelmente, 
formando concreções ferruginosas conhecidas regionalmente como pedras canga), que são 
responsáveis pelo rápido ressecamento de sua camada superficial, o que acarreta restrições 
severas às atividades agrosilvopastoris (ICMBio, 2012a). 
 
Os solos na Região (entorno) da EESGT apresentam fragilidade natural, principalmente pela 
predominância do tipo neossolo quartzarênico, sendo este tipo de solo, transportado com certa 
facilidade pelo vento e pela chuva. Isso favorece a ocorrência de processos naturais de 
degradação significativos como o assoreamento dos cursos fluviais locais e das veredas. 
 
De maneira geral, quanto à fragilidade frente aos processos degradativos artificiais, salienta-se 
o uso do fogo. Tanto em superfície como em profundidade, nas diferentes classes de solo 
presentes, um dos problemas que aumenta a vulnerabilidade do solo é a utilização do fogo 
como instrumento de manejo, tanto na agricultura como na pecuária. As queimadas, em alta 
frequência, geram grandes perdas de nutrientes por lixiviação e volatilização, empobrecendo e 
limitando a produtividade primária (Resende, 2001 apud Figueiredo, 2007). A utilização do fogo 
contribui no desencadeamento e na aceleração de processos erosivos, como a formação de 
ravinas e voçorocas, condicionadas pela exposição das rochas e do solo à ação das 
intempéries (água e a chuva), bem como o assoreamento de drenagens e veredas, 
ocasionando a perda da capacidade de armazenamento de água e a consequente redução do 
abastecimento regular dos cursos fluviais em períodos secos (Resende, 2001 apud Figueiredo, 
2007). 
 
2.2.1.4 - Clima  
Um dos motivos que possibilitam a dinâmica ambiental é a variação dos fatores climáticos, tais 
como a temperatura atmosférica, o regime de chuvas e a insolação. Desta forma, a evolução 
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dos ecossistemas e dos biomas, do mesmo modo, é governada por mudanças climáticas 
incidentes em escalas regional, continental e global. 
 
Historicamente a vegetação do Cerrado é condicionada pelo clima, por características físico-
químicas do solo, pelo fogo, pela profundidade do lençol freático e mais recentemente, por 
atividades antrópicas como criação de gado, desmatamento e agricultura (Ribeiro & Walter, 
1998 apud FUNATURA, 2011). 
 
Baseando-se na caracterização realizada pela MRS (Muller, 2003), o clima da região centro-
leste do TO resulta da interação entre a dinâmica atmosférica e os atributos da paisagem que 
alteram os fluxos da matéria e energia inerentes aos diferentes sistemas da circulação regional.  
 
De acordo com a caracterização dos aspectos climáticos realizado por Leite (2011), por meio 
de dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), os meses mais 
chuvosos da área em questão são outubro, novembro, dezembro, janeiro, fevereiro, março e 
abril, e os meses mais secos são maio, junho, julho, agosto e setembro. 
 
De acordo com o mapa climático do Brasil (IBGE, 2002), na Região (entorno) da EESGT 
prevalece apenas um domínio climático (Figura 12), que é o quente semiúmido, com cerca de 4 
a 5 meses de seca.  
 
Figura 12 - Identificação dos domínios climáticos por municípios da Região (entorno) da Estação 
Ecológica Serra Geral do Tocantins. 

 
 
A Região (entorno) da UC apresenta característica de locais de clima tropical, as chuvas 
concentram-se no verão, e o inverno é seco (Leite, 2011). De acordo com a classificação de 
Köppen, o clima da Região é do tipo Aw (clima tropical de savana, com forte precipitação anual 
superior à evapotranspiração potencial anual). 
 
Nesta região, ocorrem duas estações contrastantes, uma estação que marca o período 
chuvoso, devido à expansão do ar continental amazônico, e outra estação que marca o período 
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seco, devido ao deslocamento de parte significativa do Anticiclone Tropical do Atlântico Sul 
para o interior do continente sul-americano (MRS, 2003). 
 
O caráter tropical da circulação atmosférica condiciona a existência de um ambiente climático 
marcado pela alta energia durante o ano inteiro (Muller, 2003). A diferenciação climática 
regional verifica-se pela alternância do predomínio de sistemas de circulação de alta umidade 
em contraste com a presença de sistemas carentes de umidade (Muller, 2003). A atuação dos 
sistemas de circulação derivados da expansão dos volumes de ar que transitam sobre a 
Amazônia, com forte significância durante o período de novembro a abril, provoca o tempo 
instável que caracteriza a estação chuvosa (Muller, 2003). 
 
Sob a ação do ar continental úmido, entre outubro e abril, são precipitadas quantidades de 
chuvas, sempre superiores a 90%, em relação ao total médio anual, caracterizando uma 
estação pluvial relativamente intensa, com cerca de sete meses (Muller, 2003). 
 
Na Região (entorno) da UC o clima é fortemente controlado por massas de ar equatoriais e 
tropicais, sem a influência da massa tropical marítima (ICMBio, 2012a). A média térmica situa-
se em torno de 23ºC e a pluviosidade média anual é definida pelo Regime Equatorial 
Continental, com destaque para os meses de dezembro e janeiro, onde as médias que variam 
entre 180mm e 300mm ao mês (ICMBio, 2012a). No período mais chuvoso (meados de 
outubro a maio), há registro de valores médios entre 800mm e 1.300mm (ICMBio, 2012a). Por 
sua vez, no período seco (meados de abril até setembro), julho é o mês que apresenta os 
menores índices pluviométricos variando de 70mm a 120mm (ICMBio, 2012a; Muller, 2003).  
 
As temperaturas atmosféricas que ocorrem no entorno são determinadas pela continentalidade, 
latitude e pelo relevo, visto que a área apresenta temperaturas elevadas e grandes amplitudes 
anuais, em decorrência da sua distância do litoral (ICMBio, 2012a). Os maiores índices 
térmicos são verificados em julho e setembro, com máximas em torno de 37ºC (ICMBio, 
2012a). Maio, junho e julho são os meses mais frios (ICMBio, 2012a). É importante ressaltar 
que ocorrem variações locais (microclimas), condicionadas basicamente pelo relevo (ICMBio, 
2012a). Os meses chuvosos e os secos se equilibram e as temperaturas médias diminuem, à 
medida que se eleva a altitude (Jalapão, 2012). As temperaturas máximas coincidem com o 
rigor das secas, onde o ar é seco e enfumaçado, em decorrência das queimadas de pastos e 
da vegetação nativa do Cerrado. 
 
2.2.1.5 - Hidrografia 
A Região (entorno) da EESGT insere-se em duas grandes bacias hidrográficas do Brasil: a do 
rio Tocantins-Araguaia, que abrange todo o TO, e a do rio São Francisco, que cobre a porção 
oeste da BA (Figura 13). Ressalta-se que parte da Região (entorno) da UC serve como divisor 
de águas destas duas bacias. 
 
A bacia do rio Tocantins-Araguaia possui em extensão de, aproximadamente, 967.059km² 
(96.705.900ha), ou seja, 11% do território nacional, abrangendo os estados de GO (26,8%), TO 
(34,2%), PA (20,8%), MA (3,8%), MT (14,3%) e o DF (0,1%). Esta bacia constitui-se na maior 
bacia hidrográfica inteiramente situada em território nacional. 
 
Em âmbito nacional, grande parte situa-se na região Centro-oeste, desde as nascentes dos 
rios Araguaia e Tocantins até a sua confluência, e daí, para jusante, adentra na região Norte 
até a sua foz. Cerca de 7,9 milhões de pessoas vivem na região hidrográfica (4,7% da 
população nacional), sendo 72% em áreas urbanas. A densidade demográfica é de 
aproximadamente 8,1 hab/km², menos da metade da densidade nacional, de 19,8 hab/km². Na 
região hidrográfica do Tocantins-Araguaia estão presentes os biomas Amazônia, na parte norte 
e noroeste, e Cerrado nas demais áreas (ICMBio, 2012a). 
 
Esta bacia é a principal bacia hidrográfica que drena grande parte da Região (entorno) da 
EESGT, escoando suas águas para o rio Tocantins, drenando águas das porções norte, sul e 
oeste, onde se encontram as delimitações dos municípios do TO. Entre os rios inseridos nessa 
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bacia hidrográfica podem-se destacar os rios das Balsas (ou rio Balsas), Novo, Ponte Alta, 
Palmeiras e Manuel Alves (ICMBio, 2012a). 
 
A bacia hidrográfica do rio São Francisco abrange uma área menor da Região (entorno) da 
EESGT, drenando sua porção leste, onde se encontra a delimitação parcial do município de 
Formosa do Rio Preto, na BA. Entre os rios dessa bacia hidrográfica destaca-se o rio Sapão, 
que nasce dentro da EESGT e deságua no rio Preto (ICMBio, 2012a). 
 
Figura 13 - Bacias hidrográficas da Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins. 

 
 
O regime hídrico de ambas as bacias é bem definido, apresentando um período de estiagem 
que culmina em setembro/outubro e um período de cheias com máximas no período de 
fevereiro a abril. Há anos em que as cheias ocorrem mais cedo, no mês de dezembro, 
dependendo da antecipação das chuvas nas cabeceiras. 
 
Desta maneira, percebe-se a importância da Região (entorno) da EESGT na preservação de 
importantes áreas de recarga dos aquíferos, abrigando as nascentes de afluentes de três 
importantes bacias hidrográficas brasileiras: Tocantins, Parnaíba e São Francisco, o que 
transforma a Região da UC em local estratégico para o país (ICMBio, 2012a). 
 
2.2.2 - Aspectos Bióticos 
2.2.2.1 - Vegetação  
A Região (entorno) da EESGT está localizada no bioma Cerrado, que abrange 
aproximadamente 87% do TO, e apenas a parte oeste da BA. Está inserida ainda em uma das 
18 áreas prioritárias e de representatividade extremamente alta para a conservação do bioma 
Cerrado (MMA, 2007a). 
 
A área abrangida pela Região (entorno) da EESGT é uma das poucas áreas onde o Cerrado 
ainda está em bom estado de conservação, ocasionado principalmente pela dificuldade de 
acesso, pelo isolamento em relação às rotas de maior fluxo de circulação e pela baixa 
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densidade populacional, inferior a um hab/km² (SEPLAN, 2006; ICMBio, 2012a; Santana et al., 
2011).  
 
Segundo a classificação fisionômica sugerida pelo IBGE (1992) (Figura 14), as formações 
vegetais correspondem principalmente à savana aberta (48%), à savana parque (24,60%) e à 
savana gramíneo-lenhosa (15,30%). E em alguns fragmentos menores, há savana com 
atividade agrícola (2,78%), floresta estacional semidecidual e o complexo vegetacional de 
primeira ocupação – formações pioneiras de vegetação com influência fluvial (9,3%). Em 
lagoas e ao longo de cursos d’água, pode ocorrer a vegetação ribeirinha e aquática, inclusive 
matas ciliares, e em áreas antropizadas, locais com interferência antrópica, ocorre o sistema de 
vegetação secundária. 
 
Figura 14 - Classificação fisionômica da vegetação na Região (entorno) da Estação Ecológica Serra 
Geral do Tocantins. 

 
 
Esta classificação proposta pelo IBGE apresenta similaridade com o sistema proposto por 
Ribeiro & Walter (2008). A savana arborizada densa corresponde ao tipo fitofisionômico 
conhecido como cerrado sentido restrito e, em especial, aos subtipos, cerrado denso e cerrado 
típico. A savana arborizada aberta equivale às formações de cerrado ralo. Nos terrenos bem 
drenados, a savana parque equivale aos subtipos definidos como cerrado ralo e cerrado 
rupestre. Nos terrenos mal drenados, a equivalência se dá com o campo sujo e campo sujo 
com murundus.  
 
A savana gramíneo-lenhosa, caracterizada pela dominância do estrato herbáceo e presença de 
um número pequeno de arbustos e subarbustos e ausência completa de árvores, corresponde 
principalmente ao campo limpo e, em locais onde há indivíduos esparsos sobre a vegetação 
herbácea, com o campo sujo (MMA, 2007b). A floresta estacional semidecidual corresponde à 
mata seca, tipo de formação florestal não associada a cursos d’água e caracterizada por 
diversos níveis de caducifolia durante a estação seca.  
 
Desta forma, de acordo com Arruda & Behr (2002) e Ruschmann et al. (2002), predominam, na 
Região (entorno) da UC, as formações campestres que incluem o campo sujo, o campo sujo 
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úmido, o campo limpo, o campo limpo úmido e o campo rupestre. As formações abertas são o 
cerrado sentido restrito e as veredas. Estas encontram-se em diferentes estágios da sucessão 
natural na Região (entorno) da EESGT (Arruda & Behr, 2002), conforme observados nos 
deslocamentos dos levantamentos de campo. As formações florestais são as matas secas, 
matas ciliares e de galeria que, como indicado pelo nome, estão restritas às margens dos 
cursos d’água. É importante ressaltar a presença do capim-dourado Syngonanthus nitens nas 
veredas, em diferentes estágios de sucessão para mata ciliar ou de galeria, o qual sofre grande 
pressão de extrativismo em todo o Jalapão. 
 
Com o aumento das atividades turísticas no Jalapão, assim como da demanda pelo artesanato 
do capim-dourado e do buriti Mauritia flexuosa, em meados da década de 1990 intensificou-se 
o extrativismo de capim-dourado na região, o qual utiliza o fogo para rebrota das hastes 
(Schmidt, 2005; Figueiredo, 2007), prática que, segundo Sampaio et al. (2010), incentiva a 
floração.  
 
Devido à grande quantidade de capim-dourado, a vegetação da Região (entorno) da EESGT 
sofre constantes queimadas. A ocorrência do capim-dourado está relacionada a campos 
úmidos com elevados teores de matéria orgânica e umidade (Silva et al., 2010). O capim-
dourado distribui-se no campo limpo úmido, o qual ocorre em faixas estreitas mais ou menos 
paralelas ao curso d’água adjacente, em zonas de distância intermediária entre as veredas, em 
transição para matas ciliares ou de galeria. Nessas faixas, as condições de umidade são 
intermediárias no gradiente de parte da borda dos córregos (solo mal drenado) para a 
vegetação adjacente aos campos úmidos (solo bem drenado), formações savânicas, 
geralmente cerrado sentido restrito ou campos sujos (Schmidt, 2005; Santana et al., 2011). 
 
O fogo pode ser um fator importante para determinar a estrutura das comunidades vegetais, 
tais como a elevada rebrota e baixa estatura das plantas, aspectos característicos dos cerrados 
da Região (entorno) da UC. Quando o fogo passa frequentemente na mesma área, fragiliza o 
ambiente, deixando o solo exposto ao sol, sujeito à erosão, além de matar as plantas em 
estágio inicial de vida, com isso as árvores que vão morrendo não conseguem se reproduzir 
(Sampaio et al., 2010).  
 
Os constantes focos de incêndio atingem diretamente as veredas e matas de galeria, 
interferindo na dinâmica da vegetação arbórea principalmente. O fogo, para alguns autores, é 
um distúrbio natural, no entanto, a sua utilização como forma de manejo de áreas de produção 
extrativista geralmente é feita sem nenhum controle. 
 
O plano de ação para prevenção e controle do desmatamento e queimadas do TO em 
Viergever (2009) identificou áreas desmatadas e, com base nas taxas de desmatamento entre 
2002 e 2004, estimou que o desmatamento total no TO já teria alcançado 25%. Em um estudo 
sobre a sazonalidade das queimadas no PEJ, Pereira (2009) encontrou um percentual de área 
queimada total dentro do esperado, cerca de um quarto da área. O autor verificou uma taxa de 
11% de área queimada no Parque durante o início da estação seca, 7% no meio da estação e 
10% ao final da estação, em um total de 27,6% da área queimada. A Região (entorno) da 
EESGT teve um desmatamento acumulado baixo no período 2002-2008, sendo os focos 
maiores em Formosa do Rio Preto (BA) e alguns pequenos focos em regiões próximas à UC, 
nas cidades de Mateiros, Ponte Alta do Tocantins e Rio da Conceição, todas no TO (Viergever, 
2009). 
 
2.2.2.2 - Fauna 
No bioma Cerrado há uma elevada diversidade de paisagens constituídas por diferentes 
fisionomias de vegetação que o coloca entre as savanas de maior riqueza florística do mundo 
(Mendonça et al., 1998). E tal heterogeneidade de habitats beneficia a diversidade da fauna. 
Assim, o Cerrado é considerado um dos biomas mais importantes do mundo, contendo 5% da 
biodiversidade do planeta, aproximadamente 12.000 espécies de plantas, 1.200 de peixes, 150 
de anfíbios, 180 de répteis, 837 de aves e 199 de mamíferos, dos quais, 44% das plantas 
vasculares, 28% dos anfíbios, 17% dos répteis, 3,4% das aves e 9,5% dos mamíferos são 
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endêmicos ao bioma (Klink & Machado, 2005). O Cerrado também possui uma fauna de 
vertebrados terrestres distinta dos outros biomas (Colli et al., 2002; Rodrigues, 2005).  
 
Os padrões de distribuição geográfica das espécies ocorrentes no Jalapão revelam a 
importância do intercâmbio faunístico com regiões adjacentes para a riqueza regional de 
espécies. Há predominância de espécies características do Cerrado, porém existe importante 
contribuição de representantes de domínios adjacentes (Pavan, 2007). Ocorrem principalmente 
espécies compartilhadas com o domínio do bioma Caatinga. A proximidade geográfica e a 
dinâmica espacial histórica entre os dois domínios favoreceram a troca faunística, sobretudo na 
região do planalto dos Gerais, onde habitats de Cerrado e Caatinga se interdigitam (Vanzolini, 
1976). A contribuição de domínios florestais úmidos é também expressiva. A presença de 
tributários e cabeceiras de rios pertencentes a duas grandes bacias hidrográficas citadas acima 
(Tocantins e São Francisco) e as formações florestais associadas favorecem a dispersão de 
fauna florestal para a Região (entorno) da UC. A bacia do Tocantins, em especial, promove a 
ocorrência de uma fauna tipicamente amazônica na região do Cerrado (Pavan, 2007). 
 
Com relação à avifauna, o Cerrado é o terceiro em riqueza de aves, totalizando 837 espécies 
(Silva, 1995). Estudos recentes ampliaram este valor para 856 espécies (Silva & Santos, 2005) 
e, mais recentemente, Pinheiro & Dornas (2009) acrescentaram oito espécies, totalizando 864 
espécies de aves para o Cerrado. Dados indicam que 90,7% se reproduzem no Bioma; destas, 
51,8% são dependentes de ambiente de floresta; 27,4% dependentes de áreas abertas e 
20,8% vivem tanto em áreas florestais como em áreas abertas; do restante, 3,1% são visitantes 
da América do Norte e 12,5% visitantes do sul da América do Sul (Silva, 1995). Apesar da 
reduzida taxa de endemismo, apenas 3,4% são mencionadas para o Cerrado como espécies 
endêmicas (Marini & Garcia, 2005). Devido à heterogeneidade de fisionomias que possui 
(formações florestais, savânicas e campestres), o Cerrado forma um mosaico de vegetação 
que conecta outros biomas e facilita o fluxo faunístico entre eles (Silva, 1995). É comum 
encontrar diversas espécies de aves reconhecidamente da Mata Atlântica e da Amazônia em 
seus domínios, o que aumenta a riqueza e a diversidade de espécies do Bioma (Silva, 1995). 
 
A Região (entorno) da UC está incluída na área de ocorrência do pato-mergulhão Mergus
octosetaceus, a qual também se encontra em sério risco de extinção, juntamente com a águia-
cinzenta Harpyhaliaetus coronatus (Arruda & Behr, 2002). Entre as aves ameaçadas de 
extinção e endêmicas, podem ser citadas: o tapaculo-de-colarinho Melanopareia torquata; o 
soldadinho Antilophia galeata; a gralha-grande Cyanocorax cristatellus; a cigarra-do-campo 
Neothraupis fasciata; a bandoleta Cypsnagra hirundinacea, o bico-de-pimenta Saltator atricolli 
e a arara-azul-grande Anodorhynchus hyacinthinus. Além da última, que ainda pode ser 
facilmente observada na Região (entorno) da EESGT e imediações, outras duas araras 
ocorrem na área: a arara-vermelha-grande Ara chloroptera e a arara-canindé Ara ararauna 
(Arruda & Behr, 2002; Ruschmann et al.,2002), como se pôde comprovar facilmente nos 
deslocamentos de campo. 
 
A herpetofauna do Cerrado é rica em espécies. De uma forma geral, no Cerrado a 
herpetofauna permite boas caracterizações em um curto período de tempo. Primeiramente, o 
número de espécies da herpetofauna de um local no Cerrado gira em torno de 66 a 140 
espécies (Colli et al., 2002), podendo variar de 13 a 25 espécies de anfíbios (Eterovick & 
Sazima, 2000; Vitt et al., 2002), 14 a 25 espécies de lagartos (Colli et al., 2002) e 40 a 65 
espécies de serpentes (Hoge et al., 1974; França, 2003). Foi realizado no ano de 2002, um 
levantamento sobre a herpetofauna do Jalapão próximo ao município de São Félix (Vitt et al., 
2002). No referido estudo, foram listadas 25 espécies de anfíbios, sendo uma cecília e 24 
anuros, e 44 espécies de répteis, sendo três anfisbenídeos, 18 espécies lagartos e 23 de 
serpentes (Vitt et al., 2002). Evidenciou-se neste levantamento uma alta riqueza da 
herpetofauna da região, caracterizada por espécies predominantemente de áreas abertas de 
Cerrado, porém com certa influência de espécies da Caatinga (Vitt et al., 2002). 
 
Todas as bacias hidrográficas do Cerrado têm sua fauna ictiológica própria. Os padrões de 
distribuição da ictiofauna estão relacionados a fatores físicos e bióticos, que atuam em 
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diferentes níveis de escala, segmentos de rios e habitats dentro de cada bacia hidrográfica. 
Todavia, o conhecimento sobre a ictiofauna das bacias hidrográficas do Cerrado é ainda 
incipiente, sendo a da bacia do rio Parnaíba a menos conhecida (ICMBio, 2012a). 
 
A bacia Tocantins-Araguaia é a que apresenta maior riqueza de espécies, enquanto a do Rio 
São Francisco apresenta riqueza média e a do Parnaíba é relativamente pobre, de acordo com 
o estado atual de conhecimento (ICMBio, 2012a). A riqueza de espécies em cada bacia 
hidrográfica do Cerrado varia de 350 espécies na bacia Tocantins-Araguaia, 153 na do rio São 
Francisco e 95 na do rio Parnaíba (Ribeiro, 2007). Em ordem de importância destacam-se os 
Charadriiformes (bagres), presentes em todas as bacias hidrográficas da área-alvo (Ribeiro, 
2007). A presença de endemismos dentro de cada bacia hidrográfica envolve a presença de 
barreiras geográficas, como as grandes cachoeiras que separam trechos de rios ou 
posicionamento da fauna no corpo hídrico, se nascente ou foz. Além dessas condicionantes, 
existem ainda endemismos relacionados aos peixes que vivem em poças temporárias, muito 
vulneráveis às alterações do meio (Ribeiro, 2007). 
 
A mastofauna do Cerrado é a terceira mais rica do país, com 194 espécies de mamíferos 
terrestres, 30 famílias e nove ordens (Myers et al., 2000; Colli et al., 2002; Marinho-Filho, 2001; 
Aguiar et al.,2004; Carmignotto, 2005; Costa et al., 2005; Zortéa & Aguiar 2008). Os morcegos 
(quirópteros) são o grupo mais diversos, com 81 espécies. Estima-se que 41% das espécies do 
Cerrado pertençam à ordem Chiroptera (Aguiar et al., 2004), seguida pelos roedores, com 51 
espécies. Um total de 45 espécies pode ser considerado de médio ou grande porte (peso 
superior a 1kg). 
 
De acordo com Marinho-Filho (2001), no bioma Cerrado são encontradas 19 espécies de 
mamíferos endêmicos, valor relativamente baixo quando comparado a outros grupos. O 
reduzido número de endemismos deve-se ao fato de que o Cerrado partilha a maioria de suas 
espécies com os biomas adjacentes (Marinho-Filho, 2001). Neste contexto, as matas de galeria 
exercem um papel muito importante, permitindo a movimentação da mastofauna dentro e entre 
os biomas adjacentes (Marinho-Filho, 2001).  
 
A maioria das espécies de mamíferos do Cerrado ocupa uma grande variedade de ambientes e 
possui distribuições amplas, e, embora algumas espécies ocorram em altas densidades ao 
longo de todo o bioma, a maioria das espécies tende a ser localmente rara (Marinho-Filho, 
2001). Cerca de 54% das espécies da mastofauna ocupam tanto ambientes florestais quanto 
áreas abertas, enquanto 16,5% são exclusivas de áreas abertas e 29% são exclusivas de 
florestas. A maioria das espécies endêmicas (56%) habita exclusivamente áreas abertas, e, 
das espécies restantes, quatro ocorrem em ambientes florestais e quatro ocorrem em florestas 
e em áreas abertas (Marinho-Filho, 2001). 
 
Os mamíferos de médio e grande portes, ameaçados ou não de extinção, podem ser 
observados na Região (entorno) da EESGT, como a onça-pintada Panthera onca; o gato-do-
mato-pequeno Leopardus tigrinus; o gato-maracajá Leopardus wiedii; o cachorro-do-mato-
vinagre Speothus venaticus; a irara Eira barbara; o lobo-guará Chrysocyon brachyurus; o 
tamanduá-bandeira Myrmecophaga tridactyla; o tatu-canastra Priodontes maximus; o cervo-do-
pantanal Blastocerus dicothomus; o veado-campeiro Ozotocerus bezoarticus; o veado-mateiro 
Mazama americana e a anta Tapirus terrestris (Arruda & Behr, 2002; Ruschmann et al.,2002). 
 
2.3 - Aspectos Históricos e Culturais 
2.3.1 - Aspectos Históricos  
As regiões norte de GO e oeste da BA compartilham importantes fatos históricos da 
colonização e aspectos culturais do País. Dessa forma, suas características de colonização e 
ocupação não diferem significativamente. E nesse aspecto, como marco antropológico, toda a 
região foi primitivamente ocupada por grupos ameríndios há milhares de anos (Constancio, 
1839). 
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O paleoíndio americano apresenta registros de ocupação de 10 a 15 mil a.p19. No Brasil, as 
evidências históricas apontam para uma migração indígena a partir dos Andes, percorrendo a 
bacia amazônica e só então ocupando as áreas abertas de savanas, seja Cerrado ou Caatinga 
(Fausto, 2000; Funari & Noelli, 2009), posteriormente o agreste, em direção ao litoral, e, por 
fim, a região da Mata Atlântica. 
 
Não existe clareza absoluta sobre os movimentos migratórios dos indígenas até o século XVI, 
porém, há certo consenso de que estes teriam migrado ou expandido a partir de um centro de 
irradiação no rio Amazonas (Noelli, 1996) e que, de forma geral, haviam se instalado 
preferencialmente nas regiões savânicas marginais, já que ali havia uma densidade 
populacional significativamente maior que na zona da mata litorânea (Denevan, 1992). Isso 
teria ocorrido por volta do século XI, quando finalmente se instalariam na costa brasileira 
(Urban, 1922).  
A ocupação humana pré-histórica pode ser tratada em duas fases principais (Funari & Noelli, 
2009). A primeira fase, entre 15 e 1 mil a.p., é representada pelo predomínio de tradições 
caçador-coletoras que possuíam artefatos e assentamentos parecidos, determinados por um 
padrão de dieta muito similar, era também desprovida da cultura ceramista e agrícola. A 
segunda fase, iniciada por volta de 7 mil a.p. até os dias atuais, é marcada pelo 
desenvolvimento da agricultura e cerâmica, além de um crescimento demográfico acentuado e 
uma tendência ao sedentarismo (Albuquerque & Lucena, 1991). 
 
Segundo Fausto (2010), a Região (entorno) da EESGT era ocupada por indígenas do tronco 
linguístico Macro-Gê20, que são de tradição marginal, ou seja, fora dos domínios florestais, e de 
cultura caçador-coletor, mais especificamente o grupo de etnias pertencia ao Gê central, a 
exemplo dos Akroá, Xakriabá, Xavante, Xerente e Apinayé (Apolinário, 2005). 
 
A classificação linguística das etnias indígenas no território tocantinense aponta adicionalmente 
para a existência de famílias Karajá (Karajá, Javaé ou Xambioá) e Tupiguarani, como os Avá-
Canoeiro, conforme disposto no Quadro 5. 
 
Quadro 5 - Relação dos povos indígenas existentes na Região (entorno) da Estação Ecológica Serra 
Geral do Tocantins e proximidades, no século XVIII. Fonte: Apolinário (2005). 

Povo Tronco 
Linguístico 

Família 
Linguística Língua Dialeto 

Akroá Macro-Gê Gê Timbira Akroá 
Xakriabá Macro-Gê Gê Akwen Xakriabá 
Xavante Macro-Gê Gê Akwen Xavante 
Xerente Macro-Gê Gê Akwen Xerente 
Karajá Macro-Gê Karajá Karajá Karajá, Javaé ou 

Xambioá 
Apinayé Macro-Gê Gê Apinayé - 
Avá-Canoeiro Tupi Tupiguarani Avá-Canoeiro - 
 
Os aldeamentos indígenas mais antigos, dos quais se tem registro para a Região (entorno) da 
EESGT, pertencem aos povos Akroá e Xakriabá (Chaim, 1983). Viviam em zona compreendida 
entre São Francisco Xavier do Duro (também conhecido como Duro) e São José do Duro 
(também conhecido como Formiga), conforme disposto na Figura 15. Encontravam-se às 
margens dos rios do Sono, Manuel Alves, Palma e ribeiras do Paranã, todos à direita do rio 
Tocantins. 
 
Originalmente distribuíam-se pelo PI, onde ocorreram os primeiros conflitos interétnicos no final 
do século XVII. Eram conhecidos como gentios do corso, pois se locomoviam continuamente 
para evitar qualquer contato ou exploração por parte dos colonizadores (Chaim, 1983). 
 
������������������������������������������������������������
19 a.p.=Antes do presente. 
20 Também denominado Macro-Jê. 
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Os povos indígenas criaram variadas estratégias de sobrevivência frente à ameaça dos 
bandeirantes e aventureiros em busca de ouro e escravos. Extremamente aguerridos, não se 
submetiam às novas culturas colonizadoras. E os primeiros conflitos decorreram da expansão 
da pecuária pelo sertão (Chaim, 1983). 
 
As primeiras frentes de povoamento e da pecuária provinham da BA, especialmente pela 
margem direita do rio São Francisco, estendendo-se em direção ao PI. Os curraleiros, que 
eram os conquistadores pecuaristas, também se revestiam de extrema violência e valentia no 
avanço pelo sertão. Dessa forma, os confrontos entre curraleiros e indígenas, na frente de 
expansão pecuária, ficaram conhecidos na historiografia brasileira como as guerras dos 
bárbaros (Apolinário, 2005). 
 
Nas proximidades da Região (entorno) da EESGT, o principal ponto de conflito foi no arraial de 
Gilbués, no PI (Apolinário, 2005). 
No processo de conquista, muitas batalhas foram travadas, ora com a expulsão de curraleiros 
e ora indígenas. À medida que a frente pecuarista avançava, os povos indígenas migravam em 
direção à Região (entorno) da EESGT até o rio Tocantins (Figura 16). 
 
Como se observa por meio da Figura 16, a 
maior parte das linhas de deslocamento 
dos Akroá, entre o sul do PI e o centro do 
TO, passava pela Região (entorno) da 
EESGT, incluindo o interior da própria 
EESGT. No decorrer desses 
deslocamentos, diversos acampamentos 
foram erguidos temporariamente. 
 
No final da década de 1730, foram 
deflagradas missões de bispado com o 
objetivo de triar os indígenas em aliados e 
ofensores, formando povoados menos 
hostis e reduzindo conflitos. Os ofensores 
foram duramente combatidos. Foi pelo 
estabelecimento dos povoados (Figura 17) 
que se fixaram, já nas décadas de 1740 e 
1750, os Akroá e Xakriabá, na Região 
(entorno) da EESGT (Chaim, 1983). 
 
Os Xakriabá são dissidentes dos Akroá, 
que se transformaram pela miscigenação 
com negros e, por sua vez, habitavam 
regiões próximas. Os sertanistas 
identificavam essas duas etnias como 
pertencentes a um só grupo ainda no 
século XVIII. Os Xakriabá foram alojados 
no aldeamento de São José do Duro 
(Formiga), localizado a duas léguas de 
distância (cerca de 13km) do aldeamento 
dos Akroá. Esse contexto é o principal 
marco de início da conjuntura histórica de 
desenvolvimento do atual município de 
Dianópolis (Apolinário, 2005). Existe 
igualmente o registro de antiga ocupação 
da etnia Xerente no local conhecido como 
rio das Éguas, atual Rio da Conceição 
(IBGE, 2012b). Essa etnia, que ainda 
mantém suas tradições ao longo de anos 
de história, pode ser encontrada no TO, no 
município de Tocantínia, fora da Região 
(entorno) da EESGT. Pertencem à mesma 

Figura 15 - Aldeamentos indígenas da antiga província 
de Goyaz. Os pontos A e B correspondem aos 
aldeamentos localizados na Região (entorno) da 
Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins. 
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família e tronco linguístico dos Akroá (Apolinário, 2005). 
 
O segundo aporte de povoamento da região remete ao século XVII, com o advento das 
bandeiras. Vale lembrar que, até que isso ocorresse, no século XVI, as colônias ibéricas, como 
o Brasil, surgiram no contexto da política de povoamento, com base mercantilista do século 
XVI, que tinha no monopólio português a principal forma de acumulação de capital, garantido, 
sobretudo, por meio da exploração de produtos coloniais como metais valiosos e elementos 
extrativistas, sendo que boa parte da produção colonial estava concentrada na região litorânea. 
Outra base marcante desse sistema foi o uso de mão de obra escrava, o que motivou em parte 
a colonização da Região (entorno) da EESGT (Constancio, 1839). 
 
Figura 16 - Linhas de deslocamento do povo indígena Akroá nos séculos XVII e XVIII. O povo indígena 
Akroá realizava preferencialmente o deslocamento das províncias do Maranhão e de Pernambuco em 
direção à província de São Paulo. Fonte: Apolinário (2005). 

 
 
Figura 17 - Vista parcial em 1952 do povoado de Missões (Dianópolis). Antigo aldeamento dos índios 
Xakriabá, fundado pelos jesuítas por volta de 1751. Fonte: Dianópolis (2012). 
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Já no século XVII, apesar de colonizado e em avançado processo de povoamento por Portugal, 
o Brasil presenciou tentativas de colonização por outros povos. Comerciantes da França, 
Holanda e Inglaterra financiaram expedições à nova terra com constantes tentativas para 
fundar colônias no Brasil. Franceses e holandeses tentaram conquistar a norte do País, 
estabelecendo colônias que servissem de base para posterior exploração do interior do Brasil 
(Constancio, 1839). 
 
Instalados em São Luís, na costa maranhense, os franceses tinham como uma das primeiras 
providências para expansão da colônia francesa a exploração dos sertões. Assim, estes 
colonizadores iniciaram a exploração das fronteiras do interior do País (Taunay, 1876). Com a 
descoberta do rio Tocantins no ano de 1610, viabilizou-se a exploração dos bandeirantes no 
interior de GO. Confluente ao rio Araguaia, o rio Tocantins teve papel importante para 
colonização do Estado, facilitando os deslocamentos entre regiões desbravadas.  
 
Após cerca de quinze anos, os portugueses deram início à colonização dessa região por duas 
linhas: a paulista e a amazônica. As entradas paulistas foram viabilizadas por numerosas 
expedições, como as de Sebastião Marinho, Domingos Rodrigues, Pero Domingues, Francisco 
Lopes Bernardes, Francisco Ribeiro de Morais, entre outros. As expedições amazônicas foram 
geralmente motivadas por missões religiosas (Taunay, 1876). Um de seus principais 
protagonistas foi o jesuíta Padre Antônio Vieira que, em 1653, alcançava as proximidades do 
território tocantinense sem, no entanto, penetrá-lo. 
 
Os conflitos entre colonizadores e indígenas resumem diversas batalhas que culminavam 
invariavelmente na expulsão e morte de diversos índios. Os sobreviventes voltavam a ocupar e 
conquistar os locais de interesse e as lutas recomeçavam. Assim foi a história de povoamento 
da região até a primeira metade do século XVIII. A Coroa portuguesa chegou a autorizar uma 
guerra ofensiva em 1744, para o extermínio de Akroá e Kaiapó que invadiam arraiais 
mineradores na capitania (Fausto, 2000). 
 
O bandeirante Bartolomeu Bueno da Silva e seu filho estão entre os primeiros desbravadores 
da região (Fausto, 2000). Em 1682, atravessando GO até o rio Araguaia, Bartolomeu avistou 
uma tribo indígena, onde as índias mantinham seus corpos enfeitados de chapas de ouro 
(Fausto, 2000). Com a recusa ao perguntar a origem do metal, o explorador ateou fogo em 
uma tigela com aguardente e ameaçou a tribo. Assustados com o ocorrido, os índios 
informaram o local das jazidas. Assim surge o apelido pelos nativos de Anhanguera, que 
significa diabo velho ou espírito maligno (Fausto, 2000).  
 
Apesar de Anhanguera ser intitulado o descobridor do GO, a primeira passagem dos 
desbravadores na região não foi de sua bandeira. Há apontamentos de que André Fernandes 
foi o primeiro a se instalar na região entre os anos de 1613 e 1615 (Taunay, 1876). Conforme 
os registros de André Fernandes, com sua passagem pelo Estado, evidenciava-se a 
importância dos rios para o deslocamento dos exploradores (Taunay, 1876). 
 
Várias expedições seguiram-se com o objetivo de buscar riquezas minerais no interior do País 
(Linhares & Cardoso, 2000). Nesse sentido, as bandeiras eram organizadas principalmente na 
BA, centro político onde, na época, estava sediado o Governo Geral, que definia expedições de 
caráter oficial ou por empresas comerciais que organizavam a captura de nativos (Linhares & 
Cardoso, 2000). 
 
De SP partiam bandeiras em busca de índios, que eram cada vez mais escassos, e de ouro. 
Alcançavam até o extremo norte de GO, província do Estreito (Linhares & Cardoso, 2000). 
Inicialmente, seguiam em pequenas canoas e percorriam o curso dos rios Paranaíba, 
Tocantins e Araguaia até retornarem a SP pelo rio Tietê. As expedições demoravam de dois a 
três anos, resultando na desistência de alguns por falta de condições adequadas (Linhares & 
Cardoso, 2000). 
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Nas décadas de 1730 e 1740, ocorreram as descobertas auríferas no norte de GO e, por causa 
delas, a formação dos primeiros arraiais. Segundo Constancio (1839), “no ano de 1754, se 
estabeleceu o arraial da Formiga, província de Goyazes, districto do Tocantins. O general D. 
Marcos ajuntou ali os Xakriabá e os Akroá domesticados.” 
 
O fluxo intensivo de pessoas pertencentes a várias etnias e vindas de diferentes locais permitiu 
a miscigenação dos acampamentos de ouro, tornando a população bastante heterogênea. 
Dados do final do século XVIII confirmam o maior número na população de mestiços. Sua 
ocupação preenchia áreas como o comércio e o serviço militar (Barros, 1996). 
 
Como a mineração e outros serviços demandavam o uso de mão de obra braçal, o número de 
escravos traficados da África aumentou (Linhares & Cardoso, 2000). Não só a economia do 
ouro, mas a invasão sertanista da pecuária demandava um elevado contingente de mão de 
obra e principalmente de terras (Linhares & Cardoso, 2000). Algumas famílias baianas, como 
os Ávila, dominavam grandes extensões de terra entre PE, PI e BA, tomando, em parte, a 
Região (entorno) da EESGT. 
 
Para reforçar a mão de obra, os índios foram escravizados e, quando não eram cativos ou 
mortos, eram forçados a se deslocar para outras localidades (Linhares & Cardoso, 2000). No 
século XVIII, os indígenas escravizados já não correspondiam mais às expectativas de 
produção, comparados aos negros que satisfaziam melhor nas duras condições de trabalho. 
Este contingente populacional (indígenas escravizados) era organizado em aldeamentos 
(Linhares & Cardoso, 2000). O negro teve uma importância fundamental nas regiões mineiras. 
Além de ser a mão de obra básica em todas as atividades, da extração do ouro ao 
carregamento nos portos, era também uma mercadoria de grande valor (Salles, 1992).  
 
Em 1735, havia aproximadamente dez mil escravos na província de Goyaz (Salles, 1992). Os 
escravos em seus trabalhos forçados recebiam maus-tratos frequentes. Os trabalhos pesados 
resultavam em constantes fugas e, consequentemente, no surgimento de quilombos21. 
Atualmente, descendentes destes têm sido legalmente reconhecidos pela Fundação Cultural 
Palmares (FCP) como remanescentes de quilombolas. Após o declínio do ciclo do ouro e da 
mineração no fim do século XVIII, a população negra sofreu uma grande redução (Salles, 
1992).  
 
A ocupação na parte leste da EESGT ocorreu no final do século XVII com a fundação, por 
ordem de D. João de Alencastro, que tomou posse na BA, em 22/05/1694, como governador-
geral das capitanias do Sul, do município de Formosa do Rio Preto, o de fundação mais antiga 
da Região (entorno) da EESGT (IBGE, 2012b). 
 
Em relação à economia regional, a produção do ouro goiano teve seu apogeu nos primeiros 
dez anos de estabelecimento das minas, entre 1726 e 1735. Foi o período em que o ouro 
aluvional aflorava por toda a região, resultando em uma produtividade altíssima. Quando se 
iniciou a cobrança do imposto de capitação em todas as regiões mineiras, a produção começou 
a cair, possivelmente mascarada pelo incremento do contrabando na região, impossível de se 
mensurar (Barros, 1996). De 1752 a 1778, a arrecadação chegou a um nível alto, por ser o 
período da volta da cobrança do quinto nas casas de fundição. Mas a produtividade continuou 
decrescendo. O motivo da contradição era a própria extensão das áreas mineiras que 
compensavam e excediam a redução da produtividade (Barros, 1996). 
 
Em 1750, próximo ao ribeirão Formiga, na cidade do arraial de São José do Duro (atual 
Dianópolis), iniciava-se a colonização desse município. Inicialmente, por ordem do primeiro 
governador da Capitania de Goiás, D. Marcos de Noronha, com o aldeamento dos povos 
indígenas. Os Tapuia, como eram chamados genericamente as etnias do tronco Gê, revelaram 
aos jesuítas a existência de ouro na região, oportunizando o desenvolvimento do município 
(Constancio, 1839). 

������������������������������������������������������������
21 Corruptela de "calhombolas", que correspondia aos escravos fugidos que formavam quilombos. 
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A distância das minas do norte, os custos para levar o ouro e o risco de ataques indígenas aos 
mineiros justificaram a criação de uma casa de fundição em São Félix, em 1754 e, por volta de 
1760, a arrecadação diminuiu, fato que incentivou investigações por parte da Coroa 
portuguesa.  Foram tomadas algumas providências, como a instalação de um registro, posto 
fiscal, entre Santa Maria Taguatinga e São José do Duro. Outra tentativa para reverter o 
quadro da arrecadação foi organizar bandeiras para tentar novos descobrimentos (Palacin & 
Moraes, 1989). No período de 1779 a 1822, ocorreu a queda brusca da arrecadação do quinto, 
com o fim das descobertas do ouro de aluvião, predominando a faiscagem22 nas minas antigas. 
Quase sem transição, chegou a súbita decadência (Barros, 1996). 
 
Para facilitar a administração, a aplicação da justiça e, principalmente, incentivar o povoamento 
e o desenvolvimento da navegação dos rios Tocantins e Araguaia, o Alvará de 18 de março de 
1809 dividiu a Capitania de Goiás em duas comarcas: a Comarca do Sul e a Comarca do 
Norte. Esta recebeu o nome de Comarca de São João das Duas Barras (Palacin & Moraes, 
1989). 
 
A nova comarca compreendia os julgados de Porto Real, Natividade, Conceição, Arraias, São 
Félix, Cavalcante, Traíras e Flores. O Arraial do Carmo, que já tinha sido sede de julgado, 
perdeu a condição e foi transferida para Porto Real, ponto que começava a prosperar com a 
navegação do Tocantins. Enquanto não era fundada a Vila de São João das Duas Barras, 
Natividade seria a sede da ouvidoria. A função primeira de Theotônio Segurado, administrador 
da Comarca do Norte, incentivador da navegação do rio Tocantins e grande defensor dos 
interesses regionais, era designar o local onde deveria ser fundada a vila (Barros, 1996). A Vila 
de São João das Duas Barras recebeu o título de vila, mas nunca chegou a ser construída 
(Barros, 1996). 
 
Em 1820, Bernardo Homem, bandeirante português, fundou o arraial de São Miguel das Almas, 
atual município de Almas, com distância aproximada de 48km de São José do Duro, 
historicamente ponto de grande exploração de jazidas de ouro. Consigo, trouxe milhares de 
escravos que povoaram o local (Constancio, 1839). Ainda no século XIX, registra-se a 
existência de um novo povoado derivado de fazendeiros, caçadores e canoeiros, às margens 
do rio Ponte Alta (IBGE, 2012b). 
 
Na BA, no decorrer da primeira metade do século XIX, vilas, povoados e freguesias 
apresentaram uma expansão econômica moderada (Santos & Pinho, 2003). Nesse período, 
era considerável o intercâmbio comercial entre os pequenos povoados do Vale do São 
Francisco, que continuavam restringidos aos cursos navegáveis dos rios que pertenciam à 
bacia. No entanto, a partir da segunda metade do século, a intensificação do comércio fluvial 
de longa distância deu à navegação um novo impulso (Santos & Pinho, 2003). Nesse contexto, 
os rios Corrente, Grande e Preto constituíram-se, então, em grandes veios de penetração e 
fixação de pessoas na porção oeste da BA. 
 
A decadência do ciclo do ouro fez com que algumas vilas simplesmente desaparecessem. A 
região foi assolada por fortes traços de decadência. No século XX, outras vilas passaram a se 
formar originando novos municípios (Saint-Hillaire, 1975). Com o aumento dos residentes 
localizados às margens do rio Ponte Alta, foi fundado em 1909, pelo fazendeiro Antonio 
Mascarenhas, o distrito de Bom Jesus da Ponte Alta (então distrito de Porto Real), 
posteriormente Iabetê e Ponte Alta do Norte (IBGE, 2012b). Após a divisão de GO, passou a se 
chamar Ponte Alta do Tocantins (IBGE, 2012b). 
 
A família de Antônio Pedro de Carvalho, um boiadeiro vindo de Formosa do Rio Preto, iniciou 
por volta de 1915 o povoamento da localidade de Rio das Éguas, posteriormente Rio da 
Conceição (IBGE, 2012b). O distrito pertenceu à Natividade, depois a Almas e, por último, a 
Dianópolis. Foi instituído município emancipado em 1991 (IBGE, 2012b). 

������������������������������������������������������������
22 Garimpos de pequena escala nos leitos e margens dos mananciais. 
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Na década de 1940, localidades situadas na Região (entorno) da EESGT (Ponte Alta do 
Tocantins – até então distrito de Porto Real, Mateiros – até então área do distrito de Ponte Alta 
do Norte – e Formosa do Rio Preto) tiveram no extrativismo da mangaba Hancornia speciosa a 
mais importante atividade econômica, originando um período denominado ciclo da mangaba 
(EMBRAPA, 2012). Fruto típico do Cerrado, foi intensivamente explorado durante a Segunda 
Guerra Mundial (1939-1945), para composição do látex. Nas décadas de 1940 e 1950 os 
tropeiros passavam semanas no Cerrado, “riscando” os troncos das mangabeiras para 
extração do “leite” que escorria. Com o fim da Segunda Guerra, a atividade entrou em 
decadência devido ao maior rendimento da seringueira Hevea brasiliensis, nativa da Amazônia, 
a qual passou a ser utilizada na produção do látex (EMBRAPA, 2012). 
 
De acordo com IBGE (2012b), no ano de 1961, na fazenda Beira Rio, Gabriel Cardoso e 
Raimunda Cardoso, juntamente com os afrodescendentes das comunidades quilombolas de 
São Joaquim e Lajinha, foram os primeiros moradores de Porto Alegre do Tocantins. O 
povoado foi crescendo com a chegada de mais famílias até que, em janeiro de 1988, foi 
instituído como município desmembrado do município de Almas (IBGE, 2012b). 
 
Igualmente na década de 1960, foi criado o distrito de Mateiros, com o nome oficial de Vila de 
Mateiros, subordinado ao município até então denominado de Ponte Alta do Norte (MRS, 
2003). O território ocupado presentemente por Mateiros teve como primeiros habitantes 
caçadores procedidos do PI. Negros de quilombos também chegavam da BA para o cultivo de 
pequenas roças. O nome de Mateiros foi originado pela quantidade de veados encontrados e 
caçados na região (MRS, 2003). Em 1991, Mateiros foi elevado à categoria de município, 
desmembrado do município de Ponte Alta do Tocantins (IBGE, 2012b). 
 
O município de Formosa do Rio Preto desenvolveu-se de forma mais acentuada, a reboque do 
crescimento do recorte regional do oeste da BA, que tomou novo impulso nos anos 1960 com o 
estabelecimento de Brasília, pois se situa no raio de influência da nova capital nacional. Até 
esse período, a região permaneceu parcialmente ocupada e com baixo nível de atividade 
econômica, com predomínio da agricultura de subsistência e da pecuária (Santos & Pinho, 
2003). 
 
A partir da década de 1970, o oeste da BA foi marcado por um novo ciclo de desenvolvimento 
com intenso e rápido processo de transformação, além de pujante movimento populacional 
(SEI, 2003). Nesse momento, a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
(CODEVASF) implantou projetos de colonização e irrigação na região, destacando-se os 
perímetros irrigados dos municípios de Barreiras e São Desidério. A partir do final dos anos 
1970, iniciou-se o processo de expansão da fronteira agrícola, que aumentou a concentração 
fundiária e introduziu a cultura de grãos, principalmente a soja. Incentivos ao crédito, como o 
Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER), do governo federal, garantiram os 
recursos necessários para os investimentos públicos e privados na região. Em paralelo, 
estabeleceu-se o Centro de Pesquisas Agropecuárias dos Cerrados (CPAC), da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), e a operacionalização do Projeto Suporte 
Técnico-científico para o Desenvolvimento Agrícola dos Cerrados, enfocando técnicas básicas 
para o aproveitamento racional do sistema solo-planta-água e cultivo de grãos (Mendonça, 
2006). 
 
Os elevados investimentos públicos, o baixo preço da terra, a estrutura viária existente e as 
condições propícias à agricultura mecanizada favoreceram a implantação de um moderno 
modelo de produção em Formosa do Rio Preto, atraindo grande contingente de imigrantes da 
própria BA, mas também e principalmente do sul do Brasil (Mendonça, 2006).  
 
Nesse contexto, surge no final da década de 1980, no noroeste de Formosa do Rio Preto, a vila 
agrícola Panambi. A vila é formada sobretudo por imigrantes que partiram do Rio Grande do 
Sul (RS) para a região oeste da BA, em busca de áreas baratas com potencial produtivo. Os 
imigrantes fundaram em 1991 a Cooperativa de Sojicultores do Oeste da Bahia 
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(COOPERSOBA). Os primeiros sócios da entidade emigraram do município de Panambi (RS), 
em 1991, levados pela cooperativa Cotripal que intermediou a compra dos primeiros 
220,000km² (22.000ha) e auxiliou no início da colonização com silos e armazéns e ao mesmo 
tempo no preparo inicial da terra (Campo Aberto, 2008).  
 
Em 1988, parlamentares membros da Assembleia Nacional Constituinte aprovaram, em 27 de 
julho, a criação de TO, em segundo turno, não obstante apenas quando da promulgação, em 
05/10/1988 da Constituição Federal, o Estado tenha sido realmente instituído. Com a instituição 
do TO, em 1988, a parte tocantinense da Região (entorno) da EESGT passou a ter uma nova 
dinâmica. Municípios que ficavam na região periférica de GO passaram a receber um aporte 
maior de recursos para a consolidação de infraestrutura básica. A instituição do município de 
Porto Alegre do Tocantins (1988) a as emancipações de Mateiros e Rio da Conceição (1991) 
proporcionaram a implementação de estruturas político-representativas, o início da 
implementação de sistemas de saneamento básico e a melhoria dos sítios urbanos (Tocantins, 
2012). 
 
Na primeira década do século XXI a Região (entorno) da EESGT apresentou de forma mais 
significativa o crescimento do turismo, especialmente em Mateiros e em Ponte Alta do 
Tocantins, em TO, e a forte ampliação da área produtiva voltada à monocultura de soja em 
Formosa do Rio Preto, na BA. 
 
2.3.2 - Etnias Indígenas, Populações Tradicionais e Comunidades Quilombolas 
2.3.2.1 - Etnias Indígenas 
Ainda que a Região (entorno) da EESGT tenha sido utilizada especialmente como rota de 
passagem para a etnia indígena Akroá, não existe nenhuma comunidade indígena habitando a 
Região nos dias atuais. 
 
2.3.2.2 - Populações Tradicionais 
Uma questão importante no contexto da Região (entorno) da EESGT é a discussão sobre as 
populações tradicionais. Segundo Schmitt et al. (2002), a concepção de populações 
tradicionais baseia-se na noção de que um grupo tem traços culturais e históricos semelhantes, 
o que gera uma identidade, iniciada, muitas vezes, pela observação de necessidades comuns. 
Nesse sentido, o Decreto � 6.040, de 07/02/2007, que instituiu a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, pretendeu preencher a 
lacuna conceitual legal ao definir povos e comunidades tradicionais como sendo: 

Grupos culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem como tais, que possuem formas próprias 
de organização social, que ocupam e usam territórios 
e recursos naturais como condição para sua 
reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 
econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 
práticas gerados e transmitidos pela tradição (Brasil, 
2007a, art. 3°., inciso I). 
 

Este mesmo instrumento legal possui entre seus objetivos: I - garantir aos povos e 
comunidades tradicionais seus territórios e o acesso aos recursos naturais que 
tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural e econômica e VI - reconhecer, 
com celeridade, a autoidentificação dos povos e comunidades tradicionais, de modo que 
possam ter acesso pleno aos seus direitos civis individuais e coletivos. 
 
Segundo o documento que fundamenta a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável de 
Povos e Comunidades Tradicionais, consolidado durante a Segunda Reunião Ordinária da 
Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 
(CNPCT), foram classificados como comunidades tradicionais os seguintes grupos: sertanejos; 
seringueiros; comunidades de fundo de pasto; quilombolas; agroextrativistas da Amazônia; 
faxinais; pescadores artesanais; comunidades de terreiros; ciganos; pomeranos; indígenas; 
pantaneiros; quebradeiras de coco de babaçu; caiçaras e geraizeiros (CNPCT, 2006). 
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Esta lista relativamente extensa de grupos humanos relacionados como comunidades 
tradicionais pode ser facilmente ampliada, conforme as conveniências de grupos que se 
autoidentifiquem como tradicionais. A questão da autoidentificação ocasiona dúvidas e 
imprecisões visto que não caberia qualquer julgamento, a partir do momento em que haja a 
autoidentificação, quanto à precisão da identidade assumida, quer por outros atores 
envolvidos, quer por instituições públicas, quer pela sociedade civil mais ampla. 
 
De acordo com o conceito apresentado, a população residente no interior e nas proximidades 
da UC pode ser definida como tradicional. Esta população, conforme observado na Região 
(entorno) da EESGT, é constituída de pessoas que utilizam diretamente recursos naturais, 
residem de forma integral ou temporária nas localidades e possuem relação histórica com a 
terra. 
 
No tocante à situação das populações tradicionais no contexto das UC, especialmente as de 
proteção integral, grupo atinente à EESGT, o SNUC, instituído pela Lei � 9.985, de 
18/07/2000, estabelece que:  

Até que seja elaborado o plano de manejo, todas as 
atividades e obras desenvolvidas nas UC de proteção 
integral devem se limitar àquelas destinadas a garantir 
a integridade dos recursos que a unidade objetiva 
proteger, assegurando-se às populações tradicionais 
porventura residentes na área as condições e os 
meios necessários para a satisfação de suas 
necessidades materiais, sociais e culturais (Brasil, 
2000b, art. 28, parágrafo único).  

 
No caso da EESGT, a permanência de comunidades humanas – tradicionais ou não – não é 
permitida, sendo prevista a realocação das populações tradicionais com a devida indenização 
ou compensação das benfeitorias existentes. A realocação das populações tradicionais está 
prevista no Decreto � 4.340, de 22/08/2002, que regulamenta o SNUC. Neste diploma legal 
está colocado que “apenas as populações tradicionais residentes na UC no momento da sua 
criação terão direito ao reassentamento e que enquanto não forem reassentadas, as condições 
de permanência serão reguladas por termo de compromisso”, os chamados TC (Brasil, 2002e).  
 
2.3.2.3 - Comunidades Quilombolas  
Na Região (entorno) da EESGT, segundo a FCP, encontram-se oito comunidades quilombolas 
reconhecidas até o momento. Metade está em Mateiros, destacando-se a comunidade 
Mumbuca, distante cerca de 30km da UC, a qual se encontra dentro do PEJ.  
 
Tal comunidade é bem conhecida pela tradição do artesanato com o capim-dourado 
Syngonanthus nitens. Considerando-se que as comunidades Formiga, Carrapato e Ambrósio 
(Quadro 6) se encontram na mesma situação de sobreposição ao PEJ, o cenário é de 
presumíveis alterações nos limites ou de decretação de sobreposições entre a UC e os 
territórios quilombolas, com especial concentração em Mateiros. 
 
Quadro 6 - Relação das comunidades quilombolas reconhecidas na Região (entorno) da Estação 
Ecológica Serra Geral do Tocantins. Fonte: FCP (2011). 

Municípios Comunidade 
Almas Baião 
Dianópolis Lajeado 

Mateiros 

Formiga 
Carrapato 
Ambrósio 
Mumbuca 

Porto Alegre Laginha 
São Joaquim 
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2.3.3 - Sítios Arqueológicos 
No banco de dados do Cadastro Nacional de Sítio Arqueológicos (CNSA), do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), existem 78 sítios arqueológicos registrados 
na Região (entorno) da EESGT. Estes encontram-se localizados em Dianópolis, Porto Alegre 
do Tocantins e Formosa do Rio Preto. 
 
Em Dianópolis encontram-se registrados 68 sítios (IPHAN, 2012a). Estes são em sua maioria 
da categoria pré-colonial, com exceção de sete sítios pertencentes à categoria histórico. Não 
constam informações acerca do tipo de sítio em grande parcela dos registros.  Observa-se a 
presença de artefatos líticos e cerâmicos em parcela dos sítios. A maior parte é de média 
relevância e encontra-se com grau de integridade entre 25% a 75% (IPHAN, 2012a). Os 
principais fatores de destruição dos sítios registrados são os processos erosivos, a construção 
de estradas e a prática de atividades agrícolas. Conquanto em parcela significativa dos sítios 
tenha sido realizado apenas registro, foram coletados artefatos ou realizadas sondagens em 
alguns (IPHAN, 2012a). 
 
Os localizados em Porto Alegre do Tocantins, total de quatro sítios arqueológicos registrados 
(IPHAN, 2012a), são da categoria pré-colonial e encontram-se dispostos em superfície com 
exposição a céu aberto. Possuem artefatos líticos lascados e ausência de arte rupestre. A 
totalidade dos sítios encontra-se com grau de integridade entre 25% a 75% e é de média 
relevância (IPHAN, 2012a). Alguns possuem fatores de destruição, registrados como 
processos erosivos relacionados ao vento e à construção de estradas. Foram realizados 
apenas registros dos sítios (IPHAN, 2012a). 
 
Em Formosa do Rio Preto localizam-se seis sítios arqueológicos registrados (IPHAN, 2012a). 
Todos são da categoria pré-colonial, localizados na superfície, com presença de artefatos 
líticos lascados e ausência de arte rupestre. A totalidade dos sítios encontra-se com grau de 
integridade entre 25% a 75% e é de alta relevância (IPHAN, 2012a). Alguns possuem fatores 
de destruição registrados como a construção de estradas, a prática de atividades agrícolas e a 
construção de moradias. Foram realizados apenas registros dos sítios (IPHAN, 2012a). 
 
De acordo com o Banco de Portarias de Arqueologia (IPHAN, 2012b), existe o registro de nove 
pesquisas executadas em Ponte Alta do Tocantins e Dianópolis. Duas são referentes ao 
levantamento arqueológico na área diretamente afetada pela linha de transmissão interligações 
do consórcio Conector Rio Palmeiras até a divisa de TO e BA, que podem culminar na 
descoberta de sítios23. O restante trata da execução do programa de resgate e salvamento 
arqueológico na área de abrangência do complexo hidroelétrico do rio Palmeiras, localizado no 
limite leste de Dianópolis que, neste caso, atesta a existência de material arqueológico ou 
indícios destes. 
 
Conquanto tenham sido elencados anteriormente aos levantamentos e programas de 
salvamento registrados na Região (entorno) da EESGT, não foi possível um aprofundamento 
da descrição dos referidos, uma vez que as informações disponíveis são as que se encontram 
expostas.  
 
2.3.4 - Patrimônio Cultural  
2.3.4.1 - Patrimônio Imaterial 
Foram identificadas festividades realizadas na Região (entorno) da UC e outras manifestações 
culturais, conforme descrito a seguir. No entanto, é possível observar que alguns desses 
eventos não possuem bases históricas bem conhecidas ou disseminadas. Algumas destas 
manifestações culturais carecem de detalhamento, apresentando apenas observações quanto 
ao período e às manifestações decorrentes. 
 
A - Município de Almas 
a - Celebração do Divino Espírito Santo 

������������������������������������������������������������
23 Não foram encontradas informações acerca dessas potencialidades. 
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A celebração do Divino Espírito Santo no Tocantins vai de janeiro a julho, de acordo com as 
características de cada localidade. Na Região (entorno) da EESGT têm destaque as realizadas 
em Almas e Dianópolis (Secretaria da Cultura do Tocantins, 2012). 
 
As folias do Divino anunciam a presença do Espírito Santo. As romarias conduzem a bandeira 
(Figura 18). O giro da folia representa as andanças de Jesus Cristo e seus 12 apóstolos 
durante 40 dias, levando a sua luz e a sua mensagem, convidando todos para a festa, a festa 
da hóstia consagrada (Secretaria da Cultura do Tocantins, 2012). Os foliões que representam 
os apóstolos andam em grupo de 12 ou mais homens, conduzidos pelo alferes, em jornada 
pelo sertão. Esse grupo percorre as casas dos lavradores, abençoando as famílias e unindo-as 
em torno da celebração da festa que se aproxima (Secretaria da Cultura do Tocantins, 2012). 
Eles saem a cavalo pelas trilhas e estradas, quando chegam às fazendas para o pouso, 
alinham os cavalos no terreiro e cantam a licença, pedindo ritualmente acolhida. Durante o giro 
os foliões recolhem donativos para a festa (Secretaria da Cultura do Tocantins, 2012). 
 
Figura 18 - Procissão realizada durante as festividades do Divino Espírito Santo, no ano de 2010, no 
município de Almas, estado do Tocantins. Fonte: Conexão Sociedade em Foco (2012). 

 
 
De acordo com informações da Secretaria de Educação de Almas, a festa é preparada por 
meio da celebração das novenas, realizadas na igreja, promovidas a cada noite por um festeiro 
previamente sorteado. No último sábado do novenário, os foliões saem às ruas recolhendo os 
donativos da "esmola geral". Na noite de véspera da festa, em frente à igreja, é levantado o 
mastro, que simboliza Jesus Cristo no meio do seu povo. É a festa do Capitão do Mastro. A 
bandeira é conduzida em procissão pela cidade e, logo após a novena, o mastro é erguido. No 
domingo, o Imperador - figura central da festa - é conduzido à igreja para a celebração da 
missa solene. Logo após, os participantes dirigem-se à casa do Imperador, onde são 
oferecidos doces, bolos e bebidas. No final da missa, são escolhidos o Imperador e o Capitão 
do Mastro, responsáveis pela festa do ano seguinte. 
 
b - Jiquitaia 
A jiquitaia é uma dança cultural sussa24, que se iniciou com a história da escravidão no Brasil. 
Havia uma ligação muito forte com os santos da igreja católica, principalmente com o processo 
de aculturamento religioso, sobretudo dos indígenas e dos escravos. Dentro dessa cultura 
existe uma relação muito forte com o Divino Espírito Santo. 
 

������������������������������������������������������������
24 Dança, provavelmente de origem escravagista, caracterizada por músicas agitadas ao som de tambores e cuícas. 
É uma espécie de bailado em que homens e mulheres dançam em círculos (Secretaria da Cultura do Tocantins, 
2012). 
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De acordo com informações da Secretaria de Educação de Almas, o primeiro festeiro da região 
foi Bernardo Homem, que é considerado o fundador do arraial, onde hoje está localizada a 
cidade de Almas. Ele levou consigo várias imagens e a cultura do giro da folia da Europa. 
 
Nos momentos de descanso do ofício dos cânticos da religiosidade, eram inseridas algumas 
danças que tinham como princípio não tocar nas pessoas, principalmente no sexo oposto. Para 
amenizar, eles começavam a dançar em volta das fogueiras, surgindo assim a sussa, que é 
dançada em volta da fogueira. 
 
Dentro dessa mesma linha, conta-se que a jiquitaia nasceu dentro das senzalas, no momento 
que os escravos iam dormir, deixando fragmentos de comidas dentro dos aposentos e às 
vezes eram atacados por uma formiguinha vermelha (formigas jiquitaia), que tem uma picada 
muito dolorida e que atacavam em grupo. Às vezes muitos cansados tentavam se livrar dos 
ataques das formigas, e isso virava um tipo de brincadeira. Então os escravos começavam as 
danças e simulações às reações dos ataques das formigas, daí começou a jiquitaia como 
dança. Contudo, ela é um segmento da sussa, ou seja, danças onde não ocorrem toques, mas 
simulações. A jiquitaia e a sussa são danças típicas de Almas e do sudeste do TO. 
 
Atualmente a Secretaria de Educação incentiva o resgate desta prática cultural nas escolas, 
promovendo apresentações e exposições sobre algumas formas de dança sussa, inclusive 
sobre a jiquitaia. 
 
c - Feira Agropecuária 
De acordo com informações da prefeitura municipal de Almas, todos os anos, em meados de 
julho, acontece no Município a feira agropecuária. Ela proporciona oportunidades de negócios 
aos produtores rurais da região. A feira agropecuária de Almas é uma das mais importantes do 
TO, sendo relevante na movimentação da economia local, inclusive dos municípios próximos. 
 
d - Aniversário do Município 
No dia 14 de janeiro é comemorado o aniversário de Almas. 
 
B - Município de Dianópolis 
a - Sussa 
De acordo com Dianópolis (2012), a sussa, é vista e apreciada na Contagem (pequeno 
povoado a 6km do centro da Cidade). Esta tradição vem diminuindo por falta de interesse dos 
jovens. 
 
b - Sucupira 
Romaria de data não fixa, normalmente realizada do fim de julho para o início de agosto. 
Celebra-se em três dias, em conjunto, a festa do Divino e de Nossa Senhora do Rosário 
(Dianópolis, 2012). As barracas utilizadas são geralmente erguidas de palha de buriti. A 
Prefeitura municipal de Dianópolis subsidia a organização do evento com a disponibilização de 
segurança pública. 
 
c - São José 
No dia 19 de março é comemorado o dia de São José, o padroeiro de Dianópolis. A festa é 
realizada com muita pompa, onde o festeiro (imperador) é cortejado de sua residência até a 
igreja de São José. Durante a festa tradicionalmente são servidos bolos, doces e comidas 
salgadas (Dianópolis, 2012). 
 
d - Carnaval 
Tradicionalmente é realizado com a antiga brincadeira do "entrudo" (hábito de jogar água nas 
pessoas) e uso de "caretas" (máscaras). Havia duas escolas de samba em Dianópolis: a Rua 
de Baixo e a Rua de Cima, que desfilavam em carros alegóricos (Dianópolis, 2012). Nos 
últimos anos o carnaval tem se consolidado com uma das maiores atrações turísticas do 
Município. O carnaval de Dianópolis, denominado Dianofolia, ao logo dos anos, vem se 
estruturando e hoje é visto como uma dos melhores carnavais do TO.  
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e - Festa do Divino 
Em Dianópolis também acontecem festividades ligadas às folias do Divino Espírito Santo, em 
meados do mês de maio. 
 
f - Missões 
O povoado das Missões é um antigo aldeamento de índios, a 9km do centro de Dianópolis. Em 
Missões é realizada uma romaria, do fim de julho para o início de agosto, sem data fixa. A 
romaria é uma festa para o Divino Espírito Santo, culminando com o encontro das duas folias, 
no espaço denominado fuliódromo: a do gerais e a do sertão (Dianópolis, 2012).  
 
g - Aniversário do Município  
No dia 26 de agosto é comemorado o aniversário de Dianópolis. 
 
C - Município de Mateiros 
a - Festa da Colheita do Capim-dourado 
Uma festa anual, realizada somente entre os membros da comunidade de Mateiros, com 
brincadeiras de roda, fogueira e cavalgada ao campo, ganhou projeção estadual. Ocorre no dia 
20 de setembro, data instituída pelo NATURATINS como o início da colheita do capim-dourado. 
 
b - Artesanato (Capim-dourado) 
Foi na comunidade de Mumbuca, onde se iniciou a prática do artesanato de capim-dourado 
com técnicas tradicionais influenciadas pelos índios e primeiros negros da região. A 
característica principal e natural do capim-dourado é a cor que lembra a do ouro. O artesanato 
com capim-dourado (Figura 19) foi divulgado pela primeira vez a um grande público em 1993, 
na primeira feira de folclore, comidas típicas e artesanato do TO, em Palmas (Tocantins, 2012). 
 
De acordo com a Secretaria da Cultura do Tocantins (2012), a festa tem como objetivo o 
resgate da história e da cultura do povoado de Mumbuca, do seu conhecimento na arte com o 
capim-dourado, lendas, músicas e tradições, bem como o incentivo à sua coleta coletiva, 
ordenada e sustentável, entre outros. 
 
Figura 19 - Entreposto de venda de artesanato confeccionado com capim-dourado. Sede da Associação 
Comunitária dos Artesãos e Pequenos Produtores de Mateiros (ACAPPM). Município de Mateiros, 
estado do Tocantins. Fotografia: David Mendes Roberto (2011). 
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c - Festa Evangélica no Rio Novo 
São realizados encontros geralmente em junho. Reúne mais de mil pessoas às margens do rio 
Novo a, aproximadamente, 21km do centro de Mateiros (Figura 20). Durante estas festas são 
realizadas orações ao som de músicas religiosas (MRS, 2003). 
 
d - Festa do Divino 
Em Mateiros também ocorrem festividades ligadas às folias do Divino Espírito Santo. Esta 
manifestação está em declínio no Município, uma vez que a comunidade protestante, já 
majoritária, não a celebra. 
 
Figura 20 - Acampamento realizado às margens do rio Novo, a aproximadamente 21km do centro de 
Mateiros, Estado do Tocantins. O local sofre intensa visitação regional e é palco de manifestações 
religiosas frequentadas por mais de mil pessoas. É utilizado como retiro espiritual. Fonte: MRS (2003). 

 
 
e - Aniversário do Município 
No dia 20 de fevereiro é comemorado o aniversário de Mateiros. 
 
D - Município de Ponte Alta do Tocantins 
a - Festa de São Sebastião 
No dia 26 de janeiro é comemorado o dia de São Sebastião no Município. 
 
b - Festa do Divino 
Na zona rural de Ponte Alta do Tocantins são realizadas festividades ligadas ao Divino Espírito 
Santo, em meados do mês de maio. O Divino Espírito Santo, que também é o padroeiro do 
Município, é comemorado novamente nos dias 23 e 24 de julho. 
 
c - Festejo do Bom Jesus da Ponte Alta 
Entre os dias 28 de julho e 8 de agosto são realizados, especialmente na zona rural do 
Município, festejos em homenagem ao Bom Jesus da Ponte Alta.  
 
d - Aniversário do Município 
No dia 14 de novembro é comemorado o aniversário de Ponte Alta do Tocantins. 
 
e - Outras Festividades 
No mês de julho, na zona rural do Município, são realizados festejos ao Bom Jesus dos Aflitos, 
a São Pedro, ao Divino Espírito Santo e ao Bom Jesus de Ponte Alta. 
 
E - Porto Alegre do Tocantins 
a - Aniversário da Cidade 
No dia 14 de janeiro é comemorado o aniversário de Porto Alegre do Tocantins. 
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b - Santa Luzia 
No dia 13 de dezembro é comemorado o dia de Santa Luzia, padroeira de Porto Alegre do 
Tocantins. 
 
F - Rio da Conceição 
a - Aniversário do Município 
No dia 20 de janeiro é comemorado o aniversário do município de Rio da Conceição. 
 
b - Nossa Senhora da Conceição 
A festa ocorre de 29 de novembro a 8 de dezembro, na praça em frente à igreja Nossa 
Senhora da Conceição. São montadas barracas para venda de alimentos e realizados bingos e 
leilões para apoiar a igreja. 
 
G - Formosa do Rio Preto 
a - Aniversário do Município 
No dia 22 de dezembro é comemorado o aniversário de Formosa do Rio Preto. 
 
b - Vaquejada 
Entre os meses de maio e junho ocorre em Formosa do Rio Preto uma das maiores festas da 
região oeste da BA. A vaquejada realizada no parque de exposição do Município, localizado às 
margens do rio Preto, atraindo pessoas de toda a região (Figura 21). Ocorrem rodeios, 
comercialização de equipamentos agrícolas e, no final de cada noite de festa, shows com 
artistas de projeção regional.   
 
Figura 21 - A vaquejada é realizada no município de Formosa do Rio Preto, no estado da Bahia, entre os 
meses de maio e junho. A festa movimenta economicamente o município, atraindo pessoas de diversas 
regiões. Fonte: Fala Barreiras (2012). 

 
 
2.3.4.2 - Patrimônio Material  
A - Município de Almas 
a - Igreja Matriz de São Miguel Arcanjo 
A igreja matriz (Figura 22) foi fundada por Bernardo Homem (fundador do Município), no início 
do século XIX. O seu interior contém imagens sacras, trazidas por ele de Portugal. É um 
templo católico construído pelos escravos que ali foram levados para trabalhar, em honra a 
São Miguel. Ainda que o estado geral de conservação não seja apropriado, são realizadas 
missas na igreja regularmente. 
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Figura 22 - Igreja matriz de São Miguel Arcanjo, fundada por Bernardo Homem, no início do século XIX. 
Município de Almas, estado do Tocantins. Fotografia: David Mendes Roberto (2011). 

 
 
B - Município de Dianópolis 
a - Prefeitura Velha 
O prédio era a antiga residência dos irmãos Aurélio e Alberto Araújo, descendentes da família 
do Coronel Wolney. Em 1948 foi adquirido pela prefeitura, tornando-se sede do executivo 
municipal até a década de 1970 (Dianópolis, 2012). Hoje é conhecido como Prefeitura Velha. 
Localiza-se na praça Francisco Liberato Póvoa. Encontra-se em mal estado de conservação 
embora abrigue parte das secretarias municipais.  
 
b - Museu Histórico Municipal de Dianópolis e Biblioteca Pública Municipal 
Localizado na rua Major Nepomuceno de Souza, no centro, é um dos primeiros casarões da 
Cidade (Figura 23). Possui estrutura parcialmente preservada. Atualmente comporta o museu 
municipal e uma biblioteca com acervo de livros que contam a história de Dianópolis. Abriga 
peças históricas das famílias mais tradicionais, como utensílios, móveis, objetos pessoais, 
documentos, dentre outros. Fica aberta ao público nos dias úteis e nos finais de semana 
(Dianópolis, 2012). 
 
Figura 23 - Museu municipal da cidade de Dianópolis, estado do Tocantins. Atualmente é sede do museu 
municipal e de uma biblioteca. Abriga peças históricas das famílias mais tradicionais, como utensílios, 
móveis, objetos pessoais, documentos, dentre outros. Fotografia: David Mendes Roberto (2011). 
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c - Casa do Coronel Wolney 
Casa construída em 1885, pelo Coronel Joaquim Ayres Cavalcante Wolney, dividida em 14 
cômodos e erguida por braço escravo. Possui portas de madeiras de cerca de 3m de altura e 
suas paredes de adobe medem cerca de 45cm de espessura (Dianópolis, 2012). Conhecido 
como Coronel Wolney, foi uma importante personalidade no contexto regional do final do 
século XIX e início do século XX, sendo o homem mais rico e poderoso de São José do Duro 
(atual Dianópolis), em sua época (Dianópolis, 2012). Foi assassinado por soldados do governo 
de GO, em 23/12/1918 (Dianópolis, 2012). Atualmente a casa é conhecida como Casarão. 
Localiza-se na Praça Coronel Abílio Wolney. Encontra-se em mal estado de conservação. 
 
d - Capela dos Nove 
Localizada na praça da Capelinha, no centro de Dianópolis (Figura 24), é o lugar onde estão 
sepultadas as nove vítimas da chacina promovida pela polícia do governo de GO (Item 2.3.1), 
em 1919 (Dianópolis, 2012). Este episódio deu origem a vários livros, entre eles Quinta-feira 
Sangrenta (de Osvaldo Póvoa), O Tronco (de Bernardo Élis) e Abílio Wolney - Um Coronel da 
Serra Geral (de Nertan Macedo). 
 
Figura 24 - Na capela dos Nove encontram-se abrigados os restos mortais das nove vítimas do 
massacre de parte da família Wolney, ocorrido em 1919. Não há a visitação em seu interior. Está 
localizada no centro da cidade de Dianópolis, estado do Tocantins. Fotografia: David Mendes Roberto 
(2011). 

 
 
e - Igreja Sagrada Família 
A igreja Sagrada Família localiza-se na praça Coronel Wolney. Datada de aproximadamente 
1889, a igreja foi construída sobre ruínas da anterior. É aberta aos domingos pela manhã, para 
celebrações de missas, e em ocasiões especiais (Dianópolis, 2012). Encontra-se bem 
conservada, necessitando somente de pequenos reparos. 
 
C - Município de Ponte Alta do Tocantins 
a - Igreja Senhor Bom Jesus da Lapa 
A igreja Senhor Bom Jesus da Lapa (Figura 25) localiza-se na praça Capitão Antonio 
Mascarenhas. Encontra-se bem conservada. São realizadas missas na igreja nas quintas-feiras 
e nos domingos. 
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Figura 25 - A igreja Senhor Bom Jesus da Lapa localiza-se na praça Capitão Antonio Mascarenhas, no 
centro da cidade. Município de Ponte Alta do Tocantins, estado do Tocantins. Fotografia: David Mendes 
Roberto (2011). 

 
 
b - Ponte Velha  
A ponte velha foi construída em 1968 e divide a cidade de Ponte Alta do Tocantins em parte 
baixa e parte alta (Figura 26). Em 2010 passou por ampla reforma. Após a construção de uma 
nova ponte, em concreto, e a sua reforma, a prefeitura limitou, na ponte velha, a circulação a 
pequenos e médios veículos. Ao lado da ponte encontra-se uma praia artificial, a praia do 
Tamburi, local bastante utilizado pela população para recreação e que atrai muitos turistas. 
 
Figura 26 - A ponte velha foi construída em 1968 e divide a cidade de Ponte Alta do Tocantins em parte 
baixa e parte alta. Reformada em 2010, limita-se à circulação de pequenos e médios veículos. Município 
de Ponte Alta do Tocantins, estado do Tocantins. Fotografia: David Mendes Roberto (2011). 

 
 
D - Município de Porto Alegre do Tocantins 
a - Igreja de Santa Luzia 
A igreja de Santa Luzia localiza-se na praça Gabriel Cardoso, no centro da Cidade, próximo à 
prefeitura municipal (Figura 27). Sua fundação data de 1967. A igreja passou por reforma em 
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2007 e encontra-se em bom estado de conservação. São realizadas missas periodicamente e 
reuniões aos sábados, segundas e terças-feiras. 
 
Figura 27 - Igreja de Santa Luzia, praça Gabriel Cardoso, no centro de Porto Alegre do Tocantins. Sua 
fundação foi 1967. Município de Porto Alegre do Tocantins, estado do Tocantins. Fotografia: David 
Mendes Roberto (2011). 

 
 
E - Município de Rio da Conceição 
a - Igreja Nossa Senhora da Conceição 
A igreja Nossa Senhora da Conceição localiza-se na rua dos Póvoas, ao lado da prefeitura 
municipal (Figura 28). Sua fundação data de 1952. A estrutura encontra-se visivelmente em 
estado precário de conservação. Ao seu lado foi construída uma nova edificação, onde são 
realizadas as missas usualmente. 
 
Figura 28 - Igreja Nossa Senhora da Conceição, na rua dos Póvoas, centro de Rio da Conceição. Sua 
fundação data de 1952. Município de Rio da Conceição, estado do Tocantins. Foto grafia: David Mendes 
Roberto (2011). 
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F - Município de Formosa do Rio Preto 
a - Igreja Matriz Sagrado Coração de Jesus 
A igreja localiza-se na praça principal da Cidade (Figura 29). De acordo com informações da 
paróquia, sua manutenção é feita por meio de donativos arrecadados pela novena dos 
conterrâneos, realizada anualmente em Brasília e enviados à paróquia. A igreja encontra-se 
aberta ao público. São realizadas missas ou novenas diárias na igreja. 
 
Figura 29 - Igreja Sagrado Coração de Jesus, matriz do município de Formosa do Rio Preto, estado da 
Bahia. Fotografia: David Mendes Roberto (2010). 

 
 

2.4 - Uso e Ocupação da Terra e Problemas Ambientais Decorrentes 
2.4.1 - Descrição Geral do Uso e Ocupação da Terra 
Este tópico apresenta de maneira breve as principais características do uso e ocupação da 
terra, nos municípios de Almas, Dianópolis, Mateiros, Ponte Alta do Tocantins, Porto Alegre do 
Tocantins e Rio da Conceição, no TO, e Formosa do Rio Preto, na BA, os quais compõem a 
Região (entorno) da EESGT. Esses vêm passando por diferentes processos de ocupação e 
uso da terra, que acompanham a história da ocupação humana regional e os respectivos 
modelos de produção econômica que aí foram implantados. 
 
A pecuária extensiva representa até os dias atuais uma atividade econômica de significativa 
expressão. A estrutura produtiva está calcada, de modo geral, na pecuária bovina de corte. No 
uso da terra, a área destinada às lavouras é bastante restrita, sobressaindo o cultivo de 
hortifrutis, as culturas de arroz, cana-de-açúcar, mandioca, algodão, milho e soja. 
 
Nas microrregiões de Dianópolis e Jalapão (IBGE, 2012a), as atividades econômicas estão 
vinculadas, sobretudo, à atividade criatória. Desse modo, na utilização das terras prevalecem 
as áreas com pastagens naturais ocupadas pelo rebanho bovino voltado, essencialmente, para 
o corte. Na agricultura há uma diversidade de culturas, destacando-se arroz, milho, soja, 
mandioca, banana, feijão e cana-de-açúcar (IBGE, 2012a).  
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O quadro natural do Oeste Baiano (IBGE, 2012a) é representado por um extenso planalto 
recoberto por uma vegetação de Cerrado e Caatinga, ambientes conhecidos como Gerais. O 
território da mesorregião Extremo Oeste Baiano caracteriza-se como uma nova fronteira 
agrícola, onde importantes transformações na ocupação e uso da terra estão ocorrendo (IBGE, 
2012a). Até a década de 1960, era ocupada por uma população extremante rarefeita, com 
grandes estabelecimentos rurais, com uma pecuária extensiva e pequena produção agrícola.  
 
A partir da década de 1980, observam-se modificações significativas nessa área com a 
chegada dos primeiros imigrantes provenientes principalmente do sul do País. Assim, as 
maiores alterações são assinaladas nas atividades agropecuárias com a crescente produção 
de commodities (soja, milho, algodão), visando, sobretudo, a exportação.  
 
A microrregião Barreiras concentra parte significativa dessa produção, especialmente nos 
municípios de Barreiras, Formosa do Rio Preto, Luís Eduardo Magalhães, Riachão das Neves 
e São Desidério (IBGE, 2012a). 
 
O principal setor econômico relacionado à Região (entorno) da UC é o setor de serviços (IBGE, 
2011d). Reúne o comércio, a prestação de serviços por profissionais liberais (advogados, 
agrônomos, engenheiros, médicos, dentistas) e o turismo, entre outros. Apresenta tendência de 
crescimento atrelado, principalmente, ao aumento do capital em circulação e ao fluxo 
populacional decorrente da ampliação da produção agropecuária, especialmente de Formosa 
do Rio Preto, Dianópolis e, em menor escala, de Mateiros. O turismo igualmente encontra-se 
em ascensão principalmente em Mateiros e Ponte Alta do Tocantins. O setor de serviços não 
se relaciona a um espaço delimitado em específico, sendo concentrado principalmente nos 
núcleos urbanos, entretanto especialmente o uso relacionado ao turismo carece preocupação, 
uma vez que as atividades são desenvolvidas em espaços naturais sensíveis e pouco 
fiscalizados. 
 
Embora seja o setor de serviços o que apresenta maior concentração em todos os municípios 
da Região (entorno) da EESGT, estes dependem das atividades produtivas primárias, com 
destaque para as atividades agropecuárias. 
 
O setor agrícola apresenta a maior relevância em Formosa do Rio Preto. O Município é um dos 
grandes produtores de commodities do País e vem aumentando anualmente sua área 
produtiva. Esta ampliação vem causando mudanças significativas no uso e ocupação do solo, 
em especial, ocorrendo a diminuição das áreas remanescentes de Cerrado e a sua substituição 
por extensas glebas de culturas sazonais (soja, milho e algodão), voltadas principalmente para 
a exportação. Esse processo ocorre na porção oeste do Município, no limite imediato da 
EESGT, sobre a serra Geral. Embora seja em Formosa do Rio Preto que se concentre grande 
parte da área destinada às culturas sazonais, sobretudo para a exportação, Mateiros, do 
mesmo modo, possui áreas significativas de cultivo de soja e milho. Parte encontra-se próximo 
à vila agrícola Panambi e outra localiza-se no limite nordeste do Município, distante cerca de 
20km da EESGT. 
 
A exploração dessas áreas tem gerado problemas ambientais relacionados principalmente à 
ocorrência de erosão e presumível contaminação do solo e da água. Ocorrem processos 
erosivos em diversos pontos da serra Geral, levando, especialmente, ao soterramento de 
nascentes. Este é causado pela supressão da vegetação e posterior exposição do solo frágil, 
que fica suscetível à ação de agentes intempéricos como a água e o vento. A contaminação do 
solo e da água pode ocorrer por meio da aplicação de defensivos agrícolas que, em alguns 
casos, extrapola as áreas produtivas, contaminando as nascentes próximas às áreas objeto da 
aplicação. A contaminação dos recursos hídricos pode ocorrer igualmente por meio da 
percolação dos agentes químicos através do solo, contaminando até mesmo a água 
subterrânea. 
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De acordo com levantamentos de campo, próximo à sede da EESGT, em Rio da Conceição, foi 
implantado um significativo projeto de plantio de seringueira nas proximidades do rio Manuel 
Alves, próximo ao lixão da cidade e junto aos limites da UC.  
 
A pecuária na Região (entorno) da UC caracteriza-se como de média escala com a criação, 
sobretudo, de gado bovino. De acordo com o IBGE (2011f), Ponte Alta do Tocantins concentra 
o maior rebanho, com cerca de 55.000 cabeças. A pecuária encontra-se hoje na Região em 
processo de leve declínio (veja item 2.5.8.2). Embora o mapa de uso da terra (Figura 30) não 
tenha identificado um percentual significativo de áreas destinadas a pastagens no entorno 
próximo à EESGT, é recorrente na Região a utilização de áreas de campo para o pastoreio do 
gado, de forma extensiva, com a utilização de fogo para a abertura de novas áreas de pasto 
plantado ou nativo, conforme a época do ano. 
 
A utilização do fogo, prática usual na Região (entorno) da UC, é comum para a criação 
extensiva de gado, bem como caça, coleta de capim-dourado e abertura de áreas agrícolas (de 
pequena ou grande dimensão). A regulação e o controle dessa prática são um grande desafio, 
pois as atividades econômicas locais estão baseadas neste modo de manejo para sua 
implementação ou manutenção. Frequentemente as queimadas realizadas fogem ao controle, 
ocasionando perdas materiais e ambientais. 
 
Ainda relacionado às atividades produtivas primárias, ocorre no município de Almas a 
retomada da exploração minerária em larga escala. A iniciativa mais relevante neste contexto é 
a da Rio Novo Mineração Ltda. que, a partir de 2012, tem produção estimada de 3t de ouro por 
ano. 
 
As áreas urbanizadas possuem pouca representatividade na Região (entorno) da EESGT, 
ainda que possam se expandir, uma vez que ocorre o êxodo populacional das áreas rurais dos 
municípios para as áreas urbanas ofertadoras de serviços como saúde e educação. Os 
maiores núcleos urbanos são as sedes de Dianópolis e Ponte Alta do Tocantins. Vale ressaltar 
que a sede municipal de Formosa do Rio Preto encontra-se bastante afastada do limite da 
EESGT, a cerca de 80km, e não exerce pressão direta sobre a UC. Com relação a este tema, é 
importante indicar o possível crescimento da vila agrícola Panambi, de Formosa do Rio Preto, 
localizada a cerca de 5km do limite leste da EESGT. A vila agrícola, embora de pequena 
dimensão, dispõe de potencial de crescimento. 
 
Com relação ao saneamento básico, ressalta-se o baixo percentual de domicílios que possuem 
coleta de esgoto na Região (entorno) da UC, apenas 0,92% (IBGE, 2011c). O descarte dos 
efluentes sanitários é realizado majoritariamente em fossas simples, o que torna passível de 
contaminação do solo e da água subterrânea, e diretamente nas drenagens (córregos, 
ribeirões ou rios) sem qualquer processo de tratamento. Parte significativa dos resíduos sólidos 
produzidos na Região (33%) não é coletada por qualquer tipo de serviço público (IBGE, 2011c). 
Nesses casos, os resíduos são enterrados em valas e cobertos com solo pelos moradores ou 
são queimados a céu aberto. No tocante à destinação final dos resíduos sólidos, nenhum 
município possui aterro sanitário. Os municípios de Dianópolis e Ponte Alta do Tocantins 
possuem aterros controlados. Os demais – Almas, Mateiros, Porto Alegre do Tocantins, Rio da 
Conceição e Formosa do Rio Preto – dispõem apenas de vazadouros a céu aberto, também 
conhecidos como lixões. 
 
As estradas da Região (entorno) da EESGT são, em sua maioria, não pavimentadas, o que 
ocasiona a necessidade de serviços periódicos de manutenção. Outro problema é o potencial 
de assoreamento dos corpos hídricos para onde drena o material terroso do leito das estradas 
na ausência de sistema de drenagem apropriado e a poluição aérea pela suspensão de 
partículas, à medida que os veículos trafegam. A condição geral de conservação destas é 
precária, o que dificulta a circulação de pessoas e mercadorias pela Região. Em vários trechos 
é possível visualizar áreas utilizadas para a extração de cascalho, utilizado na manutenção das 
mesmas. 
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O setor industrial é pouco representativo. É mais presente nos municípios de Dianópolis e 
Almas. Apresenta, em sua estrutura produtiva, algumas indústrias voltadas para o 
beneficiamento de materiais primários (cerâmicas), não obstante não possua nenhum parque 
produtivo significativo. 
 
Uma questão relevante no contexto da Região (entorno) da UC é a implementação de usinas 
hidroelétricas (UHE) e pequenas centrais hidroelétricas (PCH). É crescente a realização de 
inventários hidroelétricos para edificação especialmente de PCH, a fim de aproveitar o 
potencial hidráulico dos principais rios da Região. As PCH, além de gerarem problemas 
ambientais como a contenção de rios e a submersão de atrativos naturais como cachoeiras e 
cavernas, geram uma série de problemas sociais decorrentes de eventuais relocações ou 
desapropriações de famílias. Além disso, durante a construção dos empreendimentos, pessoas 
de vários estados migram para Região, onde passam a pressionar os serviços públicos 
ofertados pelos municípios. Conforme observado, durante o levantamento de campo e as 
reuniões abertas realizadas na Região, onde há a presença de PCH ou onde ela se anuncia, é 
possível perceber resistência popular à sua implementação, ou seja, em geral, a população 
local são contrárias à sua construção. 
 
Uma parcela significativa 21.098,440km² (2.109.843,945ha), ou seja, 51% da Região 
(entorno) da EESGT encontram-se resguardados por alguma categoria de UC. Sob 
esta perspectiva, ressalta-se a iniciativa do CERJ, que integra cinco UC, das quais 
três são federais (PN Nascentes do Rio Parnaíba, EESGT e APA Serra da Tabatinga) 
e duas estaduais (PEJ e APA do Jalapão). Essa iniciativa pretende incentivar 
atividades sustentáveis, compatíveis com a vocação conservacionista da região, por 
meio da implementação de mosaico, figura de ordenamento ambiental prevista pelo 
SNUC e que prevê a gestão integrada do território, tanto entre as instituições públicas 
competentes como envolvendo a participação social. 
 
Especialmente no município de Mateiros, a situação é singular no tocante à presença de várias 
UC, já que seu território abrange parte das cinco citadas para a Região (entorno) da EESGT. O 
conjunto, somado às respectivas ZA, no caso dos parques e da EESGT, torna a área do 
Município predominantemente voltada à proteção ambiental. Por um lado, tal característica 
limita o desenvolvimento de certas atividades econômicas potencialmente poluidoras, porém, 
abre oportunidades relacionadas às atividades de turismo ecológico e outras alternativas 
econômicas de baixo impacto ambiental. 
 
Ainda no tocante às UC, de acordo MMA (2012) existem duas reservas particulares do 
patrimônio natural (RPPN) na sua Região (entorno).  A maior, com 7,450km² (745ha), localiza-
se em Almas (RPPN Minnehaha) e a outra encontra-se em Dianópolis (RPPN Fazenda 
Calixto), e possui 3,640km² (364ha). 
 
Com relação ao uso e à ocupação da terra, no transcorrer das reuniões abertas 
realizadas na Região (entorno) da UC, foram expostos problemas como a falta de 
saneamento básico das localidades, adversidades decorrentes do sistema viário 
precário, bem como o comprometimento dos recursos hídricos pelo assoreamento, 
contaminação e outros. A maior parte dessas questões está relacionada a deficiências 
nas gestões municipais e estaduais e, embora não tenham relação direta com a UC, 
pode influenciar de forma negativa a qualidade ambiental da Região, o que suscitaria 
preocupação dos gestores da EESGT. 
 
A seguir, encontra-se o mapa de uso atual da terra (Figura 30), elaborado com uma faixa de 
entorno de 10km do limite da EESGT, escolhida de maneira livre, detalhando os tipos de uso 
da área contigua à UC. 
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ç2.4.2 - Empreendimentos Públicos e Privados 

2.4.2.1 - Usinas Hidroelétricas e Pequenas Centrais Hidroelétricas 
No tocante às UHE, há uma em operação na Região (entorno) da EESGT: a UHE Isamu Ikeda, 
localizada no limite oeste de Ponte Alta do Tocantins. Como listado no quadro abaixo (Quadro 
7), a maior parte das PCH aventadas ou em operação localiza-se no município de Dianópolis, 
especialmente no rio Palmeiras (limite leste do Município). 
 
Quadro 7 - Estágio de implementação de usinas hidroelétricas e pequenas centrais hidroelétricas 
aventadas ou em operação localizadas na Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do 
Tocantins. Fonte: ANEEL (2012). 
Estágio Nome Municípios/ Estado Rio 
Usina Hidroelétrica (UHE) 
Inventariado Cachoeira Velha Mateiros (Tocantins) Rio Novo 
Operação Isamu Ikeda Monte do Carmo (Tocantins); Ponte 

Alta do Tocantins (Tocantins) 
Rio Balsas Mineiro 

Pequena Central Hidroelétrica (PCH) 
Inventariado Arara Mateiros (Tocantins); São Félix do 

Tocantins (Tocantins) 
Rio Soninho 

Inventariado Barra do Mambo Dianópolis (Tocantins); Porto Alegre 
do Tocantins (Tocantins) 

Rio Manuel Alves 

Inventariado Buriti Formosa do Rio Preto (Bahia) Rio do Ouro 
Inventariado Cachoeira Ouro Formosa do Rio Preto (Bahia) Rio do Ouro 
Inventariado Manuel Alves Porto Alegre do Tocantins 

(Tocantins) 
Rio Manuel Alves 

Inventariado Salto Formosa do Rio Preto (Bahia) Rio do Ouro 
Inventariado Soninho  

(Soninho 1/2) 
Mateiros (Tocantins); São Félix do 
Tocantins (Tocantins) 

Rio Soninho 

Plano básico 
com registro 

Caetana Dianópolis (Tocantins); Novo Jardim 
(Tocantins) 

Rio Palmeiras 

Plano básico 
com registro 

Rio da Conceição Rio da Conceição (Tocantins) Rio Manuel Alves 

Plano básico 
com aceite 

Cachoeira Grande Formosa do Rio Preto (Bahia) Rio Preto 

Plano básico 
com aceite 

Cavalo Queimado Rio da Conceição (Tocantins) Rio Manuel Alves 

Plano básico 
com aceite 

Doido Dianópolis (Tocantins); Novo Jardim 
(Tocantins) 

Rio Palmeiras 

Plano básico 
com aceite 

Manuel Alvinho Rio da Conceição (Tocantins) Rio Manuel Alves 

Plano básico 
com aceite 

Manuel Alvinho II Dianópolis (Tocantins); Rio da 
Conceição (Tocantins) 

Rio Manuel Alvinho 

Plano básico 
com aceite 

Vereda Formosa do Rio Preto (Bahia) Rio Preto 

Operação Água Limpa Dianópolis (Tocantins); Novo Jardim 
(Tocantins) 

Rio Palmeiras 

Operação Agro Trafo Dianópolis (Tocantins) Rio Palmeiras 
Operação Areia Dianópolis (Tocantins); Novo Jardim 

(Tocantins) 
Rio Palmeiras 

Operação Boa Sorte Dianópolis (Tocantins); Novo Jardim 
(Tocantins) 

Rio Palmeiras 

Operação Diacal II Dianópolis (Tocantins) Rio Palmeiras 
Operação Dianópolis Dianópolis (Tocantins) Rio Manuel Alvinho 
Operação Lagoa Grande Dianópolis (Tocantins); Novo Jardim 

(Tocantins) 
Rio Palmeiras 

Operação Porto Franco Dianópolis (Tocantins); Novo Jardim 
(Tocantins) 

Rio Palmeiras 

Operação Riacho Preto Dianópolis (Tocantins); Novo Jardim 
(Tocantins) 

Rio Palmeiras 
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Nota-se no Quadro 7 acima um maior número das PCH em estágio de inventário ou com o 
plano básico registrado ou com aceite, sugerindo um elevado potencial hidroelétrico, que pode 
ser convertido em PCH nos próximos anos na Região (entorno) da EESGT. Fontes locais 
indicam outros casos, como seria a UHE Cachoeira da Fumaça, no rio Balsas, e a PCH do 
Peixinho, no rio de mesmo nome, no limite entre Rio da Conceição e Almas. 
 
2.4.2.2 - Projeto Manuel Alves 
O Projeto Manuel Alves é um investimento do Programa de Perenização das Águas do 
Tocantins (PROPERTINS). Foi idealizado pelo governo estadual e está sendo implantado por 
meio da Secretaria de Recursos Hídricos, à época. Localiza-se na região sudeste do Estado, 
em Dianópolis e Porto Alegre do Tocantins (Figura 31). 
 
De acordo com Consórcio CHT/FAHMA (2011), o projeto consistiu na construção de uma 
barragem no rio Manuel Alves e faz parte de um sistema de irrigação, destinando-se 
principalmente à exploração da agricultura irrigada (fruticultura tropical). Os recursos 
destinados à sua implantação são provenientes da União (90% do Ministério da Integração 
Nacional) e do TO (10% da Secretaria de Recursos Hídricos). 
 
Segundo o plano básico ambiental do projeto, as medidas para o desenvolvimento regional 
buscam a expansão da fruticultura na região, que nos períodos de estiagem poderá ser 
irrigada, o desenvolvimento de outras atividades econômicas relacionadas à irrigação, como 
agroindústria, pecuária intensiva de corte e leiteira, criação de animais de pequeno porte, entre 
outros, devido à disponibilidade de água para a agropecuária, e o aumento de oferta de 
emprego e melhoria do nível de renda e da qualidade de vida da população beneficiada, como 
consequência do desenvolvimento econômico (Consórcio CHT/FAHMA, 2011). 
 
Figura 31 - Vertedouro do barramento no rio Manuel Alves. A barragem é construída parte em terra, 
parte em concreto. Possui extensão de 1.470m e altura de 30m. O reservatório permite uso múltiplo 
(irrigação, geração de energia, piscicultura, lazer e paisagismo). Projeto Manuel Alves (Consórcio 
CHT/FAHMA, 2011). Município de Dianópolis, estado do Tocantins. Fotografia: David Mendes Roberto 
(2011). 

 
 
O projeto piloto envolve 50,000km² (5.000ha) de área irrigável na primeira etapa, sendo que 
estão dentro do planejamento total do empreendimento, cerca de 200,000km² (20.000ha) 
(Figura 32). Na primeira etapa a área irrigada é dividida em quatro setores para pequenos 
produtores qualificados, entregues com toda a infraestrutura para a produção (equipamentos 
de irrigação, desmatamento, correção do solo e água pressurizada), totalizando 22,310km² 
(2.231ha) e 248 lotes; e uma área para lotes empresariais, entregues sem infraestrutura, onde 
todos os custos com equipamentos e serviços necessários à irrigação e demais atividades 
correm por conta do empresário, totalizando 25,340km² (2.534ha) e 16 lotes (Consórcio 
CHT/FAHMA, 2011). 
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Até o momento, 47 lotes estão ocupados, produzindo e empregando em média quatro pessoas 
por lote. Foram gerados até o momento cerca de 160 empregos. No ano de 2011 a área 
plantada no projeto foi de cerca de 1,780km² (178ha). As principais culturas perenes 
apresentadas são banana, maracujá, abacaxi e laranja, e as culturas sazonais cultivadas são 
milho, melancia, mandioca, feijão e abóbora (Consórcio CHT/FAHMA, 2011). 
 
Figura 32 - Fotografia A: tubulação do sistema de irrigação e área preparada para o plantio de milho. 
Fotografia B: trabalhadores rurais realizando a colheita de melancia. Projeto Manuel Alves. Município de 
Dianópolis, estado do Tocantins. Fotografias: David Mendes Roberto (2011). 

 
 
O reservatório no rio Manuel Alves permite outros usos, além de irrigação destinada à 
agricultura. Existem piscicultores utilizando áreas-piloto no reservatório para a criação de 
peixes em sistema consorciado com os frigoríficos localizados em Almas, e o reservatório é 
utilizado pela população em geral para a prática de pesca esportiva e atividades náuticas, 
incluindo campeonatos. Além disso, na barragem do rio Manuel Alves, estão sendo montados 
equipamentos a fim de proporcionar a instalação de PCH, com potencial de geração de 8,0MW 
de energia elétrica (Consórcio CHT/FAHMA, 2011). 
 
2.4.2.3 - Piscicultura 
No tocante à piscicultura na Região (entorno) da EESGT, especificamente no município de 
Almas, há dois projetos, o Tamborá e o Piracema. Estes projetos atendem o mercado 
tocantinense e as regiões norte, nordeste, centro-oeste e sudeste. 
 
A - Piscicultura e Frigorífico Tamborá – Almas – Tocantins 
O projeto Tamborá foi criado há 16 anos, com a elaboração do projeto de piscicultura nas 
fazendas Tamborá (Tamborá, 2012). Parece ter havido preocupação, a fim de evitar maiores 
impactos na implementação do projeto. Foram realizados diversos estudos por especialistas, 
sendo constatado que as condições da região eram próprias para a atividade, devido ao seu 
clima e à qualidade de suas águas (Figura 33). 
 
As fazendas Tamborá possuem hoje uma área de 5km² (500ha) produtiva de espelho d'água, 
com uma grande capacidade de expansão, produzindo 200t de peixes por mês. Atualmente, o 
Tamborá cria peixes da bacia Amazônica, como a caranha, o tambaqui, o piau, o curimatá, o 
surubim, o pirarucu, dentre outros (Tamborá, 2012). 
 
B - Frigorífico Piracema – Almas – Tocantins 
Criado há cinco anos, o projeto Piracema, com 1,100km² (110ha), localizado também no 
município de Almas, é desenvolvido em parceria com os piscicultores. Este sistema é baseado 
na coletividade, uma vez que o frigorífico fornece a ração para engorda e posteriormente 
compra os peixes criados por pequenos produtores locais (Figura 34). De acordo com 
informações de funcionários do frigorifico, atualmente o projeto produz cerca de 350t de peixes 
por ano em 25 viveiros, com 2,500km² (250ha) de lâminas d’água. Sua produção é voltada 
para o mercado regional (Palmas e Araguaína), embora forneça produtos para cidades da BA, 
de GO e Brasília. 
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Figura 33 - Figura A: planta industrial frigorífica.  Fotografia B: funcionários realizando o processamento 
secundário de peixes no interior da planta frigorífica. Piscicultura Tamborá. Município de Almas, estado 
do Tocantins. Fotografias: David Mendes Roberto (2011). 

 
 
Figura 34 - Área do projeto de piscicultura Piracema. A: galpão de ferramentas, equipamentos e 
dormitório de funcionários (direita).  B: tanque de criação. Município de Almas, estado do Tocantins. 
Fotografias: David Mendes Roberto (2011). 

 
 
2.4.2.4 - Mineração 
A - Rio Novo Mineração (Rio Novo Gold Inc) – Almas – Tocantins 
A Companhia Rio Novo Gold Inc. adquiriu da Vale S.A., em 2008, os empreendimentos Almas 
Gold Project e Guaratanã Gold Project, a fim de torná-las minerações produtivas. 
 
O Almas Gold Project foi adquirido por meio de uma subscrição da Mineração Apua Ltda., uma 
predecessora do Rio Novo Mineração Ltda., que detinha os direitos minerais que compõem o 
projeto. Antes da subscrição, a Mineração Apua era uma filial da Santa Elina Indústria e 
Comércio S.A., que adquiriu os direitos minerais da Vale, em 2006, como parte de uma troca 
de propriedades entre as duas empresas. O Guaratanã Gold Project foi adquirido da Mineração 
Monte Alegre, também uma filial da Santa Elina, no mesmo ano. Em janeiro de 2010, a 
Mineração Apua e a Mineração Monte Alegre foram mescladas para formar a atual e operante 
filial da Companhia, a Rio Novo Mineração Ltda. 
 
O atual projeto (Figura 35) compreende duas concessões de lavra de 91,370km² (9.137ha) e 
dois alvarás de autorização de pesquisa de 121,248km² (12.124,800ha), totalizando 
212,610km² (21.261,800ha). Atualmente contêm um recurso mineral estimado de produção de 
3t de ouro por ano, com investimentos de R$120 milhões. A expectativa do projeto era gerar 
cerca de 500 empregos diretos e 1.000 indiretos já no ano de 2012. 
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Figura 35 - Rio Novo Mineração.  A: escritório local da Rio Novo Mineração, localizado no setor 
aeroporto do município de Almas. B: trabalhadores realizando prospecção próxima à área da antiga lavra 
da Vale. Município de Almas, estado do Tocantins. Fotografias: David Mendes Roberto (2011). 

 
 
2.5 - Características da População 
2.5.1 - Aspectos Demográficos 
Os indicadores demográficos revelam as características da população em termos de seu 
número, sua composição etária, a forma de distribuição pelo território, além de registrar os 
movimentos migratórios. As informações e indicadores gerados pelos estudos demográficos 
têm especial relevância para as análises das condições de vida da população. 
 
Segundo dados do censo demográfico realizado em 2010, pelo IBGE (2011c) a população do 
Brasil alcançou a marca de 190.755.799 habitantes (hab). Entre os anos de 1991 e 2010, 
constata-se que a população brasileira apresentou um crescimento de 23%, com ritmo de 
crescimento populacional médio anual de 1,2%.  
 
No último período intercensitário (2000/2010), houve um acréscimo populacional de 20.882.943 
hab, o que resulta em um crescimento médio anual de 1,17% (IBGE, 2011c). Até o momento, 
esta é a menor taxa obtida na série histórica 1872/2010, ápice do fenômeno de desaceleração 
do crescimento populacional iniciado na década de 1970. 
 
Neste mesmo período, o TO apresentou taxa de crescimento médio anual de 1,80% acima da 
média nacional (IBGE, 2011c). Enquanto os municípios de Dianópolis, Mateiros, Ponte Alta do 
Tocantins, Porto Alegre do Tocantins e Rio da Conceição obtiveram taxas de crescimento 
próximas à realidade estadual, Almas teve cerca de 10% de redução do contingente 
populacional (Quadro 8). 
 
A BA apresentou taxa de crescimento médio anual de 0,70%, bem abaixo da média nacional 
(IBGE, 2011c). Entretanto, o município de Formosa do Rio Preto apresentou um crescimento 
bem acima da média, com 1,88% (IBGE, 2011c). 
 
De acordo com os dados (Quadro 8), a população da Região (entorno) da EESGT totaliza 
63.147 habitantes. No último período intercensitário, a população residente no conjunto dos 
sete municípios localizados na Região apresentou um crescimento médio anual pouco acima 
da média nacional de 1,51%. A maior concentração de população da Região encontra-se no 
TO. O peso relativo da população residente neste Estado corresponde a 64% do total da 
população relacionada à Região. 
 
Contudo, a maior população absoluta encontra-se em Formosa do Rio Preto (BA), embora este 
município apresente baixa densidade demográfica (1,37 hab/km²). Os municípios mais 
densamente ocupados são Porto Alegre do Tocantins, com 5,97 hab/km², e Dianópolis, com 
5,94 hab/km² (Figura 36). 
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Quadro 8 - População residente entre os anos de 1991 a 2010, no Brasil, nos estados do Tocantins e 
Bahia, e nos municípios da Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins. Fonte: 
IBGE (1991; 2001; 2011c). 

País / Estados / 
Municípios 

Total da população em 
1991 

Total da população 
em 2000 

Total da população 
em 2010 

Brasil 146.825.475 169.799.170 190.755.799 
Tocantins 920.116 1.155.913 1.383.445 
Almas 7.652 8.474 7.595 
Dianópolis 14.022 15.428 19.110 
Mateiros Sem registro (1) 1.646 2.219 
Ponte Alta do Tocantins 7.486 6.172 7.180 
Porto Alegre do Tocantins 2.103 2.393 2.795 
Rio da Conceição Sem registro (2) 1.189 1.714 
Bahia 11.855.157 13.066.910 14.016.906 
Formosa do Rio Preto 15.418 18.288 22.534 
(1) Mateiros foi elevado à categoria de município pela Lei Estadual � 251, de 20/02/1991, desmembrado 
de Ponte Alta do Tocantins. (2) Rio da Conceição foi elevado à categoria de município pela Lei Estadual 
� 251, de 20/02/1991, desmembrado de Dianópolis, mas instalado somente em 01/01/1993. 
 
O município de Mateiros é o que apresenta menor densidade demográfica, com menos de um 
habitante por km² (Figura 36). Neste Município, a população concentra-se de forma majoritária 
no sítio urbano ou em áreas próximas, oportunizando extensos espaços com vazios 
demográficos (IBGE, 2011c). 
 
Figura 36 - Densidade demográfica dos municípios da Região (entorno) da Estação Ecológica Serra 
Geral do Tocantins, em 2010. Fonte: IBGE (2011c). 

 
 
2.5.2 - Distribuição de Sexo/Faixa Etária 
O aumento da população do Brasil no último período intercensitário deu-se principalmente em 
função do crescimento da população adulta, com destaque, do mesmo modo, para a crescente 
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participação da população idosa. A evolução da estrutura etária confirma as tendências de 
mortalidade e fecundidade, demonstrando que a população do Brasil tende a dar continuidade 
ao processo de envelhecimento (IBGE, 2011c). 
 
O TO, apesar do processo de envelhecimento observado na população, ainda apresenta uma 
estrutura bastante jovem, devido aos altos níveis de fecundidade do passado. Em 1980, a 
fecundidade ainda encontrava-se em patamares elevados. Por meio do Censo 2010, pode-se 
identificar uma inflexão nos grupos de idade de pessoas abaixo de 30 anos, provenientes das 
sucessivas quedas da fecundidade a partir da década de 1980. Ainda que apresente uma 
estrutura etária um pouco mais envelhecida que o TO, a BA tem, igualmente, características de 
uma população jovem. Seus níveis de fecundidade também eram muito altos até 1980, mas a 
rápida queda a partir desta década sugere a tendência de envelhecimento de sua população. 
 
A diminuição das taxas de fecundidade e de natalidade pode ser observada a partir da análise 
da composição etária da população da Região (entorno) da EESGT. O estreitamento 
observado na base da pirâmide aponta para a redução do contingente das crianças de até 10 
anos de idade. De acordo com os números relativos à composição da população residente por 
grupos de idade (Figura 37), observa-se a predominância populacional nos grupos de 10 a 14 
anos e de 15 a 19 anos, em ambos os sexos.  
 
Figura 37 - Distribuição da população por sexo, segundo os grupos de idade. População da Região 
(entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, em 2010. Fonte: IBGE (2011c). 

 
 
Nota-se o baixo índice de habitantes com idades superiores a 70 anos. Embora a população 
idosa de 70 anos ou mais de idade esteja em crescimento no território nacional, ainda não foi 
possível um aporte significativo de contingente populacional nesta faixa etária. Isto se deve ao 
ainda baixo aumento da expectativa de vida na Região (entorno) da UC, que é de 68,5 anos, 
diverso do valor apresentado em âmbito nacional, que é de 73,5 anos (IBGE, 2011c). 
 
2.5.3 - Razão de Sexo25 
A razão de sexo aponta o equilíbrio dos sexos numa população. De acordo com o censo 
demográfico realizado em 2010, existe no País uma relação de 96,0 homens para cada 100 
mulheres como resultado de um excedente de 3.941.819 mulheres em relação ao número total 
de homens (IBGE, 2011c). Com este saldo, acentuou-se a tendência histórica de 
predominância feminina na composição por sexo da população do Brasil. Esta razão vem 
declinando ao longo do tempo em virtude, principalmente, da sobremortalidade masculina. 
 
O TO apresenta razão de sexo de 103, acompanhando a média da região norte do País, única 
a apresentar em sua composição populacional o número de homens superior ao de mulheres, 
sendo que todos os estados que a compõem apontam igualmente razão de sexo superior a 

������������������������������������������������������������
25 Razão entre o número de homens e o número de mulheres em uma população, expressa pela relação: 
(homens/mulheres)*100, onde a razão >100 significa um número maior de homens e a razão <100 significa um 
número maior de mulheres. 



�

98 

100% (IBGE, 2011c). A BA apresenta razão de sexo próximo à nacional, com 96,2 (IBGE, 
2011c). 
 
No que diz respeito às relações de sexo, conforme IBGE (2011c), verifica-se no Quadro 9 que 
nos municípios pertencentes à Região (entorno) da UC existe um maior contingente 
populacional do sexo masculino (32.699) em detrimento do sexo feminino (30.448). Isto resulta 
em um excedente de 1.251 homens, apresentando razão de sexo de 107,2 homens para cada 
100 mulheres. 
 
Conforme observado no Quadro 9, o número de homens é superior ao número de mulheres na 
Região (entorno) da UC em cerca de 7%. Essa diferença sugere, segundo IBGE (2011g), que 
existe uma maior evasão das mulheres na Região, em decorrência de emigrações para centros 
urbanos, locais onde encontram, por exemplo, melhores oportunidades para ampliação de sua 
instrução formal. 
 
Quadro 9 - População residente por sexo e situação do domicílio nos estados do Tocantins e Bahia e 
nos municípios da Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, em 2010. Fonte: 
IBGE (2011c). 

Estados /  Municípios 

Total da População, Conforme Censo 2010 (IBGE, 2011c) 
Sexo Situação do Domicílio Total da 

População Homens Mulheres População 
Urbana 

População 
Rural 

Tocantins 702.424 681.021 1.090.106 293.339 1.383.445 

Almas 3.973 3.622 6.016 1.579 7.595 

Dianópolis 9.676 9.434 16.447 2.663 19.110 

Mateiros 1.185 1.034 1.411 808 2.219 
Ponte Alta do 
Tocantins 3.879 3.301 4.527 2.653 7.180 

Porto Alegre do 
Tocantins 1.430 1.365 1.918 877 2.795 

Rio da Conceição 887 827 1.574 140 1.714 

Bahia 6.878.26 7.138.640 10.102.476 3.914.430 14.016.906 

Formosa do Rio Preto 11.669 10.865 13.647 8.887 22.534 
 

Outro ponto relevante nesta análise é a leve concentração das oportunidades de trabalho 
voltadas ao setor primário em municípios como Almas, Dianópolis, Mateiros, Ponte Alta do 
Tocantins e, especialmente, em Formosa do Rio Preto. Os postos de trabalho no setor primário 
são majoritariamente preenchidos por homens, ocasionando a maior fixação deste sexo na 
Região (entorno) da UC. 
 
2.5.4 - Grau de Urbanização 
O grau de urbanização, percentagem da população da área urbana em relação à população 
total, apresenta no Brasil uma taxa de 84,4% (IBGE, 2011c). Ao longo da última década, com o 
acréscimo de quase 23 milhões de habitantes nas áreas urbanas, ocorreu a acentuação do 
grau de urbanização (IBGE, 2011c).  
 
Este dado indica a tendência de aumento da urbanização no Brasil que, a partir de 1950, deixa 
de ser um país com características rurais para caminhar no sentido de ser um país urbanizado. 
O incremento populacional nas áreas urbanas foi causado pelo próprio crescimento vegetativo 
destas áreas, além das migrações com destino aos aglomerados urbanos (IBGE, 2011c). 
 
O TO acompanha, neste sentido, a tendência nacional de elevação do grau de urbanização, 
contando com taxa de urbanização de 79% (IBGE, 2011c). A BA apresenta grau de 
urbanização de pouco mais de 70%, sendo a unidade de federação que concentra a maior 
população rural (IBGE, 2011c). 
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Na Região (entorno) da UC, acompanhando as taxas estaduais, o grau de urbanização é 
inferior à média nacional, com 72% (Figura 38). Rio da Conceição é onde a população se 
concentra de forma mais acentuada no sítio urbano (91%). Em Formosa do Rio Preto existem 
mais habitantes domiciliados em áreas rurais (39,4%). 
 
A ampliação das áreas urbanas na Região (entorno) da UC, mesmo que, até o momento, não 
tenha sido precedida de planejamento, é fator atenuador para a EESGT, uma vez que a 
população indica uma disposição de se concentrar nas sedes municipais, áreas mais afastadas 
do limite da UC. Todavia, a urbanização dos núcleos correspondentes às sedes municipais de 
Mateiros e Rio da Conceição, bem como da vila agrícola Panambi, localizada em Formosa do 
Rio Preto, deve ser olhada com mais cautela, visto que estes núcleos encontram-se próximos 
ao limite da UC. 
 
Figura 38 - Distribuição urbana/rural nos municípios da Região (entorno) da Estação Ecológica Serra 
Geral do Tocantins, em 2010. Fonte: IBGE (2011c). 

 
 
2.5.5 - Correntes Migratórias e População Flutuante 
Os deslocamentos de população no Brasil tiveram um período intenso, que foi marcado pelos 
anos 1960-1980, quando grandes volumes de migrantes se deslocaram do campo para a 
cidade, delineando um processo de intensificação da urbanização e caracterizando áreas de 
expulsão ou emigração (Ervatti, 2003). Esses deslocamentos, típicos da primeira fase da 
transição demográfica (Brito, 2009), começaram a perder importância no Brasil a partir dos 
anos 1980, quando as taxas de fecundidade eram altas e a mortalidade começava a declinar, 
gerando excedentes populacionais que favoreciam a migração do campo para a cidade. 
 
Nos últimos anos da década de 1980 e nos anos 1990, observou-se uma diminuição no volume 
desses migrantes e a formação de novos fluxos migratórios, incluindo-se, nesse contexto, as 
migrações a curta distância e aqueles direcionados às cidades médias (IBGE, 2011g). 
Conforme a análise dos deslocamentos populacionais da Região (entorno) da EESGT, 
oportunizada pelos dados do IBGE (2011g), percebe-se dois movimentos expressivos, em 
relação ao fenômeno migratório. O primeiro refere-se à movimentação das populações, em 
especial da área rural para as áreas urbanas dos municípios na busca de oportunidades, e o 
segundo à imigração de pessoas vindas principalmente da região sul do Brasil, para 
desenvolver atividades agropecuárias, em especial o cultivo de grãos. 
 
Marcado pelo processo de êxodo rural, o primeiro, é o maior movimento espacial da população.   
Ocorre especialmente nos municípios tocantinenses de Almas, Mateiros, Ponte Alta do 
Tocantins e Rio da Conceição (IBGE, 2011g). Nesse contexto, com base em informações 
obtidas na Região (entorno) da EESGT, atualmente, parte da população possui propriedade 
em área rural, mas fixa residência na área urbana que, embora não disponha de uma 
quantidade ampla de serviços, proporciona uma série de facilidades não encontradas no 
campo. Os entrevistados nos trabalhos de campo apontaram, recorrentemente, a viabilização 
dos estudos para seus filhos, como razão para a ida para a cidade, pois as escolas rurais, 
quando funcionam, são precárias, além de oferecerem, em geral, somente o ensino 
fundamental. O município de Dianópolis e seu entorno tornaram-se o principal polo 
populacional devido à sua infraestrutura instalada e aos serviços oferecidos, recebendo a maior 
quantidade de imigrantes, permanentes ou temporários. 
 
O segundo movimento, que ocorre principalmente no município de Formosa do Rio Preto, 
refere-se à migração para a fronteira agrícola, temporária ou sazonal, que reflete a expansão 
da fronteira agrícola com a presença do cultivo, em larga escala, de produtos como milho, soja 
e algodão (IBGE, 2011g). De acordo com informações obtidas em campo, com o 
estabelecimento de Formosa do Rio Preto como um grande produtor de commodities agrícolas, 
o Município passou a atrair quantitativo considerável de imigrantes provenientes, 
principalmente, do sul do Brasil. Nos períodos, sobretudo de colheita, o Município recebe 
imigrantes sazonais, originários de municípios vizinhos e de várias outras regiões do País. São 
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caminhoneiros, prestadores de serviço e técnicos especializados, vinculados às atividades 
agrícolas de exportação da produção. 
 
De acordo com informações obtidas em campo, o processo de emigração da Região (entorno) 
da UC ocorre principalmente para centros urbanos regionais como Goiânia (GO) e Palmas (TO) 
e para a capital do País, Brasília. 
 
2.5.6 - Educação 
O Brasil alcançou nas últimas décadas um crescimento concreto quanto ao acesso à escola, 
especialmente em relação à educação infantil. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD), realizada em 2009, mostrou que o grupo de crianças de 0 a 5 anos de idade 
apresentava uma taxa de escolarização de 38,1%, enquanto em 1999 essa proporção era de 
apenas 23,3% (IBGE, 2010b). Nas áreas rurais, onde a oferta de estabelecimentos para esse 
segmento populacional é mais reduzida, o crescimento foi também bastante significativo, 
passando de 15,2% para 28,4% no mesmo período (IBGE, 2010b). Na faixa etária de 6 a 14 
anos, é possível dizer que, desde meados da década de 1990, praticamente todas as crianças 
brasileiras já estavam frequentando escola (IBGE, 2010b). O TO e a BA acompanharam este 
crescimento e praticamente universalizaram a educação básica em seus municípios.  
 
A escolarização dos adolescentes de 15 a 19 anos de idade, no ensino médio, ainda apresenta 
problemas. Houve uma melhora em relação a 1999, mas em 2009 a metade deles não estava 
no nível adequado para sua faixa etária (IBGE, 2010b). Este indicador, para os adolescentes 
residentes nas regiões norte (TO) e nordeste (BA), revela uma grande disparidade territorial. 
Em 2009, apenas 39,2% estavam no ensino médio, não chegando a atingir os 42,1% 
alcançados pelos adolescentes residentes em estados da região sudeste do País, em 1999 
(IBGE, 2010b). 
 
As taxas de escolarização26 dos municípios da Região (entorno) da EESGT confirmam a 
tendência de crescimento da alfabetização da população, conforme apresentado no (Quadro 
10). Esta taxa tende a ser ampliada nos próximos anos, devido ao crescente investimento na 
melhoria da oferta e qualidade da educação (IBGE, 2011c). 
 
Quadro 10 - Pessoas de cinco anos ou mais de idade, alfabetizadas e taxa de alfabetização por grupos 
de idade, segundo os municípios da Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, 
em 2010. Fonte: IBGE (2011c). 

Estados/ 
Municípios 

Pessoas Alfabetizadas 
Taxa de 
Alfabetização 
das Pessoas 
(5 anos ou 
mais de idade)

Total 

Grupos de Idade 

5 a 9 
anos 

10 a 
14 
anos 

15 a 
19 
anos 

20 a 
29 
anos 

30 a 
39 
anos 

40 a 
49 
anos 

50 a 
59 
anos 

60 
anos 
ou 
mais 

Tocantins 81,1% 
Almas 5.328 442 915 784 1 076 834 613 358 306 78,0% 
Dianópolis 15.171 1.421 2.270 2.039 3.325 2.536 1.696 1.032 852 87,4% 
Mateiros 1.369 93 240 240 312 239 135 73 37 70,4% 
Ponte Alta 
do 
Tocantins 

5.318 423 737 718 1.089 815 660 444 432 82,0% 

Porto Alegre 
do 
Tocantins 

2.043 174 349 303 406 305 225 161 120 80,4% 

Rio da 
Conceição 1.320 140 211 193 307 204 121 73 71 84,1% 

Bahia 85,4% 
Formosa do 
Rio Preto 15.734 1.285 2.359 2.365 4.211 2.412 1.417 954 731 77,1% 

������������������������������������������������������������
26 A taxa de escolarização líquida indica a proporção da população em determinada faixa etária que se encontra 
frequentando escola no nível adequado à sua idade. 
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Frente ao exposto no Quadro 10 acima, evidencia-se que parte significativa da população 
alfabetizada se concentra nos grupos de idade atinentes à população em idade escolar (5-19 
anos). Nesse sentido, sob a perspectiva das atividades próximas à EESGT, as ações de 
sensibilização ambiental podem ser facilitadas, uma vez que essa parcela da população pode 
ser acessada por meio das redes municipais e estaduais de educação localizadas na Região 
(entorno) da UC. 
 
2.5.7 - Saneamento Básico 
A oferta de serviços de saneamento básico é importante para a melhoria da qualidade de vida 
da população. A forma de abastecimento de água, o tipo de esgotamento sanitário e o destino 
dos resíduos sólidos produzidos serão abordados a seguir. Para tanto, serão considerados 
exclusivamente os dados relativos aos municípios da Região (entorno) da EESGT, segundo o 
IBGE (2011c). 
 
2.5.7.1 - Abastecimento de Água  
O acesso à água por meio de rede geral de distribuição (Quadro 11) ocorre em cerca de 70% 
dos domicílios localizados na Região (entorno) da EESGT. O município que dispõe de maior 
cobertura é Dianópolis, com 86% dos domicílios abastecidos pela rede de distribuição. 
Formosa do Rio Preto é o que possui menor infraestrutura de abastecimento de água. Apenas 
cerca de 60% dos domicílios são abastecidos pela rede de distribuição. É grande a quantidade 
de domicílios neste Município que possui outra forma de abastecimento, como a retirada de 
água diretamente de córregos, ribeirões e rios (26%) ou que são abastecidos por meio de 
poços ou nascentes localizados nas propriedades (12%). 
Frente ao exposto, é importante destacar o quantitativo significativo de domicílios abastecidos 
por rede geral de distribuição de água (70%). Além deste ponto, a ocorrência de muitos 
domicílios abastecidos por poços artesianos suscita, quando não devidamente manejados, a 
contaminação do lençol freático. 
 
Quadro 11 - Domicílios particulares permanentes, por forma de abastecimento de água, segundo os 
municípios da Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, em 2010. Fonte: IBGE 
(2011c). 

Estados/Municípios 

Domicílios Particulares Permanentes 

Total (1) 

Forma de Abastecimento de Água 

Rede Geral de 
Distribuição 

Poço ou 
Nascente na 
Propriedade 

Outra 

Tocantins  

Almas 2.079 1.479. 71 463 137 

Dianópolis 5.154 4.450. 86 392 312 

Mateiros 556 358.64 107 91 

Ponte Alta do Tocantins 2.028 1.272.62 543 213 

Porto Alegre do Tocantins 737 512.69 120 105 

Rio da Conceição 453 379.83 20 54 

Bahia  

Formosa do Rio Preto 5.582 3.417.61 693 1.472 
(1) Inclusive os domicílios sem declaração da forma de abastecimento de água. 
 
2.5.7.2 - Esgotamento Sanitário  
Quanto ao esgotamento sanitário (Quadro 12), do total de 16.589 domicílios visitados durante o 
censo 2010 na Região (entorno) da UC, apenas 153 (0,92%) contavam com rede geral coletora 
de esgoto ou água pluvial. A maior parcela dos domicílios (71%) utiliza outra forma de descarte 
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dos efluentes sanitários. Nessa categoria, encontram-se as fossas simples e o rejeite do esgoto 
doméstico em drenagens (córregos, ribeirões ou rios). 
 
Quadro 12 - Domicílios particulares permanentes, por existência de banheiro ou sanitário e tipo de 
esgotamento sanitário, nos municípios da Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do 
Tocantins, em 2010. Fonte: IBGE (2011c). 

Estados/Municípios 

Domicílios Particulares Permanentes 

Total (1) 

Existência de Banheiro ou Sanitário 
Possuem 

Não 
Possuem Total (2) 

Tipo de Esgotamento Sanitário 

Rede Geral 
de Esgoto 
ou Pluvial 

Fossa 
Séptica Outro 

Tocantins 

Almas 2.079 1.761 19 625 1.117 318 

Dianópolis 5.154 4.669 37 755 3 877 485 

Mateiros 556 405 15 51 339 151 

Ponte Alta do Tocantins 2.028 1.571 46 15 1.510 457 

Porto Alegre do Tocantins 737 569 5 34 530 168 

Rio da Conceição 453 440 1 184 255 13 

Bahia 

Formosa do Rio Preto 5.582 4.482 30 155 4.297 1.100 
(1) Inclusive os domicílios sem declaração da existência de banheiro ou sanitário. (2) Inclusive os 
domicílios sem declaração do tipo de esgotamento sanitário. 
 
Verifica-se que a condição sanitária básica da Região (entorno) da UC é expressivamente 
problemática, especialmente no indicador atinente ao esgotamento sanitário e necessita ser 
melhorada, já que está diretamente ligada à manutenção das condições de saúde da 
população e do meio ambiente. 
 
2.5.7.3 - Resíduos Sólidos  
Os serviços de manejo dos resíduos sólidos compreendem a coleta, a limpeza pública e a 
destinação dos resíduos. Conforme observado no Quadro 13, 67% dos domicílios contam com 
serviço de coleta dos resíduos sólidos. Os demais 33% não possuem qualquer tipo de serviço 
público de coleta. Nesses casos, os resíduos são enterrados em valas e cobertos com solo 
pelos moradores ou são queimados a céu aberto. No tocante à destinação final dos resíduos 
sólidos na Região (entorno) da EESGT, nenhum município possui aterro sanitário. Os 
municípios de Dianópolis (Figura 39) e Ponte Alta do Tocantins possuem aterros controlados. 
Os demais – Almas, Mateiros, Porto Alegre do Tocantins, Rio da Conceição e Formosa do Rio 
Preto – dispõem apenas de vazadouros a céu aberto (lixões).  
 
A despeito de ser administrado pela prefeitura e possuir certo controle, o aterro de Dianópolis 
possui áreas com características de vazadouros a céu aberto (lixões), onde os resíduos sólidos 
permanecem expostos, ocasionando a contaminação do ar e do solo, inclusive águas 
subterrâneas, e colocando em risco de contaminações e doenças a população e a fauna local. 
 
Com relação ao destino dos resíduos sólidos, o manejo inadequado dos resíduos sólidos, além 
de lançar contaminantes ao ar pela queima do lixo, provoca a contaminação do solo e dos 
recursos hídricos por meio da infiltração e/ou escoamento do chorume, expondo a riscos de 
contaminações e doenças a população e a fauna local. 
 



�

103 

Quadro 13 - Domicílios particulares permanentes, por destino dos resíduos sólidos, nos municípios da 
Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, em 2010. Fonte: IBGE (2011c). 

Estados/Municípios 

Domicílios Particulares Permanentes 

Total (1) 

Destino do Lixo 
Coletado 

Outro 
Total 

Diretamente por 
Serviço de 
Limpeza 

Em Caçamba 
de Serviço de 
Limpeza 

Tocantins 
Almas 2.079 1.215 1.209 6 864 
Dianópolis 5.154 4.353 4.282 71 801 
Mateiros 556 345 345 0 211 
Ponte Alta do Tocantins 2.028 1.205 1.183 22 823 
Porto Alegre do Tocantins 737 502 501 1 235 
Rio da Conceição 453 414 414 0 39 
Bahia 
Formosa do Rio Preto 5.582 3.201 3.038 163 2.381 
(1) Inclusive os domicílios sem declaração do destino do lixo. 
 
Figura 39 - Aterro controlado localizado no município de Dianópolis, estado do Tocantins. Fotografias: 
David Mendes Roberto (2011). 

 
 
2.5.8 - Produto Interno Bruto, Setores Econômicos, Renda, Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal e Índice FIRJAN27 de Desenvolvimento Municipal  
Neste item serão apresentados dados relativos ao produto interno bruto (PIB) municipal, à 
renda, ao índice de desenvolvimento humano municipal (IDH–M), ao índice FIRJAN de 
desenvolvimento municipal (IFDM) e aos vários segmentos dos setores econômicos da 
população residente na Região (entorno) da UC. 
 
2.5.8.1 - Produto Interno Bruto  
O PIB – soma de todos os bens e valores agregados à economia – da Região (entorno) da 
EESGT, em 2009, atingiu o valor de R$ 959.784,00 (preços correntes), com avanço de 10,7% 
em relação ao ano anterior (IBGE, 2011d). Conforme Quadro 14, o município que apresentou o 
������������������������������������������������������������
27 Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN). 
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maior PIB, entre 2005 e 2009, foi Formosa do Rio Preto e o de menor PIB foi Rio da 
Conceição. Sobrevém uma acentuada concentração nominal do PIB nos municípios de 
Dianópolis e Formosa do Rio Preto, os quais correspondem a cerca de 80% do PIB regional, 
apresentando o município baiano um valor muito superior, R$ 533.663 (IBGE, 2011d). A 
concentração do PIB nos supracitados municípios indica que a apropriação da renda gerada 
por parte da população neles residentes é maior, proporcionando significativa diferença, por 
exemplo, nos padrões de consumo destas populações. Vale salientar que nem toda a renda 
gerada nos municípios é apropriada pela população residente, visto que a geração da renda e 
o consumo não são necessariamente realizados nos respectivos municípios. 
 
Quadro 14 - Produto interno bruto (PIB) a preços correntes e PIB per capita nos estados do Tocantins e 
da Bahia e municípios da Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, de 2005 a 
2009. Fonte: IBGE (2011d). 

Estados / 
Municípios 

Produto Interno Bruto 

Preços Correntes (R$1.000) Per capita 
(R$)

2005 2006 2007 2008 2009 (1) 2009 (1) 
Tocantins 9.060.926 9.604.690 11.094.063 13.090.266 14.571.366 11.277,70 
Almas 34.390 29.039 31.471 38.314 40.679 5.349,01 

Dianópolis 115.768 113.683 165.414 211.330 217.774 11.154,19 

Mateiros 47.501 38.990 43.972 80.759 92.555 51.362,36 
Ponte Alta do 
Tocantins 28.149 31.942 35.786 39 145 46.224 6.779,66 

Porto Alegre 
do Tocantins 10.820 11.605 13 089 15.140 15.879 5.349,90 

Rio da 
Conceição 7.265 8.598 9 101 12.328 13.010 8.503,14 

Bahia 90.919.335 96.520.701 109.651.844 121.507.056 137.074.671 9.364,71 
Formosa do 
Rio Preto 265.246 197.556 299.917 460.372 533.663 24.070,32 

(1) Dados sujeitos a revisão. 
 
Quanto ao PIB per capita, o município de Mateiros apresenta o mais significativo, com 
R$51.362,36, decorrente especialmente de sua baixa densidade demográfica. Atividades 
ligadas ao setor terciário, como o turismo, colaboram para este expressivo número, não 
obstante seja a agropecuária (Quadro 15) o principal contribuidor. 
 
Quadro 15 - Produto interno bruto (PIB) a preços correntes por setores econômicos. Em destaque os 
setores de maior relevância em cada município da Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral 
do Tocantins, em 2009. Fonte: IBGE (2011d). 

Estados/ Municípios Agropecuária (R$1.000) Indústria 
(R$1.000) Serviços (R$1.000) 

Tocantins 
Almas  9.421 4.919 24.370 
Dianópolis  53.748 53.717 99.015 
Mateiros  75.415 1.794 14.415 
Ponte Alta do Tocantins   14.240 7.574 23.312 
Porto Alegre do Tocantins  3.345 1.962 10.183 
Rio da Conceição   3.299 2.585 6.835 
Bahia 

Formosa do Rio Preto  324.97 120.24 88.47 
 
Sob esta perspectiva, é importante destacar que, considerando a realidade de acentuada 
concentração de renda nos municípios de Dianópolis e Formosa do Rio Preto, há a 
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possibilidade de ocorrência dos problemas relacionados a este fato, sendo o principal deles o 
aumento da miséria nos municípios de menor renda. 
 
2.5.8.2 - Setores Econômicos  
A avaliação das informações do PIB dos três grandes setores de atividades econômicas – 
agropecuária, indústria e serviços (Figura 40) permite a observação de uma leve concentração 
da atividade produtiva no setor de serviços (43%). 
 
Figura 40 - Participação dos setores de atividade econômica na economia da Região (entorno) da 
Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, em 2009. Fonte: IBGE (2011d). 

 
 
A agropecuária, setor de grande relevância principalmente nos municípios de Dianópolis, 
Mateiros e, sobretudo, em Formosa do Rio Preto, responde por 39%, sendo seguida pela 
indústria, com 18% (IBGE, 2011d). De acordo com IBGE (2011d), Formosa do Rio Preto 
apresenta uma grande concentração no setor agropecuário que, individualmente, responde por 
cerca de 60% do PIB municipal. Em proporção menor, os municípios de Dianópolis e Mateiros 
igualmente têm no setor agropecuário o mais representativo. Os demais municípios 
apresentam uma expressiva concentração da atividade produtiva no setor de serviços, sendo 
que neste setor estão incluídas atividades relacionadas ao turismo. Nenhum município da 
Região (entorno) da UC apresenta no setor industrial valores representativos, sendo o de maior 
relevância o de Formosa do Rio Preto (Quadro 15, acima). 
 
O baixo percentual apresentado pelo setor industrial na Região (entorno) resguarda a UC, até o 
momento, de contaminação industrial expressiva, não obstante Dianópolis, Ponte Alta do 
Tocantins e, sobretudo, Formosa do Rio Preto possam apresentar crescimento neste setor nos 
próximos anos, a reboque do crescimento da agropecuária, que poderá gerar demandas para o 
beneficiamento de produtos primários. 
 
Em Almas há a retomada das atividades ligadas à mineração, a qual emprega no município 
significativo contingente no setor de serviços. Extremamente impactante, a atividade minerária 
deve ser bem supervisionada, a fim de restringir as externalidades à população e à paisagem 
da Região (entorno) da EESGT. 
 
A - Dados do Setor Primário 
As informações sobre o setor primário (IBGE, 2011e) referem-se à safra de 2010 das lavouras 
temporárias e permanentes e o efetivo do rebanho (IBGE, 2011f). A cultura de lavoura 
temporária (Quadro 16) que se destaca é a de soja, com 3.472,360km² (347.236ha) colhidos. 
Na sequência está o cultivo de milho, presente em todos os municípios da Região (entorno) da 
EESGT, apresentando uma área bem menor com 394,400km² (39.440ha) e o cultivo de 
algodão herbáceo (em caroço) com 281,190km² (28.119ha). 
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A lavoura permanente (Quadro 17) é incipiente na Região (entorno) da UC, com destaque 
apenas para a cultura de banana. Novamente Formosa do Rio Preto apresenta a maior área de 
cultivo e, no contexto, relativa diversificação. 

Quadro 16 - Lavouras temporárias na Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, 
em 2010. Fonte: IBGE (2011e). 

Estado/ 
Municípios 

Área Colhida em 2010 (hectares) 

Algodão 
Herbáceo 
(em caroço) 

Arroz 
(em 
casca) 

Cana-
de-
açúcar 

Feijão 
(em 
grão) 

Mandioca 
Milho 
(em 
grão) 

Soja 
(em 
grão) 

Sorgo 

Tocantins   
Almas 200 200 35 -- 125 300 800 -- 
Dianópolis 2.600 800 50 700 110 4.300 24.000 -- 
Mateiros 500 -- -- -- 60 5 840 30.000 -- 
Ponte Alta do 
Tocantins -- 1.100 20 150 -- 800 -- -- 

Porto Alegre 
do Tocantins -- 400 20 -- 75 250 -- -- 

Rio da 
Conceição -- 90 4 -- 55 200 1600 -- 

Bahia   
Formosa do 
Rio Preto 24.819 2.000 40 1.780 450 27.750 290.836 2.047 

 
Quadro 17 - Lavouras permanentes na Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, 
em 2010. Fonte: IBGE (2011e). 

Estado/  
Municípios 

Área Colhida em 2010 (hectares) 

Banana 
(cacho) 

Coco-da-
bahia Laranja Limão Mamão Manga Maracujá 

Tocantins  
Almas 40 -- -- -- -- -- -- 
Dianópolis 30 2 -- -- -- -- -- 
Mateiros 15 -- -- -- -- -- -- 
Ponte Alta do Tocantins 50 -- -- -- -- -- -- 
Porto Alegre do 
Tocantins 15 -- -- -- 2 -- 5 

Rio da Conceição 8 -- -- -- -- -- -- 
Bahia  
Formosa do Rio Preto 240 -- 10 45 70 110 78 
 
Frente ao exposto até o momento, com relação ao setor primário, especialmente sobre as 
lavouras temporárias, observa-se a forte concentração da produção em Formosa do Rio Preto. 
O Município é grande produtor de soja, milho e algodão, e as áreas produtivas 
correspondentes encontram-se concentradas próximas à UC. Outro município relevante nesta 
análise é Mateiros que, igualmente, possui considerável área produtiva próxima à EESGT. As 
práticas produtivas utilizadas nas áreas próximas à EESGT devem ser acompanhadas e 
controladas. É notório o uso de defensivos agrícolas nas lavouras com potencial contaminação 
dos recursos hídricos e do solo nesta porção da Região (entorno), com consequências para a 
UC. 
 
O rebanho (Quadro 18) que se destaca na Região (entorno) da EESGT é o bovino e, na 
sequência, as criações de aves (galos, frangas, frangos e pintos), suínos e equinos. 
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De acordo com IBGE (2011f) e levando em consideração os dados dos últimos levantamentos 
da produção da pecuária municipal (de 2004 a 2010), observa-se uma redução média de 10% 
do rebanho bovino, o mais significativo da Região (entorno) da UC. A redução do rebanho 
bovino ocorreu em todos os municípios, com destaque para Ponte Alta do Tocantins. Esta 
redução e a introdução de práticas intensivas de manejo do rebanho bovino podem sugerir a 
diminuição da pressão relacionada à abertura de novas áreas para pasto e especialmente da 
ocorrência de queimadas na Região (entorno) da EESGT. 
 
Quadro 18 - Efetivo dos rebanhos na Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, 
em 2010. Fonte: IBGE (2011f). 

Estado/ 
Municípios 

Rebanho - Cabeças 

B
ov

in
os

 

Eq
ui

no
s 

B
ub

al
in

os
 

A
si

ni
no

s 

M
ua

re
s 

Su
ín

os
 

C
ap

rin
os

 

O
vi

no
s 

A
ve

s 
(1

) 

G
al

in
ha

s 

Tocantins  
Almas 40.890 1.645 140 65 290 2.130 114 614 7.760 6.350 
Dianópolis 35.000 2.195 8 130 300 2.220 450 1.343 11.400 9.400 
Mateiros 4.380 120 -- 30 135 875 -- 15 4.190 3.430 
Ponte Alta 
do 
Tocantins 

55.990 1.400 25 305 1065 2.605 770 1.300 19.760 16.160

Porto 
Alegre do 
Tocantins 

5.430 200 -- 20 50 300 85 200 3575 2.925 

Rio da 
Conceição 1.300 100 8 20 25 65 9 6 330 270 

Bahia  
Formosa 
do Rio 
Preto 

52.195 2.630 -- 489 118 5.890 1230 3.500 45.500 11.050

 (1) Galos, frangas, frangos e pintos. 
 
2.5.8.3 - Renda 
De acordo com (IBGE, 2011c), o Brasil, no último período intercensitário, apresentou taxa de 
crescimento econômico de 3,66% ao ano (a.a.). Caracteriza-se hoje como um país de classe 
média emergente. Observa-se a mudança no perfil da economia com o setor de serviços 
ocupando mais espaço, em detrimento da indústria e da agricultura. Conciliou no período 
crescimento econômico com a melhoria da distribuição de renda. Outro ponto importante neste 
contexto é o aumento real do salário mínimo, que tem impactos significativos na média da 
renda per capita do País (IBGE, 2011c). 
 
O rendimento médio mensal domiciliar no Brasil apresentou, no ano de 2010, como referência, 
o valor de R$ 830,85, com uma forte discrepância entre os valores relativos aos domicílios 
urbanos e rurais. O TO e a BA apresentam valores de rendimento médio bem inferior ao valor 
nacional, embora a diferença entre os valores do rendimento médio mensal domiciliar per 
capita dos domicílios situados em áreas rurais e urbanas seja menor (IBGE, 2011c). 
 
De acordo com IBGE (2011c), todos os municípios da Região (entorno) da UC apresentaram 
valores de rendimento inferiores à média nacional e as respectivas estaduais (Quadro 19). O 
município com maior rendimento mensal domiciliar per capita é Dianópolis e o de menor renda 
é Mateiros. 
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Conforme apresentado no Quadro 19, o rendimento mensal per capita, especialmente dos 
domicílios localizados nas áreas urbanas dos municípios da Região (entorno) da UC apresenta 
valores bem baixos. 
 
Quadro 19 - Rendimento nominal médio mensal domiciliar per capita dos domicílios particulares nos 
municípios da Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, em 2010. Fonte: IBGE 
(2011c). 

Estados/  
Municípios 

Valor do rendimento nominal médio mensal 
domiciliar per capita dos domicílios 
particulares 

Total  
Situação do Domicílio  
Urbana Rural 

Brasil 830,85 904,71 366,92 
Tocantins 642,14 710,54 355,67 
Almas 427,62 443,51 367,29 
Dianópolis 603,06 643,59 326,54 
Mateiros 310,33 520,74 226,92 
Ponte Alta do Tocantins 391,58 443,21 296,58 
Porto Alegre do Tocantins 400,45 416,80 364,60 
Rio da Conceição 381,95 384,53 349,21 
Bahia 535,69 631,45 253,38 
Formosa do Rio Preto 393,84 419,87 344,26 

 
Há iniciativas atualmente em curso na Região (entorno) da EESGT de fomento de atividades 
sustentáveis com o objetivo de aproveitar o potencial do artesanato e da produção de doces, 
licores, óleos, móveis etc., preparados a partir de produtos nativos, como buriti, pequi, capim-
dourado e outros que podem aumentar a renda da população local. 
 
A ampliação da renda na Região (entorno) da UC pode gerar uma melhoria na condição 
ambiental geral da população, oportunizando, por exemplo, a ampliação do acesso ao 
saneamento básico. A melhora na qualidade ambiental pode ocasionar uma melhora na 
qualidade de vida, como a diminuição da incidência de doenças infectocontagiosas, a queda na 
mortalidade infantil, dentre outros, problemas presentes principalmente na parcela da 
população que vive em situação de pobreza e de vulnerabilidade social. 
 
2.5.8.4 - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal  
O índice de desenvolvimento humano (IDH28) é um indicador desenvolvido pelo PNUD. Ele tem 
a finalidade de mensurar o nível de desenvolvimento humano ou qualidade de vida dos países, 
a partir de referências de educação (alfabetização e taxa de matrícula), longevidade 
(esperança de vida ao nascer, morbidade e mortalidade) e renda (PIB per capita), refletindo as 
condições básicas de vida (PNUD, 2000), a exemplo do IFDM, já citado anteriormente. O IDH-
M já citado, considera as mesmas variáveis do IDH para países, embora, neste caso, o índice 
seja adequado à avaliação das condições em núcleos sociais menores. 
 
De acordo com o PNUD (2000), relativo às informações do período de 1991 a 2000, o Brasil 
apresentou IDH de 0,718, o que colocou o País na 84º. posição do ranking mundial. Nesse 
mesmo período (Quadro 20), TO e BA e os municípios localizados na Região (entorno) da 
EESGT alcançaram significativos avanços em todos os indicadores. O município com maior 
IDH-M, em 2000, era Dianópolis, com 0,693. Por sua vez, o município de Mateiros apresentava 
o menor indicador (0,584). 
 

������������������������������������������������������������
28 O índice varia de zero (nenhum desenvolvimento humano) a um (modelo ideal de desenvolvimento humano). 
Países com IDH até 0,499 (como Zimbábue e Níger) têm desenvolvimento humano considerado baixo. Os países 
com índices entre 0,500 e 0,799 (Argentina e Chile, por exemplo) são considerados de médio desenvolvimento 
humano. Por sua vez, os países com IDH maior que 0,800 (como Noruega, Austrália, Holanda e Estados Unidos, 
por exemplo) têm desenvolvimento humano considerado alto (PNUD, 2000). 
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Embora a Região (entorno) da EESGT apresentasse no ano 2000, conforme exposto no 
Quadro 20, IDH-M bem inferior à média nacional, já apresentava tendência à ampliação em 
uma próxima pesquisa, uma vez que a expectativa de vida, a renda per capita e as taxas de 
educação tiveram uma intensa ampliação na última década. 
 
Quadro 20 - Evolução do Índice de desenvolvimento humano municipal (IDH-M) entre 1991 e 2000, para 
os estados do Tocantins e da Bahia e para os municípios da Região (entorno) da Estação Ecológica 
Serra Geral do Tocantins. Fonte: PNUD (2000). 

Estados/ 
Municípios 

IDH-
M (1), 
1991 

IDH-
M, 
2000 

IDH-M 
Renda, 
1991 

IDH-M 
Renda, 
2000 

IDH-M 
Longevidade, 
1991 

IDH-M 
Longevidade, 
2000 

IDH-M 
Educação, 
1991 

IDH-M 
Educação, 
2000 

Tocantins 0,611 0,71 0,58 0,633 0,589 0,671 0,665 0,826 

Almas  0,516 0,638 0,473 0,561 0,492 0,594 0,584 0,760 

Dianópolis  0,614 0,693 0,585 0,599 0,554 0,647 0,702 0,833 

Mateiros  0,439 0,584 0,372 0,448 0,579 0,674 0,367 0,630 
Ponte Alta 
do 
Tocantins  

0,584 0,675 0,487 0,567 0,618 0,668 0,647 0,790 

Porto Alegre 
do 
Tocantins  

0,563 0,654 0,466 0,509 0,593 0,697 0,631 0,755 

Rio da 
Conceição  0,493 0,634 0,412 0,508 0,512 0,594 0,554 0,801 

Bahia 0,59 0,688 0,572 0,62 0,582 0,659 0,615 0,785 
Formosa do 
Rio Preto  0,558 0,646 0,553 0,568 0,593 0,655 0,528 0,715 

(1) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. 
 
2.5.8.5 - Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal  
A fim de oferecer um índice mais atual do desenvolvimento humano municipal, a informação do 
IDH-M será complementada com o IFDM29, referente ao ano de 2009, último ano com dados 
oficiais consolidados (FIRJAN, 2011). O IFDM supre a ausência de um acompanhamento 
socioeconômico sistemático no que concerne ao desenvolvimento dos municípios brasileiros, 
apresentando periodicidade anual, recorte municipal e abrangência nacional. O IFDM 
considera, com igual ponderação, as três principais áreas de desenvolvimento humano: i) 
emprego e renda, ii) educação e iii) saúde. 
 
O TO e a BA apresentam índices moderados de desenvolvimento municipal, com 0,6800 e 
0,6535, respectivamente. Encontram-se, quando comparados a outros estados da federação, 
em posições intermediárias, ou seja, 15º. e 19º. lugares, respectivamente (FIRJAN, 2011). Em 
relação à Região (entorno) da UC (Quadro 21), o município que apresenta maior IFDM é 
Dianópolis, com 0,6185 (faixa de desenvolvimento moderado). Os demais municípios 
encontram-se na faixa de desenvolvimento regular, sendo Mateiros o que apresenta menor 
IFDM (0,5622). 
 
Sob a perspectiva do IFDM da Região (entorno), é evidente a necessidade de melhoria das 
condições de vida da população relacionada à EESGT, direta ou indiretamente. No que tange à 
UC, o avanço, por exemplo, dos indicadores de emprego e renda e educação pode indicar 
mudanças de comportamento frente a questões de proteção da natureza. Populações com 
maiores índices de renda e educação tendem a valorizar mais locais com melhor ambiência e a 
participar mais em atividades ligadas a questões ambientais. Isso facilitaria, entre outras, 
������������������������������������������������������������
29 Foram estabelecidas as seguintes classificações: municípios com IFDM entre 0 e 0,4 são considerados de baixo 
estágio de desenvolvimento; entre 0,4 e 0,6, de desenvolvimento regular; entre 0,6 e 0,8, de desenvolvimento 
moderado e entre 0,8 e 1,0, de alto desenvolvimento. 
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atividades de sensibilização ambiental na Região (entorno) da UC, uma vez que os problemas 
econômicos e sociais não teriam tanta relevância como em situações de menores índices 
destes indicadores sociais. 
 
Quadro 21 - Comparativo entre o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) para os estados do 
Tocantins e da Bahia e os municípios da Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do 
Tocantins. Fonte: FIRJAN (2011). 

Estado / Municípios 
Ranking IFDM (1) -
2009 IFDM Emprego e 

Renda  Educação  Saúde  
Nacional Estadual

Tocantins 15°  -- 0,6800 0,5415 0,7398 0,7585 

Almas 3885° 73° 0,5791 0,4122 0,7170 0,6082 

Dianópolis 3161° 37° 0,6185 0,3861 0,7308 0,7386 

Mateiros 4223° 92° 0,5622 0,4126 0,6101 0,6637 

Ponte Alta do Tocantins 4009° 83° 0,5733 0,2984 0,6864 0,7351 

Porto Alegre do Tocantins 3737° 66° 0,5875 0,3099 0,6763 0,7764 

Rio da Conceição 3841° 70° 0,5814 0,2249 0,7510 0,7684 

Bahia 19° -- 0,6535 0,6947 0,5675 0,6982 

Formosa do Rio Preto 3999° 75° 0,5738 0,4415 0,5062 0,7737 

 (1) Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal. 
 
Na comparação entre os dois índices de desenvolvimento apresentados, Dianópolis e Mateiros 
apresentam-se nas mesmas colocações, primeiro e último respectivamente. A maior 
discrepância entre os dados ocorre no município de Rio da Conceição, que figura na penúltima 
posição do IDH (PNUD, 2000), entretanto é o terceiro no estudo da FIRJAN. Esta 
contraposição dos índices está relacionada ao maior peso dado pelo estudo da FIRJAN às 
informações formadoras do indicador de renda e emprego, em detrimento a indicadores 
estritamente relacionados à condição social da população. 
 
Com relação às variáveis econômicas, não obstante o forte crescimento do PIB observado na 
Região (entorno) da UC, no ano de 2010 (IBGE, 2011d), sobrevém uma acentuada 
concentração nominal nos municípios de Dianópolis e Formosa do Rio Preto. Este é um fato 
negativo, considerando que a dispersão da renda entre os municípios da Região poderia ser 
um fator de desenvolvimento regional. Os IDH e qualidade de vida indicam que a Região não 
possui indicadores elevados, sendo que os municípios situam-se nas categorias de 
desenvolvimento regular ou moderado, sugerindo dificuldade em indicadores como saúde e 
educação. 
 
Em municípios onde os problemas sociais são significativos, tais como saneamento e 
educação, o poder público municipal tende a desenvolver políticas direcionadas a solucionar 
esses problemas em detrimento de ações voltadas à proteção ambiental. 
 
2.5.9 - Caracterização da População Observada Durante o Levantamento de Campo na 
Região da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins   
Os dados analisados no decorrer do texto são de base secundária e de fontes primárias, a 
partir de entrevistas realizadas in loco, com parte população da EESGT e de comunidades 
próximas. O estudo procurou descrever as principais populações, a fim de realizar uma 
caracterização mais real, sendo que a estatística simples aplicada se refere à amostragem 
como um todo, não separando quem está dentro ou no entorno da UC. Onde é possível, tal 
informação é mencionada. 
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2.5.9.1 - Origem 
A maior parte dos entrevistados é residente da comunidade de Prazeres, onde a maioria das 
pessoas é originária da própria comunidade, a qual se encontra localizada em Formosa do Rio 
Preto (BA), dentro da EESGT. No tocante aos residentes do TO, a maior parte reside no 
município de Mateiros, apresentando um número grande de imigrantes de outros municípios da 
Região (entorno) da UC, especialmente de Almas. Quando questionados sobre o local de 
nascimento, a maior parte afirmou ter nascido na própria comunidade, com o auxílio de 
parteiras e, em menor quantidade, em unidade hospitalar. 
 
2.5.9.2 - Sexo e Faixa Etária 
Considerando que os entrevistados foram abordados de forma aleatória, em seus domicílios, 
sem predileção por algum sexo, buscou-se amostrar a população da forma mais uniforme 
possível. Entre os entrevistados, 68,5% são homens e 31,5% são mulheres. 
 
Mais da metade dos entrevistados (75%) encontra-se com idade superior a 45 anos, 
característica de uma população madura à envelhecida. Outra parcela bem menor (15%) 
encontra-se na faixa de 20 a 29 anos, e a minoria dos entrevistados possui idade inferior a 19 
anos. Observou-se, especialmente na comunidade de Prazeres, uma quantidade significativa 
de crianças, fato que destoa do padrão das outras comunidades trabalhadas. 
 
2.5.9.3 - Estado Civil 
O percentual de entrevistados que estão casados ou se encontram sob o regime de união 
consensual é de 68%. Dos que não possuem cônjuge, a maioria é solteira (20%). O percentual 
de pessoas separadas e viúvas é 12%. Independente do estado civil, mais de dois terços dos 
entrevistados afirmaram possuir filhos. Estes somam 75 descendentes, dos quais apenas 16 
residem no domicílio com o entrevistado. 
 
2.5.9.4 - Situação do Domicílio 
A maioria dos entrevistados (85%) declarou que a casa onde mora é de sua propriedade. Esta 
afirmação não assegura que a propriedade tenha sido oficialmente registrada. Estas 
correspondem majoritariamente a uma posse. Entretanto, a declaração expressa a segurança 
de que a sua situação no domicílio é estável. O grupo composto de pessoas que residem no 
local de trabalho (10%) constitui-se majoritariamente de caseiros (inquilino ou arrendatário de 
propriedade no campo que presta serviço a outra pessoa) que habitam domicílios, 
individualizados ou não, localizados em propriedades que são utilizadas como áreas de 
pastagens de animais. Os 5% restantes residem de favor em domicílios familiares. 
 
A maioria dos domicílios (74%) pode ser considerada grande, com mais de cinco cômodos. 
Salienta-se que o número de residentes por domicílio é alto, visto que, em cerca de 70% dos 
casos, o domicílio se encontra ocupado por mais de cinco pessoas, familiares ou agregados. 
 
Os domicílios caracterizam-se por serem, em sua maioria, erguidos em adobe (com paredes 
rebocadas ou não) ou em pau-a-pique, cobertos com palha de buriti, telha metálica ou telha 
cerâmica, e possuem piso de chão batido ou areia. De acordo com informações da UC, 
existem habitações localizadas especialmente no seu interior, nos Núcleos Rio Novo, Rio Preto 
e Riachão, erguidas apenas com palha de buriti. Escassos domicílios, estes localizados 
sobretudo nas comunidades de Minalvino, Recanto e Catingueiro, fora da UC, e Prazeres, no 
seu interior, são erguidos em alvenaria (Figura 41). 
 
2.5.9.5 - Condições de Saúde 
As enfermidades que ocorrem com maior frequência nas comunidades são o resfriado (68%), 
as alergias (22%) e a dor de cabeça (5%). De acordo com os questionários aplicados nos 
levantamentos de campo do PM, existe a ocorrência, em muitos casos, de picadas de animais 
peçonhentos, principalmente serpentes. Os entrevistados demonstraram preocupação com 
relação a este fato, uma vez que as grandes distâncias podem prejudicar a assistência médica 
necessária. 
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As unidades de saúde mais demandadas pelos entrevistados são aquelas localizadas nas 
sedes municipais. Constituem-se, na grande maioria, de pequenos postos de saúde, onde a 
população tem acesso aos atendimentos médicos básicos. Quando necessitam receber maior 
grau de atenção, utilizam majoritariamente a infraestrutura hospitalar dos municípios de Porto 
Nacional (66%) e Dianópolis (22%), ambos em TO. Os entrevistados que informaram poder 
realizar deslocamentos para centros urbanos como Palmas, Goiânia e Brasília ou dispõem de 
familiares nestas cidades, acreditam que seriam mais bem assistidos nestas localidades.  Para 
a maioria dos entrevistados (80%), as unidades de saúde estão distantes de seus domicílios, 
necessitando de até cinco horas para alcançá-las devido, especialmente, à condição das 
estradas e à dificuldade de acesso. 
 
Figura 41 -  Padrões construtivos dos domicílios localizados no estado do Tocantins, em comunidades 
rurais da Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins (EESGT). Fotografia A: 
domicílio erguido em pau-a-pique: comunidade do Peixinho, Rio da Conceição. Fotografia B: domicílio 
erguido em abobe: comunidades do Galhão, Mateiros. Fotografia C: domicilio erguido com palha de 
buriti: comunidade de Rio Novo, Mateiros. Fotografia D: domicilio erguido em alvenaria: comunidade de 
Minalvino, Porto Alegre do Tocantins. Todos os domicílios fotografados estão fora da área da EESGT, 
não obstante caracterize, de forma satisfatória, o padrão construtivo da maioria dos domicílios rurais da 
sua Região. Fotografias: David Mendes Roberto (2011). 

 
 
A população que reside em comunidades ou núcleos comunitários localizados no interior da 
UC não possuem equipamentos de saúde e utilizam a infraestrutura hospitalar dos municípios 
próximos ou recorrem a outros centros urbanos, conforme exposto acima. 
 
2.5.9.6 - Escolaridade 
Quanto à escolaridade, a maior parte dos entrevistados (52%) declarou não ser capaz de ler, 
nem escrever. Totalizam 21% aqueles que informaram possuir apenas condições elementares 
de instrução (assina o nome ou lê e escreve). O outro grupo (26%) não concluiu o ensino 
fundamental, tendo apenas cursado as séries iniciais. 
 
O acesso à educação é precário nestas comunidades. As escolas não dispõem de estrutura 
adequada e muitas vezes se encontram fechadas. Os alunos, neste caso, são deslocados para 
as sedes municipais de forma improvisada. As crianças que estudavam na escola da 
comunidade de Prazeres – maior comunidade pesquisada (Figura 42) – utilizam hoje a 
estrutura educacional da vila agrícola Panambi. 
 
Não existe em funcionamento nenhum equipamento escolar disponível para a população que 
reside em comunidades ou núcleos comunitários localizados no interior da EESGT. A 
população escolar destas realiza deslocamentos para as sedes municipais onde frequentam o 
ensino regular. Um outro motivo alegado nas entrevistas, para a manutenção dos domicílios na 
zona urbana, é que o transporte escolar do mesmo modo é bastante precário ou inexiste. 
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Apenas uma escola permanecia funcionando nas comunidades levantadas, comunidades de 
Minalvino, localizada nas imediações (entorno) da UC. 
 
Figura 42 - Fotografia A: galpão de madeira de construtora local que era cedido à Prefeitura Municipal de 
Mateiros, estado do Tocantins, para proporcionar educação básica às crianças da comunidade Rio Novo, 
no entorno da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins (EESGT). Fotografia B: escola da 
comunidade de Prazeres, desativada em 2011, município de Formosa do Rio Preto, estado da Bahia, no 
interior da EESGT. Fotografias: David Mendes Roberto (2011). 

 
 
2.5.9.7 - Serviços Básicos 
Quanto à disponibilidade de energia, 42% dos domicílios não dispõem de fornecimento de 
eletricidade. São domicílios das comunidades rurais que, embora sejam alcançadas por redes 
de eletrificação rural, encontram-se sem conexão à rede. Na comunidade de Prazeres (Interior 
da EESGT), em Formosa do Rio Preto, quase a totalidade dos domicílios possui eletrificação 
rural por meio da utilização de placas de energia solar fotovoltaica, instaladas pelo poder 
público (Figura 43). O sistema apresenta limitações quanto à geração de eletricidade, ao 
fornecimento para suprir demandas básicas (como manter um refrigerador, um chuveiro 
elétrico ou um aparelho de televisão) e é alvo de reclamação por parte dos habitantes da 
comunidade. 
 
Figura 43 - Domicílio erguido em abobe com placa de energia solar fotovoltaica no telhado de palha de 
buriti, instalada pelo poder público. Comunidade de Prazeres (interior da Estação Ecológica Serra Geral 
do Tocantins). Formosa do Rio Preto, estado da Bahia. Fotografia: David Mendes Roberto (2011). 

 
 
A totalidade dos entrevistados realiza a captação de água em córregos, ribeirões ou rios para 
suprir as necessidades dos domicílios. Esta é feita por meio de idas aos cursos d’água ou 
através de tubulações que empregam a gravidade para fornecer água em locais próximos aos 
domicílios. A maioria dos entrevistados (73%) informou não dispor de nenhum sistema sanitário 
no domicílio. Em parcela significativa, não existe qualquer equipamento higiênico. Os que 
possuem sanitários utilizam fossas sépticas ou o descarte direto dos efluentes nos cursos 
d’água. 
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A quase totalidade dos resíduos sólidos gerados nos domicílios é queimada pelos residentes 
(Figura 44). A queima é realizada por questão de comodidade ou necessidade. Os residentes 
optam por esta prática, uma vez que não existe o serviço de coleta regular de lixo nestas 
comunidades. 
 
Figura 44 - Local provisório em área úmida (de influência de vereda) utilizado para o acúmulo dos 
resíduos sólidos produzidos por três domicílios na comunidade de Minalvino, Porto Alegre do Tocantins, 
estado do Tocantins. Fotografia: David Mendes Roberto (2011). 

 
 
A totalidade dos entrevistados informou serem inexistentes as opções de transporte público. A 
Região (entorno) da EESGT constitui-se, em grande parte, de áreas rurais, o que dificulta a 
oferta de transporte público para esta população (Figura 45). Outros pontos importantes neste 
contexto são a situação, em alguns lugares, bastante precária das estradas e a dificuldade de 
acesso. Esta população, quando não emprega meios próprios de transporte, majoritariamente 
montarias ou motos, utiliza caronas para deslocamentos até comunidades próximas. 
 
Figura 45 - Transporte oferecido eventualmente pela prefeitura municipal de Ponte Alta do Tocantins, 
estado do Tocantins, para a realização de deslocamentos entre a zona rural e a zona urbana. Fotografia: 
David Mendes Roberto (2011). 

 
 
Com relação à atividade produtiva exercida pelos entrevistados, o grupo majoritário afirmou ser 
lavrador. Outro grupo importante é o que agrupa as atividades relacionadas ao artesanato. 
Neste estão reunidas as pessoas que produzem peças artesanais utilizando o capim-dourado 
para vender aos turistas e nas associações presentes na Região (entorno) da EESGT. Estas 
associações disponibilizam o espaço para que o artesão venda sua peça e cobra uma 
percentagem na venda. É importante destacar neste contexto que a presença masculina é 
crescente no setor, visto que ocorre especialmente nos municípios de Mateiros e Ponte Alta do 
Tocantins a ampliação da participação econômica do capim-dourado no componente de renda 
da população. 
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A coleta do capim-dourado está associada à realização de queimadas períodicas em áreas de 
vereda localizadas no interior e no entorno da EESGT. Nos últimos anos, a obtenção de renda 
a partir do artesanato provocou incremento significativo no número de artesãos na Região 
(entorno) da UC. A maior demanda pelo capim-dourado tem gerado problemas relacionados à 
regulação da utilização do fogo por parte dos coletores do capim. Neste contexto é recorrente, 
especialmente para os entrevistados no muncipio de Mateiros, a menção ao TC negociado 
entre o ICMBio e a Associação das Comunidades Quilombolas dos Rios Novo, Preto e Riachão 
(ASCOLOMBOLAS-Rios). 
 
Quanto ao envolvimento social, a maioria dos entrevistados (92%) informou não participar de 
nenhuma organização como cooperativa ou associação. Dos que pertencem, 80% residem no 
município de Mateiros e estão associados às organizações representantes de artesãos. 
 
Quanto aos bens possuídos pelas famílias (Quadro 22), verificou-se que existe fogão a gás em 
quantidade expressiva dos domicílios. Em menor quantidade, mas apresentando valores 
expressivos, eles possuem fogão a lenha, televisão, aparelho de som e geladeira. 
 
Quadro 22 - Relação de bens presentes nos domicílios da Região (entorno) da Estação Ecológica Serra 
Geral do Tocantins. Nota-se a inexistência de bens como freezer e computador, reflexo da baixa renda 
geral da população pesquisada, conforme levantamentos de campo realizados para a elaboração do 
plano de manejo, em outubro de 2011. 

Bem  Número de Citações 
Freezer 00 
Telefone fixo 00 
Computador 00 
Telefone celular 03 
Máquina de lavar roupas 01 
Fogão a lenha 13 
Aparelho de som 06 
Geladeira 05 
Televisão 07 
Fogão a gás 14 

 
De acordo com os dados obtidos por meio dos questionários já citados, quase metade dos 
entrevistados, 42%, não possui nenhum tipo de meio de transporte, necessitando de carona ou 
de transporte público para seus deslocamentos. Entre os entrevistados, 28% possuem 
automóvel para os deslocamentos pessoais. Os grupos menos representativos são aqueles 
que possuem motocicletas (20%) e cavalos ou mulas (10%). Embora parte dos entrevistados 
necessite de transporte público, este não é disponibilizado nas áreas rurais e é deficitário 
mesmo nas áreas urbanas dos municípios. 
 
Existem problemas, em várias comunidades, relacionados à disponibilidade de serviço de 
telefonia oferecido pelas concessionárias de serviço telefônico. Este fato pode explicar o alto 
número de entrevistados que informaram nunca utilizar os serviços telefônicos e de internet na 
Região (entorno) da EESGT. Quanto ao acesso aos meios de comunicação (Figura 46), o mais 
utilizado é a televisão, sendo que 42% dos entrevistados a assistem de vez em quando. Em 
seguida, foi citado o rádio, que é escutado todos os dias por 15%. Os menos utilizados são a 
internet, o jornal e o telefone. 
 
2.5.9.8 - Produção 
Mais da metade dos entrevistados informou realizar alguma atividade com o objetivo de 
produção de alimentos ou realizar criação de animais para fins comerciais. 
 
Dos entrevistados, 75% possuem uma pequena roça ou poucos animais utilizados 
basicamente para o sustento da família ou para comercialização eventual. A agricultura é 
essencialmente de subsistência. 
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Figura 46 - Domicílio com antena parabólica, fato comum mesmo nas comunidades mais carentes, 
oportunizando o contato com o sinal de televisão. Comunidade do Recanto, município de Porto Alegre do 
Tocantins, estado do Tocantins. Fotografia: David Mendes Roberto (2011). 

 
 
As atividades são realizadas de forma manual, com o uso de queimadas para a limpeza das 
áreas. É realizado o rodízio da terra, sendo muito empregado o trabalho consorciado entre os 
entrevistados.  Nas áreas há a ocorrência de muitas espécies frutíferas exóticas como a 
banana, o abacate, a jaca, a manga etc. 
 
É comum o manejo de gado bovino nas comunidades. O rebanho é constituído por poucas 
cabeças também utilizadas para usufruto das famílias e venda eventual. O manejo do gado 
bovino é significante, pois igualmente está associado às queimadas. Estas são realizadas para 
a abertura ou renovação de áreas de pasto nativo ou plantado.  
 
Apenas 30% informaram produzir alimentos ou criar alguma espécie animal com objetivo 
comercial. Neste grupo estão pecuaristas e pequenos produtores de arroz, mandioca e milho. 
Os produtos são comercializados majoritariamente in natura em comunidades próximas aos 
locais de produção. Os municípios de Dianópolis, Mateiros, Ponte Alta do Tocantins e Rio da 
Conceição são centros de comercialização dos produtos produzidos na Região (entorno) da 
UC. 
 
Cerca de 95% dos entrevistados afirmaram utilizar diretamente algum recurso ambiental. Cerca 
de 85% utilizam lenha colhida próximo às comunidades como combustível para preparo de 
alimentos. Outro quantitativo importante (35%) é daqueles que realizam a coleta do capim-
dourado. O tipo de extrativismo vegetal mais importante neste contexto é o do capim-dourado 
que ocorre nos campos úmidos juntos às veredas. Esta atividade está associada diretamente à 
realização de queimadas, visto que, segundo os extrativistas, o capim-dourado só floresce em 
quantidade viável para a exploração se a vereda tiver sido queimada no ano anterior a coleta. 
 
2.5.9.9 - Percepção do Ambiente 
A percepção da qualidade de vida de uma população pode ser relacionada aos valores 
associados às vantagens de residir em certa comunidade. Para significativa parcela dos 
entrevistados, o fato de ter nascido na comunidade é considerada a maior vantagem. Do 
mesmo modo, circunstâncias menos representativas foram citadas como: a proximidade com a 
natureza, a qualidade de vida e o baixo custo de vida. 
 
A maioria dos entrevistados não indicou pretensão de residir em outro lugar, demonstrando 
satisfação com a Região (entorno) da EESGT e com as condições de vida nas comunidades. 
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Do grupo que pondera sair da Região, muitos afirmam que iriam em busca de oportunidades 
de emprego, principalmente em médios e grandes centros urbanos. 
Quando questionados sobre as desvantagens (Figura 47), os entrevistados consideram as 
questões relacionadas ao transporte e ao acesso às comunidades (92%) como os principais 
fatores de inquietação, além da falta de opções de transporte (73%) e da dificuldade de acesso 
(21%). A falta de oportunidades de emprego (6%) e o isolamento (2%), do mesmo modo, foram 
lembrados. 
 
Figura 47 - Desvantagens de residir em comunidades rurais, segundo dados dos questionários 
aplicados, em outubro de 2011, com vistas à elaboração do plano de manejo para a Estação Ecológica 
Serra Geral do Tocantins. 

 
 
2.5.9.10 - Descrição Geral das Comunidades Localizadas nas Proximidades da Estação 
Ecológica Serra Geral do Tocantins 
No contexto da Região (entorno) da UC existem diversas comunidades ou núcleos 
comunitários formados nas áreas rurais dos municípios. Estas são originadas basicamente do 
agrupamento de famílias que, ao longo dos anos, ampliaram a área ocupada, subdividindo-a. 
Devido à ocorrência de forte fluxo populacional em direção aos núcleos urbanos dos 
municípios, estas comunidades encontram-se hoje com uma população remanescente e em 
alguns casos expõem uma disposição incipiente de abandono. 
 
Existe uma exceção neste conjunto – a vila agrícola Panambi. A vila agrícola, localizada no 
município de Formosa do Rio Preto, atrai população em decorrência da ampliação das 
atividades ligadas ao setor agrícola desenvolvidas no Município. 
 
Frente ao exposto, serão descritas as principais características das comunidades localizadas 
nas proximidades da UC. 

 
A - Comunidade de Mumbuca – Mateiros 
Comunidade localizada no município de Mateiros, em área do PEJ. O acesso é feito por 
estrada não pavimentada, em estado de conservação precário. A comunidade não dispõe de 
sistemas de abastecimento e saneamento básico. Não ocorre a coleta de resíduos sólidos na 
comunidade, sendo que os residentes queimam e enterram os resíduos. Os domicílios têm 
acesso à luz elétrica, por meio do programa de eletrificação rural.  
  
As atividades produtivas da comunidade são basicamente voltadas à confecção de peças 
artesanais com capim-dourado e buriti. Há a criação de gado bovino no local. A agricultura é 
essencialmente de subsistência. A comunidade é um polo de atração turística, uma vez que foi 
ela a responsável pela manutenção da tradição do artesanato com o capim-dourado. A 
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comunidade também exerce significativa influência política sobre as demais, sendo a mais 
organizada e visada pelos projetos sociais e ambientais destinados à região. 
B - Comunidade do Galhão – Mateiros 
Comunidade constituída de domicílios esparsos, em geral erguidos em adobe. Os domicílios 
não dispõem de sistemas de abastecimento e saneamento básico. Não há a coleta de resíduos 
sólidos, sendo que os residentes queimam e enterram os resíduos. Os domicílios têm acesso à 
luz elétrica, por meio do programa de eletrificação rural. 
 
A agricultura é basicamente de subsistência, onde são cultivadas pequenas roças, 
principalmente com mandioca e feijão. Muitas famílias da comunidade recebem transferência 
direta de renda por meio de programas sociais do governo. O artesanato em capim-dourado 
também é desenvolvido. A escola da comunidade encontrava-se ocupada por uma família que 
havia retornado recentemente ao local. 
 
C - Comunidade de Rio Novo – Mateiros 
A comunidade é constituída de poucos domicílios agrupados nas margens da estrada TO-255, 
no trecho em que ela corta o rio Novo, a cerca de 30km da sede municipal de Mateiros, no 
caminho para Ponte Alta do Tocantins. Os domicílios são erguidos em palha e não dispõem de 
sistemas de abastecimento e saneamento básico. Não há a coleta de resíduos sólidos, eles 
são queimados e enterrados pelos residentes. Os domicílios têm acesso à luz elétrica, por 
meio do programa de eletrificação rural. A agricultura é basicamente de subsistência. 
Trabalham com capim-dourado, sendo que seus trabalhos são, preferencialmente, expostos 
nas instalações (acampamento) do operador turístico Korubo, às margens do rio Novo, próximo 
à comunidade. 
 
A escola funcionava precariamente em um galpão de uma empreiteira, cedido à prefeitura de 
Mateiros, mas, quando do reconhecimento e dos levantamentos de campo, estava fechada. Os 
alunos estão sendo transportados para a escola na cidade de Mateiros, embora o transporte 
também não seja regular, como informado pelos entrevistados. 
 
D - Comunidade de Minalvino – Porto Alegre do Tocantins 
A comunidade é constituída de domicílios esparsos, erguidos em geral em adobe (algumas 
vezes rebocado). Existe a ocorrência de domicílios erguidos em alvenaria, não obstante 
nenhum disponha de sistemas de abastecimento e saneamento básico. Não ocorre a coleta de 
resíduos sólidos na comunidade, os quais são queimados e enterrados. Os domicílios têm 
acesso à luz elétrica, por meio do programa de eletrificação rural.  
 
A agricultura é essencialmente de subsistência. Há a criação de gado bovino no local. De 
acordo com informações de residentes, a comunidade é um antigo assentamento do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). O acesso é feito por estrada sem 
pavimentação, a qual liga Rio da Conceição a Almas. Existe registro de problemas ligados à 
grilagem de terra na comunidade de Minalvino. Muitos residentes estão emigrando para a área 
urbana do município de Rio da Conceição, em busca de melhor acesso aos serviços públicos, 
como educação e saúde. 
 
E - Comunidade do Recanto – Porto Alegre do Tocantins 
A comunidade é constituída de domicílios esparsos, erguidos em geral em alvenaria e, em 
menor número, em adobe (algumas vezes rebocado). Nenhum domicilio da comunidade dispõe 
de sistemas de abastecimento e saneamento básico. Não há a coleta de resíduos sólidos, os 
quais são queimados e enterrados. Parte dos domicílios tem acesso à luz elétrica, por meio de 
programa de eletrificação rural. A agricultura é essencialmente de subsistência. Há a criação 
de gado bovino no local. Existe uma edificação utilizada como escola rural, mantida pela 
prefeitura, mas que oferece apenas o ensino fundamental.  
 
F - Comunidade do Catingueiro – Rio da Conceição 
A comunidade encontra-se concentrada na margem direita da estrada TO-476, pavimentada, 
que liga Dianópolis a Rio da Conceição, em frente a uma mineradora de calcário. Funcionando 
esporadicamente, a mineradora emprega mão de obra local. No entanto, embora os 
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entrevistados avaliem positivamente a abertura de postos de trabalho, alegam preferir que a 
mineradora não estivesse ali, pois sua operação causa transtornos às famílias como, por 
exemplo, trincas nas casas, em função do impacto das explosões, e a poeira causada pelas 
escavações e movimentação dos veículos. Os domicílios são erguidos em alvenaria. Os 
domicílios não dispõem de sistemas de abastecimento e saneamento básico. Parte dos 
resíduos sólidos da comunidade é deslocada para o lixão de Rio da Conceição. A comunidade 
dispõe de posto de saúde, o qual não tem serviço médico regular, e uma escola. A escola foi 
fechada depois que uma pedra a atingiu, arremessada por uma explosão na mina. Ocorrem na 
comunidade pequenas hortas voltadas para o consumo familiar. 
 
G - Comunidade ou Núcleo do Peixinho – Rio da Conceição 
A comunidade ou Núcleo do Peixinho pode ser acessada pela estrada que liga Rio da 
Conceição a Ponte Alta do Tocantins. A comunidade fica próxima ao núcleo urbano da sede 
municipal, sendo constituída por domicílios espaçados, precários, erguidos em pau-a-pique. Os 
domicílios não dispõem de sistemas de abastecimento e saneamento básico. Não há a coleta 
de resíduos sólidos na comunidade, os quais são queimados e enterrados pelos residentes. A 
agricultura é basicamente de subsistência. 
 
H - Vila Agrícola Panambi – Formosa do Rio Preto 
Os residentes da vila agrícola Panambi são, sobretudo, imigrantes originários de estados do sul 
do País. A vila apresenta planejamento urbanístico elementar, com ruas amplas e bem 
definidas, embora não pavimentadas. O padrão dos domicílios é diverso do observado nas 
outras comunidades do contexto da UC, apresentando edificações bem instaladas, todas em 
alvenaria.  
 
Embora mais bem organizada, a vila não dispõe de sistema de distribuição de água, os 
domicílios têm acesso ao recurso por meio de poços individuais, de responsabilidade dos 
proprietários. A vila, do mesmo modo, não possui sistema de saneamento básico, todavia 
dispõe de rede elétrica. Não há a coleta de resíduos sólidos, sendo que os residentes queimam 
e enterram parte desses. Outra parte é deslocada pelos próprios até o lixão do município de 
Luis Eduardo Magalhães, também na BA.   
 
A vila agrícola Panambi é um polo de atração populacional das localidades próximas, inclusive 
da comunidade de Prazeres, indicando possibilidade de crescimento nos próximos anos. Há 
escola e posto de saúde no local. A vila possui estruturas comunitárias como igrejas, galpão 
para reuniões e clube recreativo. Oferece, ainda, uma pousada, restaurantes, supermercado, 
oficina mecânica, loja de autopeças e padaria. 
 
2.6 - Visão das Comunidades Sobre a Unidade de Conservação 
A visão das comunidades sobre a EESGT é contraditória. Por um lado reconhecem que a 
criação da UC foi acertada, tendo em vista a preservação dos recursos naturais presentes, e, 
por outro, consideram ruim, tendo em vista as restrições que a mesma impõe. Essa 
contradição decorre do fato de que 95% dos entrevistados durante o levantamento de campo 
utilizam recursos naturais da sua Região, sobretudo, lenha e hastes de capim-dourado ou 
sofreram algumas restrições em atividades ligadas à produção rural (pecuária e agricultura), 
como queimadas e desmatamento.  
 
Foram realizadas oito reuniões abertas oportunizando a participação da população residente 
na Região (entorno) da EESGT. Seis destas foram realizadas em sedes municipais (Almas, 
Dianópolis, Mateiros, Ponte Alta do Tocantins, Porto Alegre do Tocantins e Rio da Conceição) 
e duas em comunidades do entorno (Recanto e vila agrícola Panambi). Participaram das 
reuniões 205 pessoas, entre moradores locais, representantes de instituições públicas, 
câmaras municipais, empresas, algumas ONG e associações.  
 
Quanto à visão dos participantes sobre a UC, foi registrado que consideram importante o 
estabelecimento da EESGT e de outras áreas de conservação dos recursos naturais, embora 
não demonstrem possuir a total compreensão das limitações impostas quando da instituição de 



�

120 

áreas desta natureza. No entanto, valorizam locais com tal objetivo. Ressaltaram, em muitos 
casos, a importância da preservação do Cerrado e consideraram positiva a contribuição da UC, 
sobretudo para a sensibilização ambiental na sua Região (entorno). Demonstraram o anseio 
em contribuir com a UC e solicitaram uma maior parceria entre a EESGT e as comunidades. 
Os participantes relataram que esperam que a EESGT cumpra o seu papel na conservação do 
Cerrado e dos recursos hídricos da região e possibilite o desenvolvimento socioambiental às 
comunidades locais e do entorno.  
 
As populações mais esclarecidas sobre a EESGT, sobretudo pela presença constante de 
servidores e funcionários da UC, são as que residem nos municípios de Mateiros e Rio da 
Conceição. Essas populações são continuamente acessadas pela equipe da EESGT; em 
Mateiros, devido à mobilização e às consecutivas reuniões para a negociação do TC com a 
ASCOLOMBOLAS-Rios, e em Rio da Conceição por ser o local onde se encontra a sede da 
UC e em função da formação da brigada de incêndios (principalmente constituída por 
residentes do Município). Nestes mesmos dois municípios as atividades de educação 
ambiental, realizadas por meio do projeto do CERJ, do mesmo modo, tem influenciado na 
melhoria do acesso a informações atinentes à EESGT. Como foi observado, a população 
residente nos outros municípios da Região (entorno) apresentou apenas informações esparsas 
sobre a UC. 
 
2.7 - Alternativas de Desenvolvimento Econômico Sustentável 
O desenvolvimento sustentável fundamenta-se basicamente em três pilares: i) melhorar as 
condições de vida no mundo, especialmente das populações pobres (desenvolvimento social); 
ii) garantir a reprodução dos recursos naturais em níveis que permitam a manutenção de todas 
as espécies de vida existentes no planeta (proteção ambiental) e iii) desenvolvimento 
econômico, de forma a garantir a qualidade de vida desta geração e das futuras. Isso supõe 
conjugar o crescimento econômico e a conservação da qualidade do meio ambiente. O fato é 
que não se trata de criar novas atividades, mas avaliar, reordenar e potencializar as que são 
desenvolvidas. Inclusive porque o desenvolvimento sustentável pode ser mais exitoso, quando 
se observam as vocações locais. 
 
Os municípios compreendidos na Região (entorno) da EESGT, por toda a riqueza ambiental 
existente, necessitam trabalhar com diferentes potenciais de sustentabilidade ambiental e 
compartilhar suas ações para permitir a melhoria nas condições de vida das populações, 
sobretudo as mais carentes, e conciliar a preservação dos recursos ambientais presentes. 
 
A implementação de políticas públicas voltadas para o planejamento, em especial o 
ordenamento territorial, a implementação de infraestrutura (a exemplo de melhorias do 
saneamento básico) e a disseminação de informação ambiental têm sido, até o momento, 
insuficientes para atender as demandas sociais, no que tange ao desenvolvimento de políticas 
e estratégias que propiciem a sustentabilidade ambiental. 
 
Iniciativas que busquem levantar os potenciais de trabalho para os moradores dos municípios 
ou a formação de associações ou cooperativas voltadas para geração de emprego e renda, a 
partir de diversos usos de recursos naturais, de modo sustentável, podem ser potencializadas 
na Região (entorno) da EESGT. É primordial, nesta circunstância, a valorização dos potenciais 
turísticos locais. 
 
No contexto apresentado e nas pesquisas realizadas, nota-se um forte potencial para o 
desenvolvimento de atividades referentes ao turismo ligado à natureza conservada (ecológico) 
e ao extrativismo vegetal. Todavia, a potencialização destes dois focos de desenvolvimento 
não deve ser planejada de forma pontual. Deve ser a base da estratégia para o 
desenvolvimento territorial regional, especialmente dando opções para que as populações não 
migrem para outras localidades e, assim, fortaleçam suas culturas e possam atuar como fortes 
aliados na proteção da EESGT e das demais UC presentes na sua Região (entorno). 
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O turismo oferece várias possibilidades e modalidades, porém necessita de organização e 
capacitação da comunidade local. O turismo ecológico oferece um leque de opções, inclusive 
em todas as estações do ano, sendo diversificado entre os atrativos naturais e culturais, 
também proporcionando a distribuição espacial dos visitantes e reduzindo o impacto da 
visitação. Além disso, pode disseminar a renda advinda desta atividade para os moradores da 
Região (entorno) da EESGT. Isso implica em desenvolver roteiros que incluam outros atrativos, 
além dos divulgados em Mateiros e Ponte Alta do Tocantins. Utilizar esses potenciais pode 
favorecer a integração de um maior número de pessoas na cadeia do turismo regional. 
 
O extrativismo vegetal, por sua vez, ainda é limitado à palmeira buriti e ao capim-dourado, que 
são as principais matérias-primas do artesanato local. Porém, também por meio da 
capacitação, da inovação e do estudo da cadeia produtiva de frutas nativas, por exemplo, será 
possível abrir novas possibilidades, tanto no extrativismo como no beneficiamento de produtos. 
A geração de produtos a partir de plantas do Cerrado, como a farinha de jatobá, assim como o 
doce e o óleo de buriti, pode ser facilmente vinculada à atividade turística na Região (entorno) 
da EESGT. 
 
O artesanato é uma atividade importante regionalmente, tanto no aspecto das tradições 
regionais quanto economicamente. A venda dos objetos de hastes florais de capim-dourado 
costurados com fibras de buriti, estendida a partir da execução de projetos referentes ao 
manejo, na década de 1990, proporciona um significativo acréscimo na renda de várias famílias 
da Região da UC.  A renda obtida a partir de tais produtos pode ser uma forma eficiente de 
relacionar a conservação dos recursos naturais à melhoria de qualidade de vida das 
comunidades.  Existem hoje algumas associações como as localizadas em Mateiros e em 
Ponte Alta do Tocantins, que agrupam a produção dos artesãos e articulam a distribuição e a 
venda para estabelecimentos em inúmeras cidades brasileiras, feiras, lojas de shoppings e, 
eventualmente, realiza a exportação do material.  
 
Sob a perspectiva do artesanato local, a normatização e a fiscalização da colheita do capim-
dourado são fatos importantes, visto que a utilização do fogo, por vezes arriscada, e a colheita 
indiscriminada do capim geram uma pressão significativa sobre a Região da EESGT e 
consequências para a sustentabilidade desta atividade artesanal. 
 
Na área da agricultura tradicional, diversas ações podem ser incorporadas e estimuladas. Essa 
agricultura pouco mecanizada, com inexistência do uso de insumos e caracteristicamente 
familiar, geralmente causa poucos impactos ao meio ambiente. Uma das deficiências básicas 
da Região (entorno) da EESGT é a falta de assistência técnica e a falta de acesso ao crédito 
para a produção.  
 
Com relação às ações de desenvolvimento sustentável, é importante elencar as que estão em 
andamento hoje na Região (entorno) da EESGT: 
� CERJ 
O projeto do CERJ é uma iniciativa do ICMBio, em cooperação técnica com a JICA, com o 
apoio da SEMADES, da SEPLAN e do NATURATINS, entre outros parceiros (ICMBio, 2012). 
De acordo com ICMBio (2012), dentre as principais estratégias desenvolvidas para a 
implementação do Corredor destaca-se o estimulo às práticas sustentáveis de 
desenvolvimento do turismo e do extrativismo. Neste tocante, como uma ação do CERJ em 
2012, está previsto o apoio à Rede Jalapão, a qual será citada a seguir. 
 
� Rede Jalapão de Produtos Artesanais 
O objetivo da rede é estimular o uso sustentado dos recursos naturais, visando a conservação 
do Cerrado e, a partir disso, contribuir para a geração de renda, a qualidade de vida, a 
segurança alimentar e a melhoria de vida das famílias agroextrativistas da região do Jalapão. 
 
Desde a implementação do projeto, cerca de 20 famílias de povoados localizados no entorno 
do PEJ, contam com apoio de diferentes colaboradores. Passaram a comercializar sua 
produção artesanal de forma ordenada e com maior qualidade. Criaram sua própria marca e 
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atualmente as vendas ocorrem no comércio e nas feiras locais, na capital e também são 
vendidos por meio do programa compra direta do governo federal de apoio ao produtor rural. 
 
� Programa Pequenos Projetos Ecossociais 
O programa Pequenos Projetos Ecossociais (PPP-ECOS) é coordenado pelo Instituto 
Sociedade, População e Natureza (ISPN) e consiste em apoiar projetos de algumas ONG e de 
base comunitária que desenvolvam ações que geram impactos ambientais globais positivos, 
combinados com o uso sustentável da biodiversidade. O PPP-ECOS é um dos poucos 
programas no Brasil que direcionam seu apoio exclusivamente para o bioma Cerrado e suas 
áreas de transição com a Amazônia, o Pantanal, a Caatinga e a Mata Atlântica (ISPN, 2011). 
 
Na Região (entorno) da UC, o PPP-ECOS financia três projetos. No município de Almas (TO) a 
Associação para a Conservação Ambiental e Produção Integrada de Alimentos Pró-Vida 
desenvolve o plano de uso controlado do fogo, prevenção e combate a incêndios florestais no 
Cerrado, envolvendo a população do entorno da RPPN Minnehaha. Em Mateiros a Rede 
Jalapão e a Associação Onça d’Água de apoio à gestão e ao manejo das UC do TO 
desenvolvem dois projetos. O primeiro visa capacitar, organizar e escoar a produção dos 
extrativistas de buriti e jatobá de entorno do PEJ. Este projeto encontra-se em experiência 
piloto com três famílias. O outro busca fortalecer a rede local de uso sustentável dos recursos 
nativos do Cerrado com ações de capacitação dos envolvidos e aperfeiçoamento da qualidade 
dos produtos. 
 
� Projeto Alternativas Econômicas à Soja 
O projeto Alternativas Econômicas à Soja (ALSO) começou em 2005 com objetivo de 
consolidar e expandir as iniciativas de produção sustentável no Cerrado, a partir do uso de 
frutos, apicultura, artesanato, plantas medicinais e ecoturismo como alternativas econômicas à 
soja, e é conduzido pelo ISPN. O projeto tem seu foco geográfico localizado no sul do MA, 
norte e sudeste de TO, norte de MT e regiões oeste e noroeste de GO. 
 
O projeto ALSO foi elaborado a partir das experiências adquiridas no PPP-ECOS no bioma 
Cerrado. O público-alvo do projeto são agricultores familiares e comunidades tradicionais que 
se encontram sob forte pressão da expansão das fronteiras da soja. 
 
Frente ao exposto, no tocante às ações que envolvam questões ligadas ao meio ambiente, ao 
turismo, ao planejamento territorial e ao desenvolvimento sustentável, entre outras, é manifesta 
a ausência, para a efetivação das ações, de um pacto entre poder público e sociedade para 
consolidar uma atuação institucional em benefício das populações da Região (entorno) da UC 
e do meio ambiente. 
 
2.8 - Legislação Federal, Estadual e Municipal Pertinentes 
Conquanto às informações técnicas, científicas e populares que assessoram a gestão da UC, é 
fundamental ter como referência o arcabouço legal que rege o seu funcionamento e exerce 
influência direta ou indireta na sua gestão. A partir da legislação existente em cada uma das 
três esferas de governo (federal, estadual e municipal), é possível compor um conjunto de 
instrumentos jurídicos (leis, decretos, resoluções, portarias, instruções normativas etc.) que 
deve ser observado nos trabalhos de condução da UC. Deste modo, a seguir são apresentados 
os instrumentos legais que podem ser utilizados, quando cabíveis, na gestão da EESGT.  
 
Políticas de Meio Ambiente: Princípios e Diretrizes Gerais 
Legislação Federal: 
1 - Lei � 6.766, de 19/12/1979, dispõe sobre o parcelamento do solo urbano. No artigo 50, 
inciso I, consta que constitui crime contra a Administração Pública dar início, de qualquer 
modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos sem autorização 
do órgão público competente ou em desacordo com as disposições desta Lei ou das normas 
pertinentes do Distrito Federal, estados e municípios. 
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2 - Lei � 6.938, de 31/08/1981, dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação. Define que o poluidor é obrigado a indenizar danos 
ambientais que causar, independentemente de culpa. Estabelece que o Ministério Público pode 
propor ações de responsabilidade civil por danos ao meio ambiente, impondo ao poluidor a 
obrigação de recuperar e/ou indenizar prejuízos causados. Igualmente criou os estudos e 
respectivos relatórios de impacto ambiental (EIA/RIMA), regulamentados em 1986 pela 
Resolução 001/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). O EIA/RIMA passa a 
ser obrigatório e deve ser feito antes da implantação de atividade econômica que afete 
significativamente o meio ambiente.  
3 - Constituição Federal de 1988, nos artigos 5°.; 20; 23; 24; 30; 129; 186; 200; 216 e, 
especialmente, 225. Neste último, encontra-se explícito o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. Determina que em todas as unidades da Federação, devem ser 
definidos espaços territoriais especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade 
dos atributos que justifiquem sua proteção. 
 
4 - Lei � 7.797, de 10/07/1989, cria o Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA). No artigo 
5°. aponta que serão consideradas prioritárias as aplicações de recursos financeiros de que 
trata esta Lei, em projetos desenvolvidos em UC. 
 
5 - Lei � 7.804, de 18/07/1989, altera a Lei � 6.938/1981, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação a Lei � 
7.735/1989, a Lei � 6.803/1980 e a Lei � 6.902/1981. A Lei estabelece que um dos 
instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente é a criação de espaços territoriais 
especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e municipal, tais como áreas de 
proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas. 
 
6 - Resolução CONAMA � 237, de 22/11/1997, regulamenta os aspectos de licenciamento 
ambiental estabelecidos na Política Nacional do Meio Ambiente. Esta resolução determina que 
compete ao IBAMA o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional sobre as UC do domínio da 
União. 
 
7 - Decreto � 3.524, de 26/06/2000, regulamenta a Lei � 7.797/1989, que cria o FNMA. 
Coloca que o FNMA tem natureza contábil e financeira e se destina a apoiar projetos em 
diferentes modalidades, que visem o uso racional e sustentável de recursos naturais, de acordo 
com as prioridades da Política Nacional do Meio Ambiente. 
 
8 - Lei � 9.985, de 18/07/2000, institui o SNUC. Estabelece no artigo 8°. que as estações 
ecológicas estão incluídas na categoria das UC de proteção integral. De acordo com artigo 9°., 
tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas científicas. 
  
9 - Resolução CONAMA � 303, de 20/03/2002, dispõe sobre parâmetros, definições e limites 
das APP. Considerando a função socioambiental da propriedade, prevista na Constituição 
Federal, esta resolução dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de APP de 
reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno. 
 
10 - Decreto � 4.339, de 22/08/2002, institui princípios e diretrizes para a implementação da 
Política Nacional da Biodiversidade. Uma das diretrizes desta política é a promoção de 
pesquisas ecológicas e estudos nas áreas prioritárias para a conservação e em UC, sobre o 
papel desempenhado pelos seres vivos na funcionalidade dos ecossistemas e sobre os 
impactos das mudanças globais na biodiversidade. 
 
11 - Decreto � 4.340, de 22/08/2002, regulamenta artigos da Lei � 9.985/2000, que dispõe 
sobre SNUC. No artigo 4°., este dispositivo legal estabelece que compete ao órgão executor 
proponente de nova UC elaborar os estudos técnicos preliminares e realizar, quando for o 
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caso, a consulta pública e os demais procedimentos administrativos necessários à criação da 
unidade. Em seu artigo 6º. a lei trata do assunto. 
 
12 - Decreto � 4.703, de 21/05/2003, dispõe sobre o PRONABIO e a CONABIO. O artigo 2°., 
inciso I, estabelece como um dos objetivos do PRONABIO a orientação e a implementação da 
Política Nacional da Biodiversidade, com base nos princípios e diretrizes instituídos pelo 
Decreto � 4.339/2002, mediante a promoção de parceria com a sociedade civil para o 
conhecimento e a conservação da diversidade biológica, a utilização sustentável de seus 
componentes e a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados de sua utilização, de 
acordo com os princípios e diretrizes da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), da 
Agenda 21, da Agenda 21 brasileira e da Política Nacional do Meio Ambiente. 
13 - Lei � 11.105, de 24/03/2005, regulamenta os incisos II, IV e V, parágrafo 1°., do artigo 
225 da Constituição Federal, estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização 
de atividades que envolvam organismos geneticamente modificados (OGM) e seus derivados, 
cria o Conselho Nacional de Biossegurança (CNBS), reestrutura a Comissão Técnica Nacional 
de Biossegurança (CTNBio), dispõe sobre a Política Nacional de Biossegurança, revoga a Lei 
� 8.974/1995 e a medida provisória � 2.191-9/2001 e os artigos de 5 a 10, bem como o 16 da 
Lei � 10.814/2003. No artigo 20, verifica-se que os responsáveis pelos danos ao meio 
ambiente e a terceiros, além de responderem administrativa e civilmente, deverão indenizar ou 
reparar integralmente o dano, independente da existência de culpa. 
 
14 - Lei � 11.284, de 02/03/2006, dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a 
produção sustentável; institui, na estrutura do MMA, o SFB; cria o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal; altera as Leis � 10.683/2003, 5.868/1972, 9.605/1998, 4.771/1965, 
6.938/1981 e 6.015/1973. No artigo 11, determina que o Plano Anual de Outorga Florestal, que 
contém as florestas públicas submetidas a processos de concessão, exclui as UCPI, salvo as 
atividades expressamente admitidas no PM da UC. 
 
15 - Decreto � 5.746, de 04/04/2006, regulamenta o artigo 21 da Lei � 9.985/2000, que 
dispõe sobre o SNUC e explicita no artigo 4°. que as propostas para criação de RPPN na ZA 
de outras UC e nas áreas identificadas como prioritárias para conservação terão preferência de 
análise. 
 
16 - Decreto � 5.758, de 13/04/2006, institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas 
Protegidas, seus princípios, diretrizes, objetivos e estratégias. Um dos princípios do Plano é o 
respeito às especificidades e restrições das categorias das UC do SNUC. 
 
17 - Decreto � 5.950, de 31/10/2006, regulamenta o artigo 57-a da Lei � 9.985/2000, para 
estabelecer os limites para o plantio de OGM nas áreas que circundam as UC. No artigo 1°., 
ficam estabelecidas as faixas limites para determinados OGM nas áreas circunvizinhas às UC, 
em projeção horizontal a partir do seu perímetro, até que seja definida a ZA e aprovado o PM 
da UC. 
 
18 - Decreto � 7.029, de 10/12/2009, institui o Programa Federal de Apoio à Regularização 
Ambiental de Imóveis Rurais, denominado Programa Mais Ambiente. O objetivo do Decreto é 
promover e apoiar a regularização ambiental de imóveis rurais. Para este fim, considera-se 
regularização ambiental as atividades desenvolvidas e implementadas no imóvel rural que 
visem atender ao disposto na legislação ambiental e, de forma prioritária, à manutenção e à 
recuperação das APP e RL. 
 
19 - Decreto S/�, de 15/09/2010, institui o PPCerrado, altera o Decreto de 03/07/2003, que 
institui o Grupo Permanente de Trabalho Interministerial para os fins que especifica. O Decreto 
tem a finalidade de promover medidas e ações que visem à redução da taxa de desmatamento, 
queimadas e incêndios florestais no Cerrado, considerando, entre outros aspectos, o 
ordenamento territorial, visando à conservação da biodiversidade, proteção dos recursos 
hídricos e uso sustentável dos recursos naturais. 
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20 - Resolução CONAMA � 428, de 17/12/2010, dispõe, no âmbito do licenciamento 
ambiental, sobre a autorização do órgão responsável pela administração da UC de que trata o 
parágrafo 3°. do artigo 36, da Lei � 9.985/2000, bem como sobre a ciência do órgão 
responsável pela administração da UC no caso de licenciamento ambiental de 
empreendimentos não sujeitos aos EIA-RIMA. O artigo 1°. menciona que o licenciamento de 
empreendimentos de significativo impacto ambiental que possam afetar UC específica ou sua 
ZA, assim considerados pelo órgão ambiental licenciador, com fundamento em EIA/RIMA, só 
poderá ser concedido após autorização do órgão responsável pela administração da UC.  
 
21 - Lei � 12.651, de 25/05/2012, dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis 
� 6.938/1981, 9.393/1996 e 11.428/2006; revoga as Leis � 4.771/1965 e 7.754/1989 e a 
Medida Provisória � 2.166-67/2001. A Lei estabelece normas gerais com o fundamento central 
da proteção e uso sustentável das florestas e demais formas de vegetação nativa em harmonia 
com a promoção do desenvolvimento econômico. Este instrumento legal institui o Novo Código 
Florestal Brasileiro. 
 
Legislação Estadual: 
Tocantins 
1 - Constituição do TO, de 1989:  

a) O artigo 7°., caput, dispõe que no prazo de cento e oitenta dias, a contar da 
promulgação desta Constituição, a lei disporá sobre o incentivo aos municípios, em 
função da implantação de culturas permanentes e da localização de UC em seus 
territórios; e  

b) O artigo 110, inciso II, dispõe que na implantação de sistema de UC original do espaço 
territorial do Estado, é proibida qualquer atividade ou utilização que comprometa seus 
atributos originais e essenciais. 
 

2 - Lei � 261, de 20/02/1991, dispõe sobre a política ambiental do TO. Com o objetivo de 
proteger e conservar a biodiversidade local, no artigo 5°., inciso VI, um dos objetivos da Lei é 
identificar, criar e administrar as UC e outras áreas protegidas para a proteção de mananciais, 
ecossistemas naturais, flora e fauna, recursos genéticos e outros bens e interesses ecológicos, 
estabelecendo normas a serem observadas nestas áreas. 
 
3 - Lei � 1.558, de 31/03/2005, esta legislação altera o artigo 1°. da Lei � 907/1997, 
modificando a denominação e a composição dos conselhos das UC. Estes conselhos 
acompanham a elaboração, a implementação e a revisão do PM da UC, quando couber, 
garantindo o seu caráter participativo, buscando a integração entre as UC. 
 
4 - Lei � 1.560, de 05/04/2005, institui o Sistema Estadual de Unidades de Conservação da 
Natureza (SEUC), bem como estabelece critérios e normas para a criação, a implantação e a 
gestão das UC que constituem o Sistema. 
 
5 - Resolução COEMA � 07, de 09/08/2005, dispõe sobre o Sistema Integrado de Controle 
Ambiental do Estado do Tocantins, na Sub Seção IV, trata da RL por doação em UC. 
 
Bahia 
1 - Constituição da BA, de 1989, o artigo 223, caput, dispõe que a criação de UC por iniciativa 
do poder público, com a finalidade de preservar a integridade de exemplares dos 
ecossistemas, será imediatamente seguida de desapropriação e dos procedimentos 
necessários à regularização fundiária, bem como da implantação de estruturas de fiscalização 
adequadas. 

 
2 - Lei � 7.799, de 07/02/2001, institui a Política Estadual de Administração dos Recursos 
Ambientais e dá outras providências: 

a) O artigo 7°., inciso XIII, determina que o Conselho Estadual de Meio Ambiente 
(CEPRAM) tem por finalidade deliberar sobre diretrizes políticas, normas e padrões 
para a preservação e a conservação dos recursos naturais, competindo-lhe, dentre 
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outras atribuições, estabelecer normas relativas aos espaços territoriais especialmente 
protegidos, instituídos pelo Estado, bem como aprovar o zoneamento econômico-
ecológico do Estado, das áreas de proteção ambiental e os PM das demais UC; 

b) O artigo 12, caput, dispõe que compete aos órgãos colaboradores o desenvolvimento 
de estudos, pesquisas científicas, práticas de educação ambiental, atividades de lazer e 
de turismo ecológico e, mediante instrumento a ser firmado com o Estado, o 
monitoramento, a manutenção, a vigilância e outras atividades de gestão das UC; e  

c) A seção V, desta Lei, trata da criação e da implantação dos espaços territoriais 
especialmente protegidos. 
 

3 - Decreto � 677, de 18/11/1991, aprova o regimento da Secretaria da Agricultura, Irrigação 
e Reforma Agrária. Compete ao Departamento de Agropecuária (DAP) orientar e controlar as 
atividades de implantação, administração, manutenção e vigilância de UC de recursos naturais, 
de domínio do Estado e de outras áreas de preservação. 
4 - Decreto � 7.967, de 05/06/2001, aprova o regulamento da Lei � 7.799/2001, que institui a 
Política Estadual de Administração de Recursos Ambientais e dá outras providências. Neste 
Decreto o CEPRAM fica responsável por estabelecer normas relativas aos espaços territoriais 
especialmente protegidos, instituídos pelo Estado, bem como por aprovar o zoneamento 
econômico-ecológico da BA, das áreas de proteção ambiental e os PM das demais UC. 
 
5 - Decreto � 8.204, de 03/04/2002, aprova o regimento da Secretaria do Planejamento, 
Ciência e Tecnologia e determina, no artigo 4°., inciso XIII, que é de competência do CEPRAM 
estabelecer normas relativas aos espaços territoriais especialmente protegidos, instituídos pelo 
Estado, bem como aprovar o zoneamento econômico-ecológico do Estado, das áreas de 
proteção ambiental e os PM das demais UC. 
 
6 - Decreto � 8.345, de 16/10/2002, homologa a Resolução � 2.992/2002, que trata do 
CEPRAM.  
 
7 - Lei � 8.538, de 20/12/2002, modifica a estrutura organizacional da administração pública 
do poder executivo estadual e dá outras providências. No artigo 4°. cria a Secretaria de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH), com a finalidade de formular e executar a política 
estadual de ordenamento ambiental, de desenvolvimento florestal e de recursos hídricos; e no 
inciso II, deste mesmo capítulo, cria a Superintendência de Desenvolvimento Florestal e UC, 
que faz parte da estrutura básica da SEMARH, como órgão da administração direta e tem por 
finalidade coordenar, promover, executar e acompanhar programas e ações relacionados às 
políticas florestal e de conservação do patrimônio natural, à biodiversidade, assim como 
fiscalizar o transporte, a origem e o consumo de produtos e subprodutos florestais e uso dos 
recursos naturais renováveis de flora e fauna, e realizar estudos para criação de áreas de 
proteção ambiental e outras unidades de interesse ecológico, promovendo sua implantação e 
gestão. 
 
8 - Decreto � 8.419, de 14/01/2003, aprova o regimento da SEMARH, que passa a ser 
responsável pela formulação da política estadual de gestão das UC da BA. 
 
9 - Lei � 10.431, de 20/12/2006, dispõe sobre a Política de Meio Ambiente e de Proteção à 
Biodiversidade da BA. No artigo 6°. está estabelecido que as UC são instrumentos que visam a 
implementação de planos de desenvolvimento regional e estadual, desta Política. 
 
10 - Decreto � 11.235, de 10/10/2008, aprova o regulamento da Lei � 10.431/2006, que 
institui a Política de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade da BA, e da Lei � 
11.050/2008, que altera a denominação, a finalidade, a estrutura organizacional e os cargos 
em comissão da SEMARH e das entidades da administração indireta a ela vinculadas. No 
Decreto consta que o zoneamento territorial ambiental deverá levar em conta, dentre outros 
aspectos, os planos de recursos hídricos, o enquadramento de cursos d’água, o Plano 
Estadual de Meio Ambiente, o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, os PM das UC, 
dentre outros instrumentos de planejamento. 
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11 - Lei � 12.212, de 04/05/2011, modificou a estrutura organizacional da administração 
pública do estado da BA. Uma das modificações estabelecidas por esta lei diz respeito à 
gestão ambiental do Estado.  A execução da Política Estadual de Meio Ambiente e de Proteção 
da Biodiversidade e da Política Estadual de Recursos Hídricos, são a partir desse instrumento 
legal, de responsabilidade do INEMA. 
 
12 - Lei � 12.377, de 28/12/2011, alterou a Lei � 10.431/2006, que dispõe sobre a Política 
Estadual de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade. Permitiu ao órgão executor da 
política ambiental dos municípios, que possuam conselho de meio ambiente com caráter 
deliberativo e plano diretor, a prática dos atos administrativos referentes aos processos de 
licenciamento ambiental de impacto local. 
 
Proteção à Biota  
Legislação Federal: 
Fauna 
1 - Lei � 5.197, de 03/01/1967, dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 
Este dispositivo legal determina que os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do 
seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, 
bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo 
proibida a sua utilização, sua perseguição, sua destruição, sua caça ou sua apanha. 
 
2 - Lei � 7.653, de 03/02/1988, altera a redação dos artigos 18, 27, 33 e 34 da Lei � 
5.197/1967. A partir dessa Lei fica proibido pescar no período em que ocorre a piracema, de 
01/10 a 30/01, nos cursos d'água ou em água parada ou mar territorial, no período em que tem 
lugar a desova e/ou a reprodução dos peixes. 
 
3 - Resolução CONAMA � 09, de 24/10/1996, define corredor de vegetação entre 
remanescentes como área de trânsito para a fauna. De acordo com o artigo 1°., corredor entre 
remanescentes caracteriza-se como sendo faixa de cobertura vegetal existente entre 
remanescentes de vegetação primária em estágio médio e avançado de regeneração, capaz 
de propiciar habitat ou servir de área de trânsito para a fauna residente nos remanescentes 
 
Flora  
4 - Resolução CONAMA � 369, de 28/03/2006, dispõe sobre os casos excepcionais, de 
utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou 
supressão de vegetação em APP. Esta resolução estabelece que o órgão ambiental 
competente somente poderá autorizar a intervenção ou a supressão de vegetação em APP, 
devidamente caracterizada e motivada mediante procedimento administrativo autônomo e 
prévio, e atendidos os requisitos previstos nesta Resolução e noutras normas federais, 
estaduais e municipais aplicáveis, bem como em plano diretor, em zoneamento ecológico-
econômico e PM das UC, em alguns casos específicos. 
 
5 - Resolução CONAMA � 371, de 06/04/2006, estabelece diretrizes aos órgãos ambientais 
para o cálculo, a cobrança, a aplicação, a aprovação e o controle de gastos de recursos 
advindos de compensação ambiental, conforme a Lei � 9.985/2000. A Resolução determina 
que para os empreendimentos que já efetivaram o apoio à implantação e à manutenção de UC, 
não haverá reavaliação dos valores aplicados, nem a obrigatoriedade de destinação de 
recursos complementares, salvo os casos de ampliação ou modificação. 
 
Unidades de Conservação e Estações Ecológicas 
Legislação Federal: 
1 - Lei � 6.902, de 27/04/1981, cria as categorias de manejo estação ecológica e área de 
proteção ambiental. Define estações ecológicas como áreas representativas de ecossistemas 
brasileiros, destinadas à realização de pesquisas básicas e aplicadas de ecologia, à proteção 
do ambiente natural e ao desenvolvimento da educação conservacionista. 
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2 - Decreto � 88.351, de 01/06/1983, regulamenta a Lei � 6.902/1981. 
 
3 - Decreto � 99.274, de 06/06/1990, regulamenta a Lei � 6.902/1981 e a Lei � 6.938/1981, 
que dispõem, respectivamente, sobre a criação de estações ecológicas e áreas de proteção 
ambiental e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. 
 
4 - Decreto � 122, de 17/05/1991, dá nova redação ao artigo 41 do Decreto � 99.274/1990. 
Desta forma, o artigo 41 passa a ser: “a imposição de penalidades pecuniárias, por infrações à 
legislação ambiental, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, excluirá a 
exigência de multas federais, na mesma hipótese de incidência”. 
 
5 - Decreto S/�, de 27/09/2001, cria a EESGT, no TO e na BA. De acordo com o Decreto, a 
referida UC tem como objetivos proteger e preservar amostras dos ecossistemas de Cerrado, 
bem como propiciar o desenvolvimento de pesquisas científicas.  
 
6 - Instrução Normativa do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) � 154, de 01/03/2007, regulamenta, por meio do artigo 3°., 
inciso VI, a realização de pesquisa em UC federal ou em cavidade natural subterrânea.  
 
7 - Portaria  � 236, de 08/08/2008 do MMA, reestrutura o SISBIO para a aprovação prévia da 
realização das seguintes atividades científicas ou didáticas: I coleta de material biológico; II 
captura ou marcação de animais silvestres in situ; III manutenção temporária de espécimes de 
fauna silvestre em cativeiro; IV transporte de material biológico; e V realização de pesquisa em 
unidade de conservação federal ou em cavidade natural subterrânea. Após esta portaria 
compete ao ICMBio gerir o SISBIO e aprovar a realização das atividades acima elencadas. 
 
8 - Instrução Normativa IBAMA � 169, de 20/02/2008, institui e normaliza as categorias de 
uso e manejo da fauna silvestre em cativeiro em território brasileiro. Também determina no 
artigo 32 que o empreendimento localizado nas UC de Uso Sustentável ou no entorno das 
UCPI deverá ter obrigatoriamente anuência prévia formal do responsável pela Unidade.  
 
9 - Instrução Normativa ICMBio � 19, de 19/09/2011, regulamenta a captação e o uso de 
imagens e ordena as produções visuais nas UC federais. Esta instrução normativa encontra-se 
suspensa. 
 
Órgão Gestor 
1 - Lei � 11.516, de 28/08/2007, cria o ICMBio. Uma das suas finalidades é executar ações da 
política nacional de UC da natureza, referentes às atribuições federais relativas à proposição, 
implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento das UC instituídas pela União, 
bem como exercer o poder de polícia ambiental para a proteção de tais espaços. 
 
2 - Decreto � 7.515, de 08/07/2011, aprova a estrutura regimental e o quadro demonstrativo 
dos cargos em comissão e das funções gratificadas do ICMBio.  
 
Planejamento e Gestão Integrada 
1 - Decreto � 4.297, de 10/07/2002, regulamenta o artigo 9°., inciso II, da Lei � 6.938/1981, 
estabelecendo critérios para o zoneamento ecológico-econômico do Brasil.  A definição de 
cada zona observará, dentre outros aspectos, o diagnóstico dos recursos naturais, da 
socioeconomia e do marco jurídico-institucional, sendo que no diagnóstico deverá conter, 
dentre outros itens, as áreas institucionais, definidas pelo mapeamento das terras indígenas, as 
UC e as áreas de fronteira. 
 
Educação Ambiental 
Legislação Federal: 
1 - Lei � 9.795, de 27/04/1999, dispõe sobre a educação ambiental e institui a Política 
Nacional de Educação Ambiental. O poder público, em níveis federal, estadual e municipal, 
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incentivará a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às UC, como forma 
de educação ambiental não formal. 
 
2 - Resolução CONAMA � 422, de 23/03/2010, estabelece diretrizes para campanhas, ações 
e projetos de educação ambiental, conforme a Lei � 9.795/1999. Uma das diretrizes das 
campanhas, projetos de comunicação e educação ambiental é adotar princípios e valores para 
a construção de sociedades sustentáveis em suas diversas dimensões social, ambiental, 
política, econômica, ética e cultural. 
 
Legislação Estadual: 
Tocantins 
1 - Lei � 1.374, de 08/04/2003, dispõe sobre a Política Estadual de Educação Ambiental. No 
artigo 13, inciso IV, alínea a, consta que o poder público, estadual e municipal, incentivará a 
conscientização da sociedade para a importância da criação, da gestão e do manejo das UC e 
do seu entorno. 
 
Bahia 
1 - Lei � 12.056, de 07/01/2011, institui a Política de Educação Ambiental da BA. No artigo 
25, inciso I, determina que cabe ao poder público estadual promover a articulação entre os 
órgãos, visando à transversalidade da educação ambiental em todas as suas esferas de 
atuação, notadamente na fiscalização ambiental, no licenciamento ambiental, no saneamento 
ambiental, na gestão das águas, na gestão das UC e na gestão municipal.  
 
Participação da Sociedade Civil 
Legislação Federal: 
1 - Resolução CONAMA � 03, de 16/03/1988, dispõe sobre a participação das entidades 
civis com finalidades ambientalistas na fiscalização de reservas ecológicas, públicas ou 
privadas, áreas de proteção ambiental, estações ecológicas, áreas de relevante interesse 
ecológico, outras UC e demais áreas protegidas. A participação na fiscalização, prevista na 
Resolução será feita mediante a constituição de mutirões ambientais, integrados no mínimo por 
três pessoas credenciadas por órgão ambiental competente. 
 
2 - Resolução CONAMA � 292, de 21/03/2002, disciplina o cadastramento e 
recadastramento das entidades ambientalistas no Cadastro Nacional das Entidades 
Ambientalistas. De acordo com a Resolução, são entidades ambientalistas as ONG sem �ns 
lucrativos que tenham como objetivo principal, no seu estatuto e por intermédio de suas 
atividades, a defesa e a proteção do meio ambiente. 
 
Legislação Estadual: 
Tocantins 
1 - Portaria/NATURATINS � 485, de 13/05/2008, em seu artigo 1°., caput, cria, com base no 
disposto na Lei Federal �. 9.608/98 (que trata do serviço voluntariado), o Programa de 
Voluntariado em UC ligadas ao NATURATINS. O Programa tem como objetivo promover, 
incentivar e valorizar o trabalho nas UC. 
 
Crimes Ambientais 
Legislação Federal: 
1 - Lei � 7.347, de 24/07/1985, disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos 
causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens de direitos do valor artístico, estético e 
histórico. Dentre as finalidades institucionais da ação civil pública estão a proteção ao meio 
ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico. 
 
2 - Resolução CONAMA � 11, de 14/12/1988, dispõe sobre as queimadas nas UC. No artigo 
1°. esta resolução dispõe que as UC contendo ecossistemas florestais, mesmo quando 
atingidas pela ação do fogo, devem sempre continuar a ser mantidas, com vistas à sua 
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recuperação natural, por meio dos processos da sucessão ecológica. Indica que, se prevista no 
respectivo PM, é permitida a construção ou a abertura de aceiros, caminhos e pequenas 
barragens no interior das UC, tendo em vista evitar e combater incêndios e sua propagação. 
 
3 - Lei � 9.605, de 12/02/1998, dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Chamada Lei dos Crimes Ambientais, 
reordena a legislação ambiental brasileira no que se refere às infrações e punições. A partir 
dela, a pessoa jurídica, autora ou coautora da infração ambiental, passou a ser potencialmente 
penalizada. Dentre as penas restritivas de direito está a prestação de serviços à comunidade, 
que consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto a parques e jardins públicos 
e UC, e, no caso de dano da coisa particular, pública ou tombada, na restauração desta, se 
possível. 
 
4 - Medida Provisória � 2.163-41, de 23/08/2001, acrescenta o artigo79-A à Lei � 
9.605/1998 que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente. Na referida Lei, os órgãos ambientais integrantes do 
Sistema Nacional do Meio ambiente (SISNAMA), responsáveis pela execução de programas e 
projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e das atividades suscetíveis de 
degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executivo 
extrajudicial, TC com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, 
ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores. 
 
5 - Decreto � 6.514, de 22/07/2008, dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações. De 
acordo com artigo 48 do Decreto, quem impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas 
ou demais formas de vegetação nativa em UC ou outras áreas especialmente protegidas, 
quando couber, APP, RL ou demais locais cuja regeneração tenha sido indicada pela 
autoridade ambiental competente caberá multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por hectare ou 
fração. Porém, esta regra não se aplica em casos de uso permitido das APP. 
 
6 - Decreto � 6.515, de 22/07/2008, institui, no âmbito do MMA e do Ministério da Justiça, os 
programas de segurança ambiental denominados Guarda Ambiental Nacional e Corpo de 
Guarda-parques. Conforme consta no artigo 5°., o Programa Corpo de Guarda-parques será 
formado por integrantes do Corpo de Bombeiros e da Polícia Militar, e seus Batalhões Florestais e 
Ambientais, cuja atuação será dirigida à proteção ambiental das UC federais situadas no território 
do respectivo ente federativo. 
 
7 - Decreto � 6.686, de 10/12/2008, altera e acresce dispositivos ao Decreto � 6.514/2008, 
que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o 
processo administrativo federal para apuração destas infrações. 
 
8 - Resolução CONAMA � 384, de 29/12/2006, disciplina a concessão de depósito doméstico 
provisório de animais silvestres apreendidos. Em consonância com esta Resolução, o 
interessado em tornar-se depositário não poderá ter cometido, nos últimos cinco anos, 
qualquer infração administrativa de natureza ambiental ou se encontrar respondendo a 
processo sobre ilícito penal relativo à fauna. 
 
 9 - Instrução Normativa ICMBio � 06, de 01/12/2009, dispõe sobre o processo e os 
procedimentos para apuração de infrações administrativas por condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente. Conforme este instrumento legal, considera-se infração administrativa 
ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, 
proteção e recuperação do meio ambiente, de acordo com o disposto no Decreto � 
6.514/2008. 
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Entorno da Estação Ecológica 
Legislação Federal: 
1 - Decreto � 97.632, de 10/04/1989, dispõe sobre a regulamentação do artigo 2°., inciso VIII, 
da Lei � 6.938/1981. 
 
2 - Lei � 7.990, de 28/12/1989, institui, para os estados, Distrito Federal e municípios, 
compensação financeira pelo resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos 
hídricos para fins de geração de energia elétrica, de recursos minerais em seus respectivos 
territórios, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva. 
 
3 - Lei � 8.001, de 13/03/1990, define os percentuais da distribuição da compensação 
financeira de que trata a Lei � 7.990/1989. 
 
4 - Decreto � 5.566, de 26/10/2005, dá nova redação ao caput do artigo 31 do Decreto 
� 4.340/2002, que regulamenta artigos da Lei � 9.985/2000. O artigo 31 passa a vigorar com 
a seguinte redação: Para os fins de fixação da compensação ambiental de que trata o artigo 36 
da Lei � 9.985/2000, o órgão ambiental licenciador estabelecerá o grau de impacto a partir de 
EIA/RIMA realizados quando do processo de licenciamento ambiental, sendo considerados os 
impactos negativos e não mitigáveis aos recursos ambientais. 
 
5 - Resolução CONAMA � 371, de 06/04/2006, estabelece diretrizes aos órgãos ambientais 
para o cálculo, a cobrança, a aplicação, a aprovação e o controle de gastos de recursos 
advindos de compensação ambiental, conforme a Lei � 9.985/2000. De acordo com esta 
Resolução, nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto 
ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em 
EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de UC do grupo 
de proteção integral. 
 
Turismo 
Legislação Federal: 
1 - Lei � 6.513, de 20/12/1977, dispõe sobre a criação de áreas especiais e de locais de 
interesse turístico; sobre o inventário com finalidades turísticas dos bens de valor cultural e 
natural; acrescenta inciso ao artigo 2°. da Lei � 4.132/1962; altera a redação e acrescenta 
dispositivos à Lei � 4.717/1965. Conforme o artigo 3°. desta lei, as áreas especiais de 
interesse turístico são trechos contínuos do território nacional, inclusive suas águas territoriais, 
a serem preservados e valorizados no sentido cultural e natural, e destinados à realização de 
planos e projetos de desenvolvimento turístico. 
 
Populações Tradicionais 
Legislação Federal: 
1 - Medida Provisória � 2.186-16, de 23/08/2001, regulamenta o inciso II do parágrafo 1o. e o 
parágrafo 4o. do artigo 225 da Constituição, os arts. 1o., 8o., alínea "j", 10, alínea "c", 15 e 16, 
alíneas 3 e 4 da CDB, dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, a proteção e o acesso ao 
conhecimento tradicional associado, a repartição de benefícios e o acesso à tecnologia e 
transferência de tecnologia para sua conservação e utilização. O artigo 5°., veda o acesso ao 
patrimônio genético para práticas nocivas ao meio ambiente e à saúde humana e para o 
desenvolvimento de armas biológicas e químicas. 
 
2 - Decreto � 4.887, de 20/11/2003, regulamenta o procedimento para identificação, 
reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes 
das comunidades dos quilombos de que trata o artigo 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. No artigo 11 está disposto que quando as terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades dos quilombos estiverem sobrepostas às UC constituídas, às 
áreas de segurança nacional, à faixa de fronteira e às terras indígenas, o INCRA, o IBAMA, a 
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional, a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) 
e a FCP tomarão as medidas cabíveis visando garantir a sustentabilidade destas comunidades, 
conciliando o interesse do Estado. 
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3 - Decreto S/�, de 13/07/2006, altera a denominação, a competência e a composição da 
Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável das Comunidades Tradicionais.  
 
4 - Decreto � 6.261, de 20/11/2007, dispõe sobre a gestão integrada para o desenvolvimento 
da Agenda Social Quilombola, no âmbito do Programa Brasil Quilombola. 
 
5 - Decreto � 6.040, de 07/02/2007, institui a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. Um dos objetivos da Política é solucionar 
e/ou minimizar os conflitos gerados pela implantação de UC de proteção integral em territórios 
tradicionais e estimular a criação de UC de Uso Sustentável. 
 
6 - Instrução Normativa INCRA � 57, de 20/10/2009, regulamenta o procedimento para 
identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação, desintrusão, titulação e registro das 
terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que tratam o artigo 68 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988 e o 
Decreto � 4.887/2003. 
 
2.9 - Potencial de Apoio à Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins 
A gestão da UC necessita de um conjunto de serviços, infraestrutura e parcerias para que seu 
funcionamento cumpra os objetivos de existência, especialmente em relação à sua extensão 
territorial. Neste sentido, os sete municípios da Região (entorno) da EESGT possuem um 
quadro extenso de potencial de apoio de acordo com as demandas da UC em cada momento.  
 
2.9.1 - Segurança Pública 
No tocante à segurança pública, a Região (entorno) da EESGT não apresenta índices elevados 
de mortes violentas (homicídios e acidentes). Conta com policiamento ostensivo realizado 
pelas polícias militares estaduais, conforme distribuição apontada no Quadro 23. 
 
Quadro 23 - Unidades operacionais e grupamentos policiais relacionados à Região (entorno) da Estação 
Ecológica Serra Geral do Tocantins. Fonte: PM/TO (2012); PM/BA (2012). 
Estado / Municípios Unidade Operacional Contato 

Tocantins 
Almas 

1 o. Pelotão – 2 o. Companhia 
Independente da Polícia Militar  
 

Telefone: (63) 3692-1997/2347 
Dianópolis 

Porto Alegre do Tocantins 

Rio da Conceição 

Mateiros 
5 o. Batalhão da Polícia Militar Telefone: (63) 3363-1820 

Ponte Alta do Tocantins 

Bahia 

Formosa do Rio Preto 3 o. Companhia do 10 o. Batalhão 
de Polícia Militar  

Rua Carlos Pinheiro, 370 - Praça 
Doutor Altino Lemos Santiago. 
CEP*: 47990-000  
Telefone: (77)3626-1476  

*CEP= código de endereçamento postal 
 
O TO possuía até meados de abril de 2012, na estrutura da sua polícia militar, unidades 
operacionais funcionais de policiamento ambiental, as Companhias Independentes de Polícia 
Ambiental (CIPAMA), cujo objetivo era realizar o policiamento nas matas e nas águas, bem 
como blitzes nas rodovias, visando coibir o tráfico de animais, a pesca e a caça predatória 
(PM/TO, 2012).  
 
Após reestruturação administrativa realizada em abril de 2012, as atribuições 
operacionais da CIPAMA foram diminuídas, e o encargo pela fiscalização ambiental 
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passou a ser exclusivo do NATURATINS, no âmbito estadual. Sob esta perspectiva, 
com a supressão das atividades ostensivas de fiscalização que eram realizadas pela 
CIPAMA, é presumível uma diminuição no controle aos crimes ambientais na área 
correspondente ao TO na Região (entorno) da UC, até que sejam definidas as rotinas 
operacionais no domínio do NATURATINS. 
 
A polícia militar da BA não possui unidade operacional de policiamento ambiental 
sediada em Formosa do Rio Preto (PM/BA, 2012). As operações de fiscalização 
ambiental são realizadas pontualmente no Município por unidades da Companhia de 
Polícia de Proteção Ambiental (COPPA), sediadas em outros municípios do Estado, 
especialmente a unidade sediada na capital, Salvador. Portanto, para a viabilização de 
operações de fiscalização focadas em Formosa do Rio Preto, seria primordial a 
interlocução com a polícia militar da BA. 
 
Não há unidades do Departamento de Polícia Federal (DPF) na Região (entorno) da UC. A 
unidade mais próxima à UC e o Posto Avançado de Barreiras, distante cerca de 230km de Rio 
da Conceição e em Palmas. De acordo com a PDF (2012), o posto avançado localizado em 
Barreiras funciona de segunda a sexta-feira.  
 
2.9.2 - Assistência Médica 
A assistência médica é proporcionada à população da Região (entorno) da EESGT 
majoritariamente por estabelecimentos públicos municipais de saúde. As unidades de 
saúde municipais constituem-se de pequenos postos, onde a população tem acesso aos 
serviços médicos básicos, como atendimentos ambulatoriais e em especialidades 
básicas (pediatria, clínica geral e ginecologia). Predominam os postos públicos, sendo 
que Dianópolis e Formosa do Rio Preto contêm a maioria deles (oito cada um). 
 
O hospital estadual, presente apenas em Dianópolis, apresenta infraestrutura hospitalar mais 
ampla. Recebe enfermos principalmente de Almas, Rio da Conceição, Porto Alegre do 
Tocantins e Formosa do Rio Preto. De acordo com a Diretoria de Gestão, Logística e 
Abastecimento, do Hospital Regional de Dianópolis, da Secretaria de Saúde do TO, as 
principais demandas de atendimento estão relacionadas a infecções, a diarreias, a traumas 
diversos e ao atendimento a gestantes. Conta com 17 médicos, infraestrutura hospitalar ampla 
com 35 leitos e divididos em atendimento ambulatorial, clínica médica, internação e 
atendimento de urgência, conforme levantamentos de outubro de 2011, para a elaboração do 
PM para a EESGT. 
 
A oferta de serviços hospitalares complexos, como o atendimento de urgência e cirurgias, 
possíveis apenas em Dianópolis, pode ser um limitante, por exemplo, no planejamento logístico 
do trabalho com as brigadas de incêndio da UC. Considerando as longas distâncias e a 
dificuldade de locomoção na sua Região, com eventuais demandas hospitalares ao longo dos 
trabalhos de combate aos incêndios, as equipes só possuem como referência o Hospital 
Regional de Dianópolis. Todavia, para necessidades mais complexas, o deslocamento é feito 
para Porto Nacional ou Palmas, bem como Luis Eduardo Magalhães e Barreiras (na BA), locais 
onde as estruturas hospitalares são mais amplas. Da mesma forma, essa dificuldade deve ser 
considerada no caso do turismo de aventura da Região da UC. 
 
2.9.3 - Energia Elétrica 
O fornecimento de energia elétrica ocorre em cerca de 90% dos domicílios da Região (entorno) 
da EESGT. Nesse tocante, o município melhor assistido é Rio da Conceição, com 96% dos 
domicílios cobertos por este serviço público. Mateiros é o que possui o menor percentual 
(86%). 
 
Na Região da UC, é crescente o número de linhas de transmissão voltadas para 
projetos de eletrificação rural. Todavia em Formosa do Rio Preto, devido principalmente 
à sua grande extensão territorial, a solução foi pelo fornecimento de placas de energia 
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solar fotovoltaica para a população das comunidades rurais. Na vila agrícola Panambi, 
porém, o fornecimento é realizado por linha de transmissão, garantindo a regularidade 
do serviço para a população e para diversas empresas instaladas na vila.  
 
O fornecimento de energia elétrica nos municípios do TO é realizado pela Companhia de 
Energia Elétrica do Estado do Tocantins (CELTINS). Por sua vez, o fornecimento de energia 
elétrica em Formosa do Rio Preto é realizado pela Companhia de Eletricidade do Estado da 
Bahia (COELBA).  
 
Mesmo que exista uma UHE em operação na Região (entorno) da EESGT, como já foi citado 
(Isamu Ikeda, localizada nos municípios de Monte do Carmo e Ponte Alta do Tocantins) e nove 
PCH, o fornecimento de energia não ocorre de forma apropriada, apresentando quedas 
constantes. A energia gerada é transmitida através do sistema elétrico interligado nacional, 
gerenciado pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), não sendo disponibilizada 
diretamente para os municípios da Região.  
 
A energia gerada pela UHE Isamu Ikeda é controlada pela CELTINS, que distribui a 
energia gerada pela usina no seu sistema de distribuição (ANEEL, 2012). Toda a 
energia elétrica gerada nas PCH da Região (entorno) da UC é vendida pelos 
empreendedores para a empresa Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (ELETROBRAS), 
que a transmite por meio do sistema elétrico interligado nacional, inclusive para outras 
regiões do País (ELETROBRAS, 2012).  
 
Por exemplo, expressiva parte da energia gerada nas PCH localizadas em Dianópolis 
(rio Palmeiras, divisa Dianópolis - Novo Jardim) é vendida para a rede da COELBA, para 
suprir a crescente demanda originada do desenvolvimento da região oeste da BA. 
 
Ressalta-se que na sede administrativa da UC, localizada no município de Rio da Conceição, 
local onde há um maior fluxo de trabalho administrativo, a rede de energia elétrica não é 
estável, o que acarreta prejuízo à rotina funcional da UC. 
 
2.9.4 - Comunicação 
Como subsídio importante nas atividades de divulgação de ações e projetos da EESGT, a 
seguir são listados, de acordo com o Ministério das Comunicações (MC), os principais meios e 
os veículos de comunicação disponíveis na Região (entorno) da UC (Quadro 24 e Quadro 25). 
 
Embora Porto Alegre do Tocantins e Rio da Conceição não possuam sede de 
retransmissoras de televisão, há acesso ao sinal nestes municípios, especialmente das 
Redes Globo Record, emissoras de televisão captadas por meio de antenas 
parabólicas. As estações de rádio oficializadas no contexto da EESGT estão listadas a 
seguir (Quadro 25). Nota-se que todos os municípios da sua Região dispõem deste 
serviço, em especial de rádio comunitária. 
 
A população utiliza de forma ampla a televisão e o rádio como fontes de informação. Por isso, 
para atividades de sensibilização da população na Região (entorno) da UC, tais meios poderão 
apresentar maior efetividade.  
 
Com relação aos veículos de comunicação impressos, quase a totalidade dos periódicos é 
editada em localidades distantes, não proporcionando a inclusão de pautas jornalísticas 
voltadas especificamente para as demandas da Região. Isso dificulta a sua utilização para 
veiculação de informações regionais e locais, não obstante possam ser eventualmente 
utilizados pela EESGT. Neste sentido, citam-se, no TO, o Jornal do Tocantins, O Jornal e 
Sudeste Hoje – Local Dianópolis, bem como, na BA, A Tarde, Correio da Bahia e Tribuna da 
Bahia. 
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Quadro 24 - Estações de retransmissão de redes de televisão na Região (entorno) da Estação Ecológica 
Serra Geral do Tocantins. Fonte: MC (2011); Rede Globo (2012). 
Estados/ 
Municípios Razão Social Endereço/CEP*/Telefone Canal 

Tocantins 

Almas 

Fundação Universidade do 
Tocantins 

Av. Teotônio Segurado - 702 Sul Conjunto 01 
Lote 02 - Palmas – Tocantins   
CEP: 77022-306 - Telefone: (63)2111-9600 

04 

Televisão Rio Formoso 
Gurupi 
 

Av. Mato Grosso 1616 Quadra 62 Lote 11 - 
Setor Central - Gurupi – Tocantins   
CEP: 77403-020 - Telefone: (63)3312-6232 

11 

Dianópolis 

Prefeitura Municipal de 
Dianópolis Sem registro 06 

Televisão Rio Formoso 
Gurupi 
 

Av. Mato Grosso 1616 Quadra 62 Lote 11 - 
Setor Central - Gurupi – Tocantins   
CEP: 77403-020 - Telefone: (63)3312-6232 

11 

Mateiros 
Televisão Rio Formoso 
Gurupi 
 

Av. Mato Grosso 1616 Quadra 62 Lote 11 - 
Setor Central - Gurupi – Tocantins  
CEP: 77403-020 - Telefone: (63)3312-6232 

11 

Ponte Alta 
do Tocantins 

Fundação Universidade do 
Tocantins 

Av. Teotônio Segurado - 702 Sul Conjunto 01 
Lote 02 - Palmas – Tocantins  
CEP: 77022-306 - Telefone: (63)2111-9600 

12 

Centro Norte de 
Comunicação 

Quadra 110 Norte Avenida, NS-2 - Centro - 
Palmas – Tocantins  
CEP: 77006-004 - Telefone: (63)3215-9518 

11 

Bahia 

Formosa do 
Rio Preto 

Instituto de Radiodifusão 
Educativa da Bahia  

Rua Pedro Gama, 413/E - Alto do Sobradinho 
– Federação - Salvador - Bahia  
CEP: 40231-000 - Telefone: (71)3116-7300 

04 
 

Televisão Oeste - Rede 
Bahia 

Rua Marechal Deodoro,
685 – Centro - Barreiras – Bahia  
CEP: 47800-000 - Telefone: (77)3611-3605 

05 

*CEP= código de endereçamento postal 
 
Quadro 25 - Estações de rádio localizadas na Região (entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do 
Tocantins. Fonte: MC (2011). 
Estados/ 
Municípios Razão Social Serviço Frequência Endereço/Telefone 

Tocantins 

Almas Associação dos Moradores do 
Setor Norte 

Rádio 
Comunitária 285 MHz 

Avenida São 
Sebastião, Centro, 513 
Telefone: 
(63)33731221 

Dianópolis 

Rede Brasil Norte de 
Comunicação AM 1.570 KHz Sem registro 

Rede Brasil Norte de 
Comunicação FM 90,3 MHz Sem registro 

Mateiros Associação Comunitária de 
Radiodifusão de Mateiros 

Rádio 
Comunitária 200 KHz Avenida Piauí - Quadra 

04 A - Lote 14, Centro  
Ponte Alta do 
Tocantins 

Associação dos Apicultores de 
Ponte Alta do Tocantins 

Rádio 
Comunitária 285 KHz Rua Manoel Monteiro 

Centro 

Porto Alegre 
do Tocantins 

Associação Comunitária e 
Cultural de Porto Alegre do 
Tocantins

Rádio 
Comunitária 285 MHz Alameda Beira Rio, 04  

Rio da 
Conceição 

Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura do Rio 
da Conceição 

Rádio 
Comunitária 286 MHz Praça Augusto José 

Rodrigues, Centro  

Bahia 
Formosa do 
Rio Preto 

Associação Rádio Comunitária 
FM Cidade 

Rádio 
Comunitária 200 MHz Avenida Getulio 

Vargas, Santa Helena  
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2.9.5 - Serviços Postais 
A Região (entorno) da EESGT dispõe de ampla cobertura de agências de serviços da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) ou, simplesmente, Correios, presentes em todos os 
municípios do entorno. 
 
Todas as agências dos Correios localizadas na Região (entorno) da EESGT possuem o serviço 
de encomenda expressa de documentos e mercadorias, chamado Sedex, conquanto em 
nenhuma seja possível contratar o serviço mais célere, chamado Sedex 10. Como todos os 
municípios da Região têm agências dos Correios, a possibilidade de contratar o Sedex 10, 
especialmente na agência de Rio da Conceição, poderia dar mais celeridade ao envio de 
documentos urgentes, o que não ocorre hoje na Região. 
 
Do mesmo modo, em todas as agências dos Correios localizadas na Região, é possível 
encontrar a prestação de serviços bancários básicos, no chamado Banco Postal. A presença 
deste serviço é importante, visto que os municípios de Mateiros, Ponte Alta do Tocantins, Porto 
Alegre do Tocantins e Rio da Conceição não possuem agências bancárias (veja Item 2.9.6), 
encontrando-se carentes de atendimento bancário e de acesso ao sistema financeiro. 
 
2.9.6 - Serviços Bancários 
O serviço bancário é um dos essenciais à administração da UC e ao desenvolvimento turístico 
regional. Há poucas opções no entorno da UC. Somente Dianópolis e Formosa do Rio Preto 
contam com agências bancárias. Dianópolis conta com o Banco da Amazônia, o Banco do 
Brasil e a Caixa Econômica Federal, sendo que o Banco do Brasil também tem agência em 
Formosa do Rio Preto. 
 
Todas as agências oferecem a prestação de serviços bancários básicos (abertura de conta 
corrente, conta poupança, recebimentos e pagamentos). Nenhuma atua com serviço de câmbio 
na Região (entorno) da EESGT. Ressalta-se que Almas, Ponte Alta do Tocantins, Porto Alegre 
do Tocantins e Rio da Conceição possuem somente postos de atendimento bancário eletrônico 
(FEBRABAN, 2011). 
 
O Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal e o Banco da Amazônia possuem linhas de 
crédito voltadas para pequenos empreendedores. Especialmente, o Banco do Brasil atua na 
Região da UC por meio do Projeto Desenvolvimento Regional Sustentável (PDRS), que 
consiste no apoio a atividades produtivas (agronegócios, comércio, serviço e indústria) com 
salvaguardas sustentáveis. Ainda que disponha de linhas de crédito para empreendedores da 
Região, o PDRS não apresenta muita demanda. 
 
No tocante ao turismo, as agências do Banco do Brasil disponibilizam linhas de crédito para 
potenciais empreendedores para investimento na aquisição de equipamentos e edificações, 
bem como disponibilizam capital de giro para pessoas físicas ou jurídicas que queiram 
constituir empreendimentos turísticos. 
 
Há a possibilidade de disponibilização de linhas de crédito para o artesanato nas três 
instituições bancárias presentes na Região da EESGT, embora do mesmo modo não seja 
muito aproveitada. Um dos pontos aventados por representantes contatados das instituições 
bancárias para a incipiente procura ou para a pequena disponibilização de crédito para o setor 
do artesanato é o baixo grau associativo e o alto índice de informalização da atividade. 
 
No município de Dianópolis (TO) concentram-se os serviços bancários da Região. A Cidade 
encontra-se próxima à sede da EESGT, a qual está em Rio da Conceição, como já foi dito, e 
pode ser facilmente acessada para a resolução das demandas administrativas da UC. 
 
2.9.7 - Combustível  
Um dos componentes importantes para as atividades administrativas e de fiscalização e 
controle da UC, além do turismo regional, é a disponibilidade de serviços de abastecimento e 
combustível nas imediações. A Região (entorno) da EESGT possui expressiva oferta de postos 
revendedores de combustível automotivo (21 estabelecimentos), não obstante apenas em 
Dianópolis e Mateiros se encontram postos credenciados na rede do cartão de abastecimento 
do ICMBio. Cite-se que não há postos de combustíveis em Rio da Conceição. 
 



�

137 

O fato de ser possível o abastecimento de combustível em poucos estabelecimentos na Região 
com o cartão do ICMBio constitui um fator limitante às ações de vigilância, fiscalização e 
combate aos incêndios. Isso obriga a equipe da UC a acondicionar combustível de forma 
improvisada, quando realizam deslocamentos para locais distantes dos postos de 
abastecimento credenciados. 
 
2.9.8 - Transporte 
A seguir (Quadro 26), constam as principais origens e linhas concedidas e as respectivas 
empresas que operam serviços de transporte na Região (entorno) da EESGT. 
 
Quadro 26 - Transporte rodoviário na Região (entorno) Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, 
conforme situação de 2011. Fonte: ANTT (2011). 

Origem Destino Empresa Linha Horário 
(Ida) 

Horário 
(Volta) 

Tocantins 

Almas Palmas Sem registro Sem registro Sem registro Sem registro 

Dianópolis Brasília Real Expresso 12-0390-00 19:45h 
21:00h (saída de 
Brasília – Distrito 
Federal) 

Porto Alegre 
do Tocantins Brasília 

Iristur 
Transporte e 
Turismo 

12-9229-00 
07:00h (saída de 
Coelho Neto, estado 
do  Maranhão) 

06:30h (Saída de 
Brasília – Distrito 
Federal) 

Bahia 

Formosa do 
Rio Preto 

Brasília Real Expresso 12-0497-00 
16:00h (saída de 
Corrente – estado do 
Piauí) 

18:30h (saída de 
Brasília – Distrito 
Federal) 

Brasília 

Viação 
Transpiauí -
São 
Raimundense 

18-0509-00 
11:30h (saída de 
Canto do Buriti – 
Estado do Piauí) 

10:15h (saída de 
Brasília – Distrito 
Federal) 

Brasília 

Viação 
Transpiauí -
São 
Raimundense 

18-0509-01 
07:00h (saída de 
Bom Jesus – estado 
do Piauí) 

18:30h (Saída de 
Brasília – Distrito 
Federal) 

 
Conforme apresentado acima (Quadro 26), a Região (entorno) da EESGT não possui número 
expressivo de opções de linhas de transporte rodoviário autorizadas pela Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT). Este fato leva a uma significativa ocorrência de prestação de 
serviço informal de transporte, especialmente visando deslocamentos entre Palmas e os 
municípios do entorno da UC. O transporte intermunicipal de curta distância, realizado entre os 
municípios da Região (entorno) da UC e entre eles e outros municípios próximos, do mesmo 
modo ocorre por meio de transporte informal. Este fato influencia negativamente no 
deslocamento de servidores e funcionários que não contam com serviços regulares de 
transporte, levando a uma ampliação do uso dos veículos da UC. 
 
O aeroporto mais próximo da Região da UC é o de Barreiras (BA), distante 230km de Rio da 
Conceição. O aeroporto de Barreiras possui voos diários ofertados pela empresa Passaredo 
Linhas Aéreas, para as seguintes capitais estaduais: Belo Horizonte, Brasília, Salvador, São 
Paulo e Rio de Janeiro. 
 
Embora localizado um pouco mais distante da sede da UC (380km), o aeroporto de referência 
para a EESGT é o aeroporto de Palmas (Brigadeiro Lysias Rodrigues) que, de acordo com a 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO, 2012), é classificado como 
doméstico. Este possui oferta de voos diários das principais empresas aéreas que operam para 
diversas cidades no País (Quadro 27). O aeroporto internacional mais próximo da Região da 
UC é o de Brasília (Presidente Juscelino Kubitschek), distante cerca de 650km da sede da UC 
(INFRAERO, 2012). 
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Quadro 27 - Voos, empresas operadoras, horários, destinos e frequência dos voos com origem no 
aeroporto de Palmas, capital do estado do Tocantins. Fonte: Infraero (2012). 
Voo Empresa Horário Destino Frequência 
TIB-5319 Trip 03:50h São Paulo (Guarulhos) Segunda a sábado 

AZU-4013 Azul 04:00h Goiânia, Belo Horizonte (Confins) e 
Rio de Janeiro (Galeão) Segunda a sábado 

TIB-5349 Trip 05:00h Goiânia e Belo Horizonte (Confins) Diária 

GLO-1771 Gol 05:30h Brasília, Goiânia e São Paulo 
(Congonhas) Segunda a sábado 

TAM-3707 TAM 06:00h Brasília e São Paulo (Congonhas) Diária 
SLX-6412 Sete 08:35h Marabá, Altamira e Belém Segunda a sexta 
AZU-4225 Azul 08:40h Campinas Domingo 
PTB-2344 Passaredo 12:35h Belém Diária 
GLO-1209 Gol 12:05h Brasília e São Paulo (Congonhas) Diária 
AZU-4083 Azul 12:35h Campinas Domingo a sexta 

TIB-5609 Trip 15:45h Goiânia, Belo Horizonte (Confins) e 
Rio de Janeiro (Santos Dumont) Domingo a sexta 

PTB-2345 Passaredo 16:05h Goiânia e Uberlândia Diária 
TIB-5604 Trip 16:55h Brasília, Uberlândia e Uberaba Segunda a sexta 
TAM-3815 TAM 17:40h Brasília Diária 
SLX-6413 Sete 18:50h Goiânia Segunda a sexta 
 
De acordo com a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), a Região (entorno) da EESGT 
possui três pistas de pouso (aeródromos30) homologadas (Quadro 28). Existem áreas que são 
utilizadas como pistas de pouso em Almas e Mateiros e algumas outras em propriedades rurais 
em Formosa do Rio Preto, ainda não homologadas pela ANAC. 
 
Quadro 28 - Aeródromos homologados pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) na Região 
(entorno) da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins. Fonte ANAC (2012). 

Município/ 
Estado 

Coordenada 

El
ev

aç
ão

 

C
om

pr
im

en
to

 
da

 P
is

ta
 

O
pe

ra
çã

o 

Ti
po

 Latitude Longitude 

Dianópolis 
(Tocantins) 

S 
(1) 11 º 37’ 01” W (2) 46 º 51’ 02” 610m 1.270m Diurna Público

Dianópolis 
(Tocantins) 
Barragem 
Manuel Alves 

S 11 º 33’ 06” W 46 º 59’ 02” 630m 1.000m Diurna Privado

Formosa do 
Rio Preto 
(Bahia) 

S 11 º 01’ 21” W 45 º 11’ 30” 487m 1.400m Diurna Público

(1) Sul. (2) Oeste. 
 
As áreas de pouso são utilizadas por pequenas aeronaves por apresentarem limitações 
operacionais quanto ao comprimento e à superfície da pista, em geral com cerca de 1.000m e 
constituídas com cascalho, e por proporcionarem somente operações de pouso e decolagem 
diurnas. 
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30�Aeródromo�refere�se�a�toda�área�de�terra,�água�ou�flutuante�destinada�à�chegada,�à�partida�e�à�movimentação�de�aeronaves.�
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2.9.9 - Instituições Públicas, Privadas e Organizações da Sociedade Civil 
Para o desenvolvimento das atividades previstas no PM da EESGT, faz-se necessária a 
identificação de instituições públicas e privadas que têm a possibilidade de desenvolver ações 
que visem à conservação da UC, do seu entorno, a educação ambiental, o apoio social, entre 
outros. São instituições com interesse em atuar localmente e que podem agir em cooperação 
com os objetivos da EESGT. A sociedade civil, por meio das ONG, por sua vez, tem papel 
fundamental no desenvolvimento de mecanismos de mobilização social para atividades que 
envolvam conscientização, preservação, recuperação e valorização ambiental. 
 
O Quadro 29 apresenta algumas instituições públicas e privadas que, de alguma forma, podem 
colaborar na gestão da EESGT, pois lidam diretamente com a questão socioambiental ou 
outras atividades relacionadas ao funcionamento da EESGT. 
 
Quadro 29 - Algumas instituições públicas e privadas e organizações da sociedade civil com potencial de 
colaboração com a gestão da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins. 
Instituição Atividades/Potencial de Cooperação
Ministério do Meio Ambiente (MMA) Integração de projetos e programas.
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 

Proteção, fiscalização e licenciamento ambiental. Ações de 
prevenção e combate aos incêndios.

Ministério Público (federal e estadual) 
Acompanhamento e orientação em relação aos dispositivos 
legais referentes à Estação Ecológica Serra Geral do 
Tocantins (EESGT). 

Agência Nacional de Águas (ANA) Regulação dos recursos hídricos e promoção do uso 
sustentável da água.

Secretarias Estaduais do Meio 
Ambiente 

Parceria institucional na gestão da política ambiental regional 
no âmbito dos estados da Bahia (BA) e do Tocantins (TO). 
Parceria principalmente nas ações para a zona de 
amortecimento (ZA) e áreas do entorno da EESGT e licenças 
ambientais das atividades do entorno da Estação. 

Prefeituras Municipais (Mateiros, Ponte 
Alta do Tocantins, Almas, Rio da 
Conceição, Porto Alegre do Tocantins, 
Dianópolis e Formosa do Rio Preto) 

Implantação de políticas ambientais municipais, educação 
ambiental e fiscalização. 

Instituto Natureza do Tocantins 
(NATURATINS) Fiscalização e licenciamento ambiental no âmbito do TO. 

Instituto do Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos do Estado da Bahia (INEMA) 

Fiscalização e licenciamento ambiental no âmbito da BA.

Universidade Federal do Tocantins 
(UFT) 

Atividades de pesquisa e realização de trabalhos de 
sensibilização e conscientização ambiental. 

Universidade Federal da Bahia (UFBA) Atividades de pesquisa e realização de trabalhos de 
sensibilização e conscientização ambiental. 

Fundação Banco do Brasil Captação de recursos e financiamento de projetos. 
Agência de Cooperação Internacional 
do Japão (JICA) Financiamento de projetos e cooperação técnica. 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micros e 
Pequenas Empresas (SEBRAE) 

Cursos de qualificação e marketing; cursos de capacitação em 
turismo; projetos de ecoturismo de base comunitária; 
formatação de roteiros turísticos e capacitação de guias.

Empresas de Assistência Técnica e 
Extensão Rural, do Tocantins e da Bahia Capacitação agrosilvopastoril. 

Companhias de Polícia Militar Ambiental Suporte à fiscalização na EESGT e sua ZA 
Conservation International (CI) Captação de recursos, financiamento e gestão de projetos.
The Nature Conservancy (TNC) Captação de recursos, financiamento e gestão de projetos.
Pesquisa e Conservação do Cerrado - 
PEQUI Produção e divulgação de conhecimentos científicos. 

Agência de Desenvolvimento 
Sustentável do Jalapão (ADS-Jalapão) Participação e cooperação em projetos. 

10Envolvimento Apoio e execução de projetos.
Instituto Sociedade, População e Natureza 
(ISPN)  Participação e cooperação em projetos. 

Associação Capim Dourado do 
Povoado do Mumbuca 

Desenvolvimento de projetos que visam o uso e a comercialização 
sustentável do capim-dourado; promoção de oficinas artesanais e 
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Instituição Atividades/Potencial de Cooperação 
regulamentação dos preços dos produtos, visando garantir uma 
maior rentabilidade para os atores envolvidos nessa atividade. 

Associação Comunitária dos Artesãos e 
Pequenos Produtores de Mateiros 
(ACAPPM) 

Desenvolvimento de projetos que visam o uso e a 
comercialização sustentável do capim-dourado; promoção de 
oficinas artesanais e regulamentação dos preços dos 
produtos, visando garantir uma maior rentabilidade para os 
atores envolvidos nessa atividade.

ASCOLOMBOLAS-Rios Representação das comunidades quilombolas da região.

Associação dos Artesãos do Capim 
Dourado Pontealtense 

Desenvolvimento de projetos que visam o uso e a 
comercialização sustentável do capim-dourado; promoção de 
oficinas artesanais e regulamentação dos preços dos 
produtos, visando garantir uma maior rentabilidade para os 
atores envolvidos nessa atividade. 

Associação Comunitária dos 
Extrativistas, Artesãos e Pequenos 
Produtores do Povoado do Prata de 
São Félix do Tocantins 

Desenvolvimento de projetos que visam o uso e a 
comercialização sustentável do capim-dourado; promoção de 
oficinas artesanais e regulamentação dos preços dos 
produtos, visando garantir uma maior rentabilidade para os 
atores envolvidos nessa atividade.

Rede Jalapão de Produtos Artesanais 

Estimular o uso sustentado dos recursos naturais, visando à 
conservação do Cerrado e, a partir disso, contribuir para a 
geração de renda, a qualidade de vida, a segurança alimentar 
e a dignidade das famílias agroextrativistas da região do 
Jalapão.

Associação Onça d’Água  
 

Promoção da defesa, da preservação e da conservação da 
biodiversidade, apoiando e influenciando políticas públicas, 
por meio do apoio à gestão e ao manejo das unidades de 
conservação do TO.

Associação Jalapoeira de Condutores 
Ambientais (AJACA) Trabalho em benefício do desenvolvimento do turismo. 

Associação de Turismo Regional do 
Jalapão (ATUREJA) 

Trabalho em benefício do desenvolvimento do turismo, 
especialmente ligados à natureza. 

Instituto de Biodiversidade e 
Desenvolvimento Sustentável do Oeste 
da Bahia (BIOESTE) 

Atuação na preservação da biodiversidade e do patrimônio 
ambiental do oeste baiano, visando o desenvolvimento 
sustentável da região e a qualidade de vida da população.

 
Conforme observa-se no Quadro 29, existem diversas possibilidades de cooperação com 
organizações de atuação local e outras com potencial para se tornarem parceiras na 
conservação da Região (entorno) da EESGT. As formas de cooperação variam conforme o 
perfil da instituição, podendo ser desde colaboradoras institucionais, a fomentadoras de 
projetos e executoras diretas na capacitação de pessoas ou em ações para a conservação. 
 
No âmbito governamental, as instituições do poder público formam um conjunto de possíveis 
parcerias necessárias para a operacionalização de certas atividades (controle e fiscalização) 
atinentes à gestão da UC. É importante destacar que os municípios da Região (entorno) da EESGT 
possuem secretarias de meio ambiente responsáveis pela gestão ambiental municipal, não 
obstante a gestão ambiental plena ainda não seja realidade para nenhum dos órgãos locais. 
 
Instituições de ensino e pesquisa podem ser entidades de expressiva importância na produção do 
conhecimento necessário à conservação da UC. Vinculada às atividades de pesquisa, por 
exemplo, as instituições fomentadoras poderão, do mesmo modo, contribuir de forma significativa 
na ampliação do conhecimento técnico acerca da realidade ambiental e social da Região. 
 
No campo não governamental, ressalta-se a existência de algumas organizações da sociedade 
civil constituídas localmente ou com atuação na Região da UC, sejam associações de 
produtores, associações de condutores e outras ONG que desenvolvem ou poderão exercer 
papel indispensável na conservação ambiental da UC. 
 
Sob esta perspectiva, o fortalecimento da cooperação institucional e técnica compreende uma 
série de oportunidades para a UC. O apoio institucional, o operacional, as informações e o 
know how técnico de algumas instituições elencadas poderão promover ou otimizar o 
desenvolvimento das ações de manejo da EESGT. 
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3 - ENCARTE 3 – ANÁLISE DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA SERRA GERAL DO TOCANTINS 
3.1 - Informações Gerais 
Como já foi dito antes, a EESGT situa-se no sudeste do TO e no oeste da BA. A EESGT 
abrange uma área de cerca de 7.074km² (707.400ha) e está localizada nos municípios de 
Almas, Mateiros, Ponte Alta do Tocantins e Rio da Conceição, no TO, e Formosa do Rio Preto, 
na BA. 
 
3.1.1 - Acesso à Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins 
O acesso à UC é, predominantemente, por via terrestre com emprego de estradas 
pavimentadas e, sobretudo, não pavimentadas em más condições de conservação. Devido a 
particularidades como os tipos de solo recorrentes e dificuldades de acesso, o uso de veículos 
com tração nas quatro rodas (tração 4x4) torna-se a melhor opção. A sede da EESGT 
encontra-se no município de Rio da Conceição, sendo o principal acesso realizado pela TO-
476, a partir de Dianópolis (Quadro 30). 
 
Acesso Terrestre 
Partindo-se da capital do TO, Palmas, por terra, o acesso à EESGT pode ser feito pela estrada 
estadual TO-070, que liga a Capital a Porto Nacional (69km). A partir de Porto Nacional, toma-
se a TO-050 por 160km até a confluência com a TO-280, a cerca de 2km da cidade de 
Natividade. Desta última, segue-se por 80km pela TO-280 até a cidade de Almas. De Almas 
segue-se pela TO-040 por 43km até Dianópolis, aonde, após o percurso de 29km pela TO-476, 
chega-se a Rio da Conceição. A distância entre Palmas e Rio da Conceição é de 380km, 
totalmente asfaltados. 
  
O acesso ao flanco norte da UC pode ser feito, a partir de Palmas, pela estrada estadual TO-
070 até Porto Nacional (69km). Desse ponto, toma-se a TO-255 por 135km até Ponte Alta do 
Tocantins. De Ponte Alta do Tocantins pela TO- 255, em trecho não pavimentado, percorrem-
se 146km até Mateiros. A distância entre Palmas e Mateiros é de 350km.  
 
Partindo-se da capital da BA, Salvador, por terra, o acesso a EESGT pode ser feito pela BR-
242 até Luís Eduardo Magalhães, passando por Barreiras (952km). De Luís Eduardo 
Magalhães, segue-se pela rodovia BA-460 até a divisa entre BA e TO, em seguida a rodovia 
TO-040 até Dianópolis (144km). De Dianópolis percorre-se 29km pela TO-476 até Rio da 
Conceição. A distância entre Salvador e Rio da Conceição é de 1.125km. Todo o percurso é 
feito em estradas asfaltadas. 
 
O acesso pode ser feito, a partir de Brasília, pela rodovia BR-020 (Brasília-Fortaleza) até Luís 
Eduardo Magalhães (540km). Deste ponto, segue-se pela rodovia BA-460 até a divisa entre BA 
e TO, em seguida toma-se a rodovia TO-040 até Dianópolis (144km). De Dianópolis, percorre-
se 29km pela TO-476 até Rio da Conceição. A distância entre Brasília e Rio da Conceição é de 
713km, percorridos em estradas asfaltadas.  
 
Ainda a partir de Brasília, o acesso pode ser feito pela BR-010 até Campos Belos em 
GO (395km). Deste ponto, segue-se pela GO-452 até a divisa entre GO e TO, em 
seguida toma-se a TO-110 até Novo Jardim (189km). De Novo Jardim, segue-se pela 
TO-040 até Dianópolis (35km). De Dianópolis, percorre-se 29km pela TO-476 até Rio 
da Conceição. A distância entre Brasília e Rio da Conceição, nesta alternativa, é de 
648km, percorridos em estradas asfaltadas. 
 
A principal via de circulação no interior da UC é a continuação da TO-476, sem pavimentação, 
a qual cruza parte da EESGT no sentido sul/sudoeste, ligando a cidade de Rio da Conceição à 
TO-255 (trecho de Mateiros a Ponte Alta do Tocantins).  
 
Existem outros acessos no flanco oeste da UC, via TO-476 (trecho não pavimentado da 
rodovia que liga Rio da Conceição a Ponte Alta do Tocantins). O flanco nordeste da UC pode 
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ser acessado por Formosa do Rio Preto, pela TO-110 (via Mateiros ou pela vila agrícola 
Panambi).  
 
Quadro 30 - Quadro-síntese dos percursos entre as principais capitais de interesse e a Estação 
Ecológica Serra Geral do Tocantins, estado do Tocantins, e situação de conservação em maio de 2013. 

Origem Destino  Estradas Situação  Pavimenta
ção Quilometragem 

Palmas 

Rio da 
Conceição 
(sede 
administrativa 
da Unidade de 
Conservação) 

TO-070 Rodovia em bom estado Asfalto 

380km 
TO-050 Rodovia em bom estado Asfalto 
TO-280 Rodovia em bom estado Asfalto 
TO-040 Rodovia em mal estado Asfalto 
TO-476 Rodovia em bom estado Asfalto 

Palmas 

Mateiros 
(flanco norte 
da Unidade de 
Conservação) 

TO-070 Rodovia em bom estado Asfalto 

350km 
TO-255 Trecho de terra em mal 

estado de conservação  

Asfalto e 
terra 
(Trecho 
entre Ponte 
Alta do 
Tocantins e 
Mateiros 
em terra) 

Salvador Rio da 
Conceição 

BR-242 Rodovia em bom estado Asfalto 

1.125km 
BA-460 Rodovia em mal estado Asfalto 
TO-040 Rodovia em mal estado Asfalto 
TO-476 Rodovia em bom estado Asfalto 

Brasília Rio da 
Conceição 

BR-020 Rodovia em bom estado Asfalto 

713km 
BA-460 Rodovia em mal estado Asfalto 
TO-040 Rodovia em mal estado Asfalto 
TO-476 Rodovia em bom estado Asfalto 

Brasília Rio da 
Conceição 

BR-010 Rodovia em bom estado Asfalto 

648km 
GO-452 Rodovia em mal estado Asfalto 
TO-110 Rodovia em mal estado Asfalto 
TO-040 Rodovia em mal estado Asfalto 
TO-476 Rodovia em bom estado Asfalto 

 
Acesso Aéreo 
O acesso aéreo à EESGT pode ser feito por meio do aeroporto de Palmas (distante 316km) ou 
pelo aeroporto de Barreiras (distante 230km), o mais próximo da UC. O restante do trajeto até 
a EESGT deve ser complementado por vias terrestres acima descritas.  
 
O aeroporto de Palmas tem voos regulares e diários das principais empresas aéreas que 
operam no País, entre as principais capitais. O aeroporto de Barreiras possui voos diários 
ofertados pela empresa Passaredo Linhas Aéreas, para as seguintes capitais: Belo Horizonte, 
Brasília, Salvador, São Paulo e Rio de Janeiro.  
 
As principais vias de acesso regionais para a EESGT encontram-se na Figura 48, que registra 
ainda os limites da UC. 
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3.1.2 - Origem do Nome e Histórico de Criação da Estação Ecológica Serra Geral do 
Tocantins 
A denominação Serra Geral do Tocantins é procedente do acidente geográfico – uma serra – 
de mesma nomenclatura, localizado a leste da UC, entre os estados de TO e BA.  
 
No ano de 1942 foi realizada, na região denominada de Jalapão, uma expedição científica com 
o objetivo de determinar a divisa dos estados de Goiás (atualmente leste do TO), BA, MA e PI, 
determinando o divisor exato dos rios São Francisco – Tocantins, São Francisco – Parnaíba e 
Tocantins – Parnaíba (von Behr, 2004). Esta expedição foi chefiada pelo Engenheiro Gilvandro 
Simas Pereira, integrante da Campanha de Coordenadas Geográficas do Conselho Nacional 
de Geografia, admitido no IBGE para integrar a campanha de Determinação de Coordenadas 
Astronômicas das Sedes Municipais. O referido definia assim os gerais: 

“Os gerais são de uma paisagem complexa, entrando 
em sua constituição as campinas, as chapadas, os 
brejos, os areiões e as indispensáveis escarpas do 
chapadão de arenito. Os gerais são extensíssimos e 
cobrem uma boa parte dos estados da Bahia e Goiás 
[hoje Tocantins], Piauí e Maranhão, sobretudo os dois 
primeiros. Neles são encontradas imensas planuras, 
com uma mudança insensível de declividade, a não 
ser quando caem em grandes escarpas, para o lado 
goiano [hoje tocantinense], piauiense ou maranhense” 
(Pereira, 1943). 

 
Em 2001, o IBAMA, por meio da DIREC, em parceria com a UnB, o governo do TO, a prefeitura 
de Mateiros e as ONG Pequi e CI realizaram a expedição técnico-científica Gilvandro Simas 
Pereira à biorregião do Jalapão (Arruda & Behr, 2002). O objetivo da expedição foi realizar uma 
avaliação dos aspectos ambientais como botânica, fauna, espeleologia e antropologia, visando 
o desenvolvimento dos projetos de ecorregiões, corredores ecológicos do Cerrado e gestão 
biorregional do Jalapão (Arruda & Behr, 2002). 
 
Os resultados dos estudos realizados durante a expedição do IBAMA espelharam a grande 
importância ecológica da região do Jalapão, as ameaças a que estava exposta e a 
necessidade de ações voltadas à sua conservação e apoio ao desenvolvimento social das 
comunidades ali existentes (Arruda & Behr, 2002). Ainda, tudo isso serviu de base para 
justificar a criação de novas UC, como foi o caso da proposta de criação da EESGT. 
 
Desta forma, somando-se estudos complementares de campo, sobrevoos, geoprocessamento 
e articulações interinstitucionais, no dia 27 de setembro de 2001, a presidência da república 
assinou um decreto federal sem número, criando a EESGT, com os objetivos de proteger e 
preservar amostras dos ecossistemas do Cerrado, bem como propiciar o desenvolvimento de 
pesquisas científicas, como proposto pelo IBAMA. 
 
3.2 - Caracterização dos Fatores Abióticos e Bióticos 
3.2.1 - Fatores Abióticos  
Toda a caracterização abiótica para a EESGT tem por base o trabalho realizado pelo Geógrafo 
Sandro S. V. de Cristo, o qual ficou responsável pelos temas do meio físico, na parceria com o 
ICMBio, para a elaboração do presente PM para a EESGT. Assim, todos os dados dele estão 
aqui transcritos e podem ser acessados, na íntegra, em Cristo (2013), relatório arquivado na 
EESGT. 
 
3.2.1.1 - Geologia 
A área da EESGT fica localizada na região do Jalapão que, segundo Mendes (2008), citado por 
Cristo (2013), compreende depressões resultantes do processo de recuo das escarpas da 
serra Geral do Goiás (serra Geral) e da chapada das Mangabeiras, onde podem ser 
observados testemunhos da história natural regional. De acordo com Villela & Nogueira (2011), 
citados por Cristo (2013), as litologias encontradas na EESGT caracterizam-se pela 
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predominância de rochas areníticas e arenitos com intercalações de lamitos friáveis31, 
compondo relevos de colinas, mesas, mesetas e ravinas (Figura 49). 
 
Figura 49 - Visualização da serra da Bocaina, formada por rochas areníticas (porção norte da Estação 
Ecológica Serra Geral do Tocantins), com relevos de mesas e mesetas. Fonte: Cristo (2013). 

 
 
Segundo Bomfim & Gomes (2002), citados por Cristo (2013), a Região (entorno) da EESGT 
pertence ao Grupo Urucuia, que é caracterizado como uma unidade neo-cretácica, com 
espessura máxima estimada em 400m. Segundo CPRM (2004), citado por Cristo (2013), as 
rochas do Grupo Urucuia são formadas por arenito com estratificação cruzada de grande porte, 
arenito conglomerático e pelito (Figura 50). Conforme Villela & Nogueira (2011), citados por 
Cristo (2013), na EESGT predomina uma cobertura sedimentar, constituída por arenitos 
cretáceos, de colorações brancas a vermelhas, extremamente friáveis e de composição 
argilosa variável, oriundos das acumulações de paleoclimas secos (áridos a semiáridos) do 
Mesozóico32. 
 
Segundo Campos (1996 apud Mendes, 2008), citado por Cristo (2013), o Grupo Urucuia pode 
ser dividido em duas formações, Posse e Serra das Araras. A formação Posse é constituída 
por arenitos muito finos, finos e médios, com boa maturidade textural e mineralógica. De 
maneira geral, os arenitos são carentes da matriz argilosa. Já o material argiloso, quando 
presente, caracteriza uma pseudomatriz gerada por infiltração mecânica ou por processos 
diagenéticos33. 
������������������������������������������������������������
31  Segundo Guerra (2008), friável é uma propriedade dos minerais e das rochas de se fragmentarem, facilmente, 
até mesmo por simples pressão dos dedos. 
32 Segundo Guerra (2008), Mesozoico é uma era geológica compreendida aproximadamente entre 120 a 70 milhões 
de anos antes do presente. 
33 Segundo Guerra (2008), diagênese é um conjunto de fenômenos que começam a agir modificando os sedimentos 
desde o início de seu depósito. 
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Figura 50 - Afloramentos de rochas areníticas pertencentes ao Grupo Urucuia, na base da serra da 
Muriçoca, porção noroeste da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, com uma camada 
sedimentar espessa mais abaixo (a) de cor avermelhada com estratificação cruza da e outra camada 
sedimentar menos espessa mais acima (b) de coloração esbranquiçada com estratificação plano-
paralela. Fonte: Cristo (2013). 

 
 
Cristo (2013) indica que a formação Serra das Araras é constituída por arenitos, argilitos, 
microconglomerados e conglomerados com coloração avermelhada, intercalados em bancos 
plano-paralelos com espessuras variando de 50cm a 2m. As camadas mais superiores podem 
estar associadas ao ambiente flúvio-lacustre e, dadas a continuidade, a energia e a espessura 
das camadas oriundas dos ambientes de deposição, há considerável potencial fossilífero nas 
fácies desse arenito (IBGE, 2006).  
 
Segundo Cristo (2013), de modo menos expressivo, pode-se observar a presença de rochas de 
outra formação – a Piauí – na porção noroeste da Estação Ecológica que, segundo Muller 
(2003), citado por Cristo (2013), é constituída de arenitos de granulação fina a média, pelitos e 
folhelhos avermelhados com marcas de onda e laminação plano-paralela. Da mesma maneira, 
Cristo (2013) cita que aparecem os depósitos fluviais (aluviões holocênicos34), que se 
encontram junto a redes de drenagens concentradas principalmente nas porções sudoeste e 
nordeste da Estação Ecológica. Esses depósitos são caracterizados como sedimentos 
arenosos de deposição recente. E ainda ocorrem depósitos superficiais na base das encostas 
que geram grandes campos de areia pela ação do vento (Figura 51). 
 
Figura 51 - Depósitos fluviais recentes com sedimentos arenosos depositados às margens do rio Novo 
(porção norte da Estação Ecológica da Serra Geral do Tocantins), formando bancos de areia, que 
originam as pequenas praias da região. Fonte: Cristo (2013). 

 
 
������������������������������������������������������������
34 Baseado em Guerra (2008), aluviões holocênicos são representados pelos depósitos sedimentares recentes e 
muitas vezes contemporâneos. 
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A geologia da EESGT encontra-se nas Figuras 52 A, B, C e D que registra ainda os limites da 
UC. 
  
3.2.1.2 - Geomorfologia 
Segundo Cristo (2013), o relevo da EESGT caracteriza-se pela presença de uma sequência de 
patamares de altitude com relevos suaves ondulados e feições de topos planos com encostas 
escarpadas, formando chapadas típicas de área de deposição sedimentar. Ainda, pode-se 
salientar a presença de diversas feições de relevos residuais formando os morros testemunhos 
que se distribuem na área (Cristo, 2013). Conforme Villela & Nogueira (2011), citados por 
Cristo (2013), que se basearam no mapeamento do IBGE (2006), a área da EESGT abrange 
quatro unidades geomorfológicas descritas a seguir (Figura 53): 
A) Patamares do Chapadão Ocidental Baiano (porção oeste da EESGT): encontram-se ligados 
à gênese dos chapadões, possuem altimetria que varia de 300 a 500m, sendo o setor 
geomorfológico (relevo) mais rebaixado da EESGT, apresentando declividades médias e topos 
convexos a tabulares. Esta unidade comporta pediplanos35 inumados (enterrados) por 
coberturas detríticas36 rasas, em que as rochas não são muito alteradas e a dissecação37 é 
fraca comparada com outras unidades. Contudo, a dissecação não é homogênea. Esta 
unidade é delimitada em sua porção leste pela serra da Muriçoca (Cristo, 2013). 
 
B) Patamares das Mangabeiras (porções centro, sul, norte e leste da EESGT): possuem 
altimetria de 500 a 700m e trata-se de uma superfície de aplainamento parcialmente 
conservada, que apresenta dois níveis de dissecação. Em sua porção oriental, que constitui 
grande parte da bacia do rio Novo, a dissecação é promovida pelo entalhe fluvial, muitas vezes 
condicionado pela estrutura geológica, em vales pouco profundos, com vertentes de inclinação 
mediana e rupturas de declive convexas. Isolados, encontram-se os relevos residuais da serra 
do Cinzeiro e da serra do Meio, além de inselbergs38, como os morros da Bigorna e do Fumo. 
Sua borda oeste compreende a serra da Muriçoca (Cristo, 2013). Já na porção ocidental, que 
corresponde a um compartimento alongado de sudeste para noroeste, os pediplanos 
degradados possuem uma amplitude topográfica maior, sem obedecer ao controle estrutural 
nítido, declividades mais acentuadas e vales com entalhamento maior (na serra da Sambaíba, 
por exemplo, a profundidade do vale ultrapassa 150m). É um setor em que os arenitos 
apresentam maior resistência à erosão, visto a transição para a unidade subjacente 
(escarpamento estrutural), mas que certamente sofreu entalhe significativo no passado (Cristo, 
2013). 
 
C) Chapada das Mangabeiras (porção nordeste da EESGT) também exibe mesetas, quebras 
de relevo em escarpas festonadas e pedimentos na base, configurando igualmente superfície 
de aplainamento dissecada. Entretanto, apresenta-se mais suavizada, com rampas coluviais 
mais extensas e vales mais largos, com cabeceiras em anfiteatro, denotando maior energia dos 
processos denudacionais39. Tal força da denudação é logicamente aliada à maior densidade de 
drenagem e possibilita a existência de brejos e veredas nos locais de menor declividade 
(Cristo, 2013). 
 
D) Planícies Fluviais (porções sudoeste e nordeste da EESGT): é o único modelado 
notadamente de acumulação presente na EESGT. 
 
São superfícies mais planas resultantes da ação fluvial, às vezes formando terraços, que são 
periódica ou permanentemente alagadas, relacionadas, com ou sem rupturas de declive, aos 
patamares mais elevados. Apresenta depósitos basicamente holocênicos, formados por 
aluviões, compondo as veredas (Cristo, 2013). 
������������������������������������������������������������
35 Segundo Guerra (2008), pediplanos são grandes superfícies de erosão modelados nos climas áridos quentes e 
semiáridos. 
36 Segundo Guerra (2008), coberturas detríticas são aquelas formadas por fragmentos ou detritos provenientes da 
destruição de outras rochas. 
37 Segundo Guerra (2008), dissecação são paisagens ou relevos trabalhados por agentes erosivos. 
38 Segundo Guerra (2008), inselbergs são elevações isoladas que aparecem em regiões de climas semiáridos. 
39 Segundo Guerra (2008), denudação é, em última análise, o arrasamento das formas do relevo mais salientes pelo 
efeito conjugado dos diferentes agentes erosivos. 










































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































